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INTRODUÇÃO*
 
 
O presente livro surge da articulação entre o Grupo de Estudos e Pesquisas em Desenvolvimento Capitalista, Trabalho e Política Social (GPODE), o Núcleo de Extensão e Pesquisa em Direitos Humanos, Infância, Juventude e Serviço Social (NUDISS), ambos vinculados ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social e Desenvolvimento Regional da UFF, e o Grupo de Estudos e Pesquisa Marxistas em Política Social (GEMPS), vinculado ao Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UFRJ. Tem por objetivo contribuir com o debate acerca da crise estrutural do capital e a radicalização do neoliberalismo como resposta político-econômica e ídeo-cultural da ofensiva da classe dominante para gerir as contradições cada vez mais exponenciadas desse modo de produção no atual momento histórico. A obra congrega análises de um conjunto de intelectuais, oriundos de diferentes universidades brasileiras – UFF, UFRJ, UNIRIO, UFRRJ, UERJ, UNIPAMPA, PUC-RS–, e atenta para as particularidades do capitalismo dependente brasileiro, problematizando os impactos sobre a vida  da classe da trabalhadora, em função do desmonte das políticas sociais e da perda de direitos, em seus aspectos histórico-materiais concretos de raça, gênero e sócio-espaciais, com atenção às medidas do contexto do pós-golpe no Brasil, que desde 2016 vem configurando uma ofensiva ultraneoliberal cada vez mais autoritária cujas medidas vêm corroendo aceleradamente as bases materiais dos direitos.
As transformações do capitalismo contemporâneo e a correspondente refuncionalização do Estado, visando garantir a reprodução ampliada do capital, provocam profundas alterações no conjunto das políticas sociais. A atual fase de desenvolvimento capitalista, iniciada nas últimas três décadas do século passado, está marcada por uma crise sistêmica e permanente. O capital, por meio de um conjunto de contrarreformas em andamento, responde a sua própria crise de superprodução de mercadorias e superacumulação de capitais, e gera renovados processos de centralização e concentração da riqueza sem paralelos na história. 
Desde 2008, a crise capitalista segue acentuando as contradições do capital, com insignificantes momentos de retomada do crescimento. Sob hegemonia das finanças, vivenciamos um tempo de intensificação de liberalização de regulamentações restritivas ao movimento planetário do grande capital e os Estados nacionais assumindo medidas de austeridade cada vez mais endurecidas para garantir sobrevida à valorização financeira através de vários mecanismos, como os superávits primários para pagamentos de serviços da dívida pública, privatização de serviços e segmentos ainda sob domínio do estado, precarização e privatização de políticas sociais e corte de direitos. 
De acordo com Fraser (2019) capitalismo financeirizado representa uma forma historicamente específica de organização das relações capitalistas, extremamente “predatória e instável que libera a acumulação de capital das próprias restrições (políticas, ecológicas, sociais, morais) necessárias para sustentá-lo ao longo do tempo”. Com a luta de classes estando muito mais favorável à classe detentora dos meios de produção, as restrições postas pelas pautas e lutas políticas da classe trabalhadora, seguem sendo derrubadas pelo capital na tentativa de controlar seu incontrolável sistema sociometabólico (MÉSZAROS, 2011). A expansão da mercantilização das relações sociais para todos os segmentos da vida humana torna “a vida social  cada vez mais economicizada” e “a busca irrestrita pelo lucro desestabiliza as próprias formas de reprodução social, sustentabilidade ecológica e poder público dos quais depende [...] o capitalismo financeirizado é inerentemente uma formação social propensa a crises” (FRASER, 2019, p. 66). 
No âmbito do aprofundamento da crise do capital o mundo tem vivenciado uma virada política ao campo da extrema direita, que engendra uma escalada exponencial do conservadorismo e a radicalização neoliberal como a única forma histórica concreta possível para garantir a continuidade e reprodução do modo de produção capitalista. Segundo Chomsky (2020), o que estamos enfrentando hoje não chega a ser o que foi o nazismo, mas trata-se da disseminação do que algumas vezes é denominado de “Internacional ultranacionalista e reacionária, alardeada abertamente por seus defensores” dos quais é mais exemplar as eleições de Trump, nos Estados Unidos. 
Na América Latina temos vivenciado ameaças gravíssimas à democracia como a tentativa constante de Golpe contra a Venezuela, o Golpe na Bolívia, além das vitórias eleitorais de partidos de extrema direita no Uruguai, Chile, os conflitos deflagrados por Lênin Moreno, no Equador e a eleição de Jair Bolsonaro no Brasil, o que para Chomsky (2020) “alçou ao poder o mais extremista, o mais abominável dos ultranacionalistas de direita” que agora assolam o hemisfério.
Para Fernandes (2019) é fundamental pensar a guinada política-ideológica de segmentos da classe média e mesmo algumas frações da classe trabalhadora ao projeto que culminou na eleição de Bolsonaro ainda nas manifestações de junho de 2013. A fragmentação da esquerda e a capacidade da direita em capitanear as demandas dos movimentos daquele período são elementos que sedimentam os processos ideopolíticos dos anos seguintes. 
Tais manifestações expressavam, entre outros elementos, o esgarçamento da via conciliatória petista com a explosão do descontentamento do precariado (BRAGA, 2017), a intensificação dos efeitos da crise global capitalista, que se arrastava desde 2008 e que, finalmente, chega com toda força ao Brasil. Tais condições, conciliadas com a capacidade expressa pelo campo da direita reacionária em aglutinar e reverter a onda contestatória em função do ideário ultraneoliberal e antipetista solaparam quaisquer possibilidades de reorganização de bases para sustentação a longo prazo do projeto petista para gestão da crise do capital no país. O fenômeno do antipetismo, insuflado pelo discurso do combate à corrupção, o avanço do conservadorismo moral, a intensificação da criminalização dos movimentos sociais e uma espécie de satanização da esquerda, em conjunto com o aprofundamento da crise econômica e o desejo político da burguesia de não ter que fazer nenhum tipo de concessão aos interesses dos trabalhadores, forjaram as condições para o impeachment de Dilma Rousseff em 2016. Com o processo do golpe em 2016 e o esgotamento da estratégia de conciliação de classes do Partido dos Trabalhadores tem-se uma derrota não apenas do projeto de poder do PT, mas um impacto para todas as forças progressistas. Está em jogo a construção de uma nova hegemonia que conjuga um golpe nas ilusões democráticas, com fortalecimento do projeto da direita reacionária e a implementação de uma agenda regressiva para a classe trabalhadora, em todos os níveis (BRAZ, 2017).
Michel Temer assume o governo com uma agenda dura de contrarreformas a serem realizadas das quais são elucidativas a aprovação do Novo Ajuste Fiscal, com a Emenda Constitucional Nº 95, a Lei de Terceirizações e a Reforma Trabalhista. Sob uma massiva desaprovação popular, o governo Temer, apesar de todas as medidas adotadas, foi incapaz de garantir uma “arrancada” econômica que satisfizesse o grande capital nacional e internacional, além de piorar os indicadores de pobreza, desemprego e precarização do trabalho. 
Bolsonaro surgia no cenário político como representante dos segmentos mais reacionários da política brasileira, arregimentando em seu projeto frações das Igrejas protestantes (sobretudo neopetencostais) e da Igreja Católica, setores da classe média e do pequeno empresariado, das Forças Armadas, além de segmentos da classe trabalhadora empobrecidos e desacreditados “da política tradicional”. De imediato, não representava o projeto dos grandes capitalistas e grande mídia, mas acabou recebendo o apoio (aberto ou velado) destes em função da inviabilidade do candidato mais próximo ao “liberalismo mais letrado” do PSDB, Geraldo Alckimim. 
Tal como nas eleições, a base de apoio de Bolsonaro não congrega um corpo homogêneo. Desde setores liberais mais afetos aos ganhos da civilidade à parte da grande mídia, que começa a mostrar as aberrações cometidas e defendidas pelo presidente, expõe fraturas e cisões entre frações da classe dominante no Brasil. Se não há unidade em relação a alguns aspectos, “o projeto econômico implementado pelo Chicago boy Paulo Guedes é amplamente apoiado pela burguesia e pelas principais instituições do país” (BENJAMIN, 2020, p. 158). 
Temos, com o governo iniciado em 2019, uma radicalização do neoliberalismo, que não é um fenômeno exclusivo do Brasil, mas um processo global que responde às demandas do capitalismo contemporâneo para garantir sua continuidade e que, numa nova geração de ajustes, soçobra quaisquer possibilidades minimamente progressistas que outrora poderia congregar. Para Dardot e Laval (2016), “o neoliberalismo é a razão do capitalismo contemporâneo” uma dada racionalidade inexorável que sedimenta as bases “de um capitalismo desimpedido de suas referências arcaizantes e plenamente assumido como construção histórica e norma geral da vida” (p. 17). 
O ultraneoliberalismo não pode ser pensado, no Brasil, fora das determinações que radicam a própria escalada conservadora, sendo, portanto, dimensões do movimento da classe dominante para garantir condições de gestão da crise do capital no âmbito do capitalismo dependente brasileiro. Conforme sinaliza Benjanmin (2020), “o Bolsonarismo tem traços de fascismo e aglutina um segmento fanatizado, intolerante e violento” (p.161). Neste sentido, casa bem com particularidades centrais da nossa formação social – como o autoritarismo, o racismo, o machismo e a lgtbfobia–, que são alçadas ao nível da luta de classes com vieses ainda mais atrozes para garantir a exploração, perpetrando formas históricas de opressão. 
Nesta direção, assentado sob as forças mais conservadoras da sociedade brasileira, o governo de extrema direita de Bolsonaro, em vigência desde 2019, segue intensificando a via autocrática e autoritária do Estado burguês brasileiro sob a consolidação da “democracia blindada1” (DEMIER, 2017). O desmonte das políticas públicas, portanto, segue concomitante ao aprofundamento dos traços neofascistas do governo Bolsonaro e sua política de ódio contra os grupos socialmente discriminados e seus opositores políticos.
A reforma da previdência aprovada em 2019 foi um dos pontos chaves da agenda neoliberal de Ministro de Economia, Paulo Guedes. Ela foi escolhida como prioridade dos grandes grupos econômicos e especialmente dos bancos, apesar das manifestações de resistência ocorridas em todo Brasil. O governo Temer e posteriormente o de Bolsonaro, construíram uma imagem dessa reforma ser “necessária para combater privilégios”, mas, sabe-se que o objetivo é ampliar os lucros dos fundos de pensões desfinanciando a previdência pública, atacando a lógica da solidariedade entre gerações e substituindo-a por um regime de capitalização individual nos moldes chilenos2.
Com a situação de crise sanitária, econômica, social e política aqui e alhures que se instalou com pandemia decretada desde março de 2020, as contradições do capitalismo se acentuam e fazem eclodir as implicações de sua lógica destrutiva sobre os direitos sociais, as políticas sociais e o serviço público, desnudando o Estado cujo papel fundamental se traduz no ímpeto salvacionista dos lucros e na socialização dos custos da crise com a classe trabalhadora 
No atual momento, onde as agências internacionais estimam a retração da economia mundial e o aumento da extrema pobreza, não apenas a doença como o seu enfrentamento por parte dos governos se constituem como expressão da crise do capital. Com o número crescente de pessoas infectadas e mortas e as projeções nada otimistas de escassez e insegurança alimentar, as saídas científicas e a necessidade de meios eficazes para deter a contaminação contrastam com o negacionismo do governo brasileiro e a enxurrada reacionária que desafia as recomendações preventivas das autoridades sanitárias e estimulam perversamente os segmentos mais desprotegidos a buscarem saídas individuais. 
A pandemia aumenta concentração de renda e a distância entre poucos bilionários e milhares de pobres e na contradição permanente de um sistema econômico parasitário, o privilégio das classes dominantes são inversamente proporcionais aos desafios dos segmentos que vivem ou tentam viver da venda da sua força de trabalho e que em meio às incertezas de um contexto de banalização da barbárie, acompanham com medo o risco do adoecimento e da morte, não somente pela contaminação pela doença, mas pela dimensão imperativa das desigualdades sociais, raciais e de gênero.
O tratamento intelectual de tais contradições no momento histórico presente, de crise sob a pandemia da COVID-19, nos exige o esforço crítico de, num contexto de distanciamento social e ascensão de um governo que elegeu a universidade como inimiga, produzir sínteses que busquem contribuir para pensar o aprofundamento da crise do capital, seus impactos no Brasil e novas perspectivas de resistências e lutas. Foi difícil chegar até aqui, mas o conjunto de textos reunidos nessa publicação revela também a nossa esperança.
As “saídas” do capital para a crise do capital (ou, o que devemos enfrentar) é o título do capítulo escrito por Flávio Miranda e Marcelo Dias Carcanholo, em que avaliam a conformação do processo de superacumulação de capital que corresponde à crise econômica atual. À luz da crítica marxista da economia política, discutem o papel do Estado neoliberal no capitalismo contemporâneo, argumentando que este corresponde às condições gerais para a acumulação do capital tal qual estas se afirmaram desde a crise dos anos 1960/70, apresentando dados que explicitam vários contextos de crise e a importância do Estado no socorro ao capital.  
O capítulo intitulado Capitalismo, crise e ideologia: a supressão de direitos como resposta da aliança conservadora-neoliberal, de autoria de Rene José Keller e Suéllen Bezerra Alves Keller, analisa o processo de supressão de direitos promovido pela aliança conservadora-neoliberal, gestada como resposta à ideologia da crise. Nessa direção, os autores problematizam a ascensão do conservadorismo, que esteve na base do processo de impeachment da presidenta Dilma Rousseff e que, capitaneado pela grande mídia e por setores extremistas da sociedade brasileira, culminou na eleição de Jair Bolsonaro, em 2018, com o apoio de setores religiosos, empresários e militares, correspondendo à base social da aliança conservadora-neoliberal. 
O capítulo Trabalho e Mediação Digital: racionalização e erosão de direitos, de autoria de Rosangela Nair de Carvalho Barbosa, aborda a transformação da gestão do trabalho, das relações e condições de trabalho a partir da mediação digital, problematizando a importância de dispositivos de inovação tecnológica como as TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) e a IA (Inteligência Artificial) para viabilização da flexibilização do trabalho, embaçando as relações e as jornadas de trabalho ao passo que externaliza parte dos custos produtivos e os riscos sociais da economia mercantil para os trabalhadores. 
Genesis de Oliveira Pereira, no capítulo intitulado Fundo público e precarização do trabalho: as disputas em torno do Orçamento Bruto de Pessoal, traz o debate sobre as alterações do trabalho na esfera pública, com ênfase no conjunto de contrarreformas administrativas e previdenciárias que, por meio da precarização do trabalho, promove uma redução dos gastos orçamentários com pessoal pela União. A análise do autor busca desvelar a articulação indissociável que se dá entre a punção da parcela orçamentária que é destinada às políticas sociais e a parcela que é destinada ao pagamento do funcionalismo público, problematizando o permanente ajuste fiscal do Estado brasileiro. 
O capítulo de Robson Roberto da Silva, A Dinâmica da Neoliberalização e os ataques à Seguridade Social no Brasil, faz uma análise dos governos nacionais desde o começo da década de 1990. Em seguida, procura demonstrar as consequências da ofensiva (ultraneoliberal) nas políticas de seguridade social (saúde, previdência e assistência social), considerando os projetos em disputa nesse sistema de proteção social incorporado na Constituição Federal de 1988 a partir da reivindicação de setores democrático-populares. O destaque é dado ao contexto atual marcado pela ascensão de governos nacionais de extrema direita, que vêm impondo um projeto de sociedade que conjuga ultraneoliberalismo com neofascismo.
No capítulo Desmonte e financeirização da Seguridade Social em tempos de pandemia, as autoras Daniele Batista Brandt e Juliana Fiuza Cislaghi realizam um debate sobre a mais imponente crise mundial do capitalismo no século XXI, delineando uma crítica ao ultraneoliberalismo no contexto da pandemia da COVID-19. As autoras analisam o aprofundamento do desmonte da Seguridade Social e a rearticulação de forças conservadoras e neofascistas, fator que desencadeou a retomada da lógica privatista na operacionalização do pagamento do auxílio emergencial, ataques ao Orçamento da Seguridade Social e uma hecatombe na vida da população com efeitos cada vez mais perversos para a classe trabalhadora, sobretudo os seus segmentos pauperizados e precarizados.
No trabalho de Debora Lopes de Oliveira, Maurílio Castro de Matos e Rodriane de Oliveira Souza, Crise capitalista e desestruturação de direitos: seus efeitos na política de saúde e para os trabalhadores do setor, os autores discutem o tensionamento em torno do direito à saúde, determinado tanto pela lógica da crise capitalista como pela face ultraneoliberal e ultraneoconservadora dos recentes governos brasileiros e que marca a atual política de saúde e as condições e relações de trabalho, inclusive de mobilização, organização e resistência dos trabalhadores do setor. Ressalta-se a desestruturação do direito à saúde intensificada pela crise sanitária provocada pela pandemia da COVID-19 e pelo recrudescimento das medidas privatizantes e destrutivas do Sistema Único de Saúde (SUS). Por fim, aponta aspectos da direção da necropolítica de combate à pandemia no Brasil e indica a necessidade dos trabalhadores do setor se apropriarem e defenderem a legitimidade do SUS e os fundamentos da Reforma Sanitária no debate da crise sanitária e nas ações de enfrentamento à pandemia.
Mossicleia Mendes da Silva, no capítulo, Crise capitalista e pandemia: questões sobre a política de assistência social, traz uma contribuição acerca da política de assistência social, analisando os movimentos recentes de desmonte das políticas sociais e destruição de direitos, como processos fundamentais em uma conjuntura de radicalização neoliberal, única forma possível de atuação do Estado no capitalismo contemporâneo. A abordagem se funda, ainda, na compreensão de que a crise sanitária aprofunda e adensa a crise econômica, mas não é sua causa precípua como defendem os apologetas do capital.
No capítulo, Expropriação de direitos, capitalismo dependente e transferência de renda: reflexões sob os efeitos da pandemia da COVID-19, Ana Paula Mauriel apresenta reflexões sobre os programas de transferência de renda sob a pandemia da COVID-19. Partindo da análise das expropriações de direitos no contexto de crise e da reprodução ampliada da dependência sob o neoliberalismo, faz uma síntese das principais iniciativas de transferência de renda desde o início dos anos 1990 no Brasil, mostrando seu vínculo orgânico com o trabalho desprotegido e com projeto neoliberal em curso.
Rodrigo Silva Lima, no capítulo Assistência Social, Orçamento Enxuto e Violência Abundante Contra Crianças e Adolescentes, analisa a relação entre o aumento da violência contra crianças e adolescentes na cidade do Rio Janeiro em face ao desfinanciamento da assistência social e ao recrudescimento de ações coercitivas por parte da Prefeitura. Partindo de dados orçamentários dos quatro últimos governos municipais, o autor demonstra que mesmo arrecadando recursos bilionários, as sucessivas gestões foram incapazes de superar a lógica subalterna do orçamento da assistência social quando comparada a outras políticas sociais, particularmente se comparada aos investimentos recentes na segurança pública. O texto desfecha mostrando como crianças e adolescentes têm suas vidas atravessadas pelo racismo e por múltiplas expressões da questão social, apontando alguns desafios para superar a produção de infâncias desiguais.
O capítulo Sistema prisional brasileiro em contexto de pandemia de COVID-19: entre a expropriação de direitos sociais e as lutas dos movimentos sociais, da autora Fernanda Kilduff, analisa o processo de expropriação de direitos no sistema prisional brasileiro, durante a pandemia de COVID-19, com ênfase na particularidade carcerária do Estado de Rio de Janeiro, e reflete sobre as principais estratégias acionadas pelas organizações e movimentos sociais, vinculados à defesa de Direitos Humanos de pessoas privadas de liberdade.
Ana Paula Procopio da Silva, no capítulo Racismo e Ultraneoliberalismo: uma relação necessária às reflexões sobre a expropriação de direitos na crise contemporânea do capital, estabelece uma percuciente relação entre o racismo e a expropriação de direitos na crise contemporânea do capital, como expressão da dinâmica estrutural que entrelaça capitalismo e relações raciais nas particularidades da formação sócio-histórica brasileira. A autora parte do pressuposto do racismo como um componente estrutural e estruturante das relações de dominação e exploração de classe, que não se origina nestas relações, mas que adquire uma forma especificamente capitalista. Seu texto encerra com uma crítica contundente acerca da expropriação de direitos observada com as medidas de caráter ultraneoliberal adotadas pelo governo federal, cujo resultado aponta para superexploração da força de trabalho e encurtamento da vida dos segmentos pobres e negros.
No capítulo Uma análise das políticas para as mulheres no Brasil no período de 2003-2020, as autoras Renata Gomes da Costa e Monique Soares Vieira, analisam a implementação de políticas para as mulheres no Brasil a partir da criação e ampliação de mecanismos institucionais que possibilitaram o surgimento de uma rede de serviços e de ações, visando a melhoria da qualidade de vida das mulheres brasileiras. Para isso, apresentam-se dados e informações, com o objetivo de refletir sobre os avanços, e principalmente, sobre os limites das políticas para as mulheres, a partir de mudanças orçamentárias e de concepção teórico-política, desde 2015 até o momento atual (agosto de 2020) em relação ao enfrentamento às desigualdades de gênero.
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1- AS “SAÍDAS” DO CAPITAL PARA A CRISE DO CAPITAL (ou, o que devemos enfrentar)*
 
Flavio Miranda e Marcelo Carcanholo 
 
 
“Que o tempo
cuspa balas
para trás”
(Vladimir Maiakóvski)
 
 
A discussão sobre as condições gerais para as lutas de classes deve ter por momento necessário, ainda que não suficiente, a análise dos determinantes gerais do processo de acumulação de capital. Ou seja, a forma como o movimento coisificado do capital se apresenta em cada fase histórica do capitalismo determina um campo de possibilidades para a política. As necessidades particulares do capital se refletem – de maneira necessariamente desigual, dadas as muitas mediações que dizem respeito, inclusive, às condições gerais da concorrência – em uma pauta que se faz hegemônica na burguesia e que, portanto, é apresentada na forma de uma agenda de políticas de Estado como se dissessem respeito a necessidades universais.
Assim, por exemplo, fomos bombardeados nos últimos anos por uma propaganda segundo a qual a reforma de previdência, a reforma trabalhista, mais recentemente a reforma administrativa etc., corresponderiam ao interesse geral do país, isto é, não ao interesse de uma classe determinada. Nenhum dos ataques passados à classe trabalhadora, recordemos, se consumou em um ambiente carente de resistência, muito pelo contrário! Tampouco os ataques anunciados devem ser considerados como derrotas consumadas, longe disso! Chamamos atenção apenas para o fato de que se, como queremos demonstrar, esse conjunto de reformas corresponde a necessidades imanentes ao processo de acumulação em sua forma contemporânea, exacerbada pela condição de crise econômica persistente, tais necessidades coisificadas determinam os desafios que a classe trabalhadora vem enfrentando e terá de continuar a enfrentar. 
Desta forma, ainda nos parece fundamental defender que a análise científica do movimento geral do capital em sua forma contemporânea constitui instrumento indispensável para a organização não apenas da resistência dos que vivem do próprio trabalho, como do movimento pela superação da dominação da vida pelo capital e das formas de exploração correspondentes. Tal empreendimento rema, desta forma, na contracorrente de um anti-intelectualismo que vigora não apenas em hostes bolsonaristas, como em grande parte da esquerda, inclusive a dita socialista. Trazendo, portanto, a análise para ainda mais perto do nosso presente, cientes de todas as dificuldades e perigos que decorrem desta manobra, o presente capítulo busca analisar os determinantes gerais do processo de acumulação de capital na crise corrente, para avaliar o que se apresenta para o capital como solução para sua própria crise. Em suma, se são os seres humanos que “fazem a sua própria história”, ainda que “não de livre e espontânea vontade”, este capítulo se debruça sobre “as circunstâncias” atuais não escolhidas “sob as quais ela é feita” (MARX, 2011, p. 25).
Isto é, sem deixar de reconhecer que história é um processo aberto cujos resultados, portanto, não podem ser antecipados, queremos investigar o que se impõe, do ponto de vista do capital, como salvaguarda a direitos sobre a apropriação de mais-valor presente e futuro e, portanto, como isso deve se refletir na política de Estado. Para tanto, precisamos tentar compreender como se apresenta, no capitalismo contemporâneo e, assim, em sua crise, a interação contraditória entre os pares “produção” e “apropriação” de mais-valor. As crises econômicas correspondem, em termos gerais, à acumulação de capital para além das possibilidades de sua valorização. Essa sobreacumulação de capital representa, portanto, o descompasso entre a expansão do capital e, desta forma, de direitos sobre a apropriação do mais-valor, e a capacidade de produção de mais-valor que, no de-
senvolvimento capitalista tende a ser relativamente reduzida1.
Esse caráter autocontraditório é sintetizado por Marx na lei de  tendência à queda da taxa de lucro, que denota a medida em que o capital, em seu movimento próprio (o processo de acumulação), ergue barreiras para si que desembocam, periodicamente, em crises econômicas cuja superação representa a reposição das condições para esse movimento2. Isto é, as crises correspondem ao resgate da unidade entre produção e apropriação de mais-valor, mas apenas ao custo de aprofundar a contradição encerrada nesses dois momentos constitutivos do processo.
Notemos, em primeiro lugar, que essa análise é oferecida por Marx em alto nível de abstração. Isso significa que o referido caráter autocontraditório do capital é complexificado tanto pela inclusão de elementos que, na sequência do argumento do autor, comparecem explicitamente em O capital (como a análise das espécies de capital que não operam, diretamente, a produção de mais-valor), quanto pela consideração daqueles elementos da realidade cuja análise detida seria realizada na “eventual continuação” da obra (MARX apud HEINRICH, 1997, p. 462). Ainda assim, convém lembrar, nenhum aporte teórico seria capaz de esgotar as possibilidades de manifestação histórica da sobreacumulação, ou mesmo prever com exatidão o momento da eclosão de uma crise econômica – o que Marx tinha muito claro. 
Em segundo lugar, Marx reconhecia, como já se deve ter percebido, que o processo global de acumulação de capital perfaz uma dinâmica cíclica. Neste caso, como dito acima, o estudo da conformação do processo de sobreacumulação de capital que corresponde à crise econômica atual, demanda a reconstituição das determinações gerais do capitalismo contemporâneo que, por sua vez emerge como resultado sistêmico, edificado ao longo do tempo, da crise dos anos 1960/70, e assim por diante. Esse esforço retrospectivo, longe de desconsiderar o impacto da pandemia do COVID 19 sobre as condições econômicas, o coloca em justo lugar, isto é, reconhece seu papel na forma como a crise do capitalismo contemporâneo se manifesta em sua etapa atual. 
Acreditamos que partindo-se desta perspectiva tem-se a possibilidade de analisar o papel que o Estado neoliberal cumpre no capitalismo contemporâneo. Diga-se, muito longe de um “Estado mínimo”, o Estado contemporâneo incide diretamente, e em grande escala, sobre o processo de acumulação de capital. No impasse representado pela crise atual, dadas as condições gerais que queremos discutir, as soluções do capital apontam para a radicalização dessa agenda na forma de políticas que podemos chamar de ultraneoliberais. 
Pior, sem colocar, ao menos por enquanto, as condições efetivas para a recomposição da unidade entre produção e apropriação do mais-valor, pelo contrário, aprofundando decisivamente esta contradição, tais políticas não apontam sequer para uma nova fase virtuosa de crescimento econômico (que, por si, não melhoraria as condições de existência da classe trabalhadora, ao contrário do que pensam apologetas do capital à direita e à “esquerda”), mas apenas para a expansão brutal da exploração e da espoliação, assim como para o aprofundamento de formas genocidas de afirmação da dominação burguesa, que já vigoram há tempos.
O freio a essa política da morte que, como queremos demonstrar, acha sua racionalidade nas necessidades gerais do capital no contexto da crise do capitalismo contemporâneo, só poderá ser acionado pela organização de um movimento político que tenha por horizonte a superação radical das condições gerais da sociabilidade. É urgente, portanto, o rechaço a ilusões reformistas e conciliatórias. Da análise aqui empreendida pode-se concluir que não parece viável um retorno à “administração keynesiana do Estado”, como acreditam alguns economistas, uma vez que as condições atuais para a acumulação de capital são muito distintas daquelas que vigoraram no segundo pós-guerra. Muito pelo contrário, é de se esperar o aprofundamento de seu ímpeto destrutivo tendo em vista continuidade de seu movimento autoexpansivo, em um contexto no qual as dificuldades por ele mesmo erigidas parecem ter atingido níveis estratosféricos.
 
A emergência do capitalismo contemporâneo
 
A concepção apresentada para o processo de acumulação como um todo nos leva, portanto, para a análise da emergência de sua forma contemporânea, em suas determinações gerais e, portanto, contradições imanentes. 
Sucintamente, a crise dos anos 1960-70 representa o esgotamento do processo de acumulação cujas bases foram gestadas na crise dos anos 1930. Aquela fase expansiva se pôs, como se pode observar retrospectivamente, como um projeto discernível e com características próprias, em um arcabouço geral coerente, composto por uma miríade de organismos e regras internacionais sob a liderança estadunidense. Seu esgotamento se expressa de formas distintas. A redução na lucratividade geral do capital industrial, que resulta do sucesso do projeto de reconstrução capitalista da Europa ocidental e do Japão, indica dificuldades crescentes para a produção do mais-valor na escala exigida pelo volume de capital acumulado. A fuga maciça do capital para além da atividade produtiva – digamos assim – com a explosão do mercado de eurodólares, se explica por esse descompasso entre a produção e as necessidades sistêmicas de apropriação do mais-valor. 
Por um lado, a afirmação da hegemonia estadunidense no capitalismo mundial precisava se adequar às novas condições, por outro, o movimento geral do capital na direção de mercados financeiros  offshore representava a necessidade de novos ares para a acumulação, neste caso, crescentemente descolada da produção do mais-valor. O abandono do padrão dólar-ouro, em 1971 se encadeia com uma série de fenômenos históricos tão dramáticos quanto o primeiro choque do petróleo, que aprofunda a crise e consolida a fuga para as finanças, lançando uma nova e volumosa onda de capital sobreacumulado na grande roda financeira, na forma de petrodólares. Esse processo tanto recompõe o controle estadunidense sobre a oferta do dinheiro mundial, quanto constitui vantagens competitivas ao capital aí baseado, assim como encarniça disputas geopolíticas e impõe uma  dinâmica nova para a afirmação dos interesses dominantes da burguesia de ordem tal que o chamado “golpe dos juros”, de 1979, aparece como seu resultado necessário. 
A elevação dos juros pela administração Volcker no Federal Reserve Bank (Fed) aplaca as dúvidas sobre a capacidade do dólar seguir cumprindo as funções de dinheiro mundial3, atraindo enorme fluxo de capital para os EUA. A campanha bem sucedida pela liberalização dos fluxos de capitais em escala internacional veio em seguida4, como movimento necessário que selava o compromisso com o dólar forte, indicando claramente a abertura de um processo de transformação na forma de funcionamento do Estado, em linha com as novas condições gerais para a acumulação de capital e para a afirmação e exercício da hegemonia estadunidense. 
Essa nova formatação do Estado se espalha pelo mundo, ainda que em ritmos e escalas distintas. Consuma-se em um movimento que, por um lado, abre enorme espaço para o capital sobreacumulado, favorecendo sua expansão fictícia através de um processo amplo de desregulamentação das atividades financeiras, aliadas a transformações legislativas que protegem os credores e impõem uma forma de administração da política econômica, voltada para o controle dos gastos não-financeiros do governo e de variáveis macroeconômicas chaves para a atividade especulativa, como a taxa de inflação. Por outro lado, isso implicou o descompromisso do Estado com gastos sociais, provisão de serviços públicos e investimentos em infraestrutura, o que abre enorme caminho para expansão do capital industrial, apoiado, ademais, por um conjunto de reformas contra o trabalho que pretendiam recompor a lucratividade.
Contudo, a saída dessa crise não encontrou condições sistêmicas para a expansão da atividade industrial em escala similar àquela que foi possível na anterior fase ascendente do ciclo econômico, com a reconstrução de pós-guerra e a disseminação de atividades com poderosos e virtuosos efeitos de encadeamento, como a indústria automobilística e os projetos de urbanização5. Muito pelo contrário, a chamada Terceira Revolução Industrial, assim como as transformações profundas na organização da atividade produtiva em geral6, se consubstanciam em economias brutais de força de trabalho, deprimindo em termos relativos, portanto, as possibilidades da produção do mais-valor. Nesse contexto, o modo de produção capitalista não poderia encontrar no “Estado keynesiano” uma forma de administração política adequada às suas necessidades.
A acumulação de capital, inclusive na indústria, torna-se crescentemente dependente da dinâmica dos mercados financeiros. Para entender esse aparente paradoxo, convém algumas breves palavras sobre a lógica do capital fictício. A partir da sua teoria do valor, Marx é capaz de perceber a relação contraditória que tais formas de capital guardam com o processo de acumulação como um todo. Sumariamente, o capital fictício corresponde à transformação de fluxos regulares de renda em capital, por meio da capitalização. Tais direitos sobre fluxos de renda, quer provenham de um capital industrial ou não, transformam-se, portanto, em títulos que são negociáveis e cujo valor de face varia, desta forma, conforme a oferta e a demanda por tais papéis. Assim, o capital fictício representa a criação de direitos sobre a apropriação do mais-valor sem relação direta com a sua produção, uma vez que mesmo que os títulos sejam originados a partir de um capital industrial (como no caso das ações de empresas), sua valorização se descola das condições concretas da produção, aos ventos da pura especulação. 
O processo de desregulamentação financeira, que caracteriza o capitalismo contemporâneo, permite a criação virtualmente infinita de instrumentos financeiros, originados a partir dos mais diversos tipos de fluxos de renda, que correspondem, portanto, a capital fictício. É notável o descolamento entre o volume de capital acumulado nos mercados financeiros e na indústria, um fenômeno que corresponde a uma das novidades históricas que emerge, como vimos, da forma específica como a sobreacumulação de capital se manifestou na crise dos anos 1960-70, dado o impasse em que se encontrava o modo como se organizou a acumulação de capital a partir do segundo pós-guerra.
Como dito acima, Marx já havia notado a relação intrínseca e contraditória que as diferentes espécies de capital guardam entre si. A lógica contemporânea do capital fictício representou um impulso necessário à acumulação industrial, dado o esgotamento do modelo keynesiano. O acesso à emissão de títulos como fonte de financiamento implica diminuição na necessidade de formação de reservas para a reprodução ampliada, engendrando uma redução brutal no tempo de rotação do capital e, portanto, a elevação da capacidade de produção de mais-valor e da lucratividade. A própria valorização fictícia das ações de empresas, como no caso da bolha da Nova Economia, pôde impulsionar a taxa de investimento nesses setores. Ademais, o estímulo à concessão de créditos conferido pelas possibilidades de securitização, inclusive para pagadores muito duvidosos, sustentou expansões baseadas no consumo, como na bolha do setor imobiliário entre 2001 e 2007. Na prática, sobretudo a partir da segunda metade dos anos 1990, observa-se uma economia mundial cada vez mais dependente da formação de bolhas financeiras, ativamente induzidas pelos principais Bancos endividamento Centrais, para alimentar expansões cada vez mais frágeis da produção, vis-à-vis o crescente do Estado, empresas e famílias.
Tal configuração foi capaz de gerar alguma dinâmica de crescimento econômico no mundo, como na segunda metade dos anos 1990 e entre 2002 e 2007, ainda que bem menos pujante e autossustentada do que aquela que caracterizou os anos 1950 e 1960. Isso se explica, em grande medida, pelas próprias características desse “novo motor” da economia mundial. Se a lógica do capital fictício, como se viu, guarda uma relação funcional com o processo de acumulação de capital como um todo, e com acumulação de capital industrial, em particular, ela é, ao mesmo tempo, sistêmica e intrinsecamente disfuncional. Em termos muito gerais, trata-se de um tipo de capital especializado na apropriação de um mais-valor que ele próprio não produz. Mais do que isso, que não tem relação direta com a sua produção, e cuja lógica corresponde à multiplicação, aparentemente ad infinitum, de direitos sobre a apropriação do mais-valor.
A colossal dissociação resultante entre produção e apropriação exacerba a competição pelo mais-valor, expressando-se na referida necessidade de canalização das receitas do Estado para honrar seus compromissos financeiros, em um tipo de recessivo de administração político-econômica. Tal resultante política se apresenta, de maneira mistificada, como uma vitória da “elite financeira” contra, supõe-se, uma “elite industrial”. Na verdade, como estamos discutindo, essas condições sistêmicas emergiram historicamente, por necessidade (post festum), das próprias condições gerais da acumulação de capital. Consoante a isso, a “elite”, o “1%”, a grande burguesia, está comprometida com a lógica do capital fictício.
Ademais, o caráter ilusório da multiplicação infinda do capital fictício nos mercados financeiros se evidencia pelo fato de que a persistência do processo depende da crença generalizada na conversão do valor escritural daqueles títulos em (mais) valor de fato, isto é, em direitos sobre a produção social. É preciso afirmar que o capital fictício é real. Isto é, do ponto de vista individual é de fato possível transformar certa quantidade de valor em mais-valor através destes instrumentos. Sequer é necessária a transformação da promessa de mais-valor em dinheiro para que tal crescimento (fictício) da riqueza seja socialmente reconhecido, com todos os efeitos práticos que decorrem disso, como ampliação do acesso ao crédito. No entanto, para o mercado como um todo, tal operação é absolutamente impossível. 
Explica-se, portanto, o porquê dos surtos de crescimento animados pela expansão financeira serem mais fracos e efêmeros. Como vimos, em um caso, porque o capital fictício é continuamente disfuncional para a produção industrial, no outro, porque em certos momentos tal disfuncionalidade, a cobrança do mais-valor, predomina sobre seu impulso à produção do mais-valor. Fatores contingentes, cedo ou tarde, acabam por acionar uma onda maciça de vendas de ativos financeiros pela expectativa da sua desvalorização. Tal expectativa de desvalorização implica a efetiva desvalorização que, a depender do grau de disseminação dessa classe particular de ativos no mercado, pode levar a uma onda generalizada de pânico, acionando uma crise financeira de amplas repercussões.
O Estado tem papel central na “ancoragem” destas expectativas. Precisa atuar continuamente para canalizar suas receitas para os gastos financeiros, em detrimento dos gastos com serviços públicos, previdência social, políticas de transferência de renda, salários do funcionalismo público etc. Enfim, o Estado deve ser austero em uma série de rubricas classificadas como gastos “não financeiros”. Trata-se de um compromisso estabelecido através da necessidade do cumprimento de metas para variáveis macroeconômicas chaves, como metas para os gastos não financeiros (também chamados “primários”) e, portanto, para a evolução da razão entre a dívida pública e o PIB, e metas para a inflação. Esse sistema de sinalizações do Estado para o mercado financeiro é teoricamente sustentado na ciência econômica pelo chamado “novo consenso macroeconômico”.
A absoluta fragilidade do processo de acumulação de capital como um todo, dado o colossal descolamento entre as condições de produção e apropriação do mais-valor que corresponde à centralidade da lógica do capital fictício no capitalismo contemporâneo, resulta, portanto, em uma situação na qual a população como um todo torna-se refém do humor especulativo do mercado financeiro. Essas expectativas podem variar negativamente caso o governo não pareça comprometido com o cancelamento de direitos trabalhistas e previdenciários, por exemplo, ou com a destruição dos aparatos regulatórios do Estado que ofereçam garantias à vida e ao meio ambiente e, dessa forma, obstaculizem o processo de acumulação de capital. 
O grau e amplitude dessas exigências variam com a conjuntura, mas estas tornam-se especialmente agressivas nas crises econômicas. Ademais, é nas crises econômicas que o Estado é chamado, com urgência, a desempenhar mais um papel fundamental: o de garantidor último, socorrista de primeira hora, do processo de acumulação de capital. O Estado, desta forma, evita o risco da desvalorização maciça do capital fictício e, portanto, dos direitos do capital sobre a apropriação de trabalho alheio não pago. Nessas horas de maior turbulência, a austeridade e as metas que tentam sinalizar mares tranquilos para a especulação podem ser flexibilizadas, mas a conta sempre chega. Os resgates, por um lado, representam a socialização das perdas do capital, pressionando pelo aprofundamento do processo de ataques aos serviços públicos, aos direitos da classe trabalhadora etc. Como notara argutamente Marx, quando “direito” se choca contra “direito”, o que decide é a força7. Por outro lado, os resgates permitem a reprodução da lógica do capital fictício o que, ao fim e ao cabo, aprofunda as contradições constitutivas do capitalismo contemporâneo.
 
As crises no capitalismo contemporâneo e a crise do capitalismo contemporâneo
 
É bastante instrutivo observar as linhas gerais da atuação dos Estados em momentos de crises econômicas, sobretudo nos EUA, dado o peso do país na economia mundial. As crises, como aponta Roy Bhaskar referindo-se não apenas às econômicas, representam, para os estudos das sociedades, uma espécie de análogo à experimentação nas ciências naturais, uma vez que nestes momentos as contradições constitutivas da realidade social se expressam mais abertamente, tornando-se, portanto, mais discerníveis (BHASKAR, 1998). No caso do nosso objeto de análise, isso se apresenta, entre outros campos, na atuação o Estado em momentos de crise econômica.
A descrição de características gerais do capitalismo contemporâneo que apresentamos acima, ainda que bastante sumária e longe de esgotar as determinações concretas dessa fase histórica, joga luz sobre um de seus fenômenos mais marcantes: a recorrência de crises econômicas, de alcances a profundidades distintas, com estopim na esfera financeira. Não custa lembrar que, ao contrário do que pensam grande parte dos economistas (para os quais não faz sentido a diferença entre forma e conteúdo), não se tratam simplesmente de “crises financeiras”, mas da fragilidade decorrente das condições de funcionamento do processo de acumulação como um todo, forjadas historicamente, digamos uma vez mais, a partir de impasses na produção do capital.
Via de regra, as crises no capitalismo contemporâneo se resolveram pela aplicação, de uma forma ou de outra, do receituário já descrito. Isto é, pela associação de socorro direto ao mercado financeiro (incluindo a compra de “ativos podres”, com recursos da coletividade) – sempre que necessário – e impulso deliberado à especulação – via desregulamentação da atividade bancária tendo em vista a ampliação do campo para geração de capital fictício, com apoio de facilidades de financiamento oferecidas pelos bancos centrais. 
Por exemplo, em 1997, a queda de exportações em países que tinham as moedas em paridade forçada ao dólar (como Brasil e os chamados “tigres asiáticos”), explicitou a disparidade entre os índices das bolsas asiáticas e a lucratividade na indústria da região, desencadeando uma fuga maciça de capitais. O pânico no mercado financeiro se espalhou pelo mundo no ano seguinte, levando a quedas generalizadas nas principais bolsas e enormes perdas para grandes bancos e fundos de hedge, em especial para o Long Term Capital Management (LTCM). O Fed lançou-se rapidamente ao resgate do LTCM e passou a três reduções sucessivas das taxas de juros. Agindo assim, o Fed não faz mais do que dar sequência a uma política de indução ao endividamento e formação de bolhas financeiras, o chamado “impulso Greenspan”, em referência ao então presidente da instituição8.
Esse “impulso” do Estado à acumulação de capital foi capaz, nos últimos anos do século passado, de acionar os efeitos funcionais do capital fictício, gerando uma onda de investimentos em alta tecnologia puxada pela explosão dos índices das ações dessas empresas na bolsa Nasdaq. No entanto, as disfuncionalidades desse esquema não tardaram a aparecer. Em março de 2001 um conjunto de relatórios sobre lucros de empresas de alta tecnologia levaram à onda de pessimismo que desencadeou uma profunda queda nas bolsas de valores, sobretudo na própria Nasdaq. Como resposta, o Fed aprofunda a política de redução das taxas de juros de curto prazo.
A retomada, no entanto, dependia da abertura de um novo flanco para a expansão do capital fictício. A política de redução das garantias exigidas para o crédito imobiliário, sobretudo a partir de 2003, fomentou o emergente mercado de hipotecas subprime, impulsionando a notável subida nos preços das casas. Isso, por um lado, aumentava a riqueza nominal das famílias, sustentando a expansão do consumo, e, por outro, possibilitava o aumento dos investimentos na construção civil, que responderam em grande medida pela expansão do PIB dos EUA no período. A condição para o crescimento econômico (ainda que relativamente fraco) com endividamento crescente das famílias (inclusive daquelas muito pobres), em um contexto de salários reais estagnados, era a transformação dos fluxos de renda relacionados aos empréstimos hipotecários em capital fictício.
É importante chamar a atenção para o fato de que a multiplicação do capital fictício se dá em escala global. Por exemplo, a atuação do Banco Central Europeu (BCE) alimentou bolhas hipotecárias similares em diferentes países do continente. No entanto, foi justo nos EUA, não por acaso, que o estouro da bolha imobiliária representou o primeiro ato de uma profunda crise econômica que, pode-se argumentar, desenvolve-se desde então, passando por diferentes fases, em uma autêntica longa depressão. Um tipo de crise que pode ser chamada de “estrutural”, na medida em que indica o esgotamento de uma etapa histórica do capitalismo e, portanto, a necessidade de reorganização sistêmica das condições estruturais do processo de acumulação de capital como um todo.
A sequência de eventos que levou ao estouro da crise é bastante conhecida e não cabe aqui sua recuperação9. O início de uma série de elevações graduais nas taxas de juros levam ao aumento na inadimplência e a redução nos preços das casas, culminando, em 2007, em uma onda de desconfiança nos mercados financeiros que congela os créditos interbancários e força o início de uma longa série de cortes nas taxas de juros pelo Fed. A situação evolui para a decretação de falência de importantes bancos até que, em setembro de 2008, a sobreacumulação se manifesta em toda sua brutalidade. A partir daí a crise se alastra, os principais mercados acionários despencam e as perdas decorrentes da desvalorização de capital fictício varrem o mundo, paralisando o mercado de crédito e contaminando o comércio e a produção.  
É evidente que o Estado, como garantidor último do processo de acumulação, não deixaria de socorrer o capital. Se desde agosto de 2007 o Fed vinha baixando os juros para enfrentar o que se apresentava, àquele ponto, como uma mera crise de liquidez, a partir de setembro de 2008 o banco central estadunidense lança mão de todos os instrumentos a seu alcance para evitar a completa derrocada dos mercados financeiros e dirimir os efeitos deletérios sobre a produção interna ao país, que, desde 2004, mas sobretudo a partir de 2006, já vinha em franca decadência. O brutal esforço pela socialização das perdas do capital se deu através de instrumentos diversos que, em termos gerais, corresponderam tanto à ampliação da oferta de crédito, quanto à participação direta no capital das empresas. Grande parte da operação-resgate foi coordenada com outros bancos centrais, sobretudo o BCE, cuja atuação seguiu o mesmo mote10.
Injeções robustas de liquidez e estatizações aprofundaram-se em um contexto no qual, assim como ocorrera nos EUA, os governos europeus deixaram claro que fariam de tudo para salvar o sistema financeiro. No entanto, o desenho da União Europeia é tal que cada Estado-membro deveria salvar seus próprios bancos. Ademais, mesmo dentre aqueles que compartilham a mesma moeda, as dívidas públicas mantiveram um caráter nacional. À maneira europeia, os custos da crise foram transferidos para a população como um todo, mas de modo a realçar as disparidades entre os países, enquanto as próprias injeções de liquidez que evitavam as perdas com a desvalorização do capital fictício, estimulavam a expansão do capital fictício! 
Desta forma, o apetite do capital por mais-valor subia com velocidade ainda maior à da queda do PIB dos países da zona do Euro. Como o próprio desenho institucional da união monetária reforçava as desigualdades entre os países que a compunham, os bancos e fundos de hedge passaram a apostar na inadimplência dos mais fracos. A crise da dívida soberana eclode, em um primeiro momento, a partir da insolvência da Grécia que, em maio de 2010, paralisa os mercados de títulos no mundo, dando início à segunda fase da crise do capitalismo contemporâneo.
O BCE, que até então se reservava ao papel de espectador da agonia grega, decide por um empréstimo paliativo e a União Europeia lança seu Fundo Europeu de Estabilidade Financeira (FEEF). Na prática, o plano consistia no financiamento dos países em regate pela criação de capital fictício (eurobonds), com base em garantias prestadas pelos demais países da zona do euro. Os países mais fracos eram forçados a dívidas mais dispendiosas, os especuladores reforçavam o círculo vicioso apostando contra esses países (por meio de credit default swaps) e, como em um dominó, um país após o outro era forçado a solicitar resgate: da Grécia para a Irlanda, da Irlanda para Portugal...
O FEEF, portanto, salvava os bancos reforçando a lógica do capital fictício, ampliando a contradição entre produção e apropriação do mais-valor, cerne da sobreacumulação de capital. Do outro lado do Atlântico, o Plano Geithner-Summers também induzia à criação de capital fictício, às expensas do fundo público11, enquanto o Fed dava sequência ao seu programa de compra de ativos financeiros, o chamado “afrouxamento monetário” [quantitative easing]. Em suma, a sobrecumulação, longe de ser resolvida, era adiada. As contradições aprofundavam-se.
A aparente recuperação de 2010, puxada pelo pesado pacote de estímulos aplicado pelo governo chinês e a resultante ampliação da demanda por insumos primários e bens de capital – com impactos positivos sobre a produção de países dependentes (como Brasil) e centrais (como a Alemanha) – provou-se efêmera com o recrudescimento da crise das dívidas soberanas. O aprofundamento da sobreacumulação de capital se revela na incapacidade da expansão do capital fictício seguir funcionando como um motor para a produção de mais-valor. Desde então, a estagnação da economia mundial anda em par com o apetite redobrado do capital pelos direitos da classe trabalhadora, pelos bens comuns e pelo fundo público.
 
O que esperar da atual etapa da crise do capitalismo contemporâneo?
 
Em resumo, desde então, a expansão do capital fictício, com o apoio decisivo do Estado (como promotor e garantidor de última instância), revela um caráter absolutamente disfuncional para a produção do mais-valor. A ampliação fictícia dos direitos sobre o mais-valor socialmente produzido implica o necessário aprofundamento das políticas de austeridade em escala global, com efeitos perversos sobre o crescimento econômico. Tal processo resulta em um círculo vicioso que reforça a separação entre produção e apropriação do mais-valor. A tentativa de escapar da desvalorização do capital aumenta as fragilidades e, consequentemente, a ferocidade dos ataques à classe trabalhadora e ao que restou de garantias sociais e ambientais. No Brasil, campo fértil para a expansão do capital fictício, o volume de ataques nos últimos anos foi tão grande, e está tão dolorosamente vivo em nossas memórias, que nos sentimos desobrigados de apresentar ilustrações detalhadas.
No mundo, sobretudo nos EUA, a estagnação da produção vis-à-vis a facilidade na captação de crédito, dadas as baixíssimas taxas de juros praticadas pelo Fed, estimula o endividamento de grandes corporações tendo em vista a aplicação em capital fictício. Desde, pelo menos, 2010, grandes empresas têm se endividado para adquirir suas próprias ações em bolsas de valores. Tal manobra infla o valor fictício desses títulos, permitindo ganhos para grandes acionistas e executivos com a venda de suas ações. 
O enorme descompasso entre a situação de estagnação econômica e a evolução dos índices das principais bolsas do mundo ao longo da última década oferece um panorama dessa situação. O endividamento crescente das corporações correspondia a uma base muito frágil para a expansão do capital fictício. A despeito dos estímulos fiscais às grandes empresas concedidos pelo governo Trump desde sua posse, não foi com grande surpresa, portanto, que se observou a queda vertiginosa do índice Dow Jones, da bolsa de Nova Iorque, antes do natal de 2018. Menos surpreendente ainda foi a pronta atuação do Fed para baratear ainda mais o refinanciamento das dívidas das grandes empresas privadas.
Não obstante, em setembro de 2019, a desconfiança mútua dos bancos resulta em uma crise no mercado de acordos de recompra. O Fed imediatamente passa a promover injeções diárias de liquidez no mercado financeiro que, passados 3 meses, já somavam mais de US$ 1 trilhão. Era amplamente disseminada entre analistas de grandes bancos e fundos de investimento a ideia de que seria necessária a promoção de um novo programa de “afrouxamento monetário” [quantitative easing] de duração prolongada. As condições para uma terceira fase da crise do capitalismo contemporâneo, portanto, estavam postas. A pandemia a precipitou de modo especialmente violento, marcando profundamente a forma de sua manifestação. No entanto, até mesmo o modo como esse estopim acionou a dinâmica de crise evidencia a sobreacumulação contemporânea de capital como seu conteúdo subjacente.
Em 20 de fevereiro de 2020, antes, portanto, que se consumasse a colossal paralisação da produção capitalista negando a valorização do valor em seu cerne, a produção do mais-valor, dá-se início a uma volumosa venda de pacotes de ações por grandes acionistas. Desencadeia-se assim uma espiral descendente em Wall Street que arrasta, como sempre, as bolsas do mundo. A desvalorização do capital fictício só poderia ser freada, ao menos temporariamente, pela atuação decidida do Estado.
Foi exatamente o que aconteceu. Se a forma de manifestação imediata da crise, e suas profundas consequências, fez necessário um programa de resgate mais amplo, ao mercado financeiro coube a maior parte dos recursos disponibilizados. Ademais, a ajuda ao setor não-financeiro e aos trabalhadores corresponde a transferência indireta ao setor financeiro, uma vez que permite a continuidade dos pagamentos das dívidas corporativas e pessoais. Não sem razão CARES Act12, pelo qual o Fed passa pela primeira vez a comprar títulos de dívidas do setor não-financeiro, beneficiou sobretudo as grandes corporações, inclusive aquelas que se encontravam absolutamente sobre endividadas. 
O Fed, ademais, realizou compras maciças de títulos do tesouro estadunidense para injetar liquidez no mercado financeiro, que já tem garantido a manutenção de taxas de juros próximas a zero pelo menos até 202313. O presidente da instituição não tem hesitado em vir a público continuamente anunciar que o Fed vai fazer “o que puder, pelo tempo que for necessário”, pelo capital14. A mensagem é clara e os capitalistas a entendem perfeitamente: a despeito do registro de quedas recordes no PIB de diversos países no segundo trimestre, o capital fictício se expande a olhos vistos15.
Além disso, capitais maiores têm, via de regra, acesso privilegiado às benesses oferecidas pelos governos às custas da população como um todo. O já citado CARES Act, por exemplo, já beneficiou algumas das maiores corporações não-financeiras do mundo, como Boeing, Ford, Kraft Heinz, Oracle, Disney, Exxon, Apple, Coca-Cola e McDonald’s. Nas finanças, para não ficar apenas na maior administradora de ativos do mundo, a Black Rock, contratada pelo Fed para intermediar a execução do resgate ao mercado financeiro16, outros gigantescos capitais bancários, como Vanguard, State Street, Fidelity e Capital Group, têm levado clara vantagem sobre a concorrência17.
No mundo, guardadas as devidas proporções e as condições desiguais do desenvolvimento do capitalismo, o resgate ao capital seguiu a mesma linha. Assim, não foi apenas nos EUA que o movimento de centralização do capital implicou aumento na riqueza dos bilionários18 – ainda que as condições desiguais no desenvolvimento econômico geral e, portanto, a proporção do resgate no país tenha resultado em uma força centralizadora mais forte do que em qualquer outro lugar. Na América Latina 73 bilionários tiveram sua fortuna amentada em US$ 48,2 bilhões, dentre os quais 42 brasileiros, que contribuíram para esta representativa estatística com o acréscimo de US$ 34 bilhões em seus patrimônios19.
Em contrapartida, o crescimento das dívidas públicas pelo mundo disparou. Estima-se que o endividamento mundial atingirá níveis recordes, superando até mesmo aquele que resultou da Segunda Guerra Mundial20. Por todos os lados, estes anúncios servem como preâmbulos de um mesmo discurso: mais austeridade! Se não exatamente agora, tão logo seja possível. Mais privatizações e menos direitos são demandas burguesas que também podem ser amplamente ouvidas, em alto e bom som. 
No Brasil, onde, diga-se de passagem, gastou-se apenas um pouco mais que a metade do mínimo constitucional com a saúde pública no primeiro semestre deste ano de pandemia21 (!), a inserção dependente na economia mundial e o caráter autocrático da dominação burguesa conferem particular ferocidade à forma como se apresentam as demandas do capital. Novas rodadas de privatizações (como os leilões do saneamento) e reformas contra a classe trabalhadora (como a reforma administrativa) são anunciadas em um ambiente no qual a contínua chantagem do capital se apresenta de maneira multiforme: fuga de capitais em níveis recordes22; dificuldades de financiamento do governo e, portanto, endividamento público com prazos mais curtos e prêmios de risco mais elevados23; análises “desinteressadas” que indicam que sem austeridade e reformas o país quebra24 etc.
Se o governo, na prática e no discurso, assume posturas que fazem corar uma parcela mais pretensamente “civilizada” da burguesia brasileira, não podemos deixar de notar que o bolsonarismo parece a forma política adequada à realização das demandas necessariamente genocidas e incomensuravelmente destrutivas do capital, no contexto da crise atual. Desta forma, se o enfrentamento da “barbárie” em curso exige o confronto direto com o capital (à diferença da estratégia que emana das análises keynesiano-reformistas), devemos ainda notar que a negação de um processo mundial só pode ser conduzida mundialmente. O resgate da crítica da economia política, de Marx, é condição fundamental para a urgente reconstrução de uma esquerda consequentemente anticapitalista e incontornavelmente internacionalista.“Que o tempo cuspa balas para trás”.
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1 Isto é, reduzida com relação ao tamanho do capital e, portanto, às suas necessidades de apropriação.

2 Para Marx: “[As crises] são sempre apenas violentas soluções momentâneas das contradições existentes, erupções violentas que restabelecem por um momento o equilíbrio perturbado”. (MARX, 2017, p. 288).

3 Entre 1975 e 1979 o dólar perdera mais de um quarto de seu valor frente ao iene e ao marco. Gowan, P. A roleta global. São Paulo, Record, 2003, p. 74.

4 Nesse primeiro momento em países chaves da Europa Ocidental, como Inglaterra e Alemanha, ganhando impulso com a promoção da ideia do Mercado Comum Europeu. Ibid. p. 75. 

5 Sobre isso, ver: Foster, J. B.; Magdoff, F. La gran crisis financeira. México, D.F., Fondo de Cultura Económica, 2009.

6 Sobre isso, ver: Antunes, R. Os sentidos do trabalho. São Paulo, Boitempo, 2009.

7 “Tem-se aqui, portanto, uma antinomia, um direito contra outro direito, ambos igualmente apoiados na lei da troca de mercadorias. Entre direitos iguais, quem decide é a força” (MARX, 2013, p. 309).

8 Para uma descrição detalhada desses eventos ver Brenner, R. Los orígenes de la crisis actual. Lo que es bueno para Goldman Sachs es bueno para Estados Unidos. In: Brenner, R. La economia de la turbulência global. México, D.F., Ediciones Era, 2013.

9 Sobre isso, pode-se consultar: Duménil, G.; Lévy, D. A crise do neoliberalismo. São Paulo, Boitempo, 2014.

10 Para um inventário das medidas adotadas pelo Fede pelo BCE, assim como para a descrição cronológica da eclosão da crise em tela, ver: Carcanhlo, M. D.; Painceira, J. P. Financialisation and Public debt management in the Global Crisis: the US and European experiences. Joint Conference AHE, IIPPE and FAPE, Political Economy and the Outlook for Capitalism, 2012. Disponível em: 
<https://www.academia.edu/5181358/Financialisation_and_Public_debt_management_in_the_Global_Crisis_the_US_and_European_experiences>. 

11 Para uma exposição sucinta e didática das linhas gerias do FEEF e do Plano Geithner-Summers, ver: Varoufalis, Y. O Minotauro Global. São Paulo, Autonomia Literária, 2017, p. 207-2015.

12 Para uma análise detalhada do CARES Act, ver: Brenner, R. “EscalatingPlunder”. New Left Review, n 123, maio-junho 2020. Disponível em: <https://newleftreview.org/issues/II123/articles/robert-brenner-escalating-plunder>. 

13 Sobre isso, ver: “Fed indica que juro fica próximo a zero até 2023”. Valor econômico. 17/09/2020. Disponível em: <https://valor.globo.com/financas/noticia/2020/09/17/fed-indica-que-juro-fica-proximo-a-zero-ate-2023.ghtml>.
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Introdução
 
Nos termos próprios da economia, poucas expressões causam tanta altercação entre seus agentes como a palavra crise. Não se trata de ignorar a sua existência, ou aparição de tempos em tempos, senão de uma tarefa recobrada pela ideologia de situar a sua explicação no movimento do político-estatal, deslocando-a da sua seara específica, que é, evidentemente, a econômica. Badiou (2017) alerta que na discussão afeita ao real, a economia ocupa papel de destaque, pois seus mandamentos aparecem como fatalidades a serem cumpridas, pouco importando que seus agentes sequer prevejam “desastres” ínsitos a sua esfera. 
Apenas rememorando o cenário mais recente, o processo de impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff – um “legítimo” golpe de Estado – talvez não teria ocorrido se não houvesse uma crise. Neste caso, não se limitava ao âmbito econômico, diante dos “escândalos” de corrupção, perda da base política e manifestações nas ruas (KELLER, 2019). De toda sorte, não à toa em 13 de maio de 2016,um dia após ser afastada pela abertura do processo pelo Senado, a grande mídia noticiou: “Dados econômicos da era Dilma: de chorar!” (CABRAL, 2016). Isto significa, em outros termos, que a crise econômica não é transparecida como afeita ao seu próprio domínio, senão como produto de má gestão do Estado, que não soube formular a “política econômica” adequada para evitá-la.
O presente estudo tem como objetivo geral examinar uma das funções da ideologia, inclusive a que assenta o pensamento neoliberal, que é a atribuição de nomes impróprios(às crises econômicas) como forma de preservação do que se tornou indizível (o capitalismo). Apenas referindo as de âmbito global, fala-se em crise do Crise do Petróleo (1970), Crise dos Tigres Asiáticos (1997), Crise do Subprime (2008), Crise da Troika (2010), Crise da Pandemia da Covid-19 (2020) etc., como mecanismo de se preservar o essencial, que são crises do modo de produção capitalista. Por outro lado, cabe indagar, nos termos do pensamento crítico: será que é suficiente referir de modo genérico à crise estrutural do capital (MÉSZÁROS, 2009), sem situá-la historicamente com arrimo na economia política a sua ocorrência?
Rompendo o pensamento binário estabilizante, como propugna Pêcheux (2008), a resposta parece inevitável: sim e não. Advertir acerca da crise estrutural do capital é necessário para a parcela afeita à tradição crítica do marxismo, no entanto, não pode se restringir a algo demasiadamente genérico. Constitui tarefa da crítica ao capitalismo situar, no movimento da sua reprodução, os elementos materiais que conformam a dita crise estrutural. Por evidente que não se trata de uma tarefa singela, no entanto, é preciso – ciente de todas as limitações – empreender tal esforço, sob pena de se ficar apenas repetindo um mantra descolado do movimento do real.
A título organizacional, o texto é dividido em duas partes. A primeira delas, aborda como ocorre o deslocamento ideológico da crise, que em vez de ser lida nos termos da economia política, é depurada como resultado da ação político-estatal. Ainda, como a resposta à crise econômica no Brasil, em vez de ser entendida nos termos propostos por Marx, resgatou e radicalizou os mandamentos da ortodoxia neoliberal. A segunda, situa genericamente os elementos que conformam a crise econômica do capital no Brasil, em que o desemprego, informalidade se transmutam em elemento crônico. Além disso, examina como a formação da aliança conservadora-neoliberal  se constitui à medida que focaliza, ideologicamente, a resolução da crise para aspectos morais (fim da corrupção) e de eficiência do Estado (corte de direitos).  
O presente estudo se vale da discussão elaborada pela corrente teórica do marxismo conhecida como “crítica do valor”. Intencionalmente, deixaremos de lado as polêmicas afeitas a esta corrente teórica, como o papel relegado à ontologia do trabalho (JAPPE, 2006; POSTONE, 2014) e à luta de classes (KURZ, 1997; 2010). Por outro lado, implica ao menos no comprometimento com certos postulados inafastáveis, que serão percebidos ao longo do texto. O intento não é pura e simplesmente asseverar um enfoque que seria o preciso da obra de Marx, mas recorrer aos prognósticos de situar a resposta ofertada pelo neoliberalismo no Brasil como inerente ao processo de crise do capital. 
O estudo, metodologicamente, foi desenvolvido com base em  pesquisa qualitativa, tendo perfil interdisciplinar, articulando as searas do Serviço Social, Economia Política, Filosofia, Sociologia e Direito, em atenção à totalidade (KOSIK, 2011). O campo epistemológico se insere na teoria crítica da sociedade capitalista (HORKHEIMER, 1991), sendo o método de análise o dialético na fundamentação materialista. As fontes de pesquisa consistem em livros, artigos e documentos, analisados mediante as técnicas de revisão bibliográfica e análise de textos jornalísticos; estes como forma de ilustração material do argumento que, por vezes, têm certo grau de abstração. 
 
Do Marx redescoberto ao Marx refutado: a negação da economia política no debate público sobre a crise capitalista
 
Capitalismo e crise, por vezes, são tratados como antonomásias. Anselm Jappe (2006, p. 134) refere: “A crise não é uma interrupção temporária que vem perturbar o funcionamento ‘normal’ do capitalismo. A crise constitui antes a verdade do capitalismo”. O que deveria causar espanto não são essas associações livres entre capitalismo e crise, em que um prudente crítico analítico aponta o dedo à “crise estrutural do capital” a cada momento de regressão deste. Talvez o que legitimamente importuna é o deslocamento ideológico da crise econômica, que habitualmente é arrastada para o plano político (KURZ, 2004), ou atribuindo-se nomenclaturas totalmente alheias ao capitalismo. 
É como se o modo de produção capitalista funcionasse em si (ou “desse certo”, como a visão popular gosta de referir), no entanto, os agentes políticos não soubessem desenvolver o cenário ideal para a sua reprodução e expansão. A crise aparece como resultado da má gerência estatal, seguidamente apresentada como “excesso” de intervenção, recaindo sobre o desenho da política econômica erroneamente formulada, cujo preço político sabidamente pode ser elevado. Ao seu turno, a “razão” estaria sempre ao lado do mercado, pois o seu sentimento – quase humano – aspira determinar com suposta eficiência a ação do Estado. 
Dilma Rousseff foi deposta, via golpe institucional em 2016, tendo como motor ideológico também a crise econômica. Todavia, em vez de a tônica do governo petista alertar que se trata do reflexo da “crise estrutural do capital”,buscou uma explicação igualmente reposicionando os termos do debate. Na ocasião, Dilma referiu que a crise da economia seria em virtude da queda nos preços das commodities no mercado global, enquanto os nossos experts alertavam para o gasto público desmedido do governo, circunstância que teria levado o Brasil à maior crise econômica da sua história. Nem o governo petista ou seus opositores citaram o capitalismo como motor da crise, apenas ressaltando aspectos pontuais diversos para explicação.  
A revista Época, no bojo do processo formal de impeachment, em abril de 2016, trouxe a seguinte manchete: “Como o Brasil entrou, sozinho, na pior crise da história”, mencionando que não havia queda do Produto Interno Bruto (PIB) tão severa em um par de anos consecutivo desde 1930. O teor da matéria, como esperado, traz o arranjo ideológico de situar a crise econômica para o âmbito exclusivamente político-estatal: 
 
A maior parte do problema nasceu de uma política econômica desastrosa e arrogante (porque mantida mesmo após sinais claros de que estava equivocada). O governo apostou em baixar juros à força, incentivar o consumo e beneficiar setores e companhias seletivamente, em vez de promover reformas que facilitassem os negócios no país. O barateamento forçado dos combustíveis e da energia elétrica apresenta seu custo agora, na forma de inflação elevada. Permitiu-se que as contas públicas saíssem de controle (OLIVEIRA; CORONATO, 2016).
 
A crítica ao capitalismo e suas contradições, as quais se manifestam de tempos em tempos como crise, deixaram de povoar o imaginário comum quando se torna ausente do debate público. Capitalismo se torna o indizível. O que engendrou os tantos governos de esquerda na América Latina no começo do Século XXI foi uma crítica radical aos efeitos do neoliberalismo, acima de um esforço comum de repudiar o capitalismo diretamente, salvo exceções como a Venezuela. A quase ausência de crítica e prática política que contrariasse os postulados do modo de produção capitalista, em pormenor no Brasil, reforçou a ideologia de que a crise econômica deriva de condicionantes de gestão e/ou da corrupção generalizada. 
Fomenta-se uma “esquerda estrutural”1 que lastima os retrocessos do capital quando crises despontam, pois imaginam que o capitalismo pode ser sempre melhorado. Parte desta esquerda se tornou até mesmo defensora de grandes empreiteiras corruptas. O senador da Bahia pelo Partido dos Trabalhadores (PT), Jaques Wagner, em entrevista à Globo News, criticou a Operação Lava Jato porque “matou o CNPJ, matou as empresas brasileiras, quando deveria atacar os corruptos pessoa física” (PT, 2019). Nos termos do senador, a corrupção é amplamente dissociada do capitalismo, como se fosse um desvio de conduta pessoal, sendo que a penalização menos ainda deveria atingir as empresas.
No discurso acerca da crise, o que nos interessa é o que está à margem, ou o dito no não-dito (PÊCHEUX, 2008). Isto é, como de certo modo, tanto a esquerda estrutural, cuja expressão máxima é o PT, como a direita (ora apresentada pela aliança conservadora-neoliberal do governo Bolsonaro), examinam o fenômeno com maior similaridade do que o antagonismo político fenomênico pode supor. O termo ausente do debate, ou o “não-dito”, é uma palavra historicamente cara ao pensamento crítico: capitalismo. Como indica Sampaio Jr. (2017, p. 98), a crise não se trata de “um fenômeno aleatório, que poderia ter sido evitado com políticas econômicas adequadas, mas sim uma consequência inelutável do próprio desenvolvimento capitalista”. 
É curioso memorar que quando eclodiu a grande crise financeira de 2008, também nominada de crise do subprime, foi noticiado na grande mídia que a obra “O Capital”, de Karl Marx, havia sido redescoberta. A Deutsch-Welle (WESTER, 2010) trouxe a manchete de que a “Crise aumenta procura por obra de Karl Marx na Alemanha”, comunicando que “quando a crise estava a pleno vapor, as editoras venderam cerca de 4,5 mil cópias de O Capital. Em 2005, essa cifra era de apenas 750”. O sucesso nas vendas talvez tenha um empurrão de Peer Steinbrück, à época ministro das finanças no governo Merkel, o qual teria declarado ao jornal “Der Spiegel” que “tudo o que está acontecendo mostra que algumas partes da teoria marxista não estavam tão erradas” (G1, 2008).
A redescoberta momentânea de Marx não teve o mesmo impacto no Brasil, visto que a crise de 2008, inicialmente, foi lida sob o prisma da notória capacidade de descomplicação do então presidente Lula, o qual afirmou que ela se apresentava como tsunami nos Estados Unidos, mas aqui chegaria como uma “marolinha” (GALHARDO, 2008). Lula não estava totalmente equivocado, à medida que a crise econômica despontou com maior intensidade tão somente a partir do final de 2014, cujo resultado do PIB foi de 0,5% neste ano, seguindo de uma queda de 3,8%, em 2015.
Ao revés de recorrer a Marx para entender a crise que se apresentava, havia a gestação dos elementos que conformariam a ideologia de governo a partir de 2018, com a eleição de Bolsonaro, segundo a qual os governos de Lula e Dilma estavam conduzindo o Brasil ao comunismo. Por vezes, como assinala Georg Friedrich Hegel (2016, p. 240), “quanto pior é o pensamento, menos aparece especificamente onde está a sua falha, e mais difícil é isolá-la. Diz-se que pensamento é tanto pior quanto mais pura e vazia é a abstração que vale por sua essência”. 
Em decorrência dessa vinculação entre o PT e o comunismo, decerto não foi sobre Marx que se despertou o interesse após a eclosão da crise econômica no término do governo petista. A crise e o golpe de 2016 ressuscitaram os fantasmas liberais de Ludwig von Mises e Milton Friedman, entretanto, não como abstratas referências teóricas, senão como plataforma econômica de governo. Basta lembrar que, durante o breve período de Michel Temer, foi aprovada a Emenda Constitucional nº 95/2016 (PEC 241/55), limitando os gastos públicos primários do governo federal por vinte anos, inclusive os relativos a ensino e saúde. Mesmo entre os que se posicionavam contrários à medida, não sabiam ao certo de onde teria partido a ideia ou com base no que fora pensada. Citando pesquisa da economista Laura Carvalho, Behring (2019, p. 59) aponta que 22 países no mundo têm regras de gastos, mas em nenhum deles válidas por 20 anos, acreditando que a “EC 95, portanto, é de um aventureirismo irresponsável inimaginável”.
O que se negligenciou no debate é que se trata da aplicação pura e simples dos ditames da ortodoxia liberal da Escola de Chicago, preconizada por Milton Friedman e Rose Friedman, na obra “Livre para Escolher”. Os autores propõem limites aos gastos públicos federais por meio de Emenda à Constituição, tal qual adotada no Brasil, a fim de restringir o orçamento do governo, considerando que 
 
[…] acabaria com a tendência de um governo cada vez maior, não haveria reversão. [...] Uma redução gradual de nossa renda que o governo gasta seria uma contribuição importante para uma sociedade mais livre e mais forte” (FRIEDMAN; FRIEDMAN, 2015, p. 429). 
 
Marcelo Carcanholo (2018, p. 47) faz uma indagação que contém, na aparência, uma aporia para a visão marxista: 
 
[…] se os governos do PT implementaram o neoliberalismo, o mesmo que agora, pós-golpe, é intensificado, por que o golpe?”. A sua pergunta é precisa, mas a resposta passível de complementação. O autor refere que a forma de saída da crise não permitirá mais a política de conciliação de classes, sendo que fará diferença quem controlará o bloco de poder na nova rodada de reformas estruturais pró-mercado, impulsionando as privatizações (CARCANHOLO, 2018, p. 48). 
 
Rompendo com o pensamento binário lógico-estabilizante (PÊCHEUX, 2008), que simplifica os termos do debate, não se pode dizer que os governos petistas meramente reproduziram os preceitos neoliberais, tampouco que houve uma ruptura com os seus ditames. Ainda que tenham sido mantidas políticas de cariz neoliberal (como as privatizações), o chamado “neodesenvolvimentismo” tem traços de distinção que não permitem reduzi-lo àquele. É salutar entender que ambos atuam e aceitam o capitalismo como modo de produção, apresentando distinções particularmente nas pautas redistributivas e de reconhecimento (FRASER; HONNETH, 2003). 
Entretanto, nos governos petistas, havia interesse do Estado em prover os direitos sociais à população como valor de uso, ainda que aceitando o valor de troca2. 
 
Assinalamos ainda a implantação de uma política de valorização real do salário mínimo, enquanto a prescrição neoliberal é abolir a “lei do salário mínimo”, que teria como efeito aumentar o desemprego ao “exigir que os patrões contratem a esse mínimo todos os que estavam anteriormente empregados com salários abaixo do mínimo (FRIEDMAN, 2014, p. 235). 
 
Da mesma forma, Ludwig von Mises (2010), entendia que a fixação de taxa mínima de salário poderia ter o efeito de estancar a produção, diante da redução do lucro. 
A mesma diretriz econômica foi seguida pelo governo de Jair Bolsonaro, ao nomear para ministro da economia o pupilo da Escola de Chicago, Paulo Guedes. Pode parecer, em um viés apressado, que as políticas governamentais do período petista sofreriam necessariamente redução ou extermínio. Não é o caso, visto que parte delas – como o Programa Bolsa Família – pode encontrar guarida nos ditames da ortodoxia neoliberal. O Bolsa Família possivelmente sofrerá mutação, podendo ser reapresentado em outros moldes, não porque haja um entendimento por parte do governo acerca da necessidade de socorrer aos miseráveis, senão como forma de atender as diretrizes estabelecidas por Milton Friedman e seu afamado “imposto de renda negativo”. É preciso lembrar que o plano de governo da coligação “Brasil acima de tudo, Deus acima de todos” previa: 
 
Acima do valor da Bolsa Família, pretendemos instituir uma renda mínima para todas as famílias brasileiras. Todas essas ideias, inclusive o Bolsa Família, são inspiradas em pensadores liberais, como Milton Friedman, que defendia o Imposto de Renda Negativo. Propomos a modernização e aprimoramento do Programa Bolsa Família e do Abono Salarial, com vantagens para os beneficiários. Vamos deixar claro: nossa meta é garantir, a cada brasileiro, uma renda igual ou superior ao que é atualmente pago pelo Bolsa Família (PROPOSTA DE PLANO DE GOVERNO, 2018).
 
Conforme Friedman (2014, p. 247), o recurso 
 
“mais conveniente” para aliviar a pobreza gerada pelo capitalismo seria a “caridade privada”. Contudo, esta só chegaria a determinado número de pessoas e, avaliando que, ao se sentir “angustiado perante a pobreza [...] me beneficio com a sua redução [...] poderíamos estar todos dispostos a contribuir para o alívio da pobreza desde que todos os outros também o fizessem” (FRIEDMAN, 2014, p. 248). 
 
O autor propõe a intervenção estatal no que concerne à criação de um programa de imposto de renda negativo sobre o rendimento para “ajudar” as pessoas em geral, sem caracterizá-las como membros de determinado grupo3. Esse imposto negativo funcionaria como subsídio progressivo àqueles que possuem nenhum ou baixo rendimento líquido. Sua proposta é de que este programa substitua todas as políticas públicas, em especial a seguridade social, pois forneceria “ajuda na forma mais útil para o indivíduo, isto é, em dinheiro” (FRIEDMAN, 2014, p. 249). 
Os desideratos do neoliberalismo estão ditando a tônica das práticas de governo. Por isso, a ofensiva do conservadorismo, em ascendente ao menos desde Junho de 2013, passando pelo golpe institucional de 2016 e culminando na eleição de Jair Bolsonaro em 2018, redesenha o espectro da luta política nesse segundo decênio do século XXI. É preciso refletir o quanto a baliza reivindicativa da esquerda foi arrastada para o espectro político de manutenção de pautas mínimas, não havendo nenhum espaço à radicalidade. É praticamente ausente do debate público a perspectiva do socialismo, tendo pouquíssima ressonância a abolição do trabalho abstrato, a redução da jornada ou a tomada dos meios de produção. Por outro lado, a radicalização do projeto econômico da direita, materializado nos ditames do neoliberalismo (privatizações, corte de direitos etc.) está a pleno vapor. 
O que sobra à perspectiva emancipatória no estágio atual da luta política é a defesa de pautas que sequer são dotadas de radicalidade, não podendo ser taxadas nem mesmo de reformistas. Há um recuo tamanho que a defesa de direitos, políticas públicas, diversidade e assim por diante, têm sido as pautas centrais, como forma de reação ao processo em curso de mercantilização dos máximos aspectos da vida. A ofensiva conservadora arrasta a baliza do espectro político ao ponto de o socialismo ser elevado a um alto grau de abstração, sem encontrar ressonância popular, deixando de ser uma ideia que tenha a potência de se converter em força material.  
 
 
A supressão de direitos como resposta conservadora-neoliberal à crise capitalista
 
Ao menos desde o final de 2014, se anuncia a maior crise econômica da história do Brasil. Este discurso se acentuou com a pandemia da Covid-19, a qual emprestou seu nome à “nova” crise. Mais uma vez, ideologicamente, não é tratada como uma crise do capitalismo, mas crise pandêmica. É curioso notar que a pandemia não é em si um modo de produção ou circulação de bens, sendo que a crise somente pode se manifestar no seu âmbito, que é o econômico. Em meio ao caos gerado pela pandemia, o discurso neoliberal foi relativizado, à medida que o governo federal se viu na iminência de prover o sustento de mais de 60 milhões de brasileiros, com o auxílio emergencial de R$ 600,00 por mês (OTTA, 2020). 
É preciso acentuar, antes de tudo, que a crise da pandemia é uma crise do capitalismo. Isso porque demonstra as irracionalidades ínsitas ao movimento de reprodução do capital. O modo de produção vigente, embora tenha um nível de produtividade jamais visto pelo amplo emprego da tecnologia, não se mantêm imune de crise caso se pare por poucos meses. A pandemia constitui uma crise do capitalismo, tendo em vista que o freio no modo de produção (com as demissões, suspensões de contratos de trabalho e reduções de jornada) fez aflorar as contradições endógenas, que desabrocham como crises. Como afirma Marx (2017, p. 288), as crises “são sempre apenas violentas soluções momentâneas das contradições existentes, erupções violentas que restabelecem por um momento o equilíbrio perturbado”. 
A crise atual brasileira talvez seja sem precedentes, no entanto, esta não pode ser entendida senão como associada ao próprio movimento contraditório de produção e reprodução do capital. No segundo trimestre de 2020, o Brasil contava com 12,8 milhões de desempregados e 5,7 milhões de desalentados, ou seja, que já desistiram de procurar emprego (IBGE, 2020). Em maio de 2020, pela primeira vez na série histórica (iniciada em 2012), menos da metade das pessoas com idade para trabalhar estavam ocupadas (formal ou informalmente). Antes da pandemia eclodir, em fevereiro de 2020, 38,08 milhões de pessoas estavam na informalidade, representando 40% dos trabalhadores ocupados, sendo que este número cai durante a Covid-19, ao serem arrastados ao desemprego. Como entender tamanho quadro estarrecedor? O caminho não pode ser outro, senão na trilha da economia política.
O desenvolvimento das forças produtivas, impulsionado pela concorrência e avanço tecnológico acelerado, demanda que haja uma substituição – em escala crescente – do capital variável pelo capital constante. Como a força de trabalho constitui a mercadoria capaz de gerar mais-valor, ocorre uma queda tendencial na taxa de lucro, à medida que menos trabalho é empregado para produção de dada mercadoria. Pode haver o aumento da massa de mais-valor, todavia, sendo necessário que se incremente as vendas quantitativas das mercadorias, visto que o valor individual diminuiu. Tal circunstância evidencia ao menos duas tendências de crise: a) superprodução de mercadorias (visto que a produção é dissociada da circulação); b) formação de excesso de população, como alude Marx (2017).
A elevação do nível de produtividade faz com que menos trabalhadores sejam necessários para o processo produtivo. Esse quadro se agrava com a desindustrialização progressiva que ocorre no Brasil, ao menos desde a década de 1980, fazendo com que o setor secundário perca relevância em relação ao PIB e ao nível de emprego. Marcio Pochmann (2012, p. 16-22) ilustra como houve a renovação da base da pirâmide social, visto que na década de 1950 a indústria ocupava 16,9% dos trabalhadores, passando a 24,6% em 1980, com leve baixa para 24% em 2008. O setor de serviços, ao seu turno, passou de representar 22,5% em 1950 para 42,6% em 1980, chegando a 57,6% em 2008, fazendo com que o setor terciário passasse a ter predominância também no PIB; ao reverso do constatado até a década de 1980.
O aumento contínuo da produção, em que vigora o realinhamento da composição orgânica do capital acima descrito, contrabalanceia a queda tendencial ao ofertar uma gama variada de mercadorias pelo preço final reduzido. O lado oculto (ou nem tanto) desse mecanismo da reprodução do capital está justamente no aumento exponencial do desemprego, pois cada avanço tecnológico é ganho sobre a diminuição da força de trabalho. Isso significa um contingente menor de trabalhadores que vendem a força de trabalho e têm condições de comprar as mercadorias, não obstante seu valor individual esteja menor. Ainda, como lembra Anselm Jappe (2006, p. 107): “O resultado do crescimento gigantesco dos meios de produção é trabalhar-se cada vez mais, e não menos”.
Em vez de haver uma redução generalizada no número de horas trabalhadas, em razão do avanço do nível de produtividade pelo componente tecnológico, finda por não se produzir “meios de subsistência em proporção à população existente” (MARX, 2017, p. 297). Produz-se, na direção do exposto por Marx, 
 
[…] uma parte excessivamente grande da população que, na realidade, não se encontra em condições de trabalhar e que, pelas circunstâncias, depende da exploração do trabalho alheio ou de atividades que só se podem considerar como trabalho dentro de um modo miserável de produção (MARX, 2017, p. 297). 
 
No caso brasileiro, representou um aumento significativo da população que trabalha em veículos (como os entregadores e motoristas de aplicativos de transporte), que teve um aumento de 29,2% em 2018, chegando a 3,6 milhões de pessoas (CRELIER, 2019).
Jappe (2006) refere que a diminuição do trabalho criador de valor poderia ser uma boa notícia, pois resultaria na diminuição geral do tempo de trabalho. No entanto, o resultado é que “mesmo se já não há necessidade de trabalho, não lhes é permitido viver se não trabalham” (JAPPE, 2006, p. 116). Isso se explica à medida que a dominação no capitalismo se exprime como pessoal (do capitalista sobre o trabalhador) somente no seu nível fenomênico. O que habitualmente se entende por luta de classes, materializada em antagonismos irreconciliáveis entre capitalista x trabalhador, somente denota a aparência; a forma da real dominação é a que se opera no nível estrutural pelo próprio capital, que é o sujeito histórico que governa as contradições de classe (POSTONE, 2014).  
O sujeito histórico do capitalismo é o próprio capital, que subordina conjuntamente as classes antagônicas a interagirem para sua produção, realização e reprodução do mais-valor. Como aludido na tese 50 de Guy Debord (2012, p. 34): “O capital já não é o centro invisível que dirige todo o modo de produção [...]. Toda a extensão da sociedade é o seu retrato”. No seu nível mais elementar, portanto, o que grava o modo de produção capitalista é a formação de uma estrutura abstrata de dominação, cujo personagem central é o capital, que para se reproduzir carece das personificações antagônicas: 
 
O capital se mostra cada vez mais como um poder social, cujo funcionário é o capitalista, e que já não guarda nenhuma relação com o que o trabalho de um indivíduo isolado possa criar – mas se apresenta como um poder social estranhado, autonomizado (MARX, 2017, p. 303).
 
                O capitalista, como personificação do capital4, toma as decisões balizadas pela necessidade constante de transformação do dinheiro em mais dinheiro, nem que isso implique em corte dos postos de trabalho, realocação da planta produtiva etc. As decisões tomadas pelo capitalista são governadas pela lógica que orienta a produção e reprodução do mais-valor, em última instância atreladas aos mandos do capital, submetendo-se as suas necessidades em detrimento as das pessoas envolvidas na sua criação. Por isso, deveria causar perplexidade que a produção seja constantemente paralisada nos períodos de crise, quando atinge o grau de expansão que limita a realização do lucro e não quando supre a necessidade das pessoas: “Ela fica paralisada não no ponto em que isso se impõe pela satisfação das necessidades, mas naquele em que isso é exigido pela produção e pela realização dos lucros” (MARX, 2017, p. 298).  
O alto grau de produtividade experienciado, que pode repercutir na crise de superprodução5, somente não fez o capitalismo ruir por completo pela ausência de compradores em quantidade necessária, em decorrência da válvula de escape: o crédito. Na linha de Jappe (2013), o crédito prolonga a vida do capitalismo no instante em que estende a dos consumidores. A venda antecipada da força de trabalho compromete não somente os ganhos imediatos da classe trabalhadora, senão projeta a necessidade de vendê-la por um período futuro incerto (de acordo com o grau de endividamento). Em 2018, 62 milhões de brasileiros estavam cadastrados no sistema de restrição de crédito por endividamento (TREVIZAN, 2019), demonstrando que o limite do capitalismo via crédito foi em certa medida atingido. 
A criação, por todos os lados, de “populações em excesso, supérfluas, que não servem nem mais a serem exploradas” (JAPPE, 2013, p. 61), desemprego estrutural (KURZ, 2004) e a depressão do nível salarial, constituem o perverso produto da dispensabilidade humana na reprodução do capital. Quando este encontrou seus limites de realização de lucro na esfera produtiva, descambou para o acentuado processo de financeirização, que permite ganhos acima da economia real. Como alerta Plínio de Arruda Sampaio Jr. (2017, p. 98): “A valorização do capital fictício descolou-se completamente da valorização produtiva e a acumulação produtiva desgarrou-se completamente da capacidade de consumo da sociedade”.  
Em paralelo à forma como é habitualmente entendido, o neoliberalismo não retrata um acordo de governos e classe dominante para restringir deliberadamente direitos da classe trabalhadora, constituindo um mecanismo necessário para dar sobrevida ao próprio capitalismo. A ampliação das áreas passíveis de exercer a acumulação de capital era uma necessidade imanente ao sistema, que encontrava seus limites na economia real. Retirar do Estado a tarefa de provisão de direitos, como ensino, saúde, moradia, significa abrir o horizonte da reprodução do capital em searas que se encontravam restritas pela atuação do Estado. Os direitos, em pormenor os direitos sociais, são caminhos vitais para expansão da reprodução do capital, quando os limites nos setores produtivos tradicionais são atingidos. Diante da asfixia da forma de gerar mais-valor no capitalismo, o neoliberalismo propugna a privatização como meio de absorver as demandas de expansão constante do capital.  
A implantação do neoliberalismo foi um recurso imprescindível à perpetuação do modo de produção, estabelecendo sua própria ideologia, política econômica e racionalidade, moldadas para atenderem a lógica de soberania do capital. Dardot e Laval (2016, p. 14-16)apontam que o neoliberalismo gera certas relações e modos de vida, se tornando a própria “razão do capitalismo contemporâneo, [...] plenamente assumido como construção histórica e norma geral de vida” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 17). Para tais autores, o neoliberalismo produz formas de vida e subjetividades que conformam normas tanto à ação dos governantes, como à conduta dos governados, que forjam, por si mesmos, escolhas voltadas à individualidade que incorpora habilidades exigidas pela lógica empresarial de competitividade, mérito e concorrência.
O neoliberalismo é o expediente requerido pelo capital para expandir a sua reprodução, encontrando guarida e reverberação na aliança com os conservadores. A forma aparente do cenário de crise econômica que se apresenta é dotada de elementos ideológicos que irrompem em uma forte ofensiva conservadora. Esta se explica, num primeiro momento, pela imputação da crise como “uma consequência, como já vimos, da má gestão governamental” (FRIEDMAN, 2014, p. 245); sobretudo quando se tem um partido da esquerda estrutural (PT) que, minimamente, estabelece alterações que destoam do receituário neoliberal, seja no aspecto da redistribuição ou do reconhecimento. Como afirma Scruton (2015, p. 41), o conservadorismo ganha evidência em tempos de crise, quando é “forçado pela necessidade política ou pelo clamor por doutrina”. 
A ascensão do conservadorismo se apresentou como uma reação à suposta ameaça que o PT representaria às formas de relações postas na sociabilidade capitalista, ao reconhecer as necessidades de diferentes segmentos. Qualquer vinculação a uma miragem de esquerda passou a representar, além de sinônimo de má gestão, o arquétipo da decadência moral, expressa na corrupção do Estado. Esta passou a ser a pauta central, em especial com o início da Operação Lava Jato em 2014, na qual o ex-juiz e ex-ministro bolsonarista Sérgio Moro puniu alguns políticos, deixando “praticamente impunes os corruptores diretos, vale dizer, aqueles que realmente praticaram condutas penalmente típicas” (JARDIM, 2017, p. 116). Negligenciou-se que, assim como a crise, a corrupção é inerente ao próprio sistema capitalista, causando estranhamento que ela gere escândalo, já que é a sua lei íntima:

Numa sociedade que aceita aberta, explicitamente, e de maneira – é preciso dizer – amplamente consensual que o lucro seja o único motor viável para fazer funcionar a coletividade, pode-se dizer que a corrupção está na ordem do dia de maneira imediata. Afinal, se ganhar o máximo de dinheiro possível é a norma, fica difícil dizer que não é verdade que todos os meios sejam válidos. Pois de que outra norma, de que norma sonhadora, poderíamos nos servir para normatizar a verdadeira norma que é o lucro? (BADIOU, 2017, p. 17).
 
Para Badiou (2017), a teatralização do escândalo em torno de uma gestão tida como corrupta apenas dissimula a corrupção sistêmica que rege o próprio modo de ser do capitalismo, servindo aquela como bode expiatório. A corrupção aparece como uma questão de desvio de conduta individual, como descaminho eminentemente moral. A aliança conservadora-neoliberal responde a visão ideológica que enxerga a crise não como ínsita ao capitalismo diretamente, mas como produto de dois elementos centrais: a) desvio moral (corrupção do Estado e seus agentes políticos); b) ineficiência econômica (pelo tamanho do Estado). Ao conservador caberia o papel de defesa da moralidade necessária no trato da coisa pública, posto assumido pela pretensa honestidade dos tantos militares que são ministros do governo do ex-capitão do Exército, Jair Bolsonaro. O âmbito econômico, por sua vez, é resolvido pela presumida eficiência de gestão que o liberalismo traz, ganhando centralidade o referido ministro da economia e guru Paulo Guedes. 
O pensamento conservador se alia ao liberal em um casamento da moralidade com a eficiência, ainda que aquela não se limite a esfera da corrupção, abrangendo aspectos atinentes às relações de gênero, feminismo, étnico-raciais, regionais e assim por diante. Em um sincretismo com a radicalização neoliberal, o conservadorismo serve como instrumento ideológico de fidelização das massas, na força-tarefa de deter a bravata daqueles que seriam os responsáveis pelo não desenvolvimento do país, bem como da degeneração dos valores da “família tradicional brasileira”, apregoando a máxima “liberal na economia e conservador nos costumes” (KELLER; ALVES KELLER, 2019).
A presença da junção de segmentos conservadores na esfera política estatal6aponta para uma perspectiva reacionária de perda de direitos vinculados não somente à reassunção do modo de produção capitalista em sua forma mais pujante, a exemplo das reformas da previdência e trabalhista. Há uma retração nos direitos conquistados por grupos de pessoas que, por reconhecimento ou reparação histórica, começavam a ter reivindicações atendidas, em decorrência das lutas feminista, antirracista, LGBTQIA+, indígena, ambiental etc. O irracionalismo conservador passa a ditar a tônica política, naturalizando a crença, a religião e o preconceito no âmbito do Estado.
O irracionalismo conservador, que revigorou posicionamentos contra a ciência e a diversidade não representa uma ameaça direta aos ditames econômicos do neoliberalismo, ao se aliarem. Pelo inverso, é uma estratégia que serve para escamotear o conteúdo autêntico da crise (capitalista), permitindo a reprodução do capital na sua forma extrema. Isso explica, ao menos em parte, a consagração de uma figura tosca como o astrólogo Olavo de Carvalho – que chega a questionar, inclusive, se a Terra orbita o Sol (UOL, 2019) – à posição de mentor intelectual do governo Bolsonaro, visto que “Embora jamais tenha sido levado a sério na academia brasileira, pelo caráter vesano do seu pensamento, transmutou-se no maior guru da direita conservadora brasileira” (ALVES KELLER, 2019, p. 137). 
A supressão generalizada de direitos, estratégia da aliança conservadora-neoliberal para a crise do capitalismo, representa o enfraquecimento de ações estruturantes em torno de políticas públicas. A encenação gerada pelo conservadorismo, que nega o reconhecimento às diferenças e justifica a crise mediante critérios morais, coloca em xeque conquistas históricas do conjunto de trabalhadores. A sociedade que propugnamos edificar tem em seu cerne a construção de uma outra sociabilidade, livre de opressões materiais, bem como das relacionadas à raça, gênero, religião ou orientação sexual. Contudo, os depositários do sincretismo conservador-neoliberal, ao elegerem “soluções” falaciosas à crise, olvidam que a crise é o próprio capitalismo.
 
Considerações finais
 
Quando o socialismo mantinha o seu vigor político, enunciar a máxima “socialismo ou barbárie” denotava um estágio em que no horizonte da luta de classes se encontrava uma nova forma de sociabilidade. A partir do momento em que se firma uma esquerda meramente estrutural, que serve majoritariamente para legitimar a democracia liberal e o capitalismo, e ainda assim é extirpada do poder mediante golpe, significa que a baliza do transformável foi contida. Em vez de a crise despertar a irresignação popular em face do sistema, é focalizada aos agentes políticos mandatários. A consequência foi o fortalecimento e apogeu da aliança conservadora-neoliberal, que propugna o corte de direitos como mandamento inevitável para sanar o cenário de crise.
Logo, não há garantia de que o antagonismo que rivalizava no século XX, entre socialismo ou barbárie, possa ter a mesma ressonância nos tempos atuais. Ao acreditar nas saídas ideológicas, que associam a crise a questões morais e de gestão, a classe trabalhadora – com maior ou menor nível de consciência – adere ao programa de corte de direitos, entregando ao capital as poucas garantias historicamente alcançadas. O tempo anuncia que parece mais visível a abolição das pessoas, que se esfacelam ao se tornarem inúteis ao capitalismo, do que a desconstituição do próprio capitalismo. O socialismo, no indigitado adágio, cede espaço ao capitalismo, transmutando-se em capitalismo e barbárie. 
As crises cíclicas revelam que o arranjo de poder, seja pela esquerda estrutural ou pela aliança conservadora-neoliberal, promove a atribuição de nomes impróprios para preservar o que se tornou o inominável capitalismo. Este se converte no termo ausente do debate, inclusive quando as demandas se limitam à órbita de conquistas dentro do Estado, como mais direitos e não a sua superação. O capital governa até mesmo o que pode ou não ser dito, como forma de preservar a sua necessária autoexpansão infinita. Pouco importa para ele se custará direitos, se dependerá de golpes, ou da instituição de uma racionalidade própria, desde que permaneça regendo a organização social. 
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1 A política, no sentido de potência de transformação do real, deixa de existir à medida que a “esquerda” passou a atuar nos marcos dos consensos capitalismo e democracia parlamentar (BADIOU, 2014). Herbert Marcuse (1967) apontava, em antecipação ao curso no Brasil, para a tendência de “fechamento do universo político”, quando se perde a radicalidade dos partidos de “esquerda”, que passam a ser um testemunho da integração à ordem estabelecida. A esquerda estrutural, portanto, pode ser compreendida à luz dos partidos que integram os consensos democracia e capitalismo, meramente servindo como simulacro de contradições irreconciliáveis, quando, em se tratando do capitalismo, atuam – cada um ao seu modo – na tentativa idealista do seu melhoramento.  

2 Ainda que nos governos petistas tenha havido a prevalência do valor de troca sobre a maior parte dos bens sociais, alguns direitos puderam ser acessados como valores de uso, com o suprimento de necessidades sociais mediante ação do Estado, como é o caso do Programa Universidade para Todos (PROUNI): “o neodesenvolvimentismo aparece como algo diverso do livre-mercado, em que o indivíduo seria o responsável por comprar seus próprios direitos como valor de troca, mas também não significa que o Estado assumirá a resposta pela garantia dos direitos de forma pública, pois a transfere ao capital privado” (ALVES KELLER, 2019, p. 73).

3 Na proposição deste modelo, não deve haver diferenciação entre os grupos beneficiados, como ocorre com idosos e pessoas com deficiência, no caso do Benefício de Prestação Continuada (BPC).  

4 “[...] as máscaras econômicas das pessoas não passam de personificações das relações econômicas, como suporte das quais elas se defrontam umas com as outras” (MARX, 2014, p. 160).

5 “Como o fim do capitalismo não é a satisfação das necessidades, mas a produção do lucro, e como ele só alcança esse objetivo em virtude de métodos que regulam o volume da produção com relação à escala da produção, e não o inverso, deve produzir-se constantemente uma cisão entre as dimensões restritas do consumo sobre a base capitalista e uma produção que tende constantemente a superar essa barreira que lhe é imanente. Além disso, o capital se compõe de mercadorias, razão pela qual a superprodução de capital implica a superprodução de mercadorias” (MARX. 2017, p. 296). 

6 A exemplo dos evangélicos neopentecostais que compõem a chamada Frente Parlamentar Evangélica do Congresso Nacional, integrada por 195 deputados e 8 senadores (CÂMARA, 2019), os quais, ainda que vinculados à diferentes denominações, atuam conjuntamente para pautar e rejeitar questões de suposto interesse religioso.

3- TRABALHO E MEDIAÇÃO DIGITAL: captura de  tempo e erosão de direitos*
 
Rosangela Nair de Carvalho Barbosa 
 
 
Introdução
 
A espiral de transformações do trabalho dos últimos 30 anos é marcada, estruturalmente, pela ampliação da superpopulação relativa e pelo aprofundamento da precariedade laboral, decorrente da flexibilização do uso da força de trabalho e da organização produtiva, com a grave erosão dos direitos do trabalho e a ampliação dos trabalhadores supérfluos.
 Dispositivos de inovação tecnológica como as TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação) e a IA (Inteligência Artificial) têm sido fundamentais para viabilizar a referida flexibilização, embaçando as relações e as jornadas de trabalho ao passo que externaliza parte dos custos produtivos e os riscos sociais da economia mercantil para os trabalhadores. 
O presente texto aborda a transformação da gestão do trabalho, das relações e condições de trabalho a partir da mediação digital, elencando alguns de seus condicionantes fundamentais. Nessa direção, apresentamos inicialmente algumas considerações sobre a disseminação das TICs no quadro mais geral da flexibilização capitalista. Em seguida, especificamos as vantagens comparativas dessas tecnologias na medida em que foram expandidas num mercado amplo de usuários em escala global, apresentando-se como um novo negócio em si e como pressuposto da dinamização das forças produtivas de outras empresas, assim como dos modos de vida. Seguidamente tratamos especificamente da repercussão sobre o trabalho, demonstrando a contraface dessas inovações, expressa na deteriorização dos direitos, como pode ser evidenciado pelo prolongamento e pela intensificação das jornadas de trabalho.
Tecnologia e Contradição Imanente
 
A disseminação da mediação digital no trabalho é parte da nova etapa de aprofundamento da reestruturação produtiva do capital, aberta nos anos de 1970, no capitalismo mundial. Portanto, é parte do ajuste do capital a sua crise estrutural (BARBOSA, 2018), iniciada naqueles anos, e que delineou uma agenda de tentativas de recomposição da taxa média de lucro, por meio da reestruturação da organização produtiva, das relações de trabalho, da aplicabilidade de trabalho vivo, da captação de investimentos financeiros, além de ditar a diminuição de fundo público destinado a proteção social e a empresas públicas. A tecnologia terá papel decisivo aí, instrumentalizando novos produtos e negócios, além de recompor os processos produtivos e de trabalho da totalidade capitalista.
                 Ainda que o incremento tecnológico disruptivo não seja uma novidade no sociometabolismo do capital, muito ao contrário, o acompanha como parte do próprio modus operandi da Grande Indústria, é fundamental que possamos a cada ciclo compreender suas especificidades no tocante a essência desta forma social que é a produção de valor e, nesse processo, a recomposição das contradições sistêmicas que dinamizam o capitalismo. Historicamente, a economia assentada largamente em trabalho vivo foi superada por um fundamento mais restrito, na medida em que a força de trabalho não mais governa o processo de produção, portanto, ele “depende, ao contrário, do nível geral da ciência e do progresso da tecnologia, ou da aplicação dessa ciência à produção” (MARX, 2011, p. 588), de forma que o expansionismo do valor depende do movimento crescente de inovação tecnológica (BRAVERMAN, 1977; MANDEL, 1985; HUWS, 2017).
                Esse descompasso revela uma contradição imanente à lógica da forma social, que de um lado incita à acumulação crescente de capital e de outro desgasta as condições para isso, na medida em que diminui o trabalho gerador de valor. A base dessa contradição é a dinâmica da categoria fundamental mercadoria e sua antinomia de valor de uso e valor, que provoca em seu crescimento, ao mesmo tempo, o estranhamento humano e a gana automática pela autoexpansão do capital, por onde se delineia a estrutura de exploração da força de trabalho e a expropriação, historicamente reposta, dos meios de vida. Essa dinâmica provoca permanentes mutações porque é incessante a busca por valor e, nesse sentido, o ímpeto por valor excedente que impõe a renovação sistemática do modo de produzir e a elevação da produtividade daí decorrente diminui o valor em cada mercadoria, redundando na disputa do capitalista individual por transferência de valor do montante social produzido. O capital fixo é usado concretamente para economizar trabalho, e, isso materialmente significa dispensar trabalho vivo, produtor de valor (FAUSTO, 1989). Portanto, a lógica da forma social envolve um reiterado estresse entre desenvolvimento das forças produtivas e relações sociais capitalistas, pois o aumento da produtividade é exigência do valor e ao mesmo tempo coloca seus limites1.
                Essa tensão tem como consequência o enjeitamento do trabalho vivo como parte do processo de produção enquanto totalidade, impelindo contingentes de trabalhadores à condição de supérfluo para a dinâmica do capital, como também, provocando a desvalorização da força de trabalho mantida ocupada. “Esse perigo ameaça não só uma crescente população descartável, que não vê oportunidade de emprego imediata, mas também a reprodução do próprio capital” (HARVEY, 2016, p.107).Este é um dos pontos cruciais da crise estrutural do capital, pois os movimentos episódicos de aquecimento econômico não eliminam aquela contradição, que governa os diferentes ciclos históricos do capitalismo, mas ao contrário a aprofunda. As TICs compõem esse universo contraditório que tratamos aqui, brevemente, nos limites desse texto.
 
Crise de 2008 e TICs
 
Para a disseminação das TICs foram fundamentais, a partir dos anos de 1980, a liberalização comercial e financeira e a formação de um gigantesco exército industrial de reserva, tornando possível uma superpopulação excedente disponível em escala mundial viabilizando a forte migração de trabalho para o sul global. Ao lado disso, Huws (2017) evidencia a tendência à forte concentração de capitais, inclusive no sul (Brasil, México, China e Índia), como parte desse processo reestruturador explosivo do capital, que desloca os efeitos e repõe as contradições.
No entanto, a demanda pela digitalização expansiva da economia encontrou terreno efetivo, sobretudo, após a crise financeira global de 2008, levando, inclusive, a modificações na divisão do trabalho em favor das cadeias globais de valor (CGV)2. Os avanços recentes da microeletrônica (terceira revolução técnica) associaram, visceralmente, as TICs e a IA (Inteligência Artificial)para análise avançada e combinada de muitos dados, em tempo real, além de tecnologia física como robótica, drones, veículos autônomos e manufatura aditiva (impressão 3D)3. O declínio dos custos da infraestrutura básica, para esses meios e suportes, foi fundamental e bem expressivo, o que liberou em tempo real o acesso a grande volume de dados, suas análises preditivas e a viabilização de medidas para contrarrestar os custos do sistema produtivo.
Chesnais (2018) concorda com essa interpretação sublinhando que a mundialização do exército industrial de reserva sedimentou as estratégias transnacionais do capital em torno das CGVs, por meio de vasta rede de subcontratação que reposicionou os lucros das grandes corporações, viabilizando novo estágio de centralização de capitais. O capital fictício funcionou aí como forte investidor de recursos rápidos, que cobra a conta por meio da eficiência e da produtividade, com baixos custos. Os gestores de fundos de pensão e fundos financeiros entram na ciranda especulativa apostando no capital a ser apropriado e desse modo, como credores, impõem a disciplina dos custos produtivos e do trabalho exaustivo e remunerado abaixo dos custos de reprodução social, de hoje. 
Para Marx (2008), o capital fictício se valoriza sem sair do mercado financeiro, através dos títulos que possibilitam apropriação virtual de mais-valor (atual e futuro), procedendo a incursão no território do capital funcionante. Como investimento em troca de juros e dividendos, os títulos são uma promessa, portanto, um recurso virtual que depende da dinamização da economia real em escala crescente. Depende da captação de trabalho excedente e da realização do valor na comercialização, considerando variados fatores como a conexão do mercado mundial, as tecnologias poupadoras de trabalho vivo, as condições de acesso a insumos e logísticas de transporte e comercialização4.
                Com efeito, é a expressão máxima do fetichismo do dinheiro, D que aparece gerando D’, dinheiro engendrando dinheiro. A apropriação de riqueza abstrata é o fim último do capital, motivo de seus mecanismos, ampliadamente, postos em movimento. Esse fetiche autômato aparece como coisa dos mercados financeiros, como fluxos de dividendos e de juros, distantes da economia real. Mas, as ligações são outras, podendo ser compreendida no contexto da produção de valor, que especifica a forma social capitalista. Outrossim, segundo Chesnais (2018), as relações imperialistas e os instrumentos de transmutação dos salários em capital (capitalização das aposentadorias) mudam profundamente a dinâmica da relação com o capital funcionante, se comparado a do século XIX. A centralização de capital e a expropriação do fundo de consumo e de vida dos trabalhadores colocam na mesa uma enxurrada de recursos em busca de valorização na economia real, com direito de saques maiores que a capacidade sistêmica real, porque não se pode entregar mais do que se produz. Daí a maior propensão à formação das bolhas financeiras e aos episódios de crise; de modo que as soluções, desde 1970, escavam mais fundo os problemas sistêmicos.
                Nesse sentido, é que podemos ver como o capital fictício aprofundou sua agenda para lidar com a desaceleração da produção de mais-valor ditando mecanismos como: 1) fusões e aquisições de empresas, provocando a centralização de capitais com a formação de oligopólios nos diferentes segmentos da economia; 2) desenvolvimento da parafernália da governança corporativa, de maximização do valor para o acionista, fidelizando os gestores que passam a ter como alvo a dinâmica do cassino dos preços das ações e do alto desempenho da empresa (produção e apropriação de mais-valor); 3) reestruturação da economia internacional por meio das cadeias globais de valor (CGV), potencializadas com as TICs que também são organizadas com a dominância de oligopólios e contando com investimentos especulativos. As TICs auxiliam as empresas a aumentarem a produção, a centralização e a apropriação de mais valor gerados nas empresas subcontratadas e dispersas em diferentes pontos do mundo. 
A nova divisão internacional do trabalho gravita em torno das empresas chaves nos fluxos comerciais e tecnológicas globais, que funcionam mundialmente – no sentido de que o espaço mundial é a totalidade explorada - e obedecem a uma lógica financeira de supremacia da criação de valor para o acionista, como previamente agendado com o credor. Isso significa que as CGVs reorganizam a economia mundial orientadas pela externalização de riscos - sobretudo, aos trabalhadores - e apropriação de ganhos como renda.
Nesse universo, conquistaram expressão as empresas de inovação para experimentação de novas formas de trabalho de baixo custo, onde emergiram formas, por exemplo, diferenciadas de trabalho por demanda, just in time – projetos temporários que organizam novos negócios com custos e riscos compartilhados com os trabalhadores. Enfatiza Huws (2017) que esse é o modelo de negócios baseado na dominância financeira, estruturado em torno da redução de custos de produção e de transações comerciais, além da externalização dos riscos para terceiros e a apropriação de lucros como renda para ativos financeiros que financiam esses projetos. Esse quadro intensificou a competição entre grandes corporações, dinamizando a gestão do tempo e giro do capital, e, impulsionando o trabalho logístico de viabilização da aceleração da realização do valor.
A fabricação disso coube às startups, elaborando projetos experimentais visando expansão futura em escala. Nesse processo, lançam mão de força de trabalho qualificada com baixo custo e formulam projetos de rebaixamento do valor da força de trabalho em geral – renda por demanda de trabalho - seguindo a lógica financeirizada. Afinal, inovação no capitalismo significa nova forma de extrair mais-valor e, como sinaliza Fontes (2017), as startups começam como pequenos projetos que estudam e testam modos de promover expropriações secundárias (direitos trabalhistas) e localizar espaços geográficos mais adequados, que elevem a extração de valor para maior escala. Seguidamente vendem a ideia a investidores que apostam no retorno rentável de parcela do mais valor, particularmente a capitais concentrados que têm ampla capacidade de inverter recursos para transformar em capital. Essa forma de negócio é de capital centralizado e a mediação da plataforma digital tende a tornar as relações de trabalho obscuras.
A interação entre TICs, capital financeiro e capital funcionante, portanto, ampliou o alcance do controle do trabalho, articulando diferentes segmentos econômicos, a ponto de reforçar a indefinição de fronteiras entre os rígidos ramos econômicos (SERFATI, 1998). Por isso, as grandes corporações que dominam as cadeias não têm fábricas físicas, mas dispõem de recursos como marcas e patente, enquanto suas subcontratadas produzem as mercadorias, em diferentes pontos do mundo.
                Para isso, as tecnologias digitais foram fundamentais para simplificar e padronizar as tarefas, possibilitando a crescente mobilidade da força de trabalho e o monitoramento algorítmico. Em conjunto isso propiciou logar o trabalho e o trabalhador instantaneamente, o que significou estruturar: a) modelo de trabalho taskificado (tarefas); b) plenamente registrado (gravado através de GPS, com captura das teclas do computador usado, acionamento de webcam e inclusão de avaliações de clientes; c) com processo de trabalho disciplinado e avaliado à distância, sendo medido finamente em sua produtividade; c) baseado em gestão por meio de plataformas digitais, em que os trabalhadores ficam conectados permanentemente, recebendo notificações.
                As grandes corporações ganham novo movimento de crescimento espiral fazendo uso das vantagens do desenvolvimento desigual planetário, com dinâmico protagonismo de grandes varejistas e comerciantes no comando das cadeias globais, pressionando as fábricas por redução de custos, aumento da produtividade e diminuição do tempo de produção e circulação de mercadorias. As fábricas contratadas respondem pela execução do modelo de produção, design e marketing estabelecido pelas grandes corporações. A compra em escala, mantém as empresas produtoras sob comando curto, que, então, tiram suas margens de lucro, principalmente, da maior austeridade no comando da força de trabalho e das relações e condições de trabalho5. 
Essa mutação modificou o modo como se produz e distribui os produtos e serviços, provocando o encurtamento entre fornecedores de suprimentos e produção, eliminando redes de intermediação e vendas (conexão direta entre “ativos” e interessados no produto e serviços); derretimento dos serviços de suporte como os serviços financeiros ou verificadores de dados de perfil do comprador na medida em que as transações passam a ser digitais, portanto, instantâneas - just in time. Adicionalmente, houve alargamento dos serviços na estrutura da economia, tamanha a importância da captação de dados do processo produtivo e dos produtos, como também do processo de mercadorização dos serviços (ANTUNES, 2018)6.
 
 
 
Fabricação da Inovação
                
                De acordo com a UNCTAD (ONU, 2019) a disseminação da digitalização no mundo é expressiva, mostrando que esse fluxo de inovações acelerado conta, no entanto, com comando concentrado na medida em que a riqueza digital está centralizada nos EUA e na China, com os países da periferia localizados nas franjas dessa geopolítica, como são os casos de países da África e da América latina. Informa, então que 75% das patentes tecnológicas estão na China e nos EUA, 50% dos gastos globais com a Internet das Coisas (IoT), 75% do mercado de computação em nuvem e 90% do valor de capitalização de mercado das 70 maiores empresas de plataformas digitais do mundo7. Os demais países participam dessa onda, principalmente, como usuários e consumidores, restando, sobretudo ao capitalismo dependente do sul global, a condição de fornecedores de dados brutos (commodities), sem capacidades domésticas de criação de valor nesse campo. A renda de monopólio é uma marca dessas inovações, proporcionado pela lei de patentes e pela agressividade do pioneirismo das grandes corporações empresariais na área.
                As informações do relatório sobre a velocidade da conectividade virtual desenham um quadro de forte disseminação dessas mudanças, pois a evolução do tráfego global da internet (Gigabytes por segundo), em 20 anos, apresenta forte dinamismo: 2002, consumo de 100GB; 2007, 2.000GB; 2017, 46.000GB; e, para 2022, a expectativa é de consumo de 150.700GB (ONU, 2019). Esse volume demonstra a impactante ampliação dos usuários da internet, das tecnologias de IA, da computação em nuvem, da automação, entre outras.
                A ONU (2019) vê as plataformas como um negócio mais estratégico ainda porque elas atuam na economia como intermediárias e como infraestrutura, registrando e extraindo dados sobre ações, interações e transações online dos usuários. Para dimensionar isso, informa que 40% das 20 maiores empresas por capitalização de mercado têm negócio baseado em plataformas e as grandes corporações monopolizam dois terços do valor total de mercado das 70 principais plataformas. As superplataformas são as superconhecidas: Microsoft, Apple, Amazon, Google, Facebook, Tencent e Alibaba. O desempenho financeiro dessa área é espetaculoso e o conjunto de todas essas plataformas empresas somou, em 2017, sete trilhões de dólares.
Além dessa dinâmica econômica monopolizada mais geral, essas grandes corporações atuam também como gigantes no seu core específico: Google tem 90% do mercado de buscas na internet; Facebook tem dois terços do mercado global de mídia social, sendo a plataforma a principal em 90% do mundo. O relatório mostra que a China também domina um pedaço considerável, pois mantém a WeChat com 1 bilhão de usuários e seu instrumento de pagamento online é dominante no conjunto do mercado; além disso Alibaba tem 60% do comércio eletrônico chinês. Por outro lado, o crescimento desses monopólios avança em direção a aquisição de empresas menores e em diversificações de negócios, chegando a ter parceria com indústrias tradicionais em setores como o automotivo, o de semicondutores e o de varejo (ONU, 2019).
O Brasil aparece como uma liderança importante no consumo, com o uso das redes sociais, estando em segundo lugar entre os usuários de Whatsapp no mundo; segundo lugar no uso de Instagram; terceiro no uso de Facebook; terceiro em Linkedin; segundo em Waze; segundo em Pinterest (MACKINSEY, 2019). No entanto, em termos de e-commerce responde por apenas 6%, enquanto China e EUA, respectivamente, por 20% e 12%. Mas, os aparelhos do capital vêm esse dado com chances de alteração, pois há uma dinâmica acelerada de crescimento de startups, somando mais de 10.000, sendo 40% em menos de 2 anos. Outro dado importante é sobre o sistema financeiro, pois mais da metade da população brasileira são de usuários de serviços bancários e 58% de todas as transações financeiras estão online. Ainda nesse campo, chama a atenção dos investidores a existência de 400 startups de tecnologia financeira e 7 milhões de clientes em bancos apenas digitais.– “múltiplas empresas, muitas delas de risco e startups que exploram a inovação pela inovação. A cultura capitalista se tornou obcecada pelo poder da inovação. [...] um objeto de fetiche do desejo capitalista” (HARVEY, 2016, p.96).
Desse quadro geral de incentivo à digitalização é possível destacar que, entre 2015 e 2020, há uma nova etapa de seu aprofundamento com a expansão da IA não apenas servindo para indexar informações, mas para formular um juízo especializado sobre tema objetivo da vida. Tomando à frente da nossa consciência prática, em tempo real, sobre inúmeras variáveis, para escolher o melhor deslocamento urbano, um programa de dieta, uma listagem de livros ou uma programação de férias, além de uma plêiade de sistemas automatizados e inteligentes para organização e gestão das empresas. O argumento técnico especializado sobre amplos aspectos da realidade e em tempo real provoca a expressiva legitimidade social da IA, com repercussão massiva, sobretudo, a partir dos smartphones e aplicativos. O melhor exemplo disse é o assistente virtual doméstico ou pessoal, como o Alexa da Amazon8. 
Zuboff (2018) é decisiva ao mostrar que essas grandes corporações tecnológicas, mundializadas, atuam em favor da aceleração do giro do capital, com a transformação da informação trivial em material para publicidade, por exemplo. Esse é o métier principal da Google que com a catalogação, armazenagem e análise de dados veicula publicidade, monetizando as informações numa “nova arquitetura global de captura e análise de dados que produz recompensas e punições destinadas a modificar e transformar em mercadoria o comportamento visando à obtenção de lucro.” (2018, p. 57)9
De maneira que ganha novo impulso a mercadorização, envolvendo a venda de espaço e de tempo para “influenciar comportamentos para obter lucro (e) daqueles que compram tais oportunidades” (ZUBOFF, 2018, p. 58). E isso é feito por meio da coleta, catalogação, análise e conexão de dados em poder das grandes corporações de TICs, visando atuar sobre comportamentos e desse modo potencializar a comercialização com informações da cotidianidade ao transformar a mesma em texto eletrônico, no volumoso Big Data10 - “todos os cliques [...] são adquiridos, tornados abstratos, agregados, analisados, embalados, vendidos, analisados mais e mais e vendidos novamente.” (ZUBOFF, 2018, p. 31-32).
Enfim, além de escoar mercadoria vendendo produtos como aparelhos computadorizados de diferentes portes, acessórios e softwares, essas tecnologias provocaram uma reviravolta no consumo produtivo e individual, criando vitrines customizadas com base nos perfis elaborados pelos algoritmos.
Desde Marx, sabemos que a mobilidade do produto até o mercado deve ser entendida como parte do processo de produção do mais-valor, por isso a atenção ao papel das ferrovias e dos navios, na sua época. No entanto, levar a informação sobre o produto também pode ser considerado um meio como a telefonia, a radiodifusão e outras indústrias midiáticas que, no século XX, estimularam o consumo. As TICs promovem novo impulso nesse propósito, inclusive customizando a mobilização de perfis mais exatos de consumidores para a publicidade, flexibilizando o marketing. Isso tem importância porque a redução do tempo de realização do ciclo completo do capital é uma busca constante na medida em que assim se realiza de fato o mais-valor. Entre os fatores favoráveis a isso, Marx mencionava os meios de transporte e os de comunicação que não produzem nova mercadoria, mas o valor de uso desse elo da cadeia é transportar e comunicar as mercadorias ao mercado. E essa é uma dimensão importante das novas tecnologias engendradas pela microeletrônica, em especial, também, porque colocam em novo patamar a aceleração do tempo, a aproximação dos espaços e o enxugamento das ações – tanto em termos de trabalho quanto de consumo (produtivo e dos indivíduos)11.                
Sinteticamente, vemos emergir uma interação algorítmica com o cotidiano da vida social, transformando esses dispositivos digitais em parte da cesta de consumo das necessidades sociais, de maneira que a interação com essas tecnologias passa a ser compulsória. A exigência dessa mediação para acesso a serviços públicos e privados, como tendência mundial, impulsiona a aquisição de equipamentos fixos ou móveis, além de serviço de banda larga “e, mais que tudo, a aderir às regras unilaterais e extorsivas das plataformas sociodigitais. [...] em troca de serviços aparentemente gratuitos ou muito baratos, o usuário está obrigado a abrir mão de sua privacidade.” (DANTAS e RAULINO, 2020, p. 133). Assim, as corporações reduzem o  tempo de rotação do capital e programam comportamentos de propensão ao consumo12. 
Ainda que seja parte da dinâmica maior da flexibilização que mencionamos antes, a plataformização do trabalho tem especificidade e só alcança expansão no rastro da crise das hipotecas norte-americanas de 2008, que de um lado mobilizou as empresas a conterem os custos, levando a que as plataformas ganhassem terreno13, e, por outro, se converteu num escoadouro de investimento do capital financeiro protegido da destruição pelos bancos centrais que injetaram volumosos recursos (CHESNAIS, 2018). Essa tendência atinge o Brasil a partir de 2015 - no encalço das duras consequências do estouro da bolha das finanças -, tendo impulso maior com a reforma trabalhista de 201714
Trabalho nas Plataformas Digitais ou as Plataformas Digitais no Trabalho
                
                No campo jurídico do trabalho desenvolve-se um amplo debate sobre verdadeiras e falsas plataformas, em razão de algumas delas apresentarem-se publicamente como intermediadoras ou como mero comércio (CARELLI et al, 2020)15. A razão instrumental descreve a plataforma digital como um dispositivo tecnológico que expressa um novo estágio das TICs e da IA ao colocar em rede de conexão interativa, em tempo real, diferentes agentes interessados em lazer, trabalho, serviços e comércios variados16. Depende de uma sociabilidade informatizada, de infraestrutura de tecnologia potente para suportar a interação de dados e de baixo custo em relação a outros meios, além de se basear em feedbacks contínuos entre os usuários sobre as operações.
                A expansão dessa forma de trabalho, commediação digital, nomeamos aqui de dinâmica de plataformização do trabalho que, sinteticamente, consiste na expansão do uso das plataformas digitais para realização do trabalho, cujo primeiro efeito é a precarização e o mascaramento das relações de trabalho17. 
As experiências laborativas impactadas pelas TICs e IA conformam um universo amplo de formas de trabalho, envolvendo novas e antigas ocupações.
 
	Trabalho com Mediação Digital

	1) o trabalho de desenvolvimento de software

	2) o trabalho de montagem de hardware e similares nas fábricas

	3) o trabalho de telemarketing ou call centers

	4) o trabalho diretamente em plataformas digitais18;

	5) o trabalho convencional transformado com a interface de dados e a
comunicação remota19.


 
A apreciação mais miúda desta caracterização mostra que o processo de plataformização do trabalho envolve a extinção de antigos postos de trabalho, a mediação das TICs nas ocupações tradicionais e a emersão de ocupações novas, promovendo uma série de alteridades nos processos e mercados de trabalho. Sendo tendência comum impulsionada pela dinâmica do trabalho social médio do capitalismo hoje, a precarização – genericamente identificada pelas variáveis: incerteza de atividade laboral estável; baixa renda; longas jornadas e ausência de proteção social20. De modo que essa mudança tecnológica de gestão aprofunda a transferência de risco para os trabalhadores, em termos de renda, saúde e segurança social (ABÍLIO, 2019, 2020; LIMA e BRIDI, 2019; GARCIA, 2020), direcionando mais fundo de consumo e de vida da classe trabalhadora para o mais valor.“O tempo de trabalho como medida de valor impõe a riqueza baseada na pobreza, e o tempo disponível existe através e devido à sua antítese ao tempo de trabalho excedente [...]” (MARX, 2011, p. 709). Isso implica para Marx entender “a imposição de todo o tempo do indivíduo como tempo de trabalho, e sua degradação, portanto, a mero trabalhador, subordinação através do trabalho” (MARX, 2011, p. 709)
Todavia, além dessa tendência geral da mediação digital e da precarização, esses trabalhos não se explicam por eles mesmos. A complexidade da divisão do trabalho hoje exige que o estudo do trabalho considere a cadeia produtiva globalmente, como variadas práticas laborativas, ramos econômicos e de gestão empresarial que se conectam por elos técnicos e espaciais. Isso exige que categorias teóricas sejam pensadas articuladamente de modo a captar a universalidade do trabalho que se fragmenta, como parte da geleia de trabalho abstrato (substância do valor). Antigas cisões entre trabalhos manuais e trabalhos não manuais são desmanchadas e reconstituídas de outro modo, assim como a segmentação das esferas da produção, da distribuição e do consumo se dissolvem, além de parte do trabalho com a automação também se transformar em atividade dos usuários dos serviços. Ou mesmo, trabalhos altamente qualificados no campo das TICs dependam de trabalhos socialmente e ambientalmente predatórios da extração de minérios e produção de energia (HUWS, 2018; ANTUNES, 2020). O estudo do trabalho mais do que nunca exige a recomposição dos elos perdidos, submersos na cadeia de valor globalizada (CHESNAIS, 2018).
Para isso, é elucidativo pensar a nova configuração coletiva do trabalho como trabalho capitalista mesmo, sob condições reconfiguradas. Ou seja, a partir da teoria do valor para, assim, compreender que o fenômeno das TICs e da IA fundamenta-se nas categorias marxianas de valor, mais-valor e lucro como determinantes da lógica essencialmente expansiva do capital. Isso está condensado na mercadoria que é a forma primária de mediação social da sociabilidade capitalista e a tecnologia como a adição de produtividade que é, ou seja, como condição da produção de riqueza na forma valor. Esse é o caminho para pensar as práticas sociais atravessadas pelas novas tecnologias, recompondo suas raízes com o todo social.
O trabalho com mediação digital não está fora desta base fundamental da forma social capitalista, nem expressa a extinção dos trabalhos manuais, sobretudo, porque o cabeamento da sociedade não seria possível sem larga infraestrutura,“Sem a produção de energia, cabos satélites, computadores, switches, telefones celulares e milhares de outros produtos materiais [...].” (HUWS, 2017, p. 329). Os trabalhos estão distribuídos em pontas das cadeias globais de valor, envolvendo tanto extrativismo predatório de metais como também de manufatura de peças e equipamentos, ainda que economia digital apareça com o invólucro de coisa à parte, com dinamismo próprio e descolado dos demais elos da cadeia. Mas, isso é apenas a superfície das coisas. Essa tendência é uma forma de mistificar o trabalho intangível das TICs e disseminar o fetiche das tecnologias que se reproduzem no cotidiano como sujeito-coisa, com força superior às relações sociais. Inclusive porque, no reino das TICs e da IA, há também trabalho intangível que é de baixa qualificação e mal remunerado, tais quais outras dinâmicas da economia capitalista, do que são exemplos as modalidades crowdwork e microtrabalhos (OIT, 2020).
Isso não significa desconsiderar as propriedades e a dimensão das mudanças tecnológicas ou mesmo seus efeitos destruindo postos de trabalho na forma emprego (de maior qualidade), mas compreendê-las como reprodução ampliada do capital e, portanto, a partir de suas categorias fundamentais.
As grandes corporações como Google e Facebook vendem publicidade contando com a audiência dos usuários das redes, com isso participam no processo de comercialização das mercadorias que são vendidas em publicidade customizada, apresentando vantagens comparativas para o capitalista que tem posse de mais-valor em mercadorias. Ainda que também incorpore trabalho sob as condições de  coação do trabalho capitalista em geral, configurando parte do trabalho abstrato, a transação com as empresas TICs é sobre parcela domais valor produzido pelas empresas anunciadas21.
Por outro lado, nas plataformas de comércio online como a Amazon ou o Mercado Livre, comercializam mercadorias e por isso não produzem mais valor, mas capturam parcela do valor dos produtores das mercadorias. A escala de comercialização para muitas é de tal porte que toda uma estruturação baseada na aceleração do tempo torna mais complexa a empreitada, do que aquela do comércio tradicional. Aliás, a Amazon, e, outras plataformas empresas voltadas  para entrega rápida, contam com os algoritmos, o trabalho taylorizado e o trabalho bico (biscate) de entregadores como centrais nessa aceleração do tempo e apropriação célere de parcela do valor (DELFANTI, 2019).
Com efeito, o avanço da digitalização, sobre os processos produtivos e de serviços, dificulta separar o que é genuinamente a economia digital e as demais dinâmicas econômicas, sobretudo quando os variados ramos se conectam em cadeias globais, derretendo fronteiras delineadas. A modernização das ferramentas do trabalho, hoje, tem forte apoio no trabalho digital seja como operação de instrumentos de comando digital, atualização de software, elaboração de produtos imateriais ou ainda como capacitação de trabalhadores sobre trabalhos dessa natureza. Anteriormente, as atividades de serviços variados, de dentro de uma empresa, eram melhores distinguíveis, inclusive dos trabalhos administrativos, mas hoje todas as funções recebem algum dispositivo online e variadas TICs - “em suma, toda a cadeia de valor do portão da fábrica (ou do local de desenvolvimento de software) ao consumidor final deve ser considerada como trabalho produtivo” (HUWS, 2017, p. 343)
                Por esse ângulo, é que a cadeia precisa ser o foco de análise do estudo do trabalho digital, evidenciando a variedade de trabalhos e as formas de contrato e de uso da força de trabalho. É o caso de pensarmos que a produção dos aparelhos portáteis (smartphones e tablets) resultam de “trabalho de mineiros, operários de linha de montagem, trabalhadores químicos, designers, engenheiros, trabalhadores de teleatendimento, trabalhadores de escritório, faxineiro e muitos outros” (HUWS, 2017, p. 358), atuantes em diferentes elos e geografias globais da cadeia produtiva.
                Em síntese, o expansionismo do capital impõe desenvolvimento tecnológico tanto para produzir novas mercadorias como para simplificar o processo de produção com o objetivo de reduzir o custo do trabalho, a interação entre essas duas abas leva a uma cadeia cada vez mais elaborada e polarizada em variadas relações de trabalho. Estas cadeias são extensas, com subcontratações e com espraiamento espacial ao redor do mundo. Esta divisão do trabalho não se aplica só a processos manuais, mas também a processos imateriais, e, todos os trabalhadores estão indelevelmente vinculados um ao outro pela lógica do capital, com posições complementares, ainda que não saibam.
                Todavia, isso não significa que não possamos delimitar a particularidade do trabalho plataformizado como totalidade espacial (ANTUNES, 2020; HUWS, 2020), apenas esse não é nosso objeto no presente texto, em que escolhemos demonstrar a aproximação dos trabalhos pelas inovações da gestão do trabalho, seja pelo controle oportunizado pelos algoritmos, seja pela precarização do trabalho. Vejamos que contribuição esse movimento analítico pode ainda nos trazer.
O dimensionamento da plataformização no mercado de trabalho é ainda limitado, e incerto porque os órgãos oficiais e tradicionais de pesquisa não analisam essa variável22. Muito terá que ser feito para definir aportes metodológicos adequados e condições estruturais para realizar investigações dessa estatura. Tudo indica que para entender o mercado de trabalho, daqui em diante, será preciso lidar com informações efetivas desta realidade, na medida em que o cenário, tendencialmente, é de expansão desse fenômeno, a exemplo do que já ocorre na Europa e nos EUA (HUWS et al, 2019).
Na realidade concreta, o trabalho em plataforma empresa emerge não só pela inovação científica, mas pelo conjunto de condicionalidades sociais e para verificá-las é importante considerar os aspectos comuns desses trabalhos mediados pelas plataformas, hoje, especialmente marcados pela depredação das condições de vida e trabalho de seus trabalhadores(ABÍLIO, 2019, 2020; LIMA e BRIDI, 2019).
 
	Características dos Trabalhos das Plataformas Empresas

	a) atração de desempregados e subempregados, ou seja, trabalhadores em situação de ausência de renda ou com renda rebaixada para atender às necessidades sociais de recomposição da força de trabalho.

	b) longas jornadas de trabalho, a ponto de interferir negativamente no tempo para cuidados pessoais, descanso, necessidades fisiológicas e relações afetivas.

	c) responsabilização do trabalhador pelos custos e riscos do trabalho.

	d) vinculação dos rendimentos ao desempenho de cada um, em cada dia ou tarefa, em termos quantitativos e de avaliação positiva do usuário da plataforma contratante (sistema de reputação).

	e) dinâmica de trabalho de forte concorrência entre os trabalhadores em razão do número alto de trabalhadores expurgados para o desemprego.

	f) simulacro da relação de emprego, com os trabalhadores sendo tratados como “parceiros”, descaracterizando a condição de empregador da empresa plataforma.

	g) derretimento da forma jurídica do emprego e dinamização da gestão eficiente do trabalho por meio da funcionalidade dos algoritmos.


 
Ainda que envolto em narrativa de inovação técnica, é a precarização e o desemprego que podem localizar os fortes condicionantes da expansão das ocupações plataformizadas. No sentido de que a insegurança quanto às condições de reprodução social, próprias do desemprego e do subemprego, materializa a funcionalidade da superpopulação relativa criando o ambiente favorável ao envolvimento com competências para lidar com essas tecnologias, e, instrumentalizam uma subjetivação marcada pelo modo de vida empreendedor e flexível, baseado em relações de trabalho individualizadas e dependentes da produtividade e da avaliação comportamental23. 
Em suma, essas experiências laborativas de um modo ou de outro estão transformando o mundo do trabalho, na medida em que a comunicação por satélite e a inteligência artificial aprofundam a compressão espaço-tempo com a diminuição das atividades do processo de trabalho e a instantaneidade das ações, enxugando o corpo laboral, permitindo o controle mais afiado do trabalho, além da racionalização provocar a simplificação das atividades. Na realidade, consideramos aqui a instabilidade com a renda e com a demanda de trabalho tanto consequências do ajuste do capital a sua crise, como também meios de gestão do trabalho que favorecem o disciplinamento dos trabalhadores empregados, desempregados e subempregados, como expressão direta da dinâmica lógica e histórica da lei geral do valor.
Um segundo condicionante importante para o impulso da plataformização são as reformas neoliberais da legislação do trabalho no mundo, que foram liberando as práticas flexíveis de trabalho. E, isso é importante de ser considerado porque as inovações ocorrem num contexto socioeconômico e político-institucional favorável a elas, ou seja, as condições em que se dão esses trabalhos flexíveis e precários plataformizados, de fato, dependem das ações do Estado e da dinâmica social depressiva da resistência e da luta por direitos (HARVEY, 2016). 
A Lei 13.467/2017, que alterou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) de 1943 em pontos fundamentais, inseriu um novo padrão de gestão da força de trabalho, aprofundando medidas de flexibilização da legislação que desde os anos de 1990 foram sendo institucionalizadas de modo a autorizar a terceirização, o trabalho aos domingos, a contratação por tempo determinado, a admissão por CNPJ (pejotização), a institucionalização do Microempreendedor Individual (MEI) entre outros pontos (BARBOSA e SILVA, 2020). A reforma de 2017 é a mais robusta alteração legislativa do trabalho no país e ocorre no curso da artimanha política que levou Michel Temer (2017/2018) à Presidência da República24, num quadro social dramático que envolve o alto crescimento do exército industrial de reserva mundial; a sofisticada incorporação tecnológica nas empresas, diminuindo trabalho vivo e ampliando o desemprego estrutural; além da forte heterogeneidade e fragmentação do trabalho proletário, concomitantemente ao abatimento da luta sindical (ANTUNES, 2018).
Esse contexto possibilitou que a reforma trabalhista legalizasse práticas até então ilícitas de trabalho no país, mas já incorporadas na divisão internacional do trabalho como dinâmica do trabalho social médio. De maneira geral, as principais alterações da Lei 13.467/2017 seguiram os postulados de flexibilidade nas modalidades de contratação, despadronização da jornada e remuneração também variável. As medidas centrais estão voltadas para a redução do tempo de trabalho não produtivo, diminuindo o tempo destinado a descanso, alimentação, férias e de espera por atividade. Ao lado disso, a reforma criou a possibilidade da remuneração zero com a institucionalização do trabalho intermitente em que a subordinação não é contínua, mas por hora em que o trabalhador é acionado pela empresa para uma atividade25.
E, do ponto de vista político, estabeleceu a prevalência do negociado sobre o legislado, facilitando o livre despotismo patronal sobre o trabalhador individual. O caldeirão de ajustes do capital também viabilizou a limitação do acesso do trabalhador à justiça do trabalho instituindo a responsabilidade do mesmo com as custas, caso não tenha ganho de causa26. Esses dispositivos se coadunam com a extinção do imposto sindical na reforma terminando com a contribuição compulsória do trabalhador, o que fez minguar as contas dos sindicatos, aprofundando a crise política da organização dos trabalhadores27(ANTUNES, 2018; KREIN et al, 2019).
Na esteira dessa flexibilização legislativa instituiu-se ainda os trabalhos digitais como o teletrabalho e o trabalho home office que independem da presença física na empresa e nos quais, inclusive, não se contabiliza hora extra. Aliás, o tempo de trabalho fora do espaço específico do trabalho, sugere que caem por terra as segmentações que organizavam a vida do trabalhador em tempos de trabalho e de não trabalho ampliando a expropriação do seu tempo de vida. A lei é silenciosa sobre a cobertura de custos na execução desses trabalhos à distância o que é um modo de externalizar para os trabalhadores a responsabilidade com os meios de trabalho28.O certo é que as TICs foram fundamentais para viabilizar a instrumentalização desse tipo de trabalho e a reforma trabalhista foi decisiva para criar as condições legais dessa modalidade de exercício laborativo.
Os estudos na área mostram que a flexibilização do trabalho induzida pela reforma trabalhista de 2017, em verdade, provoca a ampliação da heterogeneidade das formas de contratação, das relações de trabalho e da remuneração do trabalhador (KREIN et al, 2019). Isso significa dizer que há uma inflexão importante que amplia o leque de experiências laborativas dos que vivem do trabalho, dilatando, ao mesmo tempo, a fragmentação proletária, já reconhecida anteriormente por Braga (2012) e Antunes (2018). O que leva Garcia (2020) a dizer que o ponto comum dessa nova inflexão no trabalho com a plataformização, em meio ao aprofundamento da heterogeneidade de ocupações convertidas a isso, consiste em sua precarização, de modo que não mais o ofício ou o regime de emprego seria bases de uma experiência comum, mas a vida e o trabalho precário.
No entanto, é crucial sublinhar que a heterogeneidade do mercado de trabalho brasileiro não é, em si, um fato novo. Isso é decisivo na nossa análise para que tenhamos noção da envergadura das mudanças e sobre que tecido social elas estão sendo operadas. Conforme mostraram Barbosa (2008) e Cardoso (2013) a experiência brasileira expõe o modo desigual com que o desenvolvimento tipicamente capitalista é empreendido nas formações sociais, aqui reproduzido numa plêiade de práticas diversas de trabalho, algumas repondo o arcaísmo do trabalho sem forma emprego (trabalho informal) e outros dentro do estatuto do emprego (esferas pública e privada). Ao longo do século XX conforme o capitalismo se expandiu essa heterogeneidade foi reproduzida como dinâmica social característica, sem superar a chamada informalidade do trabalho. Em termos de dimensionamento pode-se dizer que o mercado de trabalho no Brasil, historicamente, vacilou entre 40 e 50 por cento da força de trabalho na informalidade, portanto, sem contrato e regulação pública de sua subordinação, mantendo-se sem segurança de renda, jornada e proteção social quando do afastamento do trabalho (por morte, doença, acidente ou envelhecimento). Essa não era uma exceção episódica, mas a estrutura do trabalho no país. O trabalho doméstico, o trabalho ambulante, os pequenos consertos, os cuidados pessoais, variados serviços e comércios presentes na cena urbana brasileira mostrava-se funcional ao desenvolvimento capitalista engendrado na periferia viabilizando a reprodução social nas cidades e mostrava a fratura social das contradições da forma social capitalista, com metade da população trabalhadora fora do lócus direto da produção de valor e da experiência operária das empresas massivas. Além disso, a força de trabalho empregada com respaldo legal, historicamente, padeceu com um mercado de alta rotatividade, baixa renda e limitada negociação coletiva com sindicatos, portanto, uma experiência social diversa do estatuto salarial, demonstrando a contraface do desenvolvimento capitalista desigual29.
De acordo com Huws (2020), a experiência internacional mostra que se tem aprofundado esse quadro para os países do sul e introduzido a expansão dessa precariedade nos países do norte, com esses novos negócios digitais e a gestão do trabalho valendo-se do aumento da população excedente que decorre do desemprego, da pobreza e da migração. Nos termos dos estudos marxistas significa compreender, hoje, a multiplicidade de formas de trabalhos e a ampliação da expropriação do fundo de consumo e de vida do trabalhador, por meio da plataformização do trabalho. A renda baixa, as relações de emprego escamoteadas e a intensificação da jornada sobre o tempo de vida do trabalhador caracterizam indelevelmente a expropriação realizada pelos mecanismos de reprodução ampliada do capital.
Essa heterogeneidade do trabalho, que é ajustada agora brota da mutação tecnológica e do restante da agenda contratendencial do capital (desemprego e trabalho precário), para deslocar as contradições da crise estrutural do capital. A reforma trabalhista e as plataformas atuam induzindo o trabalho sem a forma emprego, o que de certo modo é uma reconfiguração da informalidade, agora, como parte legítima do trabalho capitalista típico na totalidade social30. Manifesta-se como um ajuste do capital a sua crise e como resposta às novas possibilidades de exercício e controle do trabalho oportunizadas pela remodelação tecnológica em curso, notadamente as TICs e a IA31.
 
Considerações Finais
                
                A disseminação da digitalização no trabalho é uma investida genérica sobre todas as dinâmicas socioeconômicas e, por isso mesmo, estratégica para problematizarmos as inflexões na gestão do trabalho como totalidade32. Isso é importante de ser realizado, tanto focando trabalhos específicos, em termos de especialização e formas de contratação, como operando uma interpretação longitudinal que nos permita ver a experiência comum, para que seja possível demarcar investigações pertinentes às condições e às relações de trabalho, mediadas pela digitalização no conjunto das atividades laborais. 
                Esse movimento de análise sobre a gestão capitalista do trabalho, atualmente, é ainda um campo aberto e a dinâmica da plataformização do trabalho, em curso, mobiliza nossas investigações para entender a função de ações como: 1) levantamento e organização de grande volume de dados sobre o desempenho do trabalhador na empresa e na vida privada; 2) uso de ferramentas-algoritmos para processar e analisar esses dados para detectar padrões e perfis de correlação de dados; 3)automatização de decisões, que tendem a implantar práticas de alerta, punição e rescisão automáticos. Em geral, com critérios não totalmente transparentes e em permanente mudança, tendo em vista a renovação frequente dos dados no aparato de navegação da internet (ADAMIS-PRASSI, 2020).
                A simplificação e a padronização das atividades é um desdobramento desse quadro que levará a uma profunda mudança nos trabalhos complexos, por exemplo. Motivo que nos parece fundamental para que as pesquisas da universidade também avancem no sentido de entender seu lugar social nesse quadro societário. O início de atividades online de políticas públicas e previdenciárias, assim como a modalidade home office de variados trabalhos das esferas pública e privada desafiam nosso entendimento sobre o enxugamento dos empregos, a natureza das profissões e a qualidade dos serviços prestados.
                Ainda que não tenha sido o foco neste texto, o processo de organização dos trabalhadores que atuam com plataformas como delivery e transporte por aplicativo tem sido um desafio político e investigativo importante (ANTUNES, 2020). Afinal estamos lidando com as tecnologias mais avançadas e, nesse quadro, foram reinventados o trabalho árduo e as longas jornadas do trabalho por peça (trabalho por demanda). Formas brutais de trabalho para as quais não há barreiras técnicas para a sua dissolução, mas obstáculos sociais a serem confrontados, pois “A maquinaria mais desenvolvida, portanto, força o trabalhador a trabalhar mais do que o selvagem, e mais do que ele mesmo com as ferramentas mais simples e precárias.”(MARX, 2011, p. 709)
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1Nos termos da  lei geral da acumulação, ainda que o trabalho vivo diminua em relação aos meios de produção, medidas de compensação poderiam vir da criação de novos produtos, aprofundamento de modos  de exploração e desvalorização da força de trabalho, desenvolvimento tecnológico para ampliar a produtividade e ainda da ampliação das esferas da vida social sob o domínio do capital. Esses mecanismos compensatórios podem se transformar em barreira, na contemporaneidade aqui tratada, por conta da tecnologia da microeletrônica ser qualitativamente distinta, em natureza, escala e velocidade, na medida em que tornou possível colocar forças produtivas em ação com menor absorção e no limite, sem absorver, trabalho direto. Portanto, a compensação como deslocamento dos efeitos das contradições acaba reacendendo-as. Essa inflexão lógica e histórica do valor, que  desapega  o conteúdo da forma social, provoca disrupções bárbaras na vida social. E isso não significa que o capital é impedido de seguir gerando as condições do valor, mas o faz como dissociação reiterada da organização social, o que se manifesta como barbarismos.

2Essa crise impulsionada pela ciranda do financiamento imobiliário norte-americano, inicialmente, decorreu do crescimento expressivo do capital fictício, a partir dos anos de 1990, com picos como o de 2007 em que os ativos financeiros chegaram a  376% do PIB mundial (CHESNAIS, 2018), o que levou ao estouro da bolha em 2008, dada a discrepância com a produção da economia real, levando a que fosse injetado na economia recursos públicos (títulos da dívida pública), resguardando, da destruição, os capitais sem lastro de valor.

3De Stefano (2020) explica que a inteligência artificial é uma inteligência específica ou estreita, pois a inteligência geral só é possível, hoje, aos humanos que são capazes de inteligência complexa que envolve entender e raciocinar num contexto. A inteligência específica -Inteligência Artificial - é orientada para uma tarefa (jogar, prever o clima, sugerir programas ou vendas, por exemplo) e em alguns casos uma articulação de inteligências específicas, como os programas de tradução online ou os automotores. São fundamentais para desenvolver a Inteligência Artificial os algoritmos que são conjuntos de instruções (programação) voltadas para resolver um problema, a partir da entrada de dados e operações simples por máquinas computadorizadas. A disseminação dessa possibilidade tecnológica leva a que o automatismo passe a operar expansivamente nas diferentes áreas, fazendo coisas antes próprias apenas aos humanos. Os programadores de computação traduzem os problemas do mundo para essas máquinas resolverem por meio de bilhões de operações por segundo, que é, de fato, uma velocidade inconcebível para a mente humana. No trabalho, as diferentes tarefas viram algoritmos e, assim, ele é automatizado. Excetuando-se ações criativas e relativas às emoções humanas, todas as demais são, hoje, passíveis de resolução maquínica. Por isso, esse alcance tecnológico é de porte devastador sobre o trabalho. 

4Para Chesnais (2018) é importante considerar que, hoje, esse capital fictício é garantido pela reprodução contínua de dívida pública, da poupança dos sistemas de aposentadoria por capitalização (fundos de pensão) e dos fundos de aplicação das sobras de recursos não investidos das rendas dos mais abastados, além do socorro, quando necessário, dos bancos centrais, com a contraface da elevação da austeridade ampliando a fratura social, em termos de precarização do trabalho edas políticas sociais, bem como a pilhagem dos recursos ambientais.

5Chan et ali (2019) trata dessa questão ao analisar as rédeas curtas da Apple sobre a Foxconn que produz os aparelhos eletrônicos da norte-americana, na esteira do desenvolvimento da economia chinesa no quadro dos últimos 40 anos, que tanto envolve inovação tecnológica quanto oferta de grande exército de força de trabalho sub-remunerado. Do ponto de vista desse estudo, a inovação, o design e o marketing da Apple são complementados pela rede de fornecedores espalhados pela Ásia. A Apple estabelece “preços, vigilância do processo de produção no local de trabalho, cronometragem da entrega dos produtos, etc. [...] Foxconn, articula-se a sua habilidade para manter a flexibilidade”(2020, p.36). As consequências “na manufatura competitiva tem sido condições de trabalho coercitivas e relações de trabalho litigiosas” (p. 37). Atuando com outras grandes empresas como Sony e Microsoft a Foxconn opera com várias fábricas em diferentes partes do mundo. Sendo a expressão do resultado da fragmentação da produção com as terceirizações como condição de intensificação da exploração de mais-valor.

6De acordo com o IED (2020), a complexidade dessa racionalização empresarial está sendo chamada, pelo capital, de movimento de servitização para representar essa mobilidade da transformação das manufaturas em empresas de soluções de produtos e serviço. Informa ainda, como impactos mais evidentes, a ampliação de capital nos processos de trabalho devido a automação, “Espera-se que até 2025 os robôs industriais afetem de 36 a 60 milhões de empregos em tempo integral equivalentes dos 355 milhões de trabalhadores industriais aplicáveis e aumentem a produtividade em 75% para cada emprego em tempo integral.” (IED, 2020, p. 8). Ainda que essa prospecção seja mais um anseio político de ordenação, do que realidade concreta hoje, é possível ver que os suntuosos avanços tecnológicos proporcionam eliminação dos empregos e aceleração da produtividade daqueles empregos que restarem Vale dizer que o Fórum Econômico Mundial e a OCDE têm discutido o tema do avanço da digitalização em seus últimos encontros, ocupados com a ampliação da digitalização, com a destruição de capitais que ela provoca e com o encurtamento do emprego que pode trazer transtornos conflitivos e impactar o consumo de mercadorias. Daí que emerge uma atenção especial e a disputa no âmbito do próprio capital sobre a questão da renda básica e a questão fiscal, no sentido de taxar mais competitivamente a economia digital, ao passo que também difunde o espraiamento da digitalização.

7Internet das coisas (IoT– Internet of Things) é um termo nomeia a onda de conexão das coisas do dia a dia à rede mundial de computadores, fazendo com que eletrodomésticos, meios de transporte e até mesmo tênis, roupas e maçanetas sejam conectadas à Internet e a outros dispositivos, como computadores e smartphones. A computação em nuvem envolve o acesso remoto e trabalho em tempo real, por meio da Internet, a arquivos, banco de dados e inteligência artificial, em escala global.

8Paralelamente, difundiu o consenso de que não há problemas que não possam ser equacionados pelas TICs ou pela IA, por isso o propósito é a disrupção de velhas práticas empresariais e governamentais, como também dos costumes cotidianos da vida privada, por meio dos recursos digitais. O que em si é o aperfeiçoamento da reificação, destinando às coisas a preponderância sobre as relações sociais. O desenvolvimento tecnológico sob a órbita da forma social do valor impõe particularidades. A inovação digital difundida por meio da Inteligência Artificial tem sido a base de projetos empresariais de indução de comportamentos de alimentação, leitura, afetividade, transporte, lazer, educação, saúde, finanças, entre outros, que a rigor induziram a ampliação da mercadorização da vida, que além de negócios se fez como uma dimensão política muito relevante. Trata-se não apenas de uma incorporação tecnológica às práticas sociais, mas um modo naturalizado de ver as coisas como “boas para todos” - porque otimiza tempo e processos sociais, aquilo que Sardin chama de ideologia dos startups (2018). É interessante, arrolar aqui que, segundo o IBGE, em 2018, 93,2% de todas as residências brasileiras possuíam celular e79,1 % dos indivíduos maiores de 10 anos contavam com aparelho celular para uso pessoal. A Pnad Contínua verificou ainda que 70,1% dos domicílios usavam a internet, o que significa 8 em cada 10 domicílios (IBGE, 2020). Ainda que a qualidade da conectividade e dos aparelhos não sejam iguais é correto pensar que a sociedade brasileira está sendo paulatinamente digitalizada.

9A ponto de impactar as empresas jornalísticas ao virarem verdadeiras máquinas personalizadas de publicidade, baseadas nos perfis customizados dos algoritmos. Essas grandes corporações abriram um canal de amplo escoamento da publicidade, além de estarem modificando a relação com a informação e com o entretenimento, o que também impacta os capitais tradicionais do audiovisual. Mesmo que essas empresas TICs absorvam conteúdo jornalístico o modus operandi não se assemelha ao trabalho jornalístico tradicional qualificado e o salário tende a ser residual. De certo modo, o ajuste dessas empresas tradicionais tem sido por meio do trabalho por projeto (CNPJ)e pela incorporação do leitor e telespectador na produção de imagens e pesquisa de furos jornalísticos, descaracterizando antigas ocupações nesse ramo. Além disso, demonstram uma reorganização em direção a modelos empresariais de plataformas, com programas acessados sobre demanda.

10Como se sabe, o Big Data é um substancial catálogo, com armazenamento e fluxo de dados, ininterrupto e exponencial, que lida com informações de conversas, compras e navegação na internet, assim como de câmeras, geolocalização, relógios, braceletes e outros aparelhos conectados. 

11Dantas e Raulino (2020) nos mostram que o vendedor remunera a plataforma: i) se seu anúncio é visualizado por algum tempo em alguma das milhares de telas; ii) se seu anúncio é “clicado” por alguém, abrindo-se por conseguinte, na tela de quem clicou nele o seu sítio; iii) pelo tempo de permanência, no sítio, do (s) autor (es) desse “click”; IV) pela efetiva consecução de algum negócio; iv) ou ainda, por outros fatores[...]” (2020, p. 131). Os autores, ao estudarem o ciclo de acumulação de capital a partir do Facebook e do Youtube, afirmaram que o capitalismo atual se organiza em variadas plataformas digitais de mercado, que conformam a seguinte tipologia: “1) Aquelas remuneradas por publicidade, logo dependentes da produção de audiência, exato caso do Facebook, do Youtube e ainda de outras; 2)aquelas se destinam a aproximar diretamente compradores e vendedores (como Amazon); 3) aquelas que facilitam a intermediação financeira (como Paypal).” (2020, p. 126)

12Vale registrar que os dados pessoais são chaves hoje porque com eles se estabelecem perfis e isso tem grande interesse econômico porque possibilita publicidade customizada, mobilizando desejos em pessoas específicas, com potencialidades de atração. Permite também a manipulação política sobre comportamentos assim como adulteração, como tem ocorrido com as chamadas fakenews, com destaque às eleições e à dinâmica política digital no Brasil, nos EUA e na própria campanha do Brexit na Inglaterra (CALDAS e CALDAS, 2019). O debate jurídico sobre isso está em ascensão, inclusive, no Brasil, mas ainda é uma incógnita se será possível regular efetivamente o uso desses dados que circulam nos dispositivos digitais e em que extensão, dada a especificidade da tecnologia em si. A lei geral de proteção de dados,13.709/ 2018, entrou em vigor em agosto último, na esteira da regulação europeia de 2016. É difícil ainda prever o alcance desta regulação e as consequências das margens da liberalização desses dispositivos, mas seguirá com fios invisíveis de reprodução ampliada do capital, conforme estamos abordando.

13Efetivamente, outros dois episódios do quadro da reestruturação do capital podem ser sublinhados aqui, a respeito da digitalização da economia. Um evento marcante foi a crise da bolha da internet ou bolha ponto com, entre os anos de 1994 e 2000. A alta das ações das empresas TICs - no contexto da popularização da internet e do forte subsídio do Estado norte-americano ao setor - não tinha conexão com a realidade concreta da contabilidade empresarial, atingindo em março de 2000 hiperelevação com 5000 pontos no índice Nasdaq (bolsa de valores das empresas de tecnologia), despencando depois (para cerca de 2000 pontos) e empurrando a economia norte-americana e mundial para forte recessão com falência de empresas e desemprego (BRENNER, 2002). A especulação sobre lucros futuros em contexto de inovação tecnológica chegou a níveis elevadíssimos sem que existisse receita correspondente, de modo que a realidade se impôs ao estourar a bolha. Outro evento importante, ainda nos anos de 1990, foi a privatização neoliberal das telecomunicações porque criou as condições da expansão digital.

14Consideramos pertinente registrar aqui também a pandemia do coronavírus (2019/2020) que exigiu isolamento social e levou à expansão das plataformas no trabalho, na educação, na saúde e no consumo em geral. Vale dizer que, em verdade, a pandemia colocou a nu os limites sociais da heterogeneidade das relações de trabalho (históricas e atuais) e da baixa renda do trabalho, pois se mostraram grandes empecilhos para o aceite do isolamento social recomendado pela Organização Mundial da Saúde ou para cobrir as despesas de subsistência mínima de alimentação e higiene, com a queda do intercâmbio econômico. Como se sabe a Covid-19 (sigla para a terminologia inglesa Coronavírus Disease 2019) é uma doença infecciosa sistêmica provocada pelo coronavírus (SARS-Cov-2), com alto poder de disseminação e que foi diagnosticada em humanos na cidade de Wuhan (China) em dezembro de 2019, mas os estudos avançam no sentido de melhor delimitar a história epidemiológica da doença e a atuação do vírus no organismo humano. Mas, como afirma Chesnais é uma crise sanitária que está se desdobrando dentro da recessão econômica e da crise estrutural do capital: “Na realidade, a grande recessão iniciada há doze anos nunca terminou. Mesmo que as convenções estatísticas digam que, nos Estados Unidos, a recessão iniciada em dezembro de 2007 tenha terminado em junho de 2009, os economistas de língua inglesa designam pelo nome de Great Depression (grande depressão), o período aberto pela crise mundial, em que a falência, em outubro de 2008, do banco Lehmann Brothers foi o ponto culminante. Esse nome é totalmente justificado pela nitidez da ruptura com o período que o precedeu e, mais fundamentalmente, pela fase, bastante longa, de crescimento iniciada no final da década de 1940. O gráfico mostra que o crescimento desacelerou progressivamente, caindo a um ponto muito baixo em 1974-1975 e 1979-1982, mas somente em 2008-2009, ele foi verdadeiramente interrompido” (2020, s/p). Isso é importante para entender que já existia uma dura crise em curso, conforme também ressaltou Michel Roberts ao demonstrar dados do Fundo Monetário Internacional em que o ano de 2019 é apresentado como o de queda do crescimento global, comparado com os dez anos anteriores. O crescimento da zona do euro ficou 11% abaixo da média de 10 anos; o G7 e as economias avançadas tiveram um desempenho ainda mais baixo; a taxa de crescimento dos mercados emergentes foi 27% menor; a taxa de crescimento global, em 2019, foi 23% menor que a média desde o final do Grande recessão. [...]. Portanto, a economia capitalista mundial já estava entrando em recessão (muito atrasada em relação às expectativas) antes da chegada da pandemia de coronavírus” (2020, s/p). A superposição dessas duas dinâmicas críticas trouxe desdobramentos nefastos para o trabalho, a proteção legal para o isolamento e a destinação de renda aos que vivem do fluxo de atividades como os trabalhadores informais e desempregados.

15Como é o caso da Uber que diz não ter carros e, por isso, não é uma empresa prestadora de serviços. Mas, o caso é questionado em muitos tribunais pelo mundo, existindo ganhos de causa para trabalhadores e exigência de reconhecimento da forma emprego, no entanto, a contestação segue como prática da empresa nos fóruns judiciais (Cf. CARELLI et ali, 2020).

16Como se sabe, as plataformas mais conhecidas, mundialmente, são as empresas Google e  Facebook que mobilizam difusão de mídia por meio de seus serviços de informação e redes sociais; o AirBnB que articula proprietários de casas com turistas para hospedagem; a Uber que conecta motoristas de carros com passageiros, market places como Amazon, Alibaba, eBay, que conectam varejistas e compradores; além, do PlayStation e XBox que conectam plataformas de games online, como Zynga e Blizzard a jogadores. Além dessas corporações globalizadas, de alcance local, no Brasil e na América Latina, temos o Mercado Livre e Magalu, no ramo da intermediação de  mercadorias, e, o Rappi e o iFood como delivery.

17Estudos importantes sobre essa realidade do trabalho contemporâneo nomeiam o fenômeno como uberização, em alusão a empresa pioneira na adoção desse tipo de negócio e de precarização do trabalho. Grossman (2020), por outro lado, considera que a plataformização é mais adequada porque permite considerar outras práticas empresariais. Desenvolvemos a hipótese de que a plataformização permite avançar na compreensão da plataforma nos novos trabalhos e naqueles institucionalizados, para perceber a amplitude da gestão digital do trabalho.

18 Trata-se de trabalho intermediado ou a serviço de plataformas empresas, nas áreas de transporte, alimentação, limpeza doméstica, serviços para cães e outros animais, market place, cuidados pessoais, jornalismo, serviços de tradução e correção de textos, serviços de saúde, trabalhadores de restaurantes e eventos, entre outros.

19Não é demais destacar que aparelhos de formação de consenso sobre as estratégias do capital, como o Fórum Econômico Mundial, a Organização Internacional do Trabalho e a Confederação Nacional do Trabalho(CNI-Brasil) têm realizado estudos sobre a transição laboral com a expansão das tecnologias, apontando para a ampliação do processo de digitalização na economia como fator de forte impacto sobre o trabalho. 

20A problemática da precarização nem sempre é claramente definida nos estudos, por isso consideramos pertinente dizer que entendemos a precarização do trabalho como dinâmica de dominação social para exploração da força de trabalho, apoiada na depreciação das condições e relações de trabalho no tocante, em especial: a) contratação por variadas formas (direta e indiretamente), tendência ao encobrimento da relação de emprego e volatilidade dos trabalhadores nos postos; b) remuneração reduzida ou orientada pelo desempenho; c) jornadas de trabalho extensas, flexibilização de horários, despadronização de horários e invisibilidade das horas extras; d) dilapidação da saúde do trabalhador pela exaustão, pelos acidentes e doenças ocupacionais; e) enfraquecimento das relações coletivas na dinâmica do processo de trabalho e da ação dos sindicatos; f) enfraquecimento da proteção social previdenciária. É um conceito relacional porque se refere à impossibilidade histórica da segurança e estabilidade da venda da força de trabalho numa forma social específica em que a vida social depende do trabalho. Portanto, essas tendências conformam a disseminação da quebra dos vínculos estáveis nas relações de trabalho que haviam sido conquistados e do trabalho informal, historicamente relevante no capitalismo dependente, e seus novos desdobramentos (DRUCK, 2013). 
 

21É disso que vive, também, as investidoras financeiras dessas grandes corporações, ou seja de renda. Também, os aplicativos que cobram taxas dos usuários para acessar informações ou serviços como sites de música, banco de pesquisas, vídeos, livros, jogos e software online. Como também sites de agenciamento de emprego, cotação de tarifas de viagens e o Airbnb. “Seja qual for a mistura de fontes de receita, a maior parte do lucro de tais empresas provém de alguma combinação de cobrança por uso ou de comissões de fornecedores de serviços e/ou usuários de serviços e/ou anunciantes – em outras palavras, renda” (HUWS, 2017, p. 337)

22 De acordo com GRAVAS (2019) aplicativos de serviços de transportes e entregas de alimentos e outros serviços como Uber, Cabify, 99, iFoof, Rappi são o principal empregador do país se tomados em conjunto, e , que de acordo com o Instituto Locomotiva seria da ordem de quase 4 milhões de trabalhadores, somente nesse tipo de plataforma. Garcia (2020) diz que esse dado ainda é incerto e sua pesquisa, não concluída aponta para existência de 3 milhões de trabalhadores, com base nos dados da PNAD/IBGE. Mas, isso se limita às plataformas de transporte e delivery, portanto, reúne os principais sem abarcar o conjunto das formasplataformizadas de trabalho.

23Durante esses quarenta anos de mudanças no trabalho, despontou na narrativa neoliberal a defesa do empreendedorismo como ideologia e como materialização de alternativa ao desemprego. Consiste em estratégia capitalista para mobilizar a externalização produtiva por meio do fortalecimento de trabalho informal ou autônomo sem a regulação pública de emprego, reduzindo custos produtivos e embaçando a subordinação com a empresa. Com efeito, é estratégia de geração de trabalho sem a relação formal de emprego para viabilizar o processo global de produção e reprodução social encobrindo a subsunção efetiva do trabalho ao capital. A subordinação é transformada retoricamente em autonomia, como forma de barganhar a mercadoria força de trabalho como se, supostamente, fosse uma empresa. A autonomia e o anseio pela mobilidade social formam os requisitos subjetivos manipulados nas narrativas, tendo por base a mobilização do individualismo, do alto desempenho da competitividade e da aceitação dos riscos (custeando os meios de trabalho, respondendo pelos empecilhos do processo de trabalho e pelas requisições de reprodução social)visando chegar, idilicamente,à independência desejada. Dardot e Laval(2016) mostraram a astúcia dos aparelhos de cultura, educação e entretenimento nessa direção, somados aos próprios institutos legais – programa de formação empreendedora e estatuto de microempreendedor individual – e consultorias de Organizações não Governamentais e para-estatais (Cf. também: HARVEY, 2005).

24 O impeachment de Dilma Rousseff em 2016 expressa o esgotamento do projeto de conciliação de classes do Partido dos Trabalhadores. Entendemos que as exigências do valor requeriam ações mais contundentes sobre, por exemplo, a regulação do trabalho e a reforma trabalhista é expressão disso. A repercussão da crise das hipotecas de 2008 chega tardiamente ao país e abre um forte descenso econômico no quadro da contenção dos investimentos internacionais. Sem conseguir deslocar as contradições o governo Dilma abriu a arena para a pressão do capital sobre o bloco político e as instituições políticas e jurídicas da República impuseram o afastamento do cargo valendo-se do dispositivo aparente de improbidade administrativa e ferimento à lei neoliberal da responsabilidade fiscal. Nesse sentido, a reforma trabalhista regressiva de 2017 faz parte da agenda anticíclica do capital que acelera a flexibilização das relações de trabalho. 

25A experiência desse tipo de contrato começa na Inglaterra zero hour contract. Na Itália chamam de trabalho por voucher demonstrando volatilidade desse tipo de forma de contratação. Em verdade, o trabalho intermitente favorece a transformação de variadas ocupações de diferentes níveis de qualificação, como médicos, enfermeiros, advogados, jornalistas, trabalhadores de cuidados, motoristas, limpeza e consertos domésticos. As plataformas e os smartphones possibilitam concretamente essa forma de contratação, que foi legalizada na referida reforma trabalhista.

26Em dois anos de reforma trabalhista, o número de novas ações trabalhistas na justiça do trabalho caiu 32%: em 2017 existiam 2,2 milhões de processos nas Varas do Trabalho e em 2019 esse número era de 1,5 milhão. A regra que vincula a parte vencida ao pagamento dos honorários do advogado da outra parte, “Além disso, a nova legislação pode obrigar o trabalhador a pagar às custas do processo” (VALOR, 2020). Ou seja, em pouco tempo o efeito da lei foi consequente com os propósitos porque desocupou o capital com os conflitos das relações de trabalho e com a destinação de parcela do mais valor para esse fim, diminuindo seus custos com o trabalho.

27Um balanço sobre o impacto da reforma trabalhista nos sindicatos pode ser conferida em GALVÃO (2020). O IBGE, sobre a questão da base de sindicalizados, aferiu que “O número de trabalhadores associados a sindicatos trabalhistas teve queda de 21,7% desde a reforma trabalhista, ocorrida em 2017. Isso corresponde a um contingente de, aproximadamente, 2,9 milhões de profissionais que, em três anos, cancelaram a adesão à respectiva entidade de classe. É o que apontam os dados divulgados nesta quarta-feira (26) pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)” (G1, 2020)

28O Ministério Público do Trabalho, a propósito das atividades de home office de parte dos trabalhadores durante o isolamento social da pandemia do coronavírus publicou duas notas técnicas(11 e 17) importantes sobre esse tema, uma específica sobre o trabalho docente e outra sobre os trabalhos remotos em geral, destacando quesitos sobre as condições e relações de trabalho, incluindo a limitação da jornada e a designação de fronteiras sobre a vida privada. A capilaridade dessas normativas sobre os contextos de trabalho parece ainda inexistente, tendo em conta a experiência ao nosso entorno nesse período. No entanto, resta ver como isso vai se encaminhar, posteriormente, ao quadro de exceção pandêmico (MTP 2020a e MPT 2020 b)

29 Frente a essa experiência histórica não é difícil entender o depoimento de muitos trabalhadores com experiências degradantes, mas que manifestam que a renda retirada no trabalho realizado por meio de aplicativo de entregas e de transporte é a mais alta por ele auferida, sugerindo que esse trabalho extenuante de 10 ou 12 horas diárias, em seis dias por semana, seria mais recompensador que os anteriores ou ao menos não lhe seria estranho (ABÍLIO, 2020).Isso é importante para entendermos de que referências de trabalho estamos lidando no quadro da estrutura da formação social e econômica brasileira e os desafios de pesquisa para pensar essa fratura social e as ruínas humanas subjacentes.

30 No âmbito dessas mudanças no capitalismo mundial emergiu, nos EUA, a expressão Gigeconomy (economia dos bicos) que hoje nomeia a sobrevivência por meio de bicos, contratos de trabalho temporário, atividades inscritas em plataformas em que se tem renda caso seja demandado, cujo exemplo de modelo de negócio é a plataforma empresa Uber. O termo mostra a dimensão da mundialização da viração, da experiência dos trabalhadores que se viram diariamente para garantir o sustento.

31Posteriormente, será importante problematizar isso no contexto da pandemia do coronavirus (covid19), em razão do isolamento social, quando os trabalhadores empregados tiveram contratos suspensos, férias antecipadas, remuneração reduzida ou dispensa definitiva por demissão (DIEESE, 2020). A superpopulação relativa que já levava a vida na viração do trabalho informal viu as ocupações derreterem com a queda da circulação levando à limitação parcial ou total da renda (KREIN e BORSARI, 2020; ANTUNES, 2018). O cenário de recessão econômica foi fortalecido com o crescimento do trabalho home office, ampliação dos serviços por meio de tecnologia remota, aumento do desemprego por esses fatores e pelo desaquecimento econômico (DAVIS, 2020).

32Huws (2020) considera importante descentrar a reflexão dos entregadores ou motoristas o eixo do trabalho plataformizado, para perceber a multiplicidade de ocupações mobilizadas nos processos de trabalho, incluindo várias formas de contratação e marcadores sociais da força de trabalho.

4. FUNDO PÚBLICO E PRECARIZAÇÃO DO TRABALHO: as disputas em torno do orçamento bruto de pessoal*
 
Genesis de Oliveira Pereira 
 
 
Introdução
 
No presente capítulo, propusemo-nos a estudar as alterações do trabalho na esfera pública a partir da disputa em torno da parcela orçamentária destinada ao pagamento dos servidores públicos. Para tal, realizamos uma pesquisa bibliográfica orientada pela teoria social crítica articulada à pesquisa documental das principais contrarreformas que incidem na punção do orçamento público e aprofundam a precarização do trabalho. 
As alterações no mundo do trabalho têm sido um tema amplamente debatido no interior da sociologia do trabalho marxista, contudo, as produções têm-se caracterizado por um maior enfoque na esfera produtiva, explicitando a articulação entre a precarização e o aumento da taxa de mais-valia apropriada pelos capitalistas. No âmbito do debate sobre o trabalho na esfera pública temos identificado uma transposição das expressões que estão situadas na esfera produtiva para a esfera pública,ora sem mediações, ora respaldadas pela noção abstrata de Estado gerencial1. Essa confusão está atrelada, em nossa compreensão, à ausência de reflexões que capturem as particularidades da precarização do trabalho na esfera pública de modo a explicitar sua essência. Esse caminho de particularização que explicita os fenômenos de contrarreformas de caráter gerencial, a precarização e as alterações do trabalho,elucidam-se, em nossa compreensão, através do acirramento da disputa em torno do fundo público.
Nesta direção, abordamos, em linhas gerais, os principais debates sobre o fundo público em sua particularização no âmbito da conformação orçamentária. A crise estrutural do capital aparece como elemento tensionador que acirra a disputa em torno do Orçamento Público (OP) e pavimenta um caminho para incessantes contrarreformas que incidem sobre as parcelas do orçamento anteriormente revertidas para os trabalhadores na forma de serviços e políticas sociais. Nesse ínterim, apresentamos o Orçamento Bruto de Pessoal (OBP) atentando para suas particularidades internas. A captura de parcelas cada vez maiores do OBP deve será analisada a partir de um conjunto de contrarreformas administrativas e previdenciárias que se materializam como expropriação de direitos e promovem uma punção orçamentária, implementando a tendência gerencial na esfera pública. Esses processos não alteram apenas legislações, mas também o próprio trabalho. Não afetam apenas os servidores públicos, mas toda a sociedade, em especial os trabalhadores que dependem dos serviços ofertados pelo Estado. Neste sentido, buscamos identificar as principais tendências de precarização do trabalho colocadas no interior da esfera pública, de modo a explicitar que o desmonte dos serviços e políticas sociais vem acompanhado do desmonte do trabalho que os operacionaliza.
O acirramento da crise estrutural do capitalismo, atrelada ao aprofundamento da crise econômica brasileira coloca um período difícil para o funcionalismo público. A pressão por uma perversa contrarreforma administrativa volta a tomar conta dos noticiários e das agendas políticas, emergindo uma campanha nacional de desmoralização do servidor. Apresentamos uma contribuição para compreensão dos processos hoje em curso. 
 
Fundo público e crise capitalista
 
Nos dias presentes, temos assistido a um discurso tecnicista, orientado por uma visão de neutralidade do fundo público, isto é: esvaziado de significados políticos sobre os processos de arrecadação de seus recursos e de sua utilização. Em nossa compreensão, a arrecadação e a utilização do fundo público não se reduzem a um problema de adequação e execução de receitas e despesas do recurso público: isso é um debate, sobretudo, político.
A origem do fundo público está vinculada ao trabalho excedente e necessário, pagos sob forma de impostos e contribuições, tanto por capitalistas quanto por trabalhadores. De acordo com Behring (2018), o fundo público se conforma, por um lado, por meio da mais-valia social, oriunda do capital industrial, portador de juros, comercial e dos portadores de terra e, por outro lado, oriundo do trabalho necessário, cuja tributação incide diretamente no salário. Segundo Behring
 
Temos, portanto, a compreensão de que o fundo público se forma a partir da mais-valia socialmente produzida, diga-se do trabalho excedente, que se reparte em juros, lucro e renda da terra, sobre os quais incidira a capacidade extrativa do Estado, a carga tributária, envolvendo todos os participantes do butim: o capital portador de juros, o capitalista funcionante/industrial, o capital comercial, os proprietários de terra. Mas o fundo público também se compõe do trabalho necessário– e diríamos, cada vez mais, com o advento do neoliberalismo e a ofensiva tributária por meio da tributação indireta, aquela que se faz sobre o consumo (Salvador, 2010 e 2015). Isso ocorre na medida em que, após o processo de exploração do trabalho que operou a valorização do valor, realiza-se uma nova punção dos salários a partir da carga tributária. Nessa direção, o fundo público é mais-valor (trabalho excedente), mas com ele não se confunde, e é trabalho necessário (BEHRING, 2018, p. 195). 
 
Nesta direção, mesmo a parcela paga pelos capitalistas por meio da mais-valia é oriunda do trabalho, sendo portanto, o fundo público uma das formas de apropriação do trabalho. Segundo Salvador (2010), ele está presente no processo de reprodução do capital de quatro formas: 1) financiamento do investimento capitalista, em que o Estado age por meio de desonerações tributárias, subsídios e incentivos fiscais, impulsionando o desenvolvimento e acesso às transformações tecnológicas; 2) desenvolvimento de políticas sociais, que operam como salários indiretos e reduzem os custos para o capital na reprodução do trabalho; 3) investimentos em transportes, infraestrutura, pesquisa, isto é, por suas ações indiretas; 4) pagamento dos juros da dívida pública para os rentistas detentores de seus títulos. Assim, o fundo público “envolve toda a capacidade que o Estado tem para intervir na economia, seja por meio das empresas públicas, por meio das suas políticas monetárias e fiscal, assim como pelo orçamento público” (SALVADOR, 2012, p. 126). Nos limites de nossa pesquisa, interessa-nos apreender a parcela do fundo público revertida na forma de Orçamento Público.
Nos países de capitalismo central, a ampliação do OP está vinculada ao aumento da intervenção do Estado requerida pelo capital monopolista. O crescente processo de concentração e centralização do capital complexificou as relações sociais e elevou a um patamar superior as contradições do sistema capitalista. Processo tensionado pelo descrédito acerca da autorregulação do mercado e pela crescente organização dos trabalhadores expressas nos processos revolucionários na Europa entre finais do século XIX e início do século XX. Em consequência, configura-se uma maior intervenção do Estado para assegurar a produção e reprodução do capital. Sua reordenação, de acordo com Mandel (1985), se dá nas seguintes direções:
 
1)criar as condições gerais de produção que não podem ser asseguradas pelas atividades privadas dos membros da classe dominante; 2) reprimir qualquer ameaça das classes dominadas ou de frações particulares das classes dominantes ao modo de produção corrente através do Exército, da polícia, do sistema judiciário e penitenciário; 3) integrar as classes dominadas, garantir que a ideologia da sociedade continue sendo a da classe dominante e, em consequência, que as classes exploradas aceitem sua própria exploração sem o exercício direto da repressão contra elas (porque acreditam que isso é inevitável, ou que é ‘dos males o menor’, ou a ‘vontade suprema’, ou porque nem percebem a exploração) (MANDEL, 1985, p. 333-334). 
 
O Estado, no processo de ampliação de suas funções no “capitalismo tardio”, assegurará as condições gerais de produção, expressas no incremento de seu planejamento econômico e da “socialização estatal dos custos (riscos) e perdas em um número constantemente crescente de processos produtivos” (MANDEL, 1985, p.339). É no bojo desse fenômeno que teremos a ampliação das legislações sociais, momento no qual o Estado toma para si a reprodução da força de trabalho, e, contraditoriamente, favorece os interesses da reprodução ampliada do capital (MANDEL, 1985). Temos, no período 
 
[…] uma redistribuição considerável do valor socialmente criado em favor do orçamento público, que tinha de absorver uma percentagem cada vez maior dos rendimentos sociais a fim de propiciar uma base material adequada à escala ampliada do Estado do capital monopolista (MANDEL, 1985, p. 338-339) 
 
Os anos de 1960 e 1970 marcaram uma nova fase da crise capitalista que, permanente, perpassa todo o processo de produção e reprodução do capital e não se confunde com as crises cíclicas. Afeta globalmente o desenvolvimento capitalista e atinge a totalidade da força de trabalho. O caráter estrutural da crise situa-se na exacerbação das contradições presentes no processo de produção, circulação e consumo, que, de acordo com Mészáros(2009), exponencia a contradição entre a produção para as necessidades sociais e a reprodução do capital, amplificando a destrutividade e explicitando sua incontrolabilidade. Neste sentido, “a crise estrutural do capital é a séria manifestação do encontro do sistema com seus próprios limites intrínsecos” (MÉSZAROS, 2009a, p. 14).
Se até então a intervenção do Estado servira para amortecer ou deslocar as crises cíclicas, no período atual ela vai reafirmar a própria lógica destrutiva do capital. Desde a década de 1970, temos a instituição de uma profunda reestruturação produtiva, que acirrou a precarização do trabalho como forma de recomposição dos lucros capitalistas. A busca pela aceleração do processo de produção e realização da mercadoria, tem impulsionado o consumo e a descartabilidade dos produtos, colocando em risco a existência da natureza e de toda humanidade.
No contexto de crise permanente, temos uma centralidade ainda maior do fundo público para assegurar a produção e reprodução do capital e a burguesia busca apropriar-se de parcelas cada vez maiores desse butim. A dificuldade de valorização do capital sobreacumulado tem estimulado a busca por rentabilidade ligada à esfera financeira. Como pontua Chesnais (1996), temos nesse período, o início de uma economia de endividamento, com o crescimento exorbitante da dívida pública e, no seu bojo, observamos uma redução dos orçamentos que operacionalizam os serviços utilizados pelos trabalhadores e uma ampliação de destinação de recursos para pagamentos de títulos da dívida, superávit primário, salvamento de empresas, financiamento de investimentos capitalistas e tantos outros mecanismos alheios às demandas dos trabalhadores.
Os estudos sobre o OP têm dado enfoque às parcelas orçamentárias que financiam as políticas sociais, apresentando sua redução e sinalizando o incremento das operações destinadas à remuneração do capital financeiro. Esse processo efetiva-se por meio de contrarreformas que se consolidam como expropriação de direitos (FONTES, 2010) no bojo do processo de financeirização da economia e seus resultados são expressados em uma 
 
[…] nova repartição, o fundo público a ela [classe trabalhadora] não retorna para sua reprodução. Estamos diante de um processo que tem fortes implicações para a condição da política social como alocação do fundo público” (BEHRING, 2018, p. 195). 
 
Em nossa compreensão, esse processo traz profundas alterações não só para os orçamentos das políticas sociais, mas também para aquela parcela destinada à remuneração dos servidores públicos. 
 
Orçamento Bruto de Pessoal (OBP): trinta anos de ataques ao funcionalismo público
 
Na proposta aqui apresentada, colocamos enfoque na parcela orçamentária que remunera os servidores públicos, o que requer empenho para desmistificar seu modus operandi. O OBP é comumente (e erroneamente) associado aos gastos com salários dos servidores públicos da ativa. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) determina a sua composição como o:
 
[...] somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência (BRASIL, 101/2000).
 
Nesta direção, o OBP compreende um conjunto de gastos com salários e benefícios de servidores civis e militares da ativa, aposentados e pensionistas. Podemos dividi-los em dois núcleos, sendo um relativo aos vencimentos e outro relativo aos benefícios. Em outros termos, o OBP é composto por salários, vantagens2 e benefícios previdenciários pagos a servidores ativos, aposentados e pensionistas. Essa característica conforma algumas particularidades, como, por exemplo, o fato dele não contemplar apenas gastos, mas também receitas. A condição de empregadora e administradora do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) faz com que a contribuição patronal da União seja revertida em receita, não representando, portanto, uma saída de caixa3. Portanto, nem tudo que aparece como gasto no OBP é, realmente, gasto.
No âmbito de sua composição há particularidades internas no que se refere aos servidores civis dos três poderes, militares, ativos, aposentados e pensionistas. De acordo com Casalecchi (2019), os maiores gastos orçamentários com servidores civis e militares no ano de 2018 situam-se no âmbito dos salários. Os gastos com pensões compõem cerca de 30% da despesa bruta de pessoal militar federal, e, quando somado aos gastos das reformas militares, totalizam cerca de 60% do orçamento. No âmbito das despesas brutas de pessoal civil federal temos cerca de 20% do orçamento gasto com aposentadorias, e, somando-se os gastos com pensões, atingimos cerca de 30% do orçamento. Os gastos com aposentadorias e pensões entre a esfera civil e militar possuem caráter distinto, logo, precisamos saber onde o Estado, efetivamente, gasta muito. 
De acordo com Lopez e Guedes (2019), o judiciário comporta os maiores salários dentre os poderes, seguido do legislativo e do executivo que é o poder que consome mais recursos, não pela alta de salários, como propagado pelos mecanismos de comunicação e pela direita liberal, e sim por comportar o maior volume de força de trabalho estatal, algo natural uma vez que nessa esfera operacionaliza-se um amplo conjunto de serviços prestados à população. Os autores identificam ainda que “a participação dos vínculos federais no total de vínculos públicos caiu de 18,1%, em 1986, para 10,4%, em 2017, também por conta da forte expansão dos vínculos no nível municipal” (LOPEZ; GUEDES, 2019, p. 11)
A grande mídia e os setores da política vinculados aos interesses do capital vêm realizando um debate raso e tendencioso sobre o trabalho na esfera pública, propagando que o executivo é muito custoso para a União, escamoteando onde estão concentrados os supersalários e os grandes gastos com benefícios, utilizando-se do total de gastos com servidores sem explicitar as diferenças entre: servidores dos três poderes; ativos; inativos; pensionistas e militares. Dessa forma, manipula-se a realidade dos dados de forma a colocar a sociedade contra os servidores públicos, em especial os do executivo4. Essa estratégia tem sido o motor de contrarreformas que pavimentam a tendência gerencial no Estado, jogam a sociedade contra os servidores do executivo, responsabilizando-os pela precarização dos serviços públicos e pela paralisia orçamentária.
Desde a década de 1990 está em curso no Brasil um ataque permanente ao funcionalismo público que se acirra nos momentos de crise e se abranda nos períodos de crescimento da economia. Podemos dizer que desde a instituição do Regime Jurídico Único (RJU) pela União, por meio da Lei nº 8.112/1990, temos um permanente processo de alterações legislativas promotoras do aprofundamento da tendência gerencial através de seguidas contrarreformas administrativa e previdenciária. Esse processo materializa-se em sucessivas expropriações, e, pela precarização do trabalho, proporcionam uma punção do OBP5. 
Nesta direção, identificamos o crescimento da terceirização no Estado através da Lei nº 8.666/93 e o Decreto nº 2.271/19976 que regulamenta as terceirizações de atividades-meio. A Emenda Constitucional (EC) nº 19/1998, conhecida como viabilizadora da contrarreforma administrativa do Estado, altera a compreensão sobre o RJU através da modificação do art. 39 da Constituição Federal, sub judice7 no Supremo Tribunal Federal. 
A essa medida atrela-se a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), Lei n° 101/2000, que se constitui um importante instrumento de ajuste fiscal do Estado brasileiro que, dentre as suas medidas de austeridade, determina que a União não pode gastar mais de 50% de suas despesas líquidas com pessoal. Além disso, ela regulamenta a relação entre terceirização e orçamento, isto é, só é computada no OBP as despesas de substituição de servidores ou empregados públicos8. Nesta direção, as atividades-meio quando não forem atividade-fim da instituição não são consideradas como gasto que compõe o OBP9. 
A lei n° 12.618/2012 estabeleceu o Regime de Previdência Complementar (RPC) para os servidores que ingressaram no serviço público federal após 05 de fevereiro de 201310sujeitando-os à restrição do benefício de aposentadoria ao teto do Regime Geral de Previdência Social11, administrado pelo Instituto Nacional do Seguro Social, caso não optem pelo RPC. 
A EC 95/2016 instituiu o Novo Regime Fiscal e definiu um congelamento dos gastos orçamentários a partir de 2018 quando as despesas primárias só poderão ser ajustadas a partir do limite máximo definido com base na variação da inflação do ano anterior, medida a  partir dos dados do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Esse parâmetro é válido pelos próximos 20 anos a contar de 2017,impactando diretamente o OBP. A EC congela não só o Orçamento das Políticas Sociais, mas, também, o gasto com a folha de pagamento da União. Impulsiona o crescimento da terceirização e a intensificação da exploração dos trabalhadores já concursados.
Se o decreto de 2.271/1997 previa cerca de treze atividades preferencialmente terceirizáveis, o Decreto n° 9.507/2018 permitiu que o Ministro do Planejamento e Desenvolvimento determinasse as atividades terceirizáveis. Nesta direção, a portaria 443/2018 aumentou para trinta e duas atividades terceirizáveis na esfera pública.
                O Decreto nº 9.739/19 editado no governo Bolsonaro revogou o Decreto nº 6.944/09 e instituiu um conjunto de regras que dificultam a realização de concursos públicos12, amplificando as tendências de aumento das contratações temporárias e terceirizadas. A EC n° 103/201913 aprofundou a contrarreforma da previdência, privatizou o fundo do RPC14, aumentou o tempo de contribuição e a alíquota previdenciária, que pode chegar até 22% de acordo com os ganhos dos servidores.
O contrarreformismo ultraneoliberal, após avançar na esfera previdenciária, vai pressionar pela redução da parcela orçamentária destinada aos vencimentos e vantagens. Após o STF formar maioria sobre a inconstitucionalidade de redução da carga horária e de salário dos servidores, o governo apresenta uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC n° 186/2019) visando operacionalizar este perverso projeto, prometendo economizar 12 bilhões de reais em 2020 através da redução de 25% da carga horária e dos salários dos servidores por dois anos. Para além disso, decretado o estado de Emergência Fiscal, a União não poderá dar reajustes, criar cargos, reestruturar carreiras, promover servidores, realizar concursos, criar verbas indenizatórias. 
A essa medida ventilou-se somar a contrarreforma administrativa, anunciada por autoridades, propagada pelos mecanismos de comunicação e ainda não enviada ao Congresso. Os pilares centrais até agora anunciados sinalizam um ataque sem precedentes ao funcionalismo público. Esses processos se expressam em quatro eixos, a saber: redução do gasto com pessoal15; redução das 310 carreiras do Estado para um total de 30, estabelecendo-se cargos genéricos que favoreçam a mobilidade do servidor; estabelecimento de demissão por insuficiência de desempenho e perda do direito à estabilidade para novos servidores; cerceamento da organização sindical. Portanto, uma contrarreforma que pretende aprofundar a novos patamares os ataques até aqui consolidados no âmbito do trabalho na esfera pública.
Essas medidas ainda não chegaram a ser concretizadas, pois incidiu sobre elas a pressão dos servidores públicos, o desgaste político do governo e a propagação da covid-19. Contudo, o contexto de ajuste fiscal permanente do Estado brasileiro impõe uma contrarreforma administrativa também permanente que impulsiona a implementação pulverizada dos seus pilares estruturantes. Nessa direção, foi sancionada a Lei Complementar n° 173/2020 que congela os salários dos servidores federais, estaduais e municipais até dezembro de 2021, impede ajuste ou adequação na remuneração, criação de cargos, funções e alterações na estrutura das carreiras que impliquem em aumento de despesas. 
Dessa forma, sob o contexto de aprofundamento da crise capitalista em tempos de pandemia amplificam-se os ataques aos servidores públicos e a disputa pelo OBP. O caminho até aqui traçado não se encerra em uma alteração tecnicista de leis, pelo contrário, ele delimita um novo modus operandi do trabalho na esfera pública. 
 
As principais tendências da precarização do trabalho na esfera pública
 
Para fins analíticos, podemos separar as contrarreformas até aqui apresentadas em dois ciclos. O primeiro percorre toda as décadas de 1990 e 2000 de forma mais intensificada e o segundo inicia-se após o golpe jurídico, parlamentar e midiático de 2016. Esses dois momentos representam um processo que, apesar de contínuo, carrega particularidades no âmbito dos ataques ao OBP e ao RJU. Podemos dizer que a continuidade situa-se no projeto de contrarreforma administrativa permanente do Estado brasileiro nos moldes previstos por Bresser Pereira (1997), isto é, a restrição do funcionalismo público à formulação, ao controle e à avaliação das políticas públicas (retirando sua implementação), à fiscalização da execução das leis, ao poder de polícia e à defesa, à procuradoria e aos advogados da União, à assessoria direta a parlamentares, à regulação e controle do mercado e à direção de órgão do poder judiciário. A particularidade entre os dois momentos situa-se no âmbito do aprofundamento do ultraneoliberalismo a partir do golpe de 2016, potencializando os ataques até então desferidos. 
O conjunto de contrarreformas administrativa e previdenciária materializam-se por meio de expropriação de direitos, promovem o acirramento da precarização e produzem impactos negativos que atingem não apenas os servidores diretamente envolvidos nos processos de trabalho na esfera pública, mas também a população atendida.
Em outras palavras, a precarização do trabalho, no bojo do  processo de contrarreformas de caráter gerencial, é viabilizada por meio de expropriação de direitos e operacionaliza uma punção do OBP afetando a qualidade dos serviços e das políticas ofertadas pelo Estado. Para fins de nossa análise, compreendemos a precarização como um processo amplo que excede a relação contratual.
 
No caso do estudo proposto, o conceito temático do qual se parte para a construção de indicadores é a Precarização Social do Trabalho, compreendida como um processo em que se instala –econômica, social e politicamente – uma institucionalização da flexibilização e da precarização moderna do trabalho, que renova e reconfigura a precarização histórica e estrutural do trabalho no Brasil, agora justificada pela necessidade de adaptação aos novos tempos globais [...] O conteúdo dessa (nova) precarização está dado pela condição de instabilidade, de insegurança, de adaptabilidade e de fragmentação dos coletivos de trabalhadores e da destituição do conteúdo social do trabalho. Essa condição se torna central e hegemônica, contrapondo-se a outras formas de trabalho e de direitos sociais duramente conquistados em nosso país, que ainda permanecem e resistem. O trabalho precário em suas diversas dimensões (nas formas de inserção e de contrato, na informalidade, na terceirização, na desregulação e flexibilização da legislação trabalhista, no desemprego, no adoecimento, nos acidentes de trabalho, na perda salarial, na fragilidade dos sindicatos) é um processo que dá unidade à classe-que-vive-do-trabalho e que dá unidade também aos distintos lugares em que essa precarização se manifesta. Há um fio condutor, há uma articulação e uma indissociabilidade entre: as formas precárias de trabalho e de emprego, expressas na (des)estruturação do mercado de trabalho e no papel do Estado e sua (des) proteção social, nas práticas de gestão e organização do trabalho e nos sindicatos, todos contaminados por uma altíssima vulnerabilidade social e política (DRUCK apud DRUCK, 2011, p. 41, grifos nossos).
 
Nos conjuntos de leis, decretos, portarias e projetos de leis analisados podemos sistematizar três principais tendências que expressam alterações no trabalho e punção do OBP, são elas: 1) terceirizações; 2) expropriações de direitos previdenciários e trabalhistas no âmbito RJU; 3) restrições de novas contratações por meio do RJU.
Como já salientamos, desde a década de 1990,observamos um incremento das terceirizações no Estado. De acordo com Pereira (2019),esse processo expressa uma forma de desvincular recursos do OBP para remuneração de uma rede de capitalistas especializados em utilizar recursos públicos para produção de mais-valor. Esse mecanismo consolida-se com um intenso processo de expropriação de direitos, eliminando carreiras públicas e burlando a forma de contratação por meio do RJU. Nesta esfera, observamos a adoção por vínculos contratuais mais frágeis, redução e atrasos de salários, ausência de planos de carreira, fragmentação na organização dos trabalhadores, crescimento de acidentes de trabalho, instabilidade acompanhada de uma forte rotação da força de trabalho. Este processo reflete a supercapitalização16 (MANDEL, 1985) de serviços historicamente ofertados pelo Estado. Uma de suas tendências incide na transformação de trabalho historicamente improdutivo em trabalho produtivo, valorizando o capital. Esse mecanismo, ao operar uma punção do OBP, conforma novas nuances para o trabalho dentro das instituições públicas, bem como para articulação dos trabalhadores do Estado, fragilizando e fragmentando um dos setores historicamente mais combativos da sociedade brasileira. 
O segundo e o terceiro elementos devem ser analisados de forma articulada, pois eles incidem diretamente no aumento da precarização dos trabalhadores inseridos no RJU. Podemos observar que as sucessivas contrarreformas na previdência vêm alterando o OBP a médio e a longo prazo. Estima-se que a partir de 2043 (CASALECHHI et al, 2019) teremos uma maior participação no RPPS dos servidores que ingressaram após 2013, o que representará uma forte queda no OBP por meio da redução das aposentadorias17. De acordo com Pereira (2020), se essas medidas reduzem o valor dos benefícios, observamos que a EC n° 103/2019, por sua vez, aumentou as alíquotas previdenciárias dos servidores e o tempo de permanência na ativa. Temos, portanto, uma redução dos benefícios previdenciários, acompanhada de um aumento da tributação previdenciária para trabalhadores. Embora os maiores gastos previdenciários estejam na esfera militar, a Lei n°13.954/2019 incidiu de forma mais branda sobre esse segmento, explicitando que os ataques estão recaindo de forma mais dura sobre os trabalhadores civis. Processo que não pode ser separado da ideologia ultraneoliberal do Governo Bolsonaro que coloca a sociedade contra os trabalhadores civis, em especial os do executivo, responsabilizando-os pela paralisia nas despesas primárias e pela qualidade dos serviços e das políticas sociais. Dada a dificuldade em se reduzir os vencimentos responde-se com um aumento da tributação sobre os salários, representando uma perda salarial indireta. Da mesma forma, temos o aumento do tempo na ativa, o que leva os servidores à exaustão e tende a fragilizar a sua saúde física e mental. 
Em paralelo à contrarreforma previdenciária, há uma permanente contrarreforma administrativa que visa reduzir a parcela do OBP relativa a vencimentos e vantagens. Ela impacta diretamente o processo de trabalho coletivo no interior dos serviços e políticas sociais, através do crescente desmonte do RJU. Portanto, a precarização do trabalho no Estado não se dá apenas sobre as novas formas de contratação, mas, também, sobre aqueles inseridos nos regimes mais estáveis. Nessa esfera, observamos a implementação de novas formas de organização do trabalho expressas nas seguintes formas: teletrabalho; construção de carreiras genéricas; estabelecimento de metas; aumento do controle sobre o trabalho articulado ao processo de intensificação operacionalizado por meio da inserção de tecnologias da informação. Essa tendência é acompanhada de congelamentos salariais, aumento da demanda de trabalho e aprofundamento da superexploração18 na esfera pública. 
A redução de concursos públicos está alinhada a este processo, as incessantes propostas de enxugamento da força de trabalho no Estado passam centralmente pela redução do número de ingressantes pelo RJU, considerado rígido demais para os tempos flexíveis. Esse processo opera um aumento do déficit no interior das políticas sociais e dos serviços públicos, contribuindo para o aumento da exploração dos servidores em exercício, pressionando para que um número reduzido de servidores opere uma quantidade cada vez maior de trabalho, impactando na qualidade dos serviços prestados à população, na intensificação do trabalho e na ampliação do adoecimento. Quando analisamos os ataques sobre os direitos previdenciários articulados aos ataques sobre vencimentos e vantagens podemos identificar que as contrarreformas são parte do mesmo processo de punção do OBP, que, embora apareçam de formas fragmentadas, representam uma unidade. 
O conjunto das contrarreformas administrativas e previdenciárias viabiliza a contrarreforma gerencial e afeta diretamente a forma de realização do trabalho na esfera pública, aproximando-o do modus operandi presente na esfera produtiva. Esse incessante processo de transformação do trabalho orientado pelo incremento da precarização faz parte do ajuste fiscal permanente do Estado brasileiro em tempos de aprofundamento da crise estrutural do capital e não pode ser dissociado das disputas em torno do fundo público nos dias atuais.
 
Considerações finais 
 
O fundo público sempre foi parte integrante do desenvolvimento do capitalismo e, ao longo da história, essa relação ganhou novos contornos. No pós-segunda guerra, sob um acirramento da luta de classes e com a criação das legislações sociais, o fundo público assumira o papel central de assegurador das condições de reprodução do capital ampliando sua destinação à classe trabalhadora. 
A crise estrutural deflagrada na década de 1970 provocou profundas alterações no trabalho e no Estado. A estratégia para recuperação da taxa de lucro passou por um profundo ataque ao trabalho através de uma intensa expropriação de direitos, aumento da inovação tecnológica, crescimento do desemprego e da precarização. O capital depende, sob essa conjuntura, cada vez mais do fundo público para ampliação de seus investimentos, do desenvolvimento tecnológico e para sua reprodução na esfera financeira. 
As disputas em torno do fundo público se manifestam sob uma permanente punção das parcelas orçamentárias que retornariam para os trabalhadores na forma de serviços e políticas públicas. Assim, temos um processo de destituição das políticas sociais acompanhado de um processo destrutivo do trabalho que as operacionaliza. Se na esfera privada a precarização do trabalho está atrelada ao aumento da taxa de mais-valia apropriada pelos capitalistas, na esfera pública ela se vincula à liberação de parcelas do fundo público que atenderia miss demandas dos trabalhadores, operacionalizando-se por meio de uma permanente contrarreforma administrativa e previdenciária que viabilizam a tendência gerencial no interior do Estado. 
Materializa-se, portanto, por meio de expropriação de direitos reconfigurando o trabalho na esfera pública. Produz-se não apenas vínculos mais precários e instáveis no interior do serviço público, mas também novas formas de controle e realização do trabalho, com aumento da inserção de tecnologias da informação no interior dos processos de trabalho. Seus impactos refletem em serviços e políticas com menos trabalhadores, muitos deles em regimes de teletrabalho, terceirizados e todos eles sobrecarregados. 
Sob uma conjuntura de aprofundamento da crise econômica anuncia-se um cenário de acirramento da austeridade ultraneoliberal. Os ataques aos servidores públicos voltaram ao cenário político pelo reavivamento da contrarreforma administrativa, que, dentro em breve, deve ser apresentada ao Congresso. Ela é anunciada como forma de assegurar o teto dos gastos públicos e aumentar a capacidade de investimento estatal. Busca-se, por um lado, exterminar o trabalho na esfera pública tal como conhecemos. Por outro, promete-se o inacreditável, a melhoria dos serviços públicos a partir do aprofundamento da precarização do trabalho. 
Nesse cenário adverso, a luta pela ampliação do funcionalismo público e contra sua precarização não poder ser vista como algo restrito aos servidores, uma luta corporativa, pois envolve o conjunto dos trabalhadores e seus direitos. É uma luta para que a parcela do fundo público gasta com pessoal não seja ainda mais depreciada a ponto de se tornar insignificante no âmbito do OP. É uma luta contra a supercapitalização dos direitos que transforma trabalho improdutivo em trabalho produtivo, contra a incessante marcha do capital em busca de novos espaços de valorização e do espraiamento da lógica do valor sobre todos os processos de trabalho. É uma luta contra as novas formas de gestão e realização do trabalho, que aviltam suas potencialidades e diminuem a capacidade de responder as demandas dos trabalhadores.
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1 Chamamos de noção abstrata aquelas que refletem sobre o gerencialismo de forma descolada das contrarreformas administrativas e previdenciárias. 

2 As vantagens se dividem em adicionais de vencimentos ou função e gratificações de serviços ou pessoais.

3 Processo similar acontece com a taxação sobre os salários através do imposto retido na fonte que, apesar de aparecer como gasto, retorna como receita. 

4 O Jornal Nacional expressou essa tendência em uma reportagem em que comparava os gastos com salários dos servidores aos gastos com as políticas de saúde e educação. Propagou-se a ideia de que os servidores são mais onerosos para o Estado do que as políticas sociais. Não seriam os gastos com servidores parte dos gastos com políticas sociais? Da mesma forma, apresentou-se um conjunto de medidas que precarizam o trabalho como forma de redução do OBP. Tendo em vista que a maior parte dos gastos com servidores situa-se no executivo e que a maior parte desses servidores operam políticas sociais de saúde e educação, parece-nos que esse segmento será o alvo preferencial da contrarreforma administrativa. Essa hipótese parte de nossa compreensão expressada na inter-relação entre o desmonte das políticas sociais e do trabalho que as operacionaliza. A referida matéria está disponível no link:<https://globoplay.globo.com/v/8766537>. Acesso em: 13 ago. 2020.

5 No artigo “Ataques aos servidores públicos sob o covid-19: orçamento de pessoal em questão” trabalhamos a punção do OBP a partir das cifras orçamentárias. Disponível em: <http://ess.ufrj.br/images/Noticias/Divulgacao/EmTemposdePandemia/EM-TEMPOS-DE-PANDEMIA.pdf>. Acesso em: 14 ago. 2020.

6 As atividades preferencialmente terceirizáveis são: conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomunicações, manutenção de prédios, equipamentos, instalações.

7Foi realizada uma tentativa de retirar a necessidade deste regime para todos os servidores, buscou-se implementar a existência de vários tipos de vínculos de trabalho dentro de um mesmo setor da Administração Pública.

8 Esse segmento é composto pelos trabalhadores concursados e contratados pelo regime de CLT.

9Em outras palavras, as atividades preferencialmente terceirizáveis, quando não são atividades fins das instituições contratantes, não aparecem como gastos no OBP. 

10 Há duas outras contrarreformas que alteram a lógica previdenciária na esfera pública, abarcando duas gerações de servidores: os que ingressaram antes da EC n° 41/2003 e os que ingressaram antes da Lei n° 12.618/2012. Nos limites deste trabalho não é possível aprofundar cada uma dessas contrarreformas. 

11 Aproximadamente 6 salários mínimos.

12 O governo Federal pretende economizar, com essa medida, 195 milhões de reais ao ano.

13 A Lei n° 13.954/2019 efetivou a reestruturação das carreiras e da previdência dos servidores militares de forma mais branda que ados civis. Manteve a integralidade e paridade dos benefícios, aumentou a alíquota previdenciária de 7,5% para 10,5% até 2021 e ampliou os salários e gratificações. Estima-se que o governo gastará 86,85 bilhões a mais com a reestruturação das carreiras. 

14 A contrarreforma alterou a EC n° 41/2003 no que se refere à natureza pública da previdência complementar dos servidores impondo sua gestão privada.

15 Esse pilar é operacionalizado por um conjunto articulado de ataques expressos no “adiamento por tempo indeterminado de concursos; priorização das formas de contratação via terceirização e contratos temporários; rebaixamento dos salários da entrada com o alinhamento em relação ao setor privado; revisão nas tabelas de progressão no sentido de estendê-las no tempo e impedir que todos os servidores cheguem no topo remuneratório; possibilidade de redução forçada de jornada com diminuição proporcional de salários” (CARDOSO, 2020, p. 13)

16 Para Mandel (1985), a supercapitalização expressa o espraiamento das relações capitalistas de produção para um conjunto de serviços historicamente não mercantilizados. Esse processo, em nossa compreensão, transforma direitos como saúde, educação, previdência em serviços que valorizam o capital.

17 Essa tendência é escamoteada pela grande mídia e pela classe política comprometida com as contrarreformas. Esses setores apresentam os gastos com servidores como uma curva sempre crescente e não sinalizam, em nenhum momento, sua perspectiva de queda.

18 O objetivo não consiste em ampliar a taxa de mais-valia. De acordo com Pereira (2019), na esfera pública a superexploração do trabalho opera uma punção do orçamento público pelo capital. 

 
5. A DINÂMICA DA NEOLIBERALIZAÇÃO E OS  ATAQUES À SEGURIDADE SOCIAL NO BRASIL*
 
Robson Roberto da Silva 
 
 
O neoliberalismo surgiu logo após a Segunda Guerra Mundial na região da Europa ocidental e da América do Norte. Um dos principais idealizadores dessa reação foi Friedrich August Von Hayek, que em 1944 publicou o livro chamado O Caminho da Servidão, no qual defendia que a intervenção estatal levaria ao totalitarismo e prejudicaria a liberdade do mercado e dos comércios. A ascensão do neoliberalismo ocorreu no final dos anos 1970 como resposta a crise estrutural do capital, por meio de uma série de idas e vindas e de experimentos desiguais, que buscaram ser ajustados através da criação em 1989, na capital dos Estados Unidos, de uma nova ortodoxia conhecida como Consenso de Washington. Essa ortodoxia resultou da participação de um encontro com várias instituições privadas, diversos economistas latino-americanos, funcionários do Fundo Monetário Internacional (FMI), do Banco Mundial, do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) e do Tesouro dos Estados Unidos; e incluiu dez medidas consideradas por esses sujeitos como universais e que foram sendo impostas, principalmente aos países periféricos. São elas: disciplina fiscal; redução dos gastos públicos; reforma tributária; juros de mercado; regime cambial de mercado; liberalização comercial; eliminação de controle sobre o investimento direto estrangeiro; privatização; desregulação de leis trabalhistas; e institucionalização da propriedade intelectual (CARCANHOLO, 1998).
Segundo Harvey (2008), “a dinâmica da neoliberalização tem agido de modo a forçar adaptações que variam muito de lugar para lugar e de época para época” (Idem., 2008, p. 80), podendo ser apontado aqui as seguintes versões: uma ortodoxa; outra que vem sendo chamada de “progressista”, mas que conserva seus princípios elementares1, como o social-liberalismo2; e uma vertente denominada de ultraneoliberal3. Porém, Harvey (2008) esboçou alguns fios gerais de argumentação considerando dois campos em particular: o primeiro está relacionado à necessidade de forjar um clima de negócios ou de investimento favorável para os empreendimentos capitalistas; e o segundo diz respeito à necessidade do Estado de garantir a integralidade do sistema financeiro, a solvência das instituições que compõem esse sistema e a não proteção social da população e/ou do meio ambiente.
No Brasil, a neoliberalização desde os anos 1990 vem se expressando por meio de um movimento caracterizado pela formação de governos neoliberais ortodoxos, seguidos de governos que adotaram a versão social-liberal, mas que preserva os princípios econômicos e morais do neoliberalismo, e pelo retorno e o fortalecimento de uma vertente ortodoxa ou ultraneoliberal, com o início de governos de extrema direita, que demonstram não haver mais espaço para conciliação de classes. Nessa direção, Antunes (2018, p. 267) 
 
[…] apontou que no país “o neoliberalismo vem se efetivando por meio de um movimento pendular, quer via governos neoliberais ‘puros’, quer pela ação de governos mais próximos ao social-liberalismo, sendo em ambos os casos os pressupostos fundamentais do neoliberalismo se mantêm essencialmente preservados”. 
 
Sendo assim, este capítulo, busca, em um primeiro momento, apresentar alguns traços da dinâmica da neoliberalização no Brasil, a partir de uma análise dos governos nacionais desde o começo dos anos 1990.
Particularmente, sem desprezar as resistências de setores democrático-populares, procura demonstrar, que o neoliberalismo, com suas nuances estruturais e conjunturais, vem impondo limites às conquistas democráticas da classe trabalhadora, ao garantir os interesses do capital de dominação financeira por meio de distintos mecanismos construídos no âmbito do Estado, como: planos de estabilização da economia; medidas de ajuste fiscal permanente4(fundos de estabilização fiscal, hoje chamado de Desvinculação das Receitas da União, Lei de Responsabilidade Fiscal, congelamento de gastos sociais por vinte anos etc.);ampliação regressiva da carga tributária; privatização de empresas e serviços públicos; programas sociais de alívio ou “combate” à pobreza absoluta; portarias e leis que criminalizam os movimentos sociais e a pobreza; e realização de contrarreformas trabalhista, previdenciária e da administração pública, isto é, de uma verdadeira “contrarreforma do Estado, que [vem implicando num] profundo retrocesso social, em benefícios de poucos” (BEHRING, 2003, p. 22)5.
Em seguida, este capítulo busca demonstrar as consequências da ofensiva (ultra) neoliberal nas políticas de seguridade social (saúde, previdência e assistência social) no país, considerando os projetos em disputa nesse sistema de proteção social incorporado na Constituição Federal de 1988 a partir das reivindicações de setores democrático-populares. O destaque é dado ao contexto atual marcado pela ascensão de governos nacionais de extrema direita, que vêm impondo um projeto de sociedade que conjuga ultraneoliberalismo com neofascismo.
 
Os governos (ultra) neoliberais no Brasil
 
A Constituição Federal de 1988 atribuiu 
 
[…] prioridade quase exclusiva ao que é essencial para o grande capital nacional e, principalmente, para as multinacionais e a rede internacional de poder financeiro e político, que esmagam as potencialidades de desenvolvimento relativamente independente e equilibrado do país (FERNANDES, 2006, p. 74). 
 
É claro que incorporou algumas reivindicações da classe trabalhadora, como os direitos sociais e políticos. Entretanto, se a Carta Constitucional inovou nessa direção, era “preciso inovar também em outra direção, que confira aos trabalhadores o aumento crescente dos meios coletivos de autodefesa e de luta política ofensiva” (Idem., 2006, p. 75), pois já se observava que as forças conservadoras lideradas pelo presidente Sarney (1985-1990) não conduziam as mudanças político-institucionais em consonância com os preceitos constitucionais. 
De fato, Fernando Collor de Melo, após vencer a eleição direta para a presidência da República no ano de 1989, apresentou, em março de 1990, no Congresso Nacional as propostas do seu projeto de reconstrução nacional, que em muito se assemelhavam às medidas do receituário neoliberal (estabilização financeira que dependeria de uma ampla “reforma” conservadora que reduzisse os gastos públicos, o tamanho do aparelho estatal e incentivasse a economia de mercado). Segundo Antunes (2005), o neoliberalismo no Brasil iniciou-se com o governo desse presidente, que elaborou esse projeto nacional de integração subordinada ao capitalismo mundial. Tal projeto expressou-se por meio dos Planos Collor 1 e 2, que fracassaram antes mesmo do governo completar o seu primeiro ano. 
 
O Plano Collor 1, todos lembramos, objetivava, através da recessão violenta, do arrocho salarial, do enxugamento da liquidez, da redução do déficit público, da privatização do Estado, estancar o processo inflacionário para abrir caminho para um real segundo momento, mais ofensivo, do Plano. É falso, portanto, quando se diz que o Plano Collor 2 é a continuidade natural do plano anterior. Não é. O Plano Collor 2 é o reconhecimento da falência das medidas imediatas e contingenciais do Plano Collor 1 [...]. O Plano Collor 2 é a tentativa, um bocado desesperada, de arrumar o país do estrago feito pelo plano anterior. Com o mesmo remédio, como se pode exemplificar: congelamento de preços e salários. Já se sabe, à exaustão, o resultado disto (ANTUNES, 2005, p. 13).
 
Além de abrir espaços para a incorporação do ideário neoliberal difundido no mundo capitalista, o governo Collor (1990-1992) também deu continuidade à forma tradicional de se fazer política no país. Segundo Fernandes (1990), este presidente alimentou a perpetuação do 
 
[…] mandonismo, do paternalismo, do clientelismo e de todas as suas sequelas e condições, como a miséria, a cultura da ignorância para os de baixo e a opressão das classes subalternas, condenadas à privação da cidadania e à submissão passiva” (Idem.,1990, p. 33). 
 
Entretanto, o descontentamento de frações da classe dominante e de setores democrático-populares com a crise econômica que se alastrava desde 1974; com as constantes denúncias de corrupção; e a má administração do governo Collor, levaram o Congresso Nacional a abrir uma Comissão Parlamentar de Inquérito, que resultou no seu impeachment em setembro de 1992. Segundo Antunes (2005), o processo de impeachment só foi concluído quando, além da pressão do movimento popular, o vice-presidente Itamar Franco, pressionado por setores dominantes, aceitou assumir a direção do país. Ou seja, por meio também de uma conciliação pelo alto que tem sido a marca da política brasileira. Seu governo (1992-1994) herdou uma crise estrutural de dimensões econômicas, sociais, políticas e éticas, como também foi marcado por profundas ambiguidades.
Itamar praticou, sobre pretexto da interinidade, aquela ambiguidade que o caracterizou desde o início de seu governo: quanto mais fala no “social”, na “miséria e sofrimento de milhões de compatriotas”, conforme a peça final do discurso em que anunciou seu plano econômico, mais implementa um projeto com traços de continuidade do Projeto Collor; critica a fome e concede mais de um bilhão de dólares aos usineiros; fala em um projeto autônomo e independente, mas dá continuidade às privatizações escandalosas, como a da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN); chama Luiza Erundina para um ministério fraco e recruta Eliseu Resende para o Ministério da Fazenda; em vez de um imposto para o capital financeiro, tributa o assalariado que recebe pelos bancos (ANTUNES, 2005, p. 21-22).
 
A maior preocupação do governo Itamar foi a de implantar o Plano Real, que seguiu o programa de estabilização proposto pelo FMI e as reformas recomendadas pelo Banco Mundial. Como parte deste Plano, o governo criou, ainda em 1994, o Fundo Social de Emergência – FSE (Emenda Constitucional – EC de Revisão nº 1, de 01/03/1994), com o objetivo de promover o saneamento financeiro da Fazenda Pública Federal e contribuir com a estabilização econômica. Na condução deste Plano estava o ministro da Fazenda, Fernando Henrique Cardoso (FHC), que participou como candidato da eleição para a presidência da República em 1994. Ao sair vitorioso desse pleito pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), FHC, no seu primeiro governo (1995-1998), tratou de renovar a tradicional coalizão entre as facções da burguesia brasileira dependente e associada às classes dominantes e suas frações no cenário mundial. Desse modo, procurou consolidar o projeto neoliberal, que atendia esse pacto de dominação e inviabilizava as conquistas dos setores democrático-populares que foram incorporadas na Constituição Federal de 1988.
 
FHC rapidamente deu efetividade ao projeto político do grande capital: sua base parlamentar, articulada fisiologicamente e reunindo as velhas e novas oligarquias, garantiu-lhe precisamente a inviabilização do projeto social contido na Constituição de 1988 [...] em dois planos: no plano jurídico, dando forma a uma reforma/revisão constitucional que acabou por retirar da Carta elementos fundamentais (neste sentido, a “reforma da previdência” é emblemática); e, substantivamente, no plano prático-concreto, dando curso a um “modelo de desenvolvimento” (NETTO, 1999, p. 79).
 
No plano prático-concreto, esse projeto neoliberal se expressou logo no início do governo FHC com a publicação da Medida Provisória (MP) nº 813, em 01/01/1995 –, que extinguiu os principais órgãos e instituições sociais, criou ministérios e programas sociais que, por contarem com recursos financeiros do Banco Mundial, passaram a seguir as suas diretrizes –; com a imposição da contrarreforma do Estado, particularmente da administração pública e da previdência social; com a privatização das empresas de energia elétrica, de telecomunicações e da Vale do Rio Doce; com a renovação em 1996 do FSE, denominado agora de Fundo de Estabilização Fiscal e nos anos 2000 de Desvinculação das Receitas da União (DRU), que passou a retirar, a cada ano, 20% dos recursos dos fundos públicos, incluídos os destinados à seguridade social, para honrar com o pagamento de juros e encargos da dívida pública; e com a instituição, ainda no ano de 2000, da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que passou permitir que os governos, em nome da austeridade, cortem gastos, como os da área social, exceto os relacionados à dívida pública. 
Contudo, entre o final do primeiro mandato e o segundo governo FHC (1999-2002), os reflexos da crise estrutural do capital em diferentes regiões e países expuseram as fragilidades da economia nacional associada e dependente. Mantendo a mesma política econômica neoliberal, que incentivava a reestruturação produtiva comandada pela financeirização, o governo foi perdendo popularidade conquistada com a estabilização da economia advinda do Plano Real, mas que produziu um elevado custo social, na medida em que reduziu o mercado formal de trabalho, sobretudo no setor da indústria, precarizou as condições e relações de trabalho e atacou os direitos sociais conquistados na Constituição Federal de 1988.
A vitória de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2002, na eleição para presidência da República, pelo Partido dos Trabalhadores (PT), expressou o descontentamento dos trabalhadores e de uma fração da  burguesia nacional com a política econômica implementada pelo FHC; e a perda de referência política e ideológica de alguns setores da esquerda no país, particularmente de dirigentes do PT, em decorrência das transformações que ocorriam no mundo e no Brasil. A aliança com os setores capitalistas nacionais representados pelo empresário têxtil, José Alencar, candidato a vice-presidente da chapa composta por Lula, foi a principal explicitação das transformações política e ideológica desse partido durante a campanha para presidência da República. Destaca-se também nesse período eleitoral, a realização pelo PT de um encontro e a divulgação da “Carta ao Povo Brasileiro”, assinada pelo Lula, na qual demonstrava uma explicita aliança ao empresariado, às instituições do capital financeiro (os organismos multilaterais), às grandes empresas e às potências imperialistas. Por meio dela, o governo Lula estabelecia o compromisso de não romper os contratos afirmados pelo governo FHC. 
Ainda que seja por meio de uma variante social-liberal, o governo Lula, nos seus dois mandatos (2003-2010), manteve a política econômica do governo anterior, reeditou a LRF, adotou a DRU (que manteve percentual de 20% desvinculação), realizou a contrarreforma da previdência e a tributária de acordo com as orientações do Banco Mundial. Para manter uma política econômica voltada aos interesses do capital financeiro e realizar essas medidas contrarreformistas, o governo criou estratégias intergovernamentais, cooptou instituições e organizações políticas que entre os anos 1970 e 1980 dedicaram-se a construir uma contra-hegemonia, como sindicatos, a Central Única dos Trabalhadores (CUT), o próprio PT, que assumiram cargos de direção nos conselhos dos fundos de pensão, em empresas estatais, órgãos federais etc. Assim, o governo Lula desmobilizou setores da classe trabalhadora e parte expressiva dos movimentos sociais com a renovação do corporativismo e do patrimonialismo, que se aliavam a estratégia do governo de cooptação. Portanto, “a chegada do PT ao governo federal em 2003, longe de contribuir para minar a hegemonia neoliberal, como muitos esperavam, reforçou-a de modo significativo”(COUTINHO, 2008, p. 141).
O governo de Dilma Rousseff (2011-2016), também eleita pelo PT, seguiu as mesmas diretrizes do seu antecessor. Durante os treze anos desses governos nacionais do PT, que aderiram ao neoliberalismo por meio do social-liberalismo, notou-se que, embora tenham implementado políticas de ajuste em consonância com as medidas do Consenso de Washington, também investiram em políticas e programas sociais destinados ao enfrentamento da pobreza absoluta, sem, contudo, alterar os índices alarmantes de desigualdade e confrontar com os interesses do capital, sobretudo de dominação financeira. Porém, a liberalização dos fluxos comerciais e financeiros mantida como parte das políticas de ajuste, ao promover a integração do país de forma subalterna ao mercado mundial, deixou o país suscetível às ocorrências internacionais. Assim, a crise de dimensões estruturais e conjunturais, que não foi suplantada desde 2008 (com a crise na Grécia) e que voltou a dar seus sinais nos Estados Unidos e na Europa, alteraram a situação econômica, política e social do Brasil.
A partir desse momento, aprofundou-se o descontentamento de diversos setores da sociedade com o governo Dilma. As manifestações que ocorreram em junho de 2013 são exemplos desse descontentamento social. Em resposta, o governo ampliou as portarias e leis que intensificam a criminalização dos movimentos sociais; cresceu a ação truculenta da polícia militar contra os manifestantes que se situam à esquerda no espectro político; e aumentou o apoio (sobretudo do judiciário e da grande mídia) da atuação da direita que, com a defesa de valores conservadores e neofascistas, tem convocado e liderado, como nunca antes visto na história do país, manifestações nas ruas, que foram a favor do impeachment da presidente Dilma e que tiveram e tem como pretexto o combate à corrupção, a alta carga tributária etc.
A aprovação do pedido de admissibilidade do processo contra essa presidente na Câmara dos Deputados em 17 de abril de 2016 e no Senado entre os dias 25 e 31 de agosto, sem a devida comprovação de crime de responsabilidade fiscal, configurou-se como um golpe travestido de legalidade, que também contou com o aval do Supremo Tribunal Federal, de setores do Judiciário, da Polícia Federal e da grande mídia. Assim, foi aprovado pelo Senado Federal no dia 31 de agosto de 2016 o impeachment dessa presidente.
Com sua deposição e a posse do seu vice, Michel Temer (que também participou dos esquemas que deslocaram a base de apoio do governo) iniciou-se um “novo” período da história do país marcado pelo aumento do conservadorismo, do neofascismo e pela ofensiva ultraneoliberal, que de forma rápida, agressiva e radical vem buscando, como forma de atender os interesses do capital de dominação financeira, privatizar empresas e serviços públicos; e desconstruir os direitos sociais que ainda restam. Dentre as medidas ultraneoliberais do governo ilegítimo de Temer (2016-2018) destacam-se: a aprovação da EC 93/2016 (construída no governo Dilma), que prorrogou a DRU até 2023 e aumentou seu percentual de 20% para 30%; a aprovação da EC nº 95, de 2016 (conhecida também como PEC do Teto dos Gastos Públicos), que instituiu um “novo” ajuste fiscal e que estabeleceu um limite/teto para as despesas primárias por um período de 20 anos; a Lei da Terceirização, nº 13.429/31 de março de 2017, que regulamenta a prática e permite que as empresas terceirizem até mesmo as atividades-fim; a contrarreforma trabalhista (Lei 13.467, de julho de2017) e criação do projeto de contrarreforma da previdência social.
Desde a campanha para eleição da presidência da República em 2018, as propostas do candidato Bolsonaro eleito pelo Partido Social Liberal (PSL), hoje sem partido, já demonstravam que seu governo daria continuidade a implementação dessas medidas ultraneoliberais, como também criaria outras. A vitória desse candidato nesse pleito está associada à crise internacional do capital e seus efeitos na economia brasileira, ao fracasso dos governos de conciliação de classes, à falta de estabilidade do governo ilegítimo que seguiu ao golpe institucional, à dificuldade da direita golpista de encontrar uma alternativa eleitoral viável, à desarticulação política do PT, ao movimento de caráter neofascista que se desenvolve mundialmente nesse contexto de crise e que acabou por fortalecer a extrema direita no país. Essa alternativa reacionária e ultraneoliberal deslocou no período eleitoral a responsabilidade pela crise e suas consequências para os seus adversários, com a utilização de propagandas falsas, que se assemelham aos instrumentos do fascismo (IASI, 2018). 
Para compor o seu governo, Fontes (2019, n.p) apontou que “os ministérios foram implantados de maneira hierárquica e autocrática, sob a autoridade direta de Bolsonaro e influência de alguns personagens próximos a ele (e filhos)”. Particularmente, o ministério da Economia, Fazenda, Planejamento, Indústria e Comércio Exterior foi assumido pelo empresário Paulo Guedes, com formação acadêmica na Escola de Chicago: conhecida mundialmente por ser uma das escolas de um dos principais expoentes do neoliberalismo, Milton Friedman. Guedes e sua equipe econômica ultraneoliberal vêm propondo um programa que favorece o mercado, principalmente o financeiro. Como parte desse programa, destaca-se a contrarreforma da previdência social aprovada por meio da Proposta de Emenda à Constituição n° 6, de 2019 (PEC 6/2019); o Plano Mais Brasil, constituído pela PEC Emergencial, PEC dos Fundos, PEC do Pacto Federativo; e o projeto de contrarreforma da administração pública.
Porém, com a pandemia da Corona Virus Disease iniciada no mundo em 2019 (COVID-19), que vem agravando a crise do capital e expondo a olho nu a forma pela qual o capitalismo vem explorando a força de trabalho, a tramitação do Plano Mais Brasil, que havia sido encaminhado em novembro de 2019, foi interrompida. Nesse período, o Banco Central divulgou um pacote de medidas que liberou para os bancos um valor dez vezes maior do que foi investido durante a crise de 2008, isto é, cerca de R$ 1,2 trilhão para atenuar os possíveis efeitos provocados pela pandemia do novo Coronavírus. A consequência disso é o agravamento da precarização social do trabalho, na medida em que a reestruturação produtiva tem sido comandada pelo capital de dominação financeira (DRUCK, 2011).Porém, o governo não usou dessa mesma agilidade, como também não disponibilizou um montante de recursos financeiros como esse, para fortalecer as políticas sociais nesse contexto de pandemia, que agravou ainda mais o desemprego, aumentou a informalidade, os problemas de saúde, as diversas formas de violência intrafamiliar e social etc. 
Embora o Congresso Nacional represente muito mais os interesses da classe dominante e de suas frações, a iniciativa veio do presidente da Câmera dos Deputados que construiu a PEC 10/2020. Depois de idas e vindas entre as duas casas do Congresso, essa PEC do Orçamento de Guerra, como ficou conhecida, foi aprovada e instituiu um regime extraordinário fiscal, financeiro e de contratações para enfrentar à calamidade pública no país decorrente da pandemia. Por meio dessa medida, o governo Bolsonaro não precisa cumprir a LRF e a Regra de Ouro. No entanto, sua aprovação não significou um investimento robusto, em longo prazo, para enfrentar a pandemia e fortalecer as políticas sociais. Pelo contrário, o seu caráter emergencial indica que o governo segue com sua agenda ultraneoliberal. 
A proposta desse governo de criação de um auxílio emergencial no valor ínfimo de R$ 200,00, nesse contexto da pandemia em que milhões de trabalhadores e famílias estão sem emprego, trabalho e não tem acesso a nenhum beneficio assistencial ou previdenciário, demonstra o seu total descaso com as necessidades sociais da classe trabalhadora. No Congresso, essa proposta foi rejeitada pela oposição, que aprovou a Lei nº 13.982, de 2/04/2020, que também prevê durante o período de 3 meses, a contar da publicação da Lei, um auxílio emergencial no valor de R$ 600,00 mensais aos trabalhadores informais, aos chamados microempreendedores individuais, autônomos e desempregados. O Decreto nº 10.412, de 30/06/2020 prorrogou esse auxílio emergencial pelo período complementar de dois meses, mas que vem sendo marcado pela burocratização do seu acesso.
Nota-se assim que parlamentares, como também chefes do Executivo, vêm se utilizando da pandemia para propor, implantar e/ou acelerar medidas que afetam a classe trabalhadora, sobretudo os setores mais pauperizados. Destaca-se no âmbito das relações de trabalho, as MPs de nº 927, 928e 936, que flexibilizam, ainda mais, as relações trabalhistas; delegam aos empregadores um conjunto de prerrogativas e poderes, que restringem a atuação do alcance dos sindicatos, principalmente por estabelecerem acordos individuais; e que atacam assim os direitos trabalhistas. Além dessas medidas, o governo Bolsonaro encaminhou, recentemente, o projeto de contrarreforma administrativa (PEC 32/2020), que procura alterar a forma de contratação de servidores, o número de carreiras, a remuneração e outros aspectos da administração pública, que podem acelerar a destruição do serviço público, principalmente no âmbito das políticas sociais, em especial aqui da seguridade social.
 
A ofensiva (ultra) neoliberal na seguridade social 
 
Desde os anos 1990, apesar das resistências dos sujeitos progressistas, medidas recessivas e contrarreformistas têm sido formuladas e adotadas pelos governos (ultra) neoliberais e atingem de forma trágica a seguridade social, o seu caráter público, universal, democrático e descentralizado, fundamental para a garantia dos direitos à saúde, previdência e assistência social, como também impedem a construção e incorporação de novos direitos sociais. Nota-se, dessa maneira, que no âmbito desse padrão de proteção social, ainda inconcluso, a disputa de projetos que estão sendo fundamentados por dois modelos ou projetos de sociedade. De acordo com Coutinho (2008):
 
Por um lado, há um modelo que poderíamos chamar de “norte-americano” [ou liberal-corporativo], caracterizado (como ocorre em toda situação “ocidental”) pela presença de uma sociedade civil forte, bastante desenvolvida e articulada, mas onde a organização política e a representação dos interesses se dá, respectivamente, por meio de partidos frouxos, não programáticos, e através de agrupamentos profissionais estritamente corporativos. E, por outro, temos um modelo que poderíamos designar como “europeu” [ou democracia de massa]. Neste último, há uma estrutura partidária centrada em torno de partidos com base social razoavelmente homogênea e que defendem projetos de sociedade definidos e diversos entre si; e temos um sindicalismo classista, que não se limita a organizar pequenos grupos profissionais, mas que busca agregar e representar o conjunto da classe trabalhadora (Idem.,2008, p.134).
 
Na Carta de Maceió publicada pelo conjunto CFESS-CRESS (2000, p. 1-2), essa proteção social é compreendida como “um espaço de disputa de recursos – uma disputa política que expressa projetos societários [...]. O resultado desse embate tem forte impacto sobre uma parcela enorme da população que conta com as políticas de seguridade para sua sobrevivência”. Não só o processo de formulação, como também o da implementação das políticas de seguridade social, possuem divergências quanto às concepções teóricas, aos objetivos, ao financiamento e às formas de dar respostas às expressões da “questão social”, tendo em vista a participação de distintos sujeitos, com interesses diferenciados vinculados aos projetos societários em disputa.
Segundo Iamamoto (2009), evidencia-se uma proposta que se orienta pelos princípios da seguridade social e dessa maneira aposta: na democratização, com base na participação popular e no controle social democrático; na universalização dos direitos sociais (da cobertura e dos atendimentos); na primazia do Estado; no respeito ao pacto federativo; na descentralização do poder; na defesa da gratuidade no acesso aos serviços sociais; e na integralidade das ações dirigidas à defesa da cidadania. Entretanto, essa proposta político-institucional tem sido tensionada por uma proposta neoliberal, que segue as políticas de ajuste recomendadas pelos organismos multilaterais e que busca o descolamento das ações públicas para a esfera privada. Tal proposta neoliberal é representada pelo capital (inter) nacional e a político-institucional/democrática pelos trabalhadores, que tencionam a seguridade social e imprimem a esse sistema de proteção social as marcas de uma unidade contraditória. Dada à hegemonia do projeto conservador a partir dos anos 1990, constata-se um movimento de resistência e defesa da seguridade social, que critica e procura criar formas para impedir a privatização, a mercantilização das políticas de saúde e previdência; e o processo de assistencialização da proteção social. Esse movimento tem sido impulsionado pelas forças sociais norteadas por duas posições básicas:
 
[...] a preservação da concepção de seguridade social conforme postulada na Constituição de 1988 [...]. Essa posição alinha-se com as propostas dos trabalhadores [...].b. o desmantelamento da seguridade social pública, por meio da separação das políticas de previdência, saúde e assistência, que passam a ser agenciadas pelo mercado, reguladas pelo Estado e tornadas objeto do consumo mercantil de parte dos trabalhadores assalariados e de assistência para os pobres. Ancoradas nessa posição estão os representantes do grande capital (MOTA, 2000, p. 192).
 
Nessa direção, Behring e Boschetti (2006) apontam no atual padrão de proteção social uma difícil coexistência entre inovação e conservadorismo e/ou entre universalização e hegemonia neoliberal, tendo em vista que apesar das forças progressistas lutarem pela realização de reformas democráticas, muitas contra tendências se opõem a essa possibilidade. Assim, assiste-se, não sem resistência, uma contrarreforma do Estado, que obstaculiza e/ou redireciona as conquistas incorporadas na Constituição Federal de 1988 e nas leis orgânicas das políticas de seguridade social.
Particularmente, no âmbito da política de saúde constatam-se formas diferenciadas de conceber e de gerir essa política social, que são orientadas pelos projetos societários em disputa: o liberal-corporativo e o democracia de massas (COUTINHO, 1992), ou o democracia restrita e o democracia de massas (NETTO, 1990) (BRAVO, 2001), que fundamentam os projetos distintos nessa área que convivem em tensão, a saber: o projeto de reforma sanitária, que começou a ser construído nos anos 1980 e que conseguiu incorporar suas propostas na Carta Constitucional de 1988; e o projeto privatista, que se tornou hegemônico desde a segunda metade da década de 1990. O projeto de reforma sanitária defende a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) público, universal e de qualidade; e conta com a participação de sujeitos coletivos progressistas, como profissionais dessa área que são representados por suas entidades; partidos políticos de esquerda; frente popular; movimentos sociais, entre eles: o Movimento Sanitário, que tem o Centro Brasileiro de Estudo de Saúde/CEBES como um dos canais político-institucionais de difusão e defesa de suas propostas (BRAVO, 2001).
Por sua vez, o projeto privatista tem sido representado e defendido pelos sujeitos reformistas, como os empresários do setor hospitalar, da indústria farmacêutica, os organismos internacionais, os partidos políticos de direita, os profissionais e gestores conservadores. Esse projeto, desde os governos neoliberais de FHC, vem contribuindo com a mercantilização e a privatização dos serviços de saúde, nesse último caso por meio de determinadas organizações e instituições da sociedade civil (como as Organizações Sociais – OSs, Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIPs, Fundações de direito privado e a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH), como também procura manter ações mínimas para os trabalhadores que não têm condições financeiras de consumir tais serviços. 
Nos governos nacionais do PT, Bravo (2006) apontou que os dois projetos existentes na saúde continuaram em disputa. Entretanto, constatou que alguns sujeitos defensores do projeto de reforma sanitária, sobretudo aqueles que assumiram cargos de direção em órgãos do governo, flexibilizaram suas proposições, considerando as possibilidades da atuação do Estado influenciado pela vertente social-liberal do neoliberalismo. Assim, se perdeu de vista a perspectiva da reforma sanitária relacionada às lutas mais gerais das classes trabalhadoras e à transformação da sociedade. Em razão do transformismo nessa área social, Bravo e Menezes (2008, p. 21) alertam que os defensores da 
 
[…] reforma sanitária e do projeto ‘democracia de massas’ só conseguirão contribuir para reverter às profundas desigualdades existentes na atual conjuntura brasileira aliando-se a um amplo movimento de massas.
 
A criação da Frente Nacional Contra a Privatização da Saúde em 2010, que articula fóruns interestaduais e que defende um SUS público, estatal e de qualidade, tem atuado nessa direção, pois recupera os princípios originais da reforma sanitária, a partir de uma perspectiva mais ampla da saúde, que considera as determinações sociais do processo saúde-doença e que articula essa política social a um projeto de transformação da sociedade. Exatamente por isso, essa Frente tem participado das manifestações contrárias às contrarreformas trabalhista, previdenciária e a outras medidas que retiram direitos.
No governo ilegítimo de Temer, notou-se uma aceleração das medidas contrarreformistas no âmbito da política de saúde decorrentes do seu projeto ultraneoliberal. Destaca-se o congelamento de recursos orçamentários para as políticas sociais por vinte anos, aqui em especial para política de saúde; a manutenção do processo de privatização não clássico, ou seja, que ocorre por dentro dessa política social; a proposta de um Plano de Saúde Acessível; de mudanças na Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), que restringe o acesso à assistência aos segmentos da população considerados mais “vulneráveis” e que se limita, assim, a ofertar serviços de saúde muito aquém das necessidades básicas dos usuários; as alterações na política de saúde mental, que se configuram como ameaças às conquistas da Reforma Psiquiátrica, na medida em que o governo –, por meio da Portaria 3.588/, de 21/12/2017 que dispõe sobre a Rede de Atenção Psicossocial –, procura incentivar as internações em hospitais psiquiátricos, como também cria leitos em hospitais gerais e serviços ambulatoriais destinados a pacientes da saúde mental; e a sua articulação com o setor privado através da Coalizão Saúde Brasil, que busca construir um novo sistema de saúde para o país (BRAVO et al., 2018).
Apesar da luta dos setores democrático-populares contra o desmonte do SUS, o governo Bolsonaro, sob o discurso gerencialista de tornar o Programa Mais Médico “mais técnico e menos político”, propôs a criação do Programa Médicos pelo Brasil, que acabou destruindo o Programa anterior. Assim, esse governo conseguiu reduzir os servidos médicos nas regiões e localidades mais atrasadas, e que historicamente não vêm conseguindo reter esses profissionais. Por meio da Lei nº 13.958, de 18/12/2019, que instituiu o novo Programa, o governo também autorizou a criação da Agência para o Desenvolvimento da Atenção Primária à Saúde (ADAPS), que aprofunda a terceirização de profissionais e da gestão de serviços de saúde em escala nacional. 
Através da criação da Nota Técnica nº 11/2019, da Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas, o governo vem reduzindo, por um lado, a atuação dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS); e, por outro lado, vem fortalecendo as chamadas “comunidades terapêuticas”, que são ineficientes nessa forma de atenção, principalmente por se configurarem, em termos práticos, como espaços de violações de direitos. A referida Nota Técnica nº 11/2019 também libera a compra de aparelhos de choque elétrico e fortalece os manicômios; desse modo, desconsidera também as conquistas da reforma psiquiátrica e a luta antimanicomial que existe há décadas no país.
Somado a essas mudanças, o Ministério da Saúde criou, dentro da sua estrutura, o Departamento de Saúde Digital, que busca incentivar a teleconsultoria, a telediagnóstico e a tele-educação; o Departamento de Certificação e Articulação com Hospitais Filantrópicos e Privados, que estabelece contratualização com o setor privado; e a reestruturado do Departamento de Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST), Aids e Hepatites Virais, que passou a ser denominado de Departamento de Doenças de Condições Crônicas e Infecções Sexualmente Transmissíveis. Esse Departamento passou a incluir o departamento doenças como hanseníase e tuberculose. Desde então, essa junção vem recebendo críticas de entidades ligadas à luta no âmbito das ISTs, que temem retrocessos ou perda de espaço das ações contra o HIV/Aids, que são referências no Brasil e no mundo (BRAVO et al.,2020). 
A pandemia da COVID-19 demonstrou o desmonte que o SUS vem passando há décadas, ao mesmo tempo em que revelou sua importância para enfrentar essa crise sanitária. No entanto, o governo Bolsonaro vem acelerando esse desmonte com a troca de ministros motivada por questões pessoais e políticas; a promoção de um general para o Ministério da Saúde e de uma equipe de militares sem qualquer experiência técnica na área da saúde; o diagnóstico sobre a pandemia como sendo uma “gripezinha” e a recomendação do uso de medicamentos que não tem comprovação científica (uma grande parte doada pelos Estados Unidos); a extinção de serviços de saúde mental para presidiários com transtornos mentais; a exoneração de técnicos do Ministério da Saúde, que assinaram uma nota técnica sobre a saúde sexual e reprodutiva, alertando sobre a importância das mulheres não interromperem seus tratamentos durante a pandemia; o apagão na base de dados dessa pasta sobre a incidência da COVID-19, o incentivo a invasão dos hospitais por parte dos seus apoiadores para verificarem, supostamente, a existência de leitos vagos (FLEURY, 2020) e a incitação de outras formas de violência, que precarizam não só o SUS, mas as condições de vida e de saúde da classe trabalhadora.
Na política de previdência social, a ofensiva (ultra) neoliberal, apesar das resistências de setores democrático-populares, também vem promovendo uma contrarreforma permanente nessa área desde os anos 1990. De acordo com Teixeira (2006), nota-se também no âmbito dessa política social há expressão da disputa entre o projeto “liberal-corporativo” e o projeto de “democracia de massas”, uma vez que essa autora menciona que, apesar de Coutinho (2008) não tratar dessa política social, 
 
[…] é fácil deduzir que aquilo que ele chama de modelo ‘americano’ tende a transformar o mercado no gestor das questões previdenciárias, enquanto o modelo ‘europeu’ considera os direitos sociais como um dever do Estado (Idem., 2006, p. 95).
 
Segundo Teixeira (2006), a Constituição de 1988 pouco inovou em relação à previdência social. A principal inovação foi a inserção dessa política no âmbito da seguridade social, o que possibilita ultrapassar a sua compreensão restrita à lógica do seguro. Todavia, os limites estruturais e conjunturais impostos a esse sistema de proteção social mais universal e abrangente aprisionam a previdência à lógica contributiva. Além disso, desencadeiam um falso discurso político-ideológico sobre a “crise” nesse setor, que tem sido utilizada como um dos argumentos principais para realização da contrarreforma previdenciária. Nessa direção, identifica-se uma:
 
[...] intrínseca relação da “crise” da previdência pública como razão do crescimento da “previdência privada”; dito de outro modo: sustentaremos aqui que a lenta erosão da previdência pública é condição econômico-financeira e político-ideológica e também produto para/da construção da previdência complementar [como] uma mediação para a realização do capital portador de juros (GRANEMANN, 2006, p. 10).
 
Do governo FHC, passando pelos governos Lula, Dilma, do ilegítimo Temer e agora pelo governo Bolsonaro, nota-se que o pretexto para realizar a contrarreforma da previdência social é o suposto déficit das suas contas, que é constatado pelas instituições e analistas que visam beneficiar o mercado financeiro. Esses representantes do capital de dominação financeira vêm produzindo um diagnóstico das finanças da previdência, desvinculando essa política do conjunto da seguridade social, ou seja, desconsiderando todas as fontes de recursos e as despesas desse sistema de proteção social, como também os recursos que são desviados para outros fins, principalmente por meio da DRU. Além disso, consideram a contrarreforma como um pré-requisito para o ajuste fiscal e a estabilização econômica.
De um modo geral, os projetos de contrarreforma da previdência social aprovados no governo FHC (EC – 20/2018), no governo Lula (EC – 40/2003; EC – 41/2003; EC – 77/2003, no governo Dilma (MP – 676/2015, que deu origem a Lei 13.183/2015; MP 676/2015) e nos governos seguintes, por meio de Emendas Constitucionais, Medidas Provisórias, mas também de decretos, vêm dificultando o acesso à proteção previdenciária, pois, em síntese, aumentam a idade para solicitar a aposentadoria, ampliam o número de contribuições, combinam contribuições por tempo de serviço e idade, determinam pisos e tetos, criam fórmulas ou alteram cálculos para aposentadoria, passam a exigir a cobrança de tributos a aposentados e pensionistas etc. Assim, buscam forçar que os trabalhadores venham a contribuir com planos de capitalização privados chamados de “previdência complementar”.
Particularmente, no governo ilegítimo de Temer, o discurso a favor da PEC 287/2016 –, que ameaçou o direito à previdência social, sobretudo o direito à aposentadoria –, pautou-se também na suposta “crise” nesse setor, como forma de contribuir com o fortalecimento dos planos de capitalização privados. Entretanto, pesquisas/estudos mais sérios sobre o uso do fundo público, cuja forma mais visível é o orçamento estatal, como também algumas organizações políticas que defendem os interesses da maioria trabalhadora, têm demonstrado um elevado superávit da seguridade social; e apontado que a contrarreforma da previdência social intensifica a mercantilização dos serviços, com a ampliação da oferta de planos de previdência privada e fundos de pensão de natureza aberta, além de liberar mais recursos orçamentários para pagar os juros e amortizações da dívida. Neste governo, ocorreu a extinção do Ministério da Previdência Social. Com isso, o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) foi transferido para o novo Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário; a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (PREVIC) e da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (DATAPREV) foram deslocadas para o Ministério da Fazenda: pasta que tem sido assumida desde os anos 1990 pelos representantes do capital de dominação financeiro e que está mais suscetível às pressões do mundo das finanças. 
O presidente Bolsonaro antes mesmo de completar um ano de governo, encaminhou o projeto de contrarreforma da previdência social (PEC nº 103/2019) ao Congresso Nacional, que depois de discussões e negociações, foi aprovado na Câmara e no Senado, atendendo principalmente os interesses do capital de dominação financeira, tendo em vista que, ao aumentar o tempo de trabalho e reduzir os benefícios, essa contrarreforma expropria os trabalhadores, sobretudo os mais pauperizados que compõem a massa de contribuintes, e ao mesmo tempo força os trabalhadores que ganham maiores salários a contribuírem com a chamada “previdência complementar”.
Na política de assistência social, as vanguardas que compreendem essa e as demais políticas de seguridade social na dinâmica da reprodução ampliada do capitalismo contemporâneo de dominação financeira (RODRIGUES, 2016) têm denunciado que, nesse contexto marcado pela privatização e mercantilização da previdência e da saúde, o crescimento dos programas de renda mínima, sem a ampliação dos serviços socioassistenciais e o fortalecimento do sistema de seguridade social como um todo, só reforça a constituição de um padrão mínimo de proteção social, que não assegura direitos. De acordo com Silva (2014), a construção da assistência social como política pública também tem sido resultado das tensões entre projetos distintos nessa área social, alinhados a projetos antagônicos de sociedade: o liberal-corporativo e o de democracia de massas ou de democratização. Em decorrência da hegemonia do projeto neoliberal de assistência social que conserva aspectos de um projeto tradicional, e que colide e convive com um projeto que concebe a assistência como direito social e dever do Estado, vem sendo construído a partir da segunda metade da década de 1990 um padrão híbrido de gestão no âmbito dessa política social.
No governo de FHC, por meio da MP nº 813, esse presidente da República extinguiu os principais órgãos e instituições de assistência social, criou o Ministério da Previdência e Assistência Social e, paralelamente, o Programa Comunidade Solidária. Assim, esta área foi concebida como um assunto que, na agenda do governo, não deveria exigir exclusivamente a elaboração de uma política pautada em princípios e diretrizes importantes para garantir o acesso a direitos sociais. Pelo contrário, continuava sendo vista como uma área que exige esforços da presidência da República e de outros órgãos comandados pelo primeiro-damismo para elaborar e implementar, em parceria e em solidariedade com a sociedade, um conjunto de ações focalizadas, sobrepostas e voltadas ao “combate” à pobreza absoluta.  
No Programa de Governo 2002 Coligação Lula Presidente, esse candidato à presidência da República mencionou o desrespeito legal que o governo nacional da época promoveu com suas ações focalizadas, seletivas, desconectadas das políticas de seguridade social. Dessa maneira, para enfrentar o padrão vigente que promovia as relações clientelistas e assistencialistas, o seu programa de governo defendia a construção de um sistema descentralizado e participativo que tencionasse a política patrimonialista e efetiva-se a assistência como direito de cidadania sob o controle democrático. Porém, ao aderir o neoliberalismo pela via do social-liberalismo, o governo Lula e posteriormente Dilma, impuseram limites à Política Nacional de Assistência Social (PNAS) de 2004, ao Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e à seguridade social, pois centralizaram as ações em programas e/ou planos direcionados ao enfrentamento da pobreza absoluta, como o Bolsa Família, o Plano Brasil sem Miséria e o Programa Brasil Carinhoso (esses dois últimos criados no governo Dilma), que transformaram o SUAS em um sistema de mínimo sociais, ao mesmo tempo em que demonstravam a concepção do governo da assistência social como política exclusiva de proteção social. 
Contudo, com o golpe institucional que se expressou com o impeachment da presidente Dilma e a posse do seu vice, Temer, as medidas ultraneoliberais resgataram/reforçaram a seu favor o que existe de mais tradicional/conservador nessa área social. Desse modo, algumas conquistas possibilitadas com o advento da PNAS/SUAS foram duramente atacadas, pois o governo ilegítimo de Temer reforçou a condição de ajuda da assistência social, por meio do congelamento dos recursos; da redução drástica do orçamento; do retorno do primeiro-damismo no governo nacional; da descoordenação das ações; do descumprimento do comando único e das medidas deliberadas na conferência nacional da área, dos critérios ainda mais rígidos de seleção e acompanhamento dos usuários; do aprofundamento da precarização das condições e relações de trabalho; do incentivo ao trabalho de visitadores sociais vinculados ao Programa Criança Feliz, de voluntários; da promoção da caridade e da filantropia etc. 
O governo Bolsonaro vem aprofundando essas medidas ultraneoliberais que reforçam os traços mais tradicionais nessa área social. No final do primeiro ano desse governo, o Ministério da Cidadania publicou a Portaria nº 2362/2019, que visa promover a equalização do cofinanciamento federal do SUAS à Lei de Diretriz Orçamentárias e à Lei Orçamentária Anual. Com essa medida, o governo desconsidera o pacto federativo previsto no âmbito do SUAS, estabelece critérios de adequação dos repasses dos recursos e da redução por meio dessa “equilização”, que coloca em risco a existência desse Sistema em todo o país, principalmente nos municípios de pequeno porte (CONGEMA, 2020). 
Esse governo–, apesar de ter cumprido a promessa que fez na campanha eleitoral de pagar o 13º do Programa Bolsa Família, ou seja, o pagamento do valor do auxílio financeiro em dobro aos beneficiários no final do ano –, propôs um orçamento anual do Programa para 2020 inferior ao de 2019 e sem a previsão do 13º para os beneficiários6, o que demonstra não haver perspectiva para inclusão de novos beneficiários inscritos no Cadastro Único para Programas Sociais (CADÚNICO). Essa perspectiva também ocorre com o Benefício de Prestação Continuada (BPC), tendo em vista que, embora seja um direto assistencial voltado para idosos a partir de 65 anos e pessoas com deficiência, que tenham uma renda mensal de até um quarto do salário mínimo por pessoa, e que são incluídos como beneficiários desde que estejam dentro desse perfil –, nota-se uma morosidade no processo de liberação do benefício, a perda de validade de medidas importantes que garantiriam o 13º também aos beneficiários do BPC (como a MP 898/2019), e a crescente ameaça do governo para realizar cortes no valor e no número de beneficiários, que veio acompanhada, logo em seguida, da publicação pelo governo da Portaria Conjunta nº 7/2020. Essa Portaria regulamenta regras e procedimentos de requerimento, concessão, manutenção e revisão do BPC, demonstrando, segundo a Folha de São Paulo (2020), a sua intenção de economizar R$ 10 milhões por ano. Além disso, a concepção de assistência como ajuda e não como direito que orienta as decisões desse governo. 
Não é por acaso, que o Programa Criança Feliz desde o governo anterior vem recebendo um valor muito superior ao montante de recursos financeiros destinados aos programas, projetos e ações de gestão no âmbito do SUAS, que correspondem a direitos sociais previstos em lei  (CFESS, 2018).Esse Programa, ao fortalecer o chamado “terceiro setor”, promover a caridade e a filantropia, acentuar a precarização das condições e relações de trabalho, como incentivo o trabalho voluntário e a contratação de “visitadores sociais” por meio de entidades sociais, vem se desenvolvendo na contramão dos princípios e diretrizes da Lei Orgânica de Assistência Social e da PNAS/SUAS.
A ampliação do Programa Criança Feliz e a proposta inicial do governo (motivada também por questões político-eleitoreiras) de criação de um novo programa de renda mínima chamado de Renda Brasil, que surgiria da unificação do Programa Bolsa Família, como o Auxilio Emergencial criado no período da pandemia e de outros programas existentes no âmbito do governo nacional, também indicam que o governo orienta-se por uma concepção de assistência social como ajuda, que desconsidera a necessidade de uma política social que seja implementada por meio de um sistema descentralização e participativo. Pelo contrário, para esse governo ultraneoliberal, a área da assistência social deve se concentrar apenas na criação e implementação de programas focalizados na pobreza absoluta, como os programas de renda mínima, que não venham a restringir a liberdade do mercado; e em outras ações que, sob a gestão do primeiro-damismo, estimule as parcerias, o voluntariado, ou seja, que promovam a caridade e a filantropia.
 
Considerações finais
 
Em suma, pôde-se notar, com este capítulo, que em resposta à crise estrutural do capital a dinâmica da neoliberalização no Brasil vem exigindo uma determinada configuração do Estado, na qual não há espaço para proteção social pública e universal da população. Em que pese às resistências dos setores democrático-populares, a análise dos governos (ultra)neoliberais e dos seus ataques à seguridade social demonstrou que a reedição e/ou o fortalecimento de velhas práticas, como a privatização, mercantilização dos serviços sociais e a filantropização da chamada “questão social”, vem impondo limites à materialização desse padrão de proteção social previsto na Constituição Federal de 1988 e em outros dispositivos legais.
Em razão dessa ofensiva (ultra)neoliberal no âmbito da seguridade social, o que se vislumbra é o aprofundamento da tendência que tem sido chamada de assistencialização da proteção social ou da pobreza, que vem acompanhada do incentivo legal e financeiro por parte do Estado às formas de “proteção social” privada: mercantil exercida pelo mercado através da compra de serviços sociais; e não-mercantil desenvolvida pelas instituições tradicionais, como as famílias, associações, organizações sociais, entidades de caridade e de filantropia. A consequência desse formato de “proteção social” é o desmonte das políticas públicas que buscam materializar os direitos sociais. 
Por essa razão, os partidos verdadeiramente de esquerda, os movimentos sociais, sindicatos e entidades profissionais comprometidos com os interesses da classe trabalhadora vêm defendendo7: a seguridade social pública e universal; a criação de um programa de renda universal de cidadania; a ampliação e mudanças nos critérios e testes vexatórios de acesso ao BPC; o fortalecimento dos espaços de participação e controle social democrático (fóruns, conselhos, conferências etc.); a revogação do teto dos gastos sociais(da EC– 95/2016), da DRU, da LRF e de outros mecanismos de ajuste fiscal, das leis que criaram as OSs, Fundações Estatais de Direito Privado, EBSERH e Parcerias Público-privadas, da Lei da Terceirização, das contrarreformas trabalhista e previdenciária; e têm sido contra a qualquer proposta de contrarreforma que restrinja direitos, como atual proposta de contrarreforma administrativa do governo Bolsonaro.
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1 Segundo Fraser, os “movimentos, que crescem em quase todo país do histórico centro do capitalismo, representam a resposta previsível ao ‘neoliberalismo progressista’ hegemônico do tempo presente, o qual cinicamente lança mão de apelos à “justiça” enquanto amplia a expropriação e corta o apoio público à reprodução social” (FRASER; JAEGGI, 2020, p. 12). 

2 De acordo com Castelo (2013, p. 121), “o social-liberalismo surgiu nos centros imperialistas em resposta à crise conjuntural vivenciada pelo capitalismo em meados dos anos 1990, com as crises financeiras nos países dependentes (México, Tigres Asiáticos, Rússia, Brasil, Argentina) e o tímido fortalecimento das forças políticas de contestação da ordem, como os ativistas do Fórum Mundial e o Exército Zapatista”. 

3 Sobre a ascensão do ultaneoliberalismo após a crise de 2008 e com a vitória de candidatos da extrema direita a chefes de Estado, como EUA e Brasil, ver Cislaghi (2020).

4Segundo Behring (2017, p. 10), “o Brasil convive há algumas décadas com uma espécie de ajuste fiscal permanente”, que tem sido imposto sob o discurso de combater um suposto déficit fiscal, quando na verdade busca contribuir com a apropriação privada do fundo público pelo capital de dominação financeira.

5 De acordo com Coutinho, o termo reforma esteve sempre relacionado às lutas das classes subalternas para transformar a sociedade. No entanto, o neoliberalismo busca utilizá-lo a seu favor; “as medidas por ele propostas e implementadas são mistificatoriamente apresentadas como ‘reformas’” (2008, p. 100), mas significam contrarreformas. Completou o autor: “é por isso que me parece mais adequado, para uma descrição dos traços essenciais da época contemporânea, utilizar não o conceito de revolução passiva, mas sim o de contrarreforma” (Ibid., p. 101).

6Segundo a Folha de São Paulo (2019, n.p), “o projeto de Orçamento elaborado pela equipe econômica reservou R$ 29,5 bilhões para o programa no próximo ano -menos que os R$ 32 bilhões de 2019 e sem a previsão do 13º para beneficiários, prometido pelo presidente”.

7 Destaca-se aqui a Frente Nacional Contra a Privatização da Saúde (2017); o Conselho Federal de Serviço Social (CFESS, 2008); o Programa da Coligação Vamos Sem Medo de Mudar o Brasil: Guilherme Boulos e Sonia Guajajara, da aliança que envolve Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Partido Comunista Brasileiro (PCB), Movimento dos Trabalhadores Sem Teto (MTST), Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (APIB), Mídia Ninja e vários outros movimentos sociais (PARTIDO SOCIALISMO E LIBERDADE; PARTIDO COMUNISTA BRASILEIRO, 2018). 
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Introdução
 
Em 11 de março a Organização Mundial de Saúde (OMS) decretou que a epidemia de Sars-Covid-19 iniciada na China, tinha se transformado em pandemia, isto é, que os casos se multiplicaram em diversos países e se generalizaram pelo mundo. O Brasil começou a debater a epidemia ainda em fevereiro, quando no dia 06 Bolsonaro sancionou a primeira lei sobre as normas de quarentena e combate ao coronavírus e no dia 09 chegaram ao país 34 brasileiros que viviam em Wuhan, primeiro foco conhecido da pandemia. O primeiro caso no Brasil, primeiro também na América Latina, foi registrado em 26 de fevereiro em São Paulo: um homem de 61 anos, assintomático, que voltava da Itália, país que então tinha o maior número de mortos, no total de 15,8 mil. Em 11 de março, dia do decreto da pandemia pela OMS, o Distrito Federal foi a primeira unidade da federação a suspender as aulas na rede pública e privada e, alguns dias depois, atividades comerciais e de serviços1.
As medidas de quarentena e distanciamento social, a partir daí, tornaram-se objeto de disputa política entre governadores e o governo federal, entre a base de sustentação do governo e sua oposição e em meio à negação dos dados científicos e a defesa “da vida continuar” feita pelo presidente os trabalhadores se viram expostos à doença e sem garantia de renda para sua sobrevivência.
São muitas as análises necessárias sobre essa conjuntura mais recente, que segue seu curso. Em meados de setembro, quando escrevemos essas linhas, ainda que a pandemia desse sinais de redução2, o Brasil seguia em abertura total das atividades econômicas após acumular mais de 134 mil mortes, 4,4 milhões de casos notificados e sob uma alarmante média móvel de 789 mortes por Covid-19 por dia nos últimos 15 dias3.
Nesse capítulo analisaremos a conjuntura brasileira em que chega ao país a pandemia e sua influência nas medidas tomadas para os trabalhadores sobreviverem a suas consequências econômicas e sociais. Centraremos no percurso recente da política de assistência social e, a praticamente única, proposta implementada: a transferência de renda por meio do auxílio emergencial. Além disso, levantaremos alguns elementos que podem apontar para os caminhos futuros do desmonte e financeirização em curso da Seguridade Social no Brasil, a partir das propostas e medidas recentes do governo.
 
Crise do capital, ultraneoliberalismo e pandemia
 
A História do capitalismo pode ser contada por uma sucessão de crises inerentes a esse modo de produção que, diferente de outros momentos da humanidade, não se constituem como crises de escassez, mas, como crises de superacumulação, quando os capitais existem em excesso e não conseguem, assim, realizar suas expectativas de lucro (Fontes, 2020). 
Meszáros (2011) caracteriza a crise que ascende em fins da década de 1960 como uma crise estrutural porque tem a particularidade de se constituir em um momento em que os recursos naturais que alimentam o crescimento exponencial do capital encontram-se no limite da sua saturação colocando em xeque a sobrevivência do planeta. De lá para cá, o capitalismo teve alguns episódios de curta recuperação, mas, em meio a crises agudas cada vez mais profundas e frequentes, com respostas políticas da classe dominante que impuseram retrocessos econômicos e sociais para a absoluta maioria da população mundial.
A resposta da classe dominante à crise estrutural foi o que se convencionou chamar de neoliberalismo, que no decorrer das décadas de 1970, 1980 e 1990 tornou-se o modelo hegemônico mundial, sobretudo depois da derrota do socialismo real na URSS e nos países do leste da Europa. O neoliberalismo, então, desde as últimas décadas do século XX, passa a se apresentar como “nova razão do mundo” (DARDOT e LAVAL, 2016), responsável pela expropriação de bens naturais comuns e privatização de sistemas sociais geridos e financiados pelos Estados por meio dos fundos públicos.
Na primeira década dos anos 2000, as lutas sociais dos trabalhadores contra esses ataques permanentes às suas condições de vida e aos parcos direitos conquistados no período pós-guerra, ou mesmo a perspectiva desses direitos na periferia do capital, pareceram melhorar a correlação de forças com a eleição de governos compostos por líderes, partidos e movimentos sociais oriundos da classe trabalhadora, forjados nas resistências construídas no período anterior. Sobretudo na América Latina, venceram as eleições governos do campo dito progressista como Lula, Morales, Corrêa e Lugo (SANTOS, 2018).
O balanço desses governos, no entanto, demonstra que seus efeitos reais ficaram muito aquém das expectativas de suas bases sociais. Ao contrário, a manutenção das políticas econômicas de sustentação do neoliberalismo só garantiu pequenos avanços sociais devido, em grande parte, a riqueza gerada pelo agronegócio e pelo neoextrativismo que aprofundaram mecanismos de expropriação que se enfrentavam diretamente com a reivindicação dos movimentos indígena e Sem Terra (SVAMPA, 2019).
A financeirização, traço característico do período neoliberal, seguiu garantindo a hegemonia dessa fração do capital na economia mundial e foi o mercado financeiro o detonador da aguda crise de 2008, que se iniciou nos EUA alcançando, em tempos distintos, todos os países. Muitos autores partem da hipótese de que a crise de 2008 é um marco determinante para a aceleração dos processos de expropriação, privatização e exploração cada vez mais brutal dos trabalhadores para que os lucros se mantivessem em seus patamares anteriores. Isso justificaria a utilização do termo ultraneoliberalismo para caracterizar a conjuntura mundial a partir de então, em um sentido adjetivo de aceleração e aprofundamento do que já era característica histórica do neoliberalismo (ANTUNES, 2018). 
Para sustentar esse novo cenário a burguesia passou a investir em rupturas institucionais que vêm tornando a democracia burguesa formal ainda mais blindada a qualquer reivindicação organizada dos trabalhadores que interrompa ou altere o curso desse processo. Os governos anteriores do ciclo progressista, representantes do projeto neoliberal progressista nos termos de Fraser (2020), são então substituídos por toscos representantes do neofascismo. Esses governos são apoiados pela grande burguesia e por segmentos médios, e mesmo pelos mais precarizados trabalhadores ganhos pela ideologia do conservadorismo evangélico, ressentidos pelos efeitos causados pelo próprio neoliberalismo, mas que atribuem aos anteriores representantes da esquerda o retrocesso nas suas condições de vida. Retoma-se fortemente o machismo, o racismo, a xenofobia, a lgbti+fobia em oposição a todos os avanços civilizatórios conquistados ou reivindicações que alcançaram maior visibilidade no último período. 
No Brasil, as manifestações de 2013 foram o primeiro sinal do esgotamento do ciclo petista como experiência nacional do neoliberalismo progressista e seus mecanismos de cooptação (CISLAGHI, 2020). Os efeitos da crise de 2008 começaram a ser sentidas em 2014 e a reeleição de Roussef, com pequena margem de diferença na votação, se encerrou no golpe parlamentar, jurídico e midiático articulado por representantes da burguesia antigos aliados, inclusive Temer, seu vice-presidente, que assumiu o governo e se manteve até as eleições de 2018, apesar dos recordes de impopularidade.
O governo golpista de Temer já reposicionou o Brasil nos marcos do ultraneoliberalismo. Apesar de não ter conseguido aprovar sua proposta de contrarreforma da Previdência a aprovação da PEC de teto dos gastos, que congelou em 20 anos qualquer aumento real de recursos para políticas públicas no orçamento da União, foi um avanço qualitativo no ajuste fiscal permanente que marcou o modelo econômico neoliberal no Brasil desde o fim da ditadura (BEHRING, 2019). A transferência de fundo público para o capital financeiro por meio, principalmente, dos juros e amortizações da dívida pública ganha um instrumento constitucional como garantia acima dos processos políticos e eleitorais. 
Nas eleições de 2018, a descrença na chamada “política tradicional” bloqueou as possibilidades eleitorais dos representantes legítimos dos partidos burgueses que desembarcaram, sem escrúpulos, na candidatura do neofascista Jair Bolsonaro. Seu primeiro ano de governo garantiu a aprovação de nova contrarreforma da Previdência que avançou no desmonte dos direitos de aposentadorias e pensões, aumentando prazos e percentuais de contribuição e reduzindo benefícios. Sob o comando de Paulo Guedes como Ministro da Economia, representante direto dos interesses do mercado financeiro e formado pela escola econômica que geriu a ditadura de Pinochet no Chile, a ortodoxia ultraneoliberal se associou a um discurso ultraconservador de responsabilização individual, dessolidarização, desamparo e desproteção aos segmentos mais pauperizados.
Foi nesse cenário de avanço na barbárie social que a pandemia chegou ao país. No mundo inteiro os graves efeitos sanitários vêm sendo detonadores de uma nova agudização da crise do capital, de contornos inéditos. Somam-se ao vírus condições precárias de abastecimento de água e esgoto, condições de moradia, precarização de vínculos e condições de trabalho e ampliação do desemprego, aumento do preço dos alimentos, ampliação das desigualdades educacionais - que tendem a se aprofundar por anos e uma crise de representatividade política, que ameaça permanentemente a democracia, mesmo em seus mecanismos formais (FONTES, 2020).
Nada disso impediu que os representantes do grande capital seguissem ampliando seus lucros mesmo no auge da pandemia e mesmo com o decrescimento do Produto Interno Bruto (PIB) na maioria dos países. Segundo dados da Oxfam (2020) a pandemia significou ampliação das desigualdades entre classes sociais e profunda concentração e centralização do capital, em detrimento de pequenos negócios.
No mundo inteiro, estima-se a perda de 400 milhões de empregos ao mesmo tempo em que as 32 empresas mais lucrativas do mundo devem faturar 577 bilhões de dólares a mais em 2020. Sob a égide do ultraneoliberalismo, os lucros das 500 maiores empresas do mundo cresceram 156% entre 2009 e 2019, recursos que foram em 90% repassados a seus principais acionistas. Ainda assim, em 2020, 32 maiores empresas já distribuíram 94% dos seus lucros estimados entre janeiro e setembro para os acionistas. Entre março e o fim de maio, as 25 pessoas mais ricas do mundo cresceram suas fortunas em 255 bilhões de dólares. No Brasil, 33 pessoas tornarem-se novos bilionários durante a pandemia. As anunciadas doações empresariais filantrópicas, que tanto serviram como marketing empresarial no período, só alcançaram, porém, 0,5% do lucro operacional das 32 mais lucrativas empresas do mundo em 2019 (OXFAM, 2020).
Enquanto isso, estima-se que meio bilhão de seres humanos passarão à condição de pobreza e, até o fim de 2020, mais gente morrerá de fome do que das consequências imediatas da contaminação por Covid. No Brasil, a pesquisa Epicovid4 indicou que os 20% mais pobres dentre a população têm uma prevalência de contágio por Covid duas vezes superior aos 20% mais ricos e são predominantemente pretos e pardos. A doença também é mais letal entre pretos e pardos que, quando foram internados, tiveram 55% de mortes enquanto os brancos tiveram 38%, em dados de maio5.
Assim, as pesquisas demonstram que a pandemia não atinge a todos da mesma forma, ao contrário, a pandemia apresenta-se ao grande capital como oportunidade para os negócios. Apesar disso, renova-se a “pedagogia da cultura da crise” como forma de sustentação da hegemonia do capital 
 
[…] através dos quais a burguesia e seus associados tentam tornar universais os seus interesses específicos para obter o consentimento passivo e ativo das classes subalternas em torno de seu projeto societal (MOTA, 2019, p.136). 
 
Nas próximas seções analisaremos as medidas do governo Bolsonaro que, ao supostamente enfrentar a “crise nacional” aprofundada pela pandemia, aceleram o desmonte, a privatização e a financeirização da Seguridade Social no Brasil.
 
Assistência Social pós-golpe e as limitadas respostas do governo aos efeitos sociais da pandemia
 
Dentre as políticas que compõem o sistema de Seguridade Social brasileiro, a Assistência Social foi a que levou maior tempo para sua construção. Apesar do seu reconhecimento como direito social na Constituição Federal de 1988, foi a política que mais encontrou resistências à superação de um modelo assistencialista, caritativo e primeiro damista. Desde a citada Carta, foram necessários cinco anos até a sua regulamentação pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) de 1993, e mais doze anos para a conformação de um Sistema Único da Assistência Social (SUAS) em 2005. Entretanto, do golpe de 2016 até este segundo ano do governo Bolsonaro, foi um dos setores que mais expressou o ávido processo de desmonte e financeirização das políticas sociais no país.
Durante o Governo Temer, o Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) foi conduzido por dois médicos que lhe prescreveram um amargo receituário: os ministros Osmar Terra e, em seguida, Alberto Beltrame chancelaram a retomada do primeiro damismo nos programas de assistência social através do Programa Criança Feliz de Marcela Temer, ao mesmo tempo em que promoveram a revisão de 472,3 mil benefícios previdenciários – Auxílio Doença e Aposentadoria por Invalidez – o que resultou no cancelamento de 78% (369,6 mil) destes benefícios6. 
Além disso, promoveram a revisão do benefício assistencial das pessoas idosas e com deficiência - o Benefício de Prestação Continuada (BPC) previsto na LOAS -  e tornaram obrigatória a inscrição dos seus beneficiários no Cadastro Único do Governo (CadÚnico). Cabe destacar que a prioridade dada à revisão dos benefícios do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) resultou na morosidade no processo de concessão de novos benefícios assistenciais, cujo tempo médio de análise passou de dois meses para aproximadamente um ano. E, com relação aos benefícios assistenciais previstos no Programa Bolsa Família (PBF), muito embora tenham garantido um reajuste de aproximadamente 5%, promoveram o desligamento de aproximadamente 3% das famílias beneficiárias7.
O Governo Bolsonaro seguiu no “tratamento” proposto pelo governo anterior, novamente sob o comando de Osmar Terra: o Programa Criança Feliz de Marcela Temer, foi assumido por Michelle Bolsonaro, passando a receber privilégio orçamentário, e foi mantida a mesma “conduta” para a concessão e a revisão dos benefícios. A novidade foi a perda de status da política de Assistência Social, reduzida a subsecretaria, após a unificação do MDS com o Ministério do Esporte no Ministério da Cidadania (MC), posteriormente assumido pelo médico veterinário e deputado federal da base do governo, Onyx Lorenzoni.
Além disso, a iniciativa de revisão de benefícios do INSS, foi alçada à condição de programa, através da criação de um Programa Especial para Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade (Programa Especial), inclusive com a institucionalização de um bônus de desempenho institucional aos trabalhadores do Instituto para análise e perícia destes benefícios, através da Lei Nº 13.846/2019. Ao mesmo tempo, o Governo passou a não disponibilizar os dados sobre as novas concessões de benefícios assistenciais do PBF, apesar de prevista na Lei de Acesso à Informação8, obscurecendo o tamanho da lista de espera para acesso ao Programa que, de acordo com o mesmo, foi (sub)estimada em 500 mil famílias no ano de 2019.
Cabe destacar que tais processos foram conduzidos já na vigência do “Novo Regime Fiscal” instituído pela lei do teto dos gastos. Ou seja, em meio a um claro processo de desmonte das políticas sociais e de suas instituições, inclusive pela ausência de reposição de servidores públicos, cuja admissão foi vedada pela referida legislação. 
Paralelamente, o Governo Bolsonaro deu seguimento à agenda ultraneoliberal, com a aprovação da contrarreforma da Previdência, através da Emenda Constitucional Nº 103/2019. Mais uma vez, houve impactos diretos para a avaliação de benefícios previdenciários e assistenciais, em especial para aqueles solicitados após a reforma da previdência, haja vista a necessidade de adaptação do INSS e da DATAPREV, em um momento no qual seus quadros funcionais encontravam-se drasticamente reduzidos por aposentadorias, demissões e sem qualquer horizonte de novos concursos ou contratações.  Logo antes à contrarreforma, o governo apresentou um plano de demissão voluntária aos trabalhadores do DATAPREV e incluiu a empresa no rol de aptas à privatização9.
Após a declaração da pandemia do novo coronavirus pela OMS, o Governo Bolsonaro se viu obrigado a anunciar um conjunto de medidas econômicas para enfrentamento da pandemia, dentre os quais a criação de um programa de transferência de renda, denominada por Auxílio Emergencial (AE). Inicialmente, o Governo apontou para a concessão de um benefício de R$ 200,00 aos trabalhadores informais durante um período de três meses. Contudo, a proposta provocou intenso debate e, sob pressão popular e articulação parlamentar, foi derrotada no Congresso Nacional, com a ampliação do benefício para R$ 600,00. 
Nesse ínterim, um outro revés do governo no Congresso Nacional foi a aprovação da Lei Nº 13.981/2020, que modificou a LOAS e estabeleceu a ampliação do critério de concessão do BPC para pessoa idosa ou com deficiência integrante de família com renda mensal per capita de até um quarto do salário mínimo (R$ 261,25) para até meio salário mínimo (R$ 522,50). Contudo, uma semana depois foi publicada a Lei Nº 13.982/2020, que estabeleceu o adiamento da aplicação do novo critério até 31 de dezembro de 2020.
Esta mesma lei criou o Auxílio Emergencial (AE), benefício regulamentado pelo Decreto Presidencial Nº 10.316 e pela Portaria MC Nº 351, ambos de 7 de abril de 2020. Com o propósito de garantir uma renda mínima aos brasileiros mais afetados durante a pandemia do novo coronavirus, o AE foi direcionado aos trabalhadores informais maiores de 18 anos, contribuintes ou não ao INSS, que não recebessem nenhum outro benefício do Governo Federal (com exceção do PBF), integrantes de família com renda mensal per capita de até meio salário mínimo (R$522,50) ou renda familiar mensal total de até três salários mínimos (R$ 3.135,00) e isentos de declaração de Imposto de Renda em 2018. Contudo, cabe destacar, houve demora na regulamentação, na divulgação do calendário de pagamento e na efetiva  liberação do recurso, em um contexto de profundas modificações nas condições de vida e trabalho da população brasileira. 
De acordo com o Governo, o AE seria pago automaticamente aos trabalhadores que atendessem às regras e que estivessem cadastrados no CadÚnico e no PBF. Dados do MC do mês de agosto de 202010 apontaram que 28,9 milhões de famílias, que correspondiam a pouco mais de 76,04 milhões de pessoas, estavam inscritas no CadÚnico.
Desse universo do CadÚnico, 14,2milhões de famílias eram beneficiárias do PBF, das quais 661.012 famílias seguiram recebendo apenas os benefícios do Programa, cuja folha de pagamento totalizou um valor de quase R$ 108,4 milhões, com valor médio de benefício de R$ 164,13 mensais por família. As demais 13,6 milhões de famílias beneficiárias do PBF passaram a receber em seu lugar o AE, cuja folha de pagamento totalizou um valor superior a R$ 15,1 bilhões, com valor médio de benefício de R$ 1.115,56 por família. 
Assim, observa-se que um número significativo de famílias beneficiárias do PBF não atendiam aos critérios de elegibilidade do AE, supostamente por possuírem vínculo formal de trabalho e/ou receberem benefícios assistenciais ou previdenciários, conforme cruzamentos de dados do governo federal, realizado pela DATAPREV. Ocorre que, no entanto, a maior parte dessas famílias beneficiárias do PBF ficaram impedidas de migrar para o AE por estarem aguardando a retomada da averiguação cadastral e cancelamento dos seus benefícios, tendo em vista a suspensão dos processos operacionais e de gestão do PBF e do CadÚnico pela Portaria MC Nº 335/2020.
Muito embora o país conte há duas décadas com uma ferramenta para acesso aos programas sociais federais, o CadÚnico, o governo optou pela criação de mais um cadastro específico para o AE, através de um site e de um aplicativo da Caixa. Foi o governo Cardoso que criou o formulário de Cadastramento Único para Programas Sociais do Governo Federal, através do Decreto Nº 3.877/2001. Efetivamente, o cadastro só passou a ser utilizado com a criação do PBF em 2003. Posteriormente, no governo Lula, o instrumento foi redimensionado, constituindo-se em uma base de dados para identificação e caracterização socioeconômica das famílias brasileiras de baixa renda e utilizado para seleção de beneficiários e integração de programas sociais do Governo Federal, e passou a ser chamado CadÚnico, através do Decreto Nº 6.135/2007.
Apesar da longevidade do Cadastro, impressiona a inexistência de ferramenta eletrônica online para o mesmo, muito embora a Portaria Nº 368/2020 e a Instrução Operacional Nº 4/2020, ambas publicadas no final do mês de abril, tenham autorizado e regulamentado a coleta dos dados para inclusão e atualização cadastral por telefone ou por meio eletrônico, enquanto durasse a situação de emergência ou o estado de calamidade pública gerado pela pandemia. 
Apesar de toda a experiência do MDS e da existência de uma base de dados com mais de 76 milhões de cidadãos brasileiros cadastrados e potencialmente elegíveis ao auxílio, por que o governo não optou por um fluxo de concessão mediante o cadastro único eletrônico online que, além de já constituir uma demanda, está sob a responsabilidade de um conselho gestor interministerial? Por que optou por um fluxo de concessão baseado no cadastro do beneficiário mediante uma página e um aplicativo da instituição financeira operadora do benefício, a Caixa Econômica Federal (Caixa)?
Estamos diante de um gatilho à la Schrödinger: a lei de criação do AE não permitiu o acesso automático da população ao CadÚnico por meio digital mas estabeleceu que o mesmo será pago através de conta do tipo poupança digital, de forma automática. Segundo a exposição de motivos da Medida Provisória (MP) Nº 982/2020 a criação automática de conta tipo poupança digital para viabilizar o pagamento do auxílio emergencial mensal “promoveu a inclusão financeira de grande parte da população, que passa a ter acessos a serviços financeiros de forma eletrônica”. Segundo o presidente do banco, a iniciativa possibilitou encontrar 36 milhões de “invisíveis” que não tinham conta bancária. A partir desta iniciativa, a Caixa se tornou o maior banco digital do mundo, com cerca de 120 milhões de clientes11. E, assim, a concessão de um benefício eventual revela-se mais um capítulo útil ao processo de financeirização das políticas sociais.
A Caixa é um banco nacional e público que historicamente atua como agente operador das políticas sociais implementadas pelo governo, tais como Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Programa de Integração Social (PIS), Seguro Desemprego, Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (FIES), Sistema Financeiro de Habitação (SFH), Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV) e PBF. 
Para operar o AE, foram firmados contratos entre o governo, por meio do MC, com a Caixa, a DATAPREV e os Correios12. No contrato com a Caixa, no valor de R$ 414,32 milhões coube à instituição desenvolver o aplicativo (APP) para solicitação do auxílio, desenvolver o APP de pagamento digital (Caixa Tem), abrir as agências aos sábados e em horário estendido e contratar serviço de armazenamento e de processamento. Com o DATAPREV, o contrato foi no valor de R$ 19,08 milhões, para a qual coube analisar a elegibilidade, construir uma plataforma de informações ao cidadão e desenvolver um sistema para contestações e gerenciamento dos pagamentos judiciais. Aos Correios coube um contrato no valor de R$ 58,6 mil, para realizar cadastramento assistido, o que, a nosso ver, deveria ter ocorrido, desde o início, por meio da política de Assistência Social e pelos dispositivos do SUAS. 
Importa recuperar que o processo de desmonte que conduzia à privatização da Caixa foi interrompido durante os governos do PT, retomado com o golpe de 2016, e aprofundado desde a posse do governo Bolsonaro em 2019, sob a condução do ministro da Economia Paulo Guedes e do presidente da Caixa, Pedro Guimarães, dois economistas que se conheceram no banco BTG Pactual com vasta experiência no mercado financeiro e especialista em privatizações13.
Assim, não é mera coincidência que tramite no Congresso a MP Nº 995/2020, que permite o desmembramento e a privatização de subsidiárias da Caixa14. Segundo aponta a Federação Nacional das Associações do Pessoal da Caixa Econômica Federal (FENAE), essa proposta está voltada para as áreas mais rentáveis do banco, tais como seguridade, cartões, loterias e, obviamente, o banco digital. Conforme noticiado na imprensa15, em meio a uma crise econômica e sanitária sem precedentes, o presidente da Caixa se viu diante da “oportunidade” de viabilizar o “desinvestimento” de uma série de ativos e de abrir o capital de um recém-criado e gigantesco banco digital (ou quiçá privatizá-lo completamente). 
As respostas aos pedidos de AE foram outro importante capítulo dessa história, marcado pela demora do processo de análise, na divulgação dos calendários, na liberação dos benefícios, além de milhares de negativas que originaram recursos à tal decisão. 
A grande maioria da população se viu impelida, em meio de uma pandemia que exigia isolamento/distanciamento social, à peregrinação aos equipamentos da Assistência Social, política totalmente alijada deste processo, com funcionamento reduzido e trabalhadores sem equipamentos de proteção individual (EPI) adequados, em busca de uma inclusão do CadÚnico que passou a ser restrito a agendamento prévio e cuja análise não seria realizada durante a pandemia. Assim também em relação às agências da CAIXA, onde se formaram filas intermináveis para acesso ao benefício e, inclusive, para a solicitação do mesmo, considerando, muitas vezes, a falta de acesso privado a equipamentos, como computador ou celular com internet, e/ou de habilidade para uso desses recursos, cuja “solução”, supostamente, foi dada mediante convênio com os Correios. Por fim, aos equipamentos da Justiça, quando esgotadas todas as outras possibilidades e, em muitos casos quando, após o diálogo com assistentes sociais ou com sujeitos integrantes de movimentos sociais e partidos políticos do campo progressista, compreendiam que tal processo significava uma violação dos seus direitos. No governo, assistiu-se ao “jogo de empurra” entre MC, DATAPREV e CAIXA na divisão dos ônus desse processo, especialmente após as inúmeras denúncias de irregularidades, como concessão do AE a usuários fora do perfil, dentre os quais cerca de 73 mil militares das forças armadas.
Tal processo revelou uma lamentável perda de centralidade da política de Assistência Social, processo este que vem ocorrendo progressivamente desde os governos do PT. Cabe lembrar que o MDS era composto por três secretariais nacionais, responsáveis respectivamente pela Assistência Social (SNAS), Segurança Alimentar (SSA) e Transferência de Renda (SNTR). Essa estrutura abriu caminho à autonomização do CadÚnico e do PBF, sob o comando da SNTR.Na transição entre MDS no Governo Dilma/Temer para o MC no Governo Bolsonaro, além da perda de lugar da Assistência Social que, como já citado, se tornou uma subsecretaria da pasta, efetivou também o descolamento do Departamento do Cadastro Único, que passou a integrar a Secretaria Nacional do Cadastro Único, diretamente subordinada à Secretaria Executiva do MC. Contudo, nota-se que tal mudança não resultou em uma maior importância ao CadÚnico para o governo, muito pelo contrário, como foi demonstrado ao longo deste artigo.
Assim, observa-se um processo de autonomização da transferência de renda em relação à política de Assistência Social e de aprofundamento da sua tendência de financeirização. Esse processo foi iniciado com o Programa Bolsa Família, ainda no ciclo petista, mas ganhou agora a marca deste governo: a total desumanização do processo, com perda de protagonismo da Assistência Social na relação com os usuários, enquanto mediação importante para alguma garantia de direitos para os trabalhadores em uma sociedade capitalista.
 
Passando a boiada16: o aprofundamento do desmonte da Seguridade Social
 
Além de todas as disputas políticas acerca da reabertura das atividades econômicas e do pagamento do AE em um cenário de recessão, o governo, por meio do Ministério da Economia, anunciou a intenção de apresentar ao Congresso, ainda em 2020, duas novas contrarreformas: tributária e administrativa.
Ainda que os projetos de lei, com os textos completos, não tenham chegado às casas legislativas, o debate sobre seu conteúdo e extensão está sendo feito nos bastidores do poder, com parcial revelação dessas negociações pela imprensa.
No caso da contrarreforma tributária, o Brasil está inserido no cenário ultraneoliberal onde, desde a aguda crise de 2008, avançaram a ampliação da desoneração tributária, evasão de lucros para paraísos fiscais e subsídios do fundo público ao capital por meio de empréstimos com juros baixos, privatizações do patrimônio público e contrarreformas nas leis trabalhistas e ambientais para ampliar as possibilidades de exploração e expropriação pelo capital (OXFAM, 2020).
Não é nova a proposta de unificação de tributos sob o discurso de simplificação. São vários os projetos de lei em trâmite, inclusive elaborados e defendidos pelos governos do PT17. Antes chamado de Imposto sobre o Valor Agregado (IVA) e batizado pelo atual governo de Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), sua pretensão é reduzir a cumulatividade dos tributos, cobrando apenas o valor adicionado em cada estágio da produção e da distribuição, e solucionar a chamada “guerra fiscal” entre estados e municípios, atribuindo a cobrança a estados e municípios de destino dos produtos e serviços. Esse discurso, no entanto, esconde a extinção do Orçamento da Seguridade Social. Isto porque, a título de unificação e simplificação, essa lógica tributária acaba com as principais contribuições vinculadas da Seguridade Social: a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e a Contribuição sobre o Lucro Líquido (CSLL). Na proposta atualmente debatida, o governo pretende acabar com o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) – principal receita dos estados da federação, Imposto sobre Serviços da Qualquer Natureza (ISS) – municipal, Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) – cobrado pelo governo federal de produtos nacionais e importados, a já mencionada Cofins e o Programa de Integração Social (PIS) que financia o seguro-desemprego. A unificação desses tributos significa mais centralização tributária na União, que regulará a sua transferência e distribuição entre políticas e entes federativos, além do desmonte da lógica constitucional do orçamento da Seguridade Social.
A normativa constitucional de um orçamento vinculado e exclusivo da Seguridade Social já foi historicamente deteriorado pela Desvinculação das Receitas da União (DRU). Originada como Fundo Social de Emergência (FSE) no governo Cardoso, a desvinculação de receitas foi aprovada e mantida, com maiores e menores percentuais, por todos os governos seguintes (CISLAGHI et al, 2012). A aprovação da contrarreforma tributária, por meio de emenda constitucional, seria o fim definitivo dessa garantia orçamentária da Seguridade Social, que passaria, então, a disputar recursos, de acordo com os ventos conjunturais, com as transferências para estados e municípios, com outras políticas e com o serviço da dívida pública. 
A justificativa do governo é que a desindexação do orçamento permitiria a liberação de recursos para um programa de “distribuição de renda” mais amplo e permanente, nos moldes do auxílio emergencial em substituição ao PBF. Essa argumentação já tinha sido utilizada pelo governo no debate sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb), quando o governo foi contrário à sua renovação18, e é só aparentemente contraditória. Como demonstrado na seção anterior a modalidade de política de assistência social proposta por esse governo é clientelista, primeiro damista, focalizada e portanto contrária a todo avanço da estruturação de uma política pública de Assistência Social no país, bem como todas as demais políticas de caráter universal e constitucional compreendidas como direito social e, além disso, favorecedora da financeirização das políticas sociais tornando os mais pauperizados usuários da assistência em “acionistas da miséria”(GRANEMANN, 2007).
A diversidade na base de financiamento da Seguridade Social, sobre a folha de pagamentos, o faturamento e o lucro das empresas, também seria encerrada sob esse imposto único. A regressividade do sistema tributário no Brasil, traço típico do neoliberalismo preconizado desde o Consenso de Washington, se manterá, caso aprovada a contrarreforma, no mesmo patamar, visto que o novo imposto seguiria indireto, ou seja, com incidência no consumo, e portanto, facilmente transferido ao consumidor final dos produtos e serviços. A proposta ainda desonera o capital ao reduzir (ou até mesmo encerrar) a contribuição patronal para a Previdência Social, mais um passo para sua inviabilização como política social e sua entrega para o mercado financeiro.
O país seguirá assim, sob a lógica tributária neoliberal que, cada vez mais, radicalmente abre mão da taxação do patrimônio, das grandes fortunas, e no Brasil até mesmo da totalidade dos dividendos distribuídos a acionistas desde 1995, o que só agudiza as desigualdades sociais no ultraneoliberalismo contemporâneo, que, como apontado, se aprofundaram na pandemia. O que o capital quer no mundo inteiro é desoneração tributária associada a draconianas desregulamentações de direitos trabalhistas e legislações ambientais. A crise estrutural não alcança os acionistas do grande capital no ultraneoliberalismo que tiveram um aumento na sua remuneração em 70% na França, como exemplo, desde a crise de 2008. A crise é transferida para os trabalhadores também por meio da ação dos Estados que isentam e reduzem impostos, fornecem empréstimos a juros baixos, privatizam empresas públicas lucrativas muito abaixo de seu valor. A distribuição da riqueza por meio de dividendos já se ampliou, em 2020, em 3,6%, num pico sem precedentes, enquanto os Estados garantiram, por meio de fundos públicos, salários e programas sociais para a precária manutenção de alguma renda da maioria dos trabalhadores em meio a massivas demissões e reduções de jornadas de trabalho (OXFAM, 2020).
A contrarreforma administrativa também em nada é uma proposta inédita, mas, aponta para uma nova rodada da contrarreforma do Estado. É a realização da metáfora utilizada pelo Ministro da Economia na reunião ministerial de 22 de abril, onde disse ser necessário colocar uma granada no bolso dos servidores públicos.
A contrarreforma do Estado, chamada agora administrativa, implementada em várias etapas no período neoliberal, submete o Estado, o fundo público e as políticas sociais ao capital, seja pelo seu sucateamento e redução, abrindo novos espaços para o mercado, seja pela apropriação direta de fundo público, como, por exemplo, por meio dos chamados “novos modelos de gestão” (organizações sociais, fundações públicas de direito privado, empresas públicas), que entregam a gestão do Estado diretamente para organizações privadas ou para estruturas estatais de direito privado que não precisam se submeter aos mesmos mecanismo de controle nem fazer concurso para servidores efetivos regidos pelo Regime Jurídico Único (RJU) . 
Os elaboradores da contrarreforma do Estado apresentam a crise do capitalismo como algo não estrutural, mas uma crise dos Estados, considerados hipertrofiados e perdulários, verdadeiros elefantes brancos. Esse discurso é difundido no Brasil desde o fim da ditadura e se capilariza na população atribuindo aos servidores públicos a responsabilidade pelo desfinanciamento, corrupção, má gestão e dificuldade de acesso nos serviços públicos.
No Brasil, a contrarreforma do Estado, elaborada e inicialmente implementada no governo Cardoso, acompanha esses pressupostos. Está sistematizada no documento “Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado”, elaborado pelo Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado, capitaneado por Bresser Pereira, e aprovado pela Câmara da Reforma do Estado em 1995 e posteriormente pelo governo da República (BEHRING, 2003). 
No momento ultraneoliberal atual, apesar de alegar que as medidas só terão efeitos para futuros servidores, o que o governo propõe é a generalização do fim da estabilidade dos servidores e a implementação da lógica de produtividade e precarização do setor privado. É verdade que os efeitos históricos da contrarreforma do Estado já foram responsáveis pela redução de concursos públicos e pela precarização de contratos por meio de organizações sociais, fundações públicas de direito privado, empresas públicas, terceirizações, principalmente nas políticas de Saúde e Assistência Social. A proposta do governo generaliza essa condição para os novos servidores e altera as formas de avaliação e de progressão de carreira que, se não se aplicarem diretamente aos atuais servidores, generalizarão a situação de múltiplas formas de vínculo, remuneração e direitos dentro da mesma instituição. Em curto prazo, se aprovada a contrarreforma, o país retornará a condições anteriores à Constituição de 1988 quando o trabalho no serviço público dependia de relações políticas clientelistas para uma função desvalorizada e não permanente, piorando ainda mais a continuidade e qualidade dos serviços públicos no país19.
 
Considerações Finais
 
Desde a crise de 2008, como momento de agudização da crise estrutural do capital, a combinação de ultraneoliberalismo e ascensão de governos neofascistas vem dando a tônica na conjuntura mundial, inclusive no Brasil, com efeitos cada vez mais perversos para a classe trabalhadora.
A ocorrência da pandemia, oriunda em larga medida dos mecanismos capitalistas de exploração do trabalho e da natureza apresenta-se como o mais recente capítulo dessa crise multifacética que coloca em risco a própria sobrevivência da humanidade.
Ao contrário das perspectivas mais otimistas, o capital tomou a pandemia como momento de oportunidade, ampliando lucros, apropriando-se ainda mais de fundo público e aprofundando o “apocalipse dos trabalhadores”. 
O parco benefício assistencial que o governo foi obrigado a instituir tornou-se um mecanismo de favorecimento da financeirização com claras expectativas privatizantes posteriores. Para além da tendência antes identificada como “assistencialização das políticas sociais”(MOTA, 2019), o que se coloca em curso hoje é um desmonte definitivo da estrutura pública de toda a Seguridade Social, desde o seu financiamento, para patamares anteriores a Constituição de 1988. Uma caminho de monetarização, financeirização, privatização, focalização, despolitização e ao mesmo tempo, servilidade da força de trabalho, clientelismo, primeiro damismo e refilantropização para o conjunto das políticas sociais, que se acelera e se aprofunda em uma perspectiva cruel e dramática para a classe trabalhadora, sobretudo os seus segmentos mais pauperizados e precarizados.
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Introdução
 
Busca-se, neste ensaio, tecer algumas reflexões a respeito da desestruturação do direito à saúde e seus impactos para a classe trabalhadora, tendo como ponto de partida a agenda contemporânea de contrarreformas do setor saúde, influenciada pela reconfiguração da crise capitalista e pelo aprofundamento neoliberal. 
A contrarreforma do Estado fundamenta-se nas diretrizes dos organismos financeiros internacionais. Estes a difundiram, sobretudo, em países, como o Brasil, cuja formação social, econômica e política se assenta no capitalismo de natureza periférica e dependente, conforme elaborações de Marini (2005) e Bambirra (2019), realizadas originalmente nos anos 1970. Trata-se de um processo adotado pelos governos brasileiros nos anos 1990, com a adesão ao neoliberalismo. Foi aprofundado na década seguinte, com maior aceleração a partir de 2016, no governo ilegítimo de Michel Temer, resultado do golpe político, parlamentar e midiático.
No contexto de degradação de direitos, o fenômeno sustentado por Mandel (1985) como supercapitalização torna-se a cada dia mais central, pois se processa à medida que as políticas públicas são apropriadas como espaço privilegiado de mercantilização e lucratividade bem como os serviços e benefícios delas derivados são disponibilizados à classe trabalhadora como um produto financeiro (SALVADOR, 2020).
Nesse processo, a saúde é compreendida por Teixeira (1989) como um espaço estratégico, onde a reprodução ampliada do capital nele incide ou se realiza. Isso acontece, sobretudo, por meio dos planos privados de saúde, que alimentam o mercado da especulação financeira; da gestão privada de fundos públicos, fomentada por intermédio da privatização não clássica; e da incorporação do conhecimento científico aos interesses monopolistas via complexo produtivo da saúde. Ao se constituir pelas grandes corporações privadas, esse complexo tem interferido sobremaneira na atual configuração da política de saúde, de modo a corroborar, de acordo com as análises de Chesnais (1996), com os processos de produção, financeirização e mundialização do capital em curso.
A realidade colocada pela pandemia da COVID-191 demarca, por um lado, a importância do SUS único, gratuito, público e universal, a exemplo das ações de assistência à saúde e de vigilância epidemiológica, apesar do seu histórico subfinanciamento e, recentemente, do seu desfinanciamento provocado pela política de austeridade fiscal da Emenda Constitucional (EC) nº 95/2016, que sustenta um importante deslocamento do fundo público para o campo da financeirização da economia, como aponta Salvador (2020). Por outro lado, tal realidade também demonstra que as desigualdades decorrentes da dinâmica global da acumulação capitalista foram escancaradas, tendo nos números de adoecimento e mortalidade por COVID-19 a expressão de uma crise sanitária, que somadas ao empobrecimento e miserabilidade de segmentos exponenciais da classe trabalhadora, reforçam o que Mandel (1982) denominou de crise cíclica do capital. 
Trata-se de uma crise estrutural - profunda, duradoura e insuperável - do sistema sociometabólico do capital, onde este estaria se defrontando com os seus limites absolutos, como nos termos de Mészáros (2011a; 2011b), cujas características gerais são apontadas também por Harvey (1992) e Mandel (1985) como a superacumulação e a queda das taxas de lucro. De acordo com esses autores, a resposta do capitalismo contemporâneo à crise dos anos 1960 / 1970 envolve a flexibilização dos processos produtivos, dos mercados e da força de trabalho como alternativa ao esgotamento do padrão taylorista / fordista, que tem como consequência a intensificação das taxas de exploração, o aumento do desemprego estrutural e o crescimento excessivo do capital financeirizado, sendo este último a forma mais fetichizada da acumulação por envolver tanto a riqueza produzida pelo investimento como aquela derivada da exploração da força de trabalho, uma estratégia necessária para a preservação das taxas de lucros dos grandes oligopólios mundiais e nacionais. Resultados da dinâmica de espraiamento da acumulação capitalista são a devastação do meio ambiente, causada pelos padrões de consumo da indústria energética e tecnológica, bem como notadamente o acirramento da desigualdade de classe, gênero e raça. 
Esse processo ganhou novas configurações a partir da crise atual, que se acirrou nesse final de década. Trata-se de um desdobramento do crash de 2007-2008, ocasionado por uma menor lucratividade do setor produtivo e uma aceleração do capital fictício, agora ampliado pela realidade concreta da pandemia. Nesse sentido, é a interseção entre a crise estrutural, o sistema de metabolismo antissocial do capital e a explosão do coronavírus que Antunes (2020) denominou como capital pandêmico. Este se caracteriza pelo caráter discriminatório das classes sociais e pela divisão sociosexual e racial estabelecida pela nova morfologia do trabalho. Somam-se a isso as alterações nas relações de trabalho e no sistema produtivo, que levam à precarização, como indicadas por Filgueiras e Antunes (2020). Para esses autores, no contexto brasileiro, essas alterações - demonstradas claramente pela uberização - são marcadas pela flexibilidade, informalidade e intermitência do trabalho. Acrescenta-se a esse quadro a intensificação da mercantilização bem como a ascensão do ultraneoliberalismo e do ultraneoconservadorismo como elementos constitutivos da política bolsonarista. É assim que a barbárie do capital, no país, alcança contornos extremos, sem precedentes.
Considerando essas questões, esse artigo foi estruturado a partir de duas seções. A primeira aborda a atual política de saúde brasileira e como esta assume as características ultraneoliberais e ultraneoconservadoras dos recentes governos brasileiros. A segunda apresenta como a classe trabalhadora vem sendo impactada pelo desmonte do SUS em suas condições e relações de trabalho. Para isso, privilegiaremos as particularidades do segmento dos(as) trabalhadores(as) da saúde, cuja atividade é considerada como essencial na sociedade, em especial no contexto da crise sanitária causada pela COVID-19.
 
A destruição do direito à saúde no Brasil atual e o não enfrentamento à COVID-19
 
O impeachment de 2016 expressou o descontentamento da classe dominante com o projeto de conciliação de classes dos governos petistas, caracterizando-se como um golpe jurídico, parlamentar e midiático. 
No exercício da Presidência da República de meados de 2016 ao final de 2018, Michel Temer estabeleceu, apesar do seu curto e ilegítimo governo, um conjunto de medidas importantes para o avanço da contrarreforma na saúde2. Dentre elas, a já abordada EC nº 95/2016 que, ao congelar por 20 anos os investimentos em saúde e educação, asfixia o SUS. Paralelo a isso, propôs também a criação de planos populares de saúde. Expressão mais nítida não existiria: destrói o SUS e propõe a criação de um sistema não estatal, ou melhor, estritamente privado, para o atendimento da classe trabalhadora (BRAVO; PELAEZ; MENEZES, 2020). A criação dos planos privados de saúde não avançou, entretanto, com o sucateamento historicamente vivenciado pelo SUS e com o golpe mortal da EC nº 95/2016, ampliou-se, mais uma vez, a naturalização da participação do setor privado no público, que visa construir uma ideologia de que o público é melhor que o privado.
Contudo, o resultado das eleições de 2018 fugiu das intenções das lideranças golpistas. Bolsonaro não era o candidato de primeira hora das elites (DEMIER, 2019). No entanto, as estratégias realizadas pelo golpe, bem como as ações de Temer quando no poder, significaram um caminho aberto, tanto para a governabilidade como para a execução das próprias ideias bolsonaristas. O que estamos aqui querendo dizer é que mesmo que Bolsonaro não tenha sido o candidato ideal das lideranças golpistas, suas ações, ao favorecer ao capital, também as favorecem. E, ainda, que Bolsonaro incomode a essas elites, estas sabem que o presidente e seus aliados conhecem bem as estratégias utilizadas na efetivação do golpe. Estão enredados na mesma teia, que tem como objetivo a derruição dos direitos da classe trabalhadora.
As ações do governo Bolsonaro na saúde foram marcadas pela continuidade do desfinanciamento, pela manutenção das parcerias público-privadas e pelo fim do Programa Mais Médicos, com a saída de profissionais cubanos(as), deixando amplas regiões do país descobertas de assistência médica3. 
Até o momento, esse governo teve três ministros na pasta da saúde: Luiz Henrique Mandetta, médico e vinculado ao setor de seguradoras de saúde, teve sua gestão no período entre janeiro de 2019 e abril de 2020; Nelson Teich, médico e empresário do setor, ministro por quase um mês entre abril e maio de 2020; e Eduardo Pazuello, que não tem formação na área da saúde, mas que desde maio de 2020, conduz o Ministério, supostamente, como ministro interino da pasta4. 
A turbulência ministerial tem ligação com enfrentamento da pandemia provocada pela COVID-19. Afinal, desde o seu início, o Presidente da República vem tratando-a como um fenômeno simples; chama de uma gripezinha; coloca-se contrário ao distanciamento social; e defende o uso de hidroxicloroquina e cloroquina para o tratamento da COVID-195. Tais posicionamentos ferem as orientações de todas as autoridades da saúde pública. Assim, ainda que Mandetta e Teich tenham nítida vinculação com o setor privado, não puderam concordar com isso. Somente com Pazuello, foi possível uma condução do Ministério sintonizada com as ações do Presidente, especialmente no que se refere a indicação hidroxicloroquina e cloroquina para o tratamento da COVID-19.
As respostas do governo federal à pandemia da COVID-19 foram atrasadas e atrapalhadas pelo próprio Presidente da República. O primeiro Ministro da Saúde teve um posicionamento coerente com as orientações das autoridades da saúde pública, propondo o distanciamento social. O presidente tratou de dizer que tal distanciamento não era para toda a população, uma vez que existia um público mais vulnerável ao adoecimento pelo coronavírus, que eram idosos(as) e pessoas com comorbidades. Também ressaltou que pessoas com perfil de atletas, como ele, não seriam atingidas. Disse que a economia não podia parar (e foi seguido por falas públicas de empresários que o apoiaram na campanha) por causa de alguns.
Como enfatizado por Calil (2020), a guerra de informações vivida no país acentua-se com a política de ocultamento de dados promovida pelo governo Bolsonaro, que envolve a restrição da testagem diagnóstica e, consequentemente, um alto nível de subnotificação dos casos6, além de explícitas tentativas de mascaramento de informações e interpretações questionáveis por parte do Ministério da Saúde.
Nesse contexto, a pandemia em curso cresce exponencialmente, atingindo um público mais jovem. Mesmo assim, rendendo-se à força do empresariado local, governos municipais vêm flexibilizando o distanciamento social. O sistema de saúde mostrou seu limite de atendimento, tanto no SUS, mas também no setor privado. No país, os dados de atendimento referentes à pandemia estão em movimento, com redução na maioria dos estados e aumento em alguns. Entretanto, mesmo naqueles em que há uma diminuição da média, está ocorrendo o trânsito da flexibilização para abertura total. Isso pode gerar um aumento dos casos, a exemplo do elevado número de contágio dos(as) profissionais da educação com a reabertura das escolas, no estado do Amazonas (G1 AM, 2020).
Ainda que o vírus atinja diferentes estratos sociais, os dados vêm mostrando que a tragédia é maior para aqueles segmentos da classe trabalhadora com menor poder aquisitivo. Esses segmentos têm classe, raça, etnia e vivem em territórios distintos. Afinal, conforme se observa nas Notas Técnicas tanto do Núcleo de Operações e Inteligência em Saúde da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro como do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada sobre a realidade da pandemia na cidade do Rio de Janeiro, a taxa de letalidade da COVID-19 tem atingido mais a população negra e moradores da periferia (BATISTA et al., 2020; MIRANDA et al., 2020), o que confirma como a histórica desigualdade social desse país ceifa o acesso à saúde dos estratos com menor remuneração da classe trabalhadora.
Ainda sim, o presidente continua falando contra o distanciamento, participa de atividades públicas com aglomerações, avançando na sua agenda genocida. Pois, a cada passo que a ciência dá, o presidente caminha na direção oposta. No meio da pandemia, se passou a ter orientação do uso de máscaras para todas as pessoas, pois, inicialmente se indicava apenas que pessoas com sintomas as usassem. O presidente, porém, vetou a obrigatoriedade do seu uso em repartições públicas. Diversas vezes, afirmou que o Brasil terá 70% da população infectada e que o distanciamento social seria responsável por um número muito maior de óbitos, respaldando-se nos adeptos do conceito de imunidade coletiva, também conhecido como imunidade de rebanho, o que significa que a melhor estratégia de superação da pandemia consistiria na contaminação controlada da parte significativa da população, ou seja, dessa forma, o ritmo de contágio seria reduzido naturalmente (CALIL, 2020). Atualmente, várias vacinas estão em curso, com resultados otimistas e o presidente já se pronunciou contrário à orientação de que a vacina deva ser tomada por toda a população, argumentando a favor da liberdade de escolha, quando, na realidade, pensa que existem vidas descartáveis. Esses elementos apenas reafirmam a perspectiva negacionista contida no discurso bolsonarista.
Para Bolsonaro, as vidas da classe trabalhadora são descartáveis, porque a economia, leia-se o capital, é o mais importante. Afinal, os mesmos empresários que gravaram vídeos defendendo a abertura do comércio, foram aqueles que financiaram sua campanha e são seus apoiadores até hoje; relutou contra o benefício emergencial de R$ 600,00 e quando indagado sobre o aumento das taxas, exatamente no dia em que o número de mortes no Brasil superou o da China, respondeu: “E daí? Lamento. Quer que eu faça o quê? Eu sou Messias, mas não faço milagre” (UOL SP, 2020). 
Conforme apontam Santos e Silva (2020), o Brasil vem historicamente seguindo as orientações do Banco Mundial e da OMS que criticam o SUS e apontam a focalização, a quebra de universalidade e ampliação da seletividade como (des)caminho. As autoras ressaltam que o documento do Banco Mundial datado de 2018 e intitulado Proposta de reformas do Sistema Único de Saúde brasileiro é truculento ao se referir ainda à importância da redução do investimento na atenção primária, argumentando que nem sempre nesta é necessário o(a) profissional de medicina. Nesse documento, também, é apresentada a proposta da Cobertura Universal de Saúde, em detrimento do princípio da universalidade, tomando-a como um pacote básico de serviços e estratégia de focalização, distanciada do entendimento de acesso universal contido na atenção básica. Enfim, trata-se da disputa do fundo público, na saúde, por parte dos setores privatizantes, favorecedores do capital.
Bolsonaro segue em frente com a execução da agenda de contrarreforma da saúde, mas explicita um componente que até então era oculto na sociabilidade brasileira, mas não ausente, que é a busca de naturalizar desvalores7, de forma a legitimar a exclusão de amplos segmentos do direito liberal a ter direitos. 
As críticas de Bolsonaro e de integrantes do seu governo à ancestralidade indígena e africana, às pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Transgêneros, Queer, Intersexo, Assexual e mais (LGBTQIA+), à universalidade do tratamento para HIV/AIDS e à luta antimanicomial visam construir uma ideologia que propicia o cancelamento de vários direitos. Tal cancelamento se pauta na defesa de que essas pessoas, naturalmente, não devem ser detentoras de direito, logo, não cabe ao Estado o financiamento de políticas públicas para elas. Por isso, trata-se de um equívoco dizer que aquelas críticas conformam uma cortina de fumaça. Ao contrário, o ultraneoconservadorismo expresso nas falas e ações desse governo é a contraface do seu ultraneoliberalismo, conformam, assim, a mesma moeda. E, portanto, integram uma nova fase de revigoramento do mesmo e velho capitalismo.
 
Retrocessos trabalhistas e precarização da saúde: consequências da COVID-19 entre trabalhadores da área
 
A conjuntura aludida no decorrer deste artigo é adensada pelos retrocessos sociais e civilizatórios, que avançam com a contrarreforma trabalhista aprovada pelo governo ilegítimo de Temer, materializada pelas Leis nº 13.467/2017 e nº 13.429/2017, responsáveis pela liberalização da terceirização e ampliação das formas de contrato temporário, impactando de forma nefasta a classe trabalhadora em função do aumento do sofrimento no trabalho, da redução de salários e/ou das remunerações, da ampliação da precarização, da manutenção dos níveis de desemprego, da ainda maior concentração de renda e da evasão de divisas. Enfim, contribui para aumentar mais ainda a desigualdade social brasileira.
O objetivo desta contrarreforma trabalhista foi garantir o ajuste do padrão de regulação do trabalho de acordo com as características do capitalismo contemporâneo, fortalecendo a autorregulação do mercado, ao submeter a classe trabalhadora a uma maior insegurança e, por outro lado, ampliar a liberdade do empregador em determinar as condições de contratação, o uso da mão de obra e a remuneração do trabalho. Assim, as alterações realizadas no arcabouço jurídico-legal reforçam que não se trata de uma simples reforma, mas do desmonte dos direitos e da malha de proteção social, pois foram modificados elementos cruciais da relação de emprego, que dizem respeito aos direitos trabalhistas, bem como o papel das instituições públicas responsáveis pela normatização e efetivação das relações de trabalho, conforme apontado por Krein (2018).
Em 2019, já no governo Bolsonaro, a contrarreforma trabalhista tem um novo capítulo com a extinção do Ministério do Trabalho e a publicação da Medida Provisória (MP) nº 905/2019, que institui o contrato verde e amarelo, trazendo novas alterações na legislação trabalhista. A medida segue o mesmo caminho das propostas levadas a cabo a partir de 2017, tendo por base uma falsa promessa de geração de empregos. Assim, retira os direitos dos(as)  trabalhadores(as), utilizando como justificativa para a realização das privatizações e os cortes da educação e saúde. Desta maneira, são concedidas isenções de impostos e medidas para favorecer o empresariado à custa da redução de direitos da classe trabalhadora. Porém, diante da dificuldade em aprová-la, a MP do contrato verde e amarelo, como ficou conhecida, foi revogada no último dia de sua vigência através da MP nº 955/2020. Na tentativa de dar prosseguimento ao desmonte de direitos da classe trabalhadora, o governo Bolsonaro prorroga as atividades do Grupo de Altos Estudos do Trabalho (GAET) até fevereiro de 20218, com o objetivo de finalizar a reforma de Temer. 
O estado de calamidade pública decretado pelo governo Bolsonaro em março de 2020, em decorrência da pandemia da COVID-19, atinge fortemente o mundo trabalho e intensifica a crise em curso no país. Neste contexto, foram editadas a MP nº 927/2020 e a MP nº 936/2020, sob o pretexto de preservação do emprego e renda em situação de emergência. A MP nº 927/2020 apresenta como medidas para o enfrentamento da crise o teletrabalho, a antecipação de férias individuais, a concessão de férias coletivas, o aproveitamento e antecipação de feriados, o banco de horas, a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho, o direcionamento do trabalhador para qualificação e o diferimento do recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. Já a MP nº 936/2020 contemplou a possibilidade de redução dos salários e jornadas ou suspensão dos contratos de trabalho, com o pagamento de benefício emergencial pelo Governo e ajuda compensatória mensal pelo empregador. Tais medidas aumentaram a insegurança dos(as) trabalhadores(as) nas dimensões jurídica, política e social, agudizando as expressões da questão social atreladas ao recrudescimento da precarização e da desproteção social. 
A pandemia da COVID-19 evidencia como essas situações atingem os(as) profissionais de saúde, expressando as fragilidades e o aviltamento dos direitos. A emergência sanitária deixou exposto o papel dos ambientes de trabalho na disseminação do vírus. A transmissão global da COVID-19 reforça o papel da saúde pública na caracterização do papel dos ambientes e processos de trabalho, que podem facilitar o contágio da doença. Desta forma, o enfrentamento à pandemia deve considerar a análise das condições e da organização do trabalho como determinante para a prevenção dos adoecimentos, bem como compreender a forma como os diversos grupos ocupacionais estão sujeitos a infecções e doenças nos ambientes de trabalho (SILVA et al, 2020). 
A expansão exponencial da contaminação e aumento do número de casos graves exigiu uma resposta que implicou diretamente os(as) profissionais de saúde no atendimento assistencial às pessoas infectadas pela doença, compondo, por este motivo, um grupo de alto risco para adquirir a infecção. Por estarem na chamada linha de frente da saúde, estão mais sujeitos a fatores de risco, como a exposição aos patógenos, extensas e intensas jornadas de trabalho, sofrimento psicológico, fadiga, esgotamento profissional, estigma e violência física e psicológica, que os tornam mais vulneráveis ao contágio e adoecimento (SILVA et al, 2020; RIBEIRO et al, 2020). 
Essa realidade mostra que a COVID-19 pode ser considerada uma nova doença relacionada ao trabalho a ser descrita e reconhecida na presente década. No entanto, no Brasil, este reconhecimento é refutado pelas medidas adotadas pelo governo federal, a exemplo da já referida MP nº 927/2020 que, dentre as medidas autorizadas, não reconheceu a COVID-19 como doença relacionada ao trabalho, a não ser nos casos comprovados, dificultando o enquadramento dos casos de contaminação e adoecimento entre trabalhadores expostos nos ambientes de trabalho, o que agrava a situação laboral e de saúde por não ter cobertura garantida em eventuais afastamentos. Diante desta questão, cabe destacar a mobilização de segmentos da classe trabalhadora, por meio de entidades representativas e órgãos ligados à defesa dos direitos do trabalho, que fez com que a questão fosse levada ao Supremo Tribunal Federal. Este reconheceu a COVID-19 como doença ocupacional, suspendendo o artigo 29 da referida MP, que estabelecia que os casos de contaminação pelo coronavírus não consistiriam em doença ocupacional, situação que se não fosse corrigida aprofundaria os danos para os(as) trabalhadores(as), em especial para aqueles(as) que atuam na saúde. 
Um dos mais recentes ataques à classe trabalhadora, no contexto da pandemia, foi a revogação de forma arbitrária da Portaria do Ministério da Saúde nº 2.309/2020, que atualizava a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho incluindo, dentre outras, a COVID-19. Este ataque expressa os interesses que comandam as ações de enfrentamento à pandemia no país, consoante com a proposta de mercantilização e dissonante dos princípios que norteiam o SUS, ao não priorizar o cuidado e a atenção integral aos(às) trabalhadores(as), desconsiderando o quadro das mais de 131 mil mortes, já apontadas, das quais muitas podem ter decorrido da contaminação, seja no trajeto ou durante a jornada de trabalho. Salienta-se esta questão porque se sabe que os dados sobre a pandemia no Brasil são escamoteados e a variável ocupacional foi deixada de lado. Os instrumentos utilizados para notificar a doença não incorporaram dados específicos sobre trabalho, que só foram introduzidos nas fichas de investigação de síndrome gripal suspeito de COVID-19 e de registro individual dos casos de usuários(as) com COVID-19 já hospitalizados(as), de forma tardia, no decorrer da pandemia.
Estas situações incidiram diretamente na informação sobre o adoecimento entre os(as) trabalhadores(as) de saúde. Há uma grande dificuldade na obtenção de dados oficiais sobre o número de profissionais infectados(as) por COVID-19, decorrente da subnotificação e da política de ocultamento de dados. Mas, sabe-se também que as categorias mais afetadas são os(as) técnicos(as) / auxiliares de enfermagem, enfermeiros(as), médicos(as), agentes comunitários de saúde e recepcionistas de unidades de saúde, como sinalizado pelo Ministério da Saúde (2020b) e por Helioterio et al. (2020). 
Outrossim, o Boletim Epidemiológico Especial nº 30, publicado pelo Ministério da Saúde (2020b), informa que, até o dia 05 de setembro de 2020, foram notificados 1.178.002 casos de Síndrome Gripal suspeitos de COVID-19 em profissionais de saúde, dos quais 288.936 foram confirmados para a doença. A mesma publicação também indica a notificação de 1.926 casos de Síndrome Respiratória Aguda (SRAG) hospitalizados em profissionais de saúde, número que representa casos graves da doença, sendo 1.219 casos causados por COVID-19 e 435 que ainda se encontram em investigação. Em relação aos óbitos, a publicação aponta, entre trabalhadores da saúde, 321 casos por SRAG e destes 270 causados por COVID-199, números que divergem tanto do Conselho Federal de Enfermagem (COFEN) como do Sindicato dos Médicos de São Paulo (SIMESP), se considerarmos apenas essas distintas categorias profissionais. Criado pelo COFEN, o Observatório da Enfermagem registra, em 14 de setembro de 2020, 19.210 casos confirmados e 361 mortes por COVID-19 em profissionais da enfermagem, dentre técnicos(as) / auxiliares de enfermagem e enfermeiros(as). Já o SIMESP aponta que 244 médicos(as) foram a óbito por COVID-19 (G1, 2020).
Entre trabalhadores(as) da saúde, os principais motivos de contaminação pelo coronavírus são as falhas ou indevidas medidas de precaução e de proteção contra a doença; a presença de aglomerações; o contato com pessoas infectadas e assintomáticas; a insuficiência de Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) - máscaras cirúrgicas e vestuário - e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC’s); além da falta ou limitada oferta de treinamento, abrangendo temáticas diversas sobre a COVID-19, o uso e descarte de EPI bem como a adequada paramentação e desparamentação - nas situações que envolvem assistência a usuários(as) infectados(as)10. A ausência de condições seguras para o trabalho profissional - que inclui as barreiras físicas proporcionadas pelos EPI’s - significa negligência do empregador e medida constitutiva do projeto necropolítico de poder bolsonarista.
Apesar de essenciais para o trabalho em saúde, condições seguras de trabalho ultrapassam o uso de EPI’s. Traços da precarização da saúde, a intensificação das jornadas de trabalho, o aumento da carga de trabalho e o impedimento para pausas e descanso provocam não só o desgaste dessa força de trabalho, mas também levam ao adoecimento mental. Essa situação se agrava se considerarmos que parcela significativa dos(as) trabalhadores(as) da saúde é constituída por mulheres que, historicamente, vivenciam o acúmulo do trabalho doméstico - por vezes, outro(s) vínculo(s) de trabalho - e que durante a pandemia convivem com o excesso de responsabilidades imposto pelo contexto de distanciamento social (HELEOTERIO et al, 2020). Neste sentido, concordamos com Ribeiro et al (2020) quando dizem que o viés da biossegurança precisa ser ultrapassado. Uma ação efetiva de proteção à saúde dos(as) trabalhadores(as) passa, primeiramente, pela organização do trabalho, através da adoção de medidas que alterem os processos de trabalho e de proteção coletiva.
 
Considerações Finais
 
Ao discutirmos o tensionamento em torno do direito à saúde, determinado tanto pela lógica da crise capitalista como pela face ultraneoliberal e ultraneoconservadora dos recentes governos brasileiros, que marca a atual política de saúde e as condições e relações de trabalho no país, ressaltamos o quanto sua desestruturação foi intensificada pela crise sanitária provocada pela pandemia da COVID-19 e pelo espraiamento das medidas privatizantes e destrutivas do SUS, que encarnam a agenda do Banco Mundial e da OMS.
Na saúde, a asfixia financeira provocada pela austera EC nº 95/2016 já chegou ao patamar de R$ 22,5 bilhões, desde 2018, como demonstra Funcia (2020), significado do abandono governamental do setor saúde. No que se refere aos insuficientes recursos do fundo público destinados ao setor, para além da necessidade de garanti-los no orçamento da pasta, outra preocupação é com a sua aplicação, a exemplo dos R$ 12,9 milhões provenientes de MP’s aprovadas para o enfrentamento à pandemia, agora indisponíveis, dada a morosidade do Ministério da Saúde, que não empenhou esse recurso no período devido (CNS, 2020), corroborando com a política genocida do governo Bolsonaro.
Nesse contexto é que ressaltamos os impactos sentidos pelos(as) trabalhadores(as) da saúde, especialmente em função da crise capitalista, que tem na crise sanitária da COVID-19 uma das suas expressões e que por isso é compreendida por Harvey (2020) como uma pandemia de classe, de gênero e de raça. Trata-se de um contexto que evidencia o aviltamento das condições e relações de trabalho, inclusive de desproteção do(a) trabalhador(a), marcado tanto pela reforma trabalhista como pelos parcos recursos alocados na saúde.
O quadro apontado até aqui indica a urgente necessidade dos(as) trabalhadores(as) da saúde se apropriarem e defenderem a legitimidade do SUS e os fundamentos da Reforma Sanitária no debate da crise sanitária e nas ações de enfrentamento à pandemia. Neste sentido, as ações desenvolvidas por entidades de classe, movimentos sociais e organizações da sociedade civil são fundamentais na elaboração de uma agenda de luta voltada para uma ação coordenada entre os entes federativos no enfrentamento à pandemia, que garanta saúde e segurança dos(as) trabalhadores(as), considerando suas especificidades e diversidades em relação às condições de trabalho, a hierarquização das relações técnicas e sociais, bem como as relações de poder e de dominação existentes. 
Nessa lógica, reiteramos a agenda da Frente Nacional Contra a Privatização da Saúde (FNCPS), em função do contexto de emergência da pandemia e em face da urgência na adoção, por parte do governo federal, de uma política, de fato, de enfrentamento à COVID-19, que envolve, dentre algumas medidas, a testagem e disponibilização de EPI’s e EPC’s em quantidade e qualidade aos(às) trabalhadores(as) de saúde, garantindo a eles(as) o devido acompanhamento de saúde; a recomposição dos quadros de carreira do Ministério da Saúde em substituição à militarização, pois a falta de formação e experiência na saúde pública das diretorias da pasta, em plena expansão da pandemia, coloca em risco a vida da população; e a garantia do direito ao afastamento ao(à) trabalhador(a) que se enquadre nos grupos de risco ou em situações previstas nos protocolos internacionais de combate à COVID, com garantia de estabilidade do emprego e sem supressão de qualquer outro direito (FNCPS, 2020).
                A essas propostas podemos incluir a necessidade da melhoria das condições e relações de trabalho bem como a redefinição de fluxos assistenciais e de atendimentos de acordo com o estabelecimento de protocolos de acordo com as recomendações de controle da COVID-19 nos ambientes de trabalho. O reconhecimento da COVID-19 como doença relacionada ao trabalho, em especial entre trabalhadores(as) da saúde, é pauta fundamental nesta luta, face as recorrentes medidas adotadas pelo governo para descaracterizar o nexo laboral. 
                A situação atual exige respostas urgentes em defesa da vida, contra a política de morte e a favor da proteção da classe trabalhadora. O caminho se inscreve na resistência contra o processo de mercantilização da vida, na luta pela garantia dos direitos sociais e na reorganização da classe trabalhadora em direção à construção de um projeto próprio, que atenda seus interesses.
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1 Considerada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como emergência de saúde pública de importância internacional desde 11 de março de 2020, a pandemia da COVID-19 tem sido marcada pela rápida disseminação e letalidade, alcançando, na data de finalização desse artigo, as marcas de 29.188.603 infectados e 928.325 óbitos no mundo. No Brasil, mesmo com a subnotificação e a baixa testagem, que impede o conhecimento do espraiamento da COVID-19, os dados publicados fazem com que o país, atualmente, se apresente no contexto mundial com um número de 4.330.455 casos e 131.663 mortes, o que significa o segundo país no quesito mortalidade mundial e o terceiro em casos confirmados (WORLDOMETER, 2020).

2 Nesse capítulo, daremos ênfase à derruição da política pública de saúde e seu impacto no (não) enfrentamento à pandemia da COVID-19. Mas, o governo de Temer promoveu outras ações de destruição do SUS, a exemplo do desmonte de dispositivos previstos pela Reforma Psiquiátrica e da ênfase nas comunidades terapêuticas, respondendo ao clamor do setor privatista de corte religioso.

3 Tal qual o governo anterior, Bolsonaro também promoveu outros ataques ao SUS, vide o desmantelamento do Departamento de IST, Aids e Hepatites Virais do Ministério da Saúde e sua fala contrário a universalidade do acesso ao tratamento, dentre outras. Mas, aqui, daremos ênfase a aquilo que diretamente vem prejudicando o necessário enfrentamento à pandemia.

4 A permanência de Pazuello no comando do Ministério da Saúde é expressão de um fenômeno maior e de alta gravidade, que é a ocupação de militares nos diferentes espaços de poder, como aponta o Levantamento do Tribunal de Contas da União (2020). Supera, assim, os dados de ocupação dos postos em relação à própria Ditadura Militar, de acordo com o já sinalizado por Assam, Holanda e Godoy (2018), em dezembro de 2018. Na pasta da saúde, esse fenômeno é também identificado pela troca dos quadros técnicos por militares no segundo escalão (CALIL, 2020).

5 Esses medicamentos são contraindicados pela comunidade científica para o tratamento da doença, seja na fase inicial ou na fase avançada, pois, sua efetividade não foi confirmada por estudos científicos, quando associados à COVID-19, e seus efeitos colaterais podem ser fatais, por isso a OMS desaconselha o uso em pessoas com COVID-19, mantendo a indicação apenas para o tratamento da malária e doenças autoimunes (OMS, 2020).

6 As três fases da pesquisa nacional EPICOVID-BR19 finalizadas, respectivamente, em 25/5, 11/6 e 25/7/2020 indicaram um percentual de contaminados que varia entre 5 e 7 vezes maior do que os dados publicados pelo Ministério da Saúde (CALIL, 2020). Essa pesquisa é realizada pela Universidade Federal de Pelotas, com financiamento do Ministério da Saúde e busca o mapeamento da epidemiologia do novo coronavírus.

7 Para Heller (1992), valor é tudo aquilo que afirma a essência humana, que é o trabalho no seu sentido ontológico e o que deriva dessa ação: a sociabilidade, a universalidade, a consciência e a liberdade. Consequentemente, “[...] pode-se considerar desvalor tudo o que direta ou indiretamente rebaixe ou inverta o nível alcançado no desenvolvimento de uma determinada componente essencial” (HELLER, 1992). 

8 Criado por meio da Portaria da Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia nº 1.001/2019, o GAET findaria suas atividades em 2020.

9 Segundo o Ministério da Saúde (2020b), as categorias do setor que tiveram maior número de óbitos por SRAG confirmados por COVID-19 foram os(as)profissionais da enfermagem, com 124 casos, e os médicos, com 54.

10 Dados da pesquisa realizada pelo Núcleo de Estudos da Burocracia da Fundação Getúlio Vargas sobre a pandemia e os(as) profissionais de saúde pública apontam que, até junho de 2020, metade dos participantes continuava sem receber EPI e o acesso a treinamentos permanecia exíguo, sobretudo na atenção básica, onde apenas 11% dos agentes comunitários de saúde e agentes de endemia participantes do estudo informaram ter realizado (LOTTA et al, 2020).

8. A POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NA PANDEMIA: há uma crise sanitária no caminho da crise do capital*
 
Mossicleia Mendes da Silva 
 
 
Introdução 
 
A identificação de uma nova variação do vírus Corona, ainda em fins de 2019 na China, não causou, de imediato, uma preocupação global e a interpretação corrente levava a crer que se trataria de um fenômeno muito similar ao SARS, que já havia provocado um surto em 2003 e que ficaria restrita aquele país (HARVEY, 2020). No entanto, aquele episódio ocorrido em Whuan não seria de modo nenhum um fenômeno isolado. A propagação do novo Coronavírus e sua doença a Covid -19 se espalhou para os cinco continentes em intensa velocidade, com potencial de infeção e propagação de altíssimo alcance, sendo declarada Situação de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020. 
Ao contrário do que se especulou, inicialmente, o mundo passou a enfrentar uma das maiores crises sanitárias vivenciadas pela humanidade, com grande impacto sobre as condições de vida de populações mundo afora, colapso de sistemas de saúde, abalos sobre a Bolsa de Valores, alvoroço político e medidas de distanciamento, isolamento social e até mesmo quarentena absoluta, em alguns países. 
A paralisação da produção e circulação de mercadorias e de pessoas provocou abalo profundo no circuito de valorização do capital e não tardou para que o “vírus” fosse transformado no grande “vilão” ou uma “causa aleatória” externa ao capitalismo que seria responsável pela deflagração da crise econômica e a recessão global que o mundo adentrou. No entanto, desde a perspectiva da crítica da economia política, compreendemos que a crise em curso é mais uma manifestação da crise estrutural do modo de produção capitalista que, em função da crise sanitária, teve suas condições e consequências potencialmente aprofundadas. Neste sentido, concordamos com Botelho (2020) ao afirmar que a crise em tela não é resultado de 
 
[…] interferência externa, muito menos é o mecanismo de “limpeza de terreno” de sempre”, mas trata-se de “problemas estruturais em processo há quatro décadas que têm empilhado soluções mundiais fracassadas. Somente o positivismo sedimentado como forma corriqueira do pensamento pode estabelecer um vírus como causa de uma crise econômica” (BOTELHO, 2020, n/p). 
 
No Brasil, a confirmação do primeiro caso se deu em fevereiro e rapidamente a propagação da doença atingiu níveis importantes, colocando as autoridades sanitárias, pesquisadores e determinados setores da sociedade em alerta, embora o governo Federal assumisse uma postura claramente negacionista em relação aos efeitos letais do novo coronavírus e da necessidade de medidas rápidas de contingenciamento. 
Em 20 de março de 2020 o Congresso Nacional aprovou, por unanimidade, “estado de calamidade pública”. Neste contexto, foram especificados os serviços essenciais, definidos como “aqueles indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade, assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população”, nos quais está inserida a “assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade” (BRASIL, 2020). 
A decretação presidencial quanto à inserção da assistência social no rol dos serviços essenciais se seguiu de uma série de normatizações entre Portarias, Notas Técnicas e Orientações do Ministério da Cidadania para organizar e dá suporte aos Estados e municípios na condução de benefícios e rede socioassistenciais para fazer frente as demandas em função da pandeia. Também foram significativas Notas Públicas e Recomendações de Instâncias Colegiadas de pactuação como o Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social – CONGEMAS, O Fórum Nacional de Secretários/as de Estado da Assistência Social – Fonseas, Fóruns de Trabalhadores do SUAS (nacional e estaduais), bem como de Conselhos Profissionais, cuja classe compõem as equipes de referências dos serviços de assistência social. 
Conforme indicamos a crise econômica atual não é resultante exclusiva da pandemia, mas expressão da própria crise estrutural do capital e já colocava um quadro de radicalização neoliberal, em processo no Brasil desde 2016, que vem provocando o desmonte das políticas sociais e a intensificação das expropriações de direitos. O objetivo central do presente artigo é, portanto, problematizar as condições concretas pelas quais o Sistema Único de Assistência Social (SUAS) vem incidindo no contexto de crise sanitária e as demandas da população usuária nesse contexto, sendo uma política social de institucionalidade recente e fragilizada face aos atuais ataques, desfinanciamento e desmonte. 
 
Crise do capital, pandemia e governo Bolsonaro 
 
Entre o medo da doença e o alardeado risco econômico em função das medidas de isolamento social horizontal, assistiu-se o acirramento da irresponsabilidade do governo Federal frente as demandas da sociedade – sobretudo da classe trabalhadora – ao assumir discurso negacionista e mostrar-se frontalmente contrário à paralisação das atividades econômicas, alimentando debates acirrados contrários aos especialistas em epidemiologia, infectologia e saúde pública, sobre a necessidade de medidas importantes para contenção do avanço da doença.1 O que evidenciou, mais do que nunca, o caráter reacionário e fascista que assenta as bases desse governo e sua intricada relação com o grande capital, evidenciando, conforme atesta Carnut (2020), a preocupação do governo Bolsonaro diante da crise da pandemia: priorizar o lucro e não vidas. Sob essa postura, calcada no obscurantismo, o governo Federal se mostrou extremamente negligente e ineficiente no enfrentamento à pandemia, passando longe do que se esperava de um governo minimamente sério. Além de não conseguir elaborar e implementar um plano nacional, liderando e articulando as ações dos estados para essa empreitada, o governo Federal se emaranhou entre troca de ministros, escândalos políticos e inoperância para reorganizar o sistema de saúde e medidas de proteção social aos brasileiros. Rodrigues e Stampa (2020) chamam atenção para o fato de que o governo Bolsonaro – em forte consonância com sua postura subserviente aos EUA – não só convergiu com os argumentos chulos de Donald Trump, como revelou “indícios adicionais do alinhamento automático do Brasil à tomada de decisões estratégicas nos EUA” (p.89). 
Não constitui novidade histórica que o Estado capitalista – ainda mais nos moldes do capitalismo dependente – faça clara opção pelos interesses do capital em detrimento das necessidades sociais, mas assumir a feição descarada de colocar toda população em risco iminente de morte para retomar as atividades econômicas requer as bases de um governo de bases fascistas e terraplanistas. 
O que nos ajuda a entender como as situações complexas desencadeadas pela pandemia passam a servir de cortina de fumaça sobre as causas centrais do colapso econômico mundial. As repercussões das paralisações de produção em diversos ramos, o fechamento do comércio, paralisação do turismo e de importantes setores de ramos dos serviços por conta da Covid 19, que têm contribuído para aprofundamento da recessão econômica, são apontados não como um componente detonador da crise latente que assombrava o capitalismo mundial, mas como sua causa precípua.
Do ponto de vista da crítica marxista do capitalismo, sabe-se que a crise capitalista deflagrada em 2008 mantinha seus reveses, com alguns deslocamentos espaciais e momentâneos, mantendo a economia global sempre na berlinda imposta pelos recorrentes óbices à realização do valor e a garantia de aumento das taxas de lucro e acumulação. Segundo Chesnais (2020), no final de 2019, mesmo após dozes anos do início daquela crise, não tinha acontecido uma verdadeira retomada da acumulação nos países avançados da OCDE, ao mesmo tempo em que o ritmo de crescimento da China havia caído. 
 
Na véspera da pandemia, as perspectivas de crescimento da economia mundial para 2020, publicadas pela OCDE, eram de 2,9%. No início de 2020, a produção industrial dos EUA havia caído, pelos cálculos do Fed, em 0,4% em comparação com o nível do mesmo mês do ano anterior. [2] Na Alemanha, a segunda maior economia da OCDE, a produção industrial caiu 1,7%, em outubro de 2019. Dependente das exportações, a indústria alemã sofreu os efeitos da desaceleração endógena do crescimento chinês, do fraco desempenho de países vizinhos da Europa e do impacto do Brexit nos projetos de investimento da UE (CHESNAIS, 2020, n/p). 
 
Assim, a explosão da recessão global, que se anuncia nos “circuitbreaker” das mais importantes Praças das Bolsa de Valores do mundo e nas anunciadas quedas dos PIBs das principais potências capitalistas, tem na pandemia um efeito catalisador e explosivo, mas não é seu núcleo ou causa central. A crise que ora eclode é expressão das contradições próprias do capitalismo, que mesmo exaurindo recursos naturais e humanos, espoliando e expropriando direitos dos trabalhadores e levando ao limite o nível de barbarização das relações sociais, não consegue suplantar sua propensão a crises. Isto por que, o planeta, seus recursos e a humanidade não podem suportar, sem abalos, o modelo da economia capitalista que somente se sustenta como “uma espiral de expansão e crescimento sem fim” (HARVEY, 2019, s/p). Propensão essa cada vez mais aberta e adensada em função da expansão do capitalismo financeiro e sua fração parasitária que opera sem limites expondo economias nacionais, Estados e populações às suas flutuações e incapacidade de fazer dinheiro sem passar pelo processo produtivo de trabalho (IAMAMOTO, 2008).  
No Brasil, a crise capitalista intensifica a ofensiva contra a classe trabalhadora, num contexto de escalada do conservadorismo e aprofundamento do ajuste fiscal, com a aprovação da Emenda Constitucional 95 (2016), Contrarreformas como a Trabalhista (2017) e Previdenciária (2019) que, acopladas a outra série de medidas reacionárias, acentuaram os níveis de pobreza, desemprego e precarização do trabalho. 
As políticas sociais vêm padecendo do desfinanciamento, intensificado com a EC /95 e os efeitos de contingências diversas como as implicações da Desvinculação de Receitas da União (DRU), por exemplo, sobre as receitas da Seguridade Social, que há tempos surrupiam recursos exclusivos dessas políticas, intensificando a canalização do Fundo Público para as demandas do capital, sobretudo sua fração financeirizada através do pagamento de juros e amortizações da Dívida Pública (BENHRING, 2017). Ao mesmo tempo, contrarreformas como a Previdenciária abrem novos nichos de investimento e acumulação para o capital financeiro (DILIGENTE e ARAÚJO, 2019) e as expropriações de direitos trabalhistas, viabilizados pela intensificação da flexibilização das regulamentações atinentes ao trabalho, consolidadas sob a Lei da Terceirização e, sobretudo, na contrarreforma trabalhista concretizam a pilhagem do trabalho e jogam os trabalhadores no âmbito da exposição máxima e sujeição quase que absoluta ao trabalho mais precarizado, degradante e espoliativo (ANTUNES, 2018). 
No que se refere a explicação da crise, é hegemônica também por aqui a retórica da culpabilização da pandemia pela crise econômica, mas apesar da política ultraliberal aplicada pelo Ministro Paulo Guedes, a economia nacional apresentava desempenho pífio, com desvalorização do real, tímida recuperação do PIB, aumento do desemprego e da pobreza antes da pandemia. Peixoto (et al, 2020) indicam que a taxa de crescimento de 1,1 % em 2019 foi a menor em 3 anos sendo “a mais débil recuperação de recessão que se tem registro no Brasil” (p.37). Já o PIB per capta do ano passado ficou abaixo do de 2010
O processo de desindustrialização deu continuidade a recessão industrial de 2019, com menos 1, 1%, ao passo que o fluxo de novos investimentos, que representava 20% do PIB antes da recessão, chegou em 2019 a 15,4 % (CEM FLORES, 2020). Os dados do mercado de trabalho também são ilustrativos da estagnação econômica. 
 
Já vimos os 12,6 milhões de trabalhadoras/es desempregados no ano passado (taxa de desemprego de 11,9%). A esses, é preciso acrescentar outros 7,0 milhões em tempo parcial involuntário e mais 8,0 milhões que nem se dão ao trabalho de procurar emprego, pela certeza de não encontrar (que o IBGE chama de “força de trabalho potencial”), somando os 27,6 milhões de subocupados (24,2% do total). E isso sem contar os 4,7 milhões de desalentados (número que só cresce nos últimos anos) (CEM FLORES, 2020, n/p). 
 
É nesse solo histórico que precisamos situar a crise pandêmica do novo Coronavírus e a política de assistência social como serviço essencial: um país objeto de duras medidas de austeridade fiscal, assentadas no desfinanciamento e desmonte das políticas sociais e que ainda assim não vinha tendo sucesso na retomada do crescimento econômico, mas com aprofundamento da desigualdade social, da pobreza e da precarização do trabalho.  
Nos últimos anos a política de assistência social vinha ganhando centralidade no âmbito da proteção social brasileira, assumindo funcionalidade específica para dar conta de demandas da reprodução da classe trabalhadora, sobretudo sua fração mais empobrecida ou, para usar termos do Marx, aquele contingente que compõe a superpopulação relativa estagnada. Neste sentido, vale recuperar brevemente os processos que transformaram as feições e o modus operandi da política de assistência social brasileira.  
 
A Política de Assistência Social no Brasil: notas sobre sua trajetória recente 
 
A aprovação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), em 2004, foi uma baliza importante para regulamentação de política de assistência social. A nova PNAS trouxe parâmetros importantes para a implementação do Sistema Único de Assistência Social, aprovado em 2005 através da Norma Operacional Básica do SUAS (NOB-SUAS) demarcando uma mudança substancial, ao menos em termos de normatização das questões definidas na LOAS e às próprias demandas de setores ligados à assistência social que há tempos pleiteavam por uma direção normativa da política. A partir de então seguiu-se uma espécie de “choque de gestão” (BEHRING, 2009), que consolidou um importante arcabouço político-normativo e institucional que sedimentaram bases para implementação e expansão do SUAS em todo território nacional.
Na década que compreende o período de 2004 a 2014, durante os governos petistas, a assistência social brasileira passou por um processo de expansão, marcado por contradições entre a implantação e consolidação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e a centralidade da via focalista e seletiva dos programas de transferência de renda. Pela via de um processo que designamos de modernização conservadora, a direção sociopolítica neste campo de proteção social engendrou uma estratégia de gestão da pobreza – para dar conta da fração mais empobrecida da classe trabalhadora e conter as expressões mais disruptivas da questão social –, mas também consolidou um movimento importante de institucionalização, normatização e regulamentação dos programas, projetos, benefícios, serviços e projetos sobre um sistema único descentralizado e participativo de fundamental importância, no âmbito de uma política social marcada pelo histórico descaso, casuísmo, fragmentação e confusionismo entre o público e o privado, com forte presença do caldo cultural conservador do assistencialismo, paternalismo e benemerência.
Neste contexto, a política de assistência social alcançou um importante patamar de consolidação e o SUAS se capilarizou nos municípios brasileiros, estando presente – com equipamentos sociais como os Centros de Referência de Assistência Social (CRASs) em mais de 95% deles. Ao revés da histórica dispersão dos programas assistenciais, que conformaram por longo tempo as ações deste campo, o SUAS viabilizou um formato de gestão com comando único e descentralização político-administrativa, com a constituição dos Fundos Nacionais, estaduais e municipais de assistência social que permitiu, pela via do cofinanciamento federal expandir a rede de serviços. 
Alçou outro lugar no governo federal e a participação orçamentária no campo da seguridade social cresceu relativamente muito mais do que as outras políticas como Saúde e Previdência. O que aponta para contradições que estão no cerne da expansão da política de assistência social nesse contexto, tal como indicado por Mota (2008): “as políticas de seguridade social brasileira longe de formarem um amplo e articulado mecanismo de proteção, adquiriram a perversa posição de conformarem uma unidade contraditória [...]” (MOTA, 2008, p. 133). 
O crescimento do volume de recursos na política de assistência social esteve em forte medida assentado na expansão dos programas de transferência de renda, condição essa que impôs uma série de tensionamentos por consolidar uma modalidade de política social focalista e seletiva, embora indispensável para reprodução material da força de trabalho mais precarizada ou aqueles que comporiam o Marx denominou de lupem proletariado.  
Em suma, o modo pelo qual o SUAS é implementado é carregado de uma série de contrassensos e até mesmo inconsistências que dificultam substancialmente a consolidação do padrão de proteção social assegurado na Constituição Federal e a solidificação de uma rede de serviços socioassistenciais de fato pública e de qualidade. Infelizmente, esse processo de regulamentação da política e implementação do SUAS, apesar do valor simbólico e material que comporta para assistência social, se processa em um contexto onde a crise do capital bole sua ofensiva conservadora abalizam novos determinantes ao processo que convergem na direção dos próprios interesses dominantes, na medida em que se realizam mediante forte influência de uma segunda geração de ajustes neoliberais (SILVA, 2018).
A partir do governo Temer, é possível observar retrocessos na política de assistência social, com a criação o Programa Criança Feliz, cuja embaixadora era Marcela Temer, esposa do presidente reavivando o fantasma do primeiro-damismo no campo da assistência social. Ademais, os investimentos públicos na política de assistência começam a minguar, com fortes cortes orçamentários a partir de 2017 e que se aprofunda em 2018 face à intensificação do ajuste fiscal e da ofensiva ultraconservadora do capital em direção às políticas sociais. 
Com a chegada de um governo de extrema direita ao governo federal, o processo de desmonte da já frágil estrutura do SUAS – com a continuidade do corte de recursos – é acompanhada por uma ofensiva político-ideológica contra a institucionalidade democrática construída na área nos últimos anos, do que é elucidativo a desestruturação dos Conselhos de Direitos e a não convocação da Conferência Nacional de Assistência Social, que deveria ter sido realizada em 2019. 
Para completar o rol das investidas conservadoras de forte cariz reacionário, foi lançado, em 2019, o Programa Pátria Voluntária, que tem como presidente a primeira-dama do país, Michele Bolsonaro e se assenta nas chamadas parcerias público-privadas. Em uma única tacada o governo renova práticas que remota a pior cultura histórica do campo da assistência social: o primeiro-damismo e o voluntariado.  
O processo de desmonte da já frágil estrutura do SUAS segue curso, intensificando o desfinanciamento. De acordo com o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), em 2019, o valor orçamentário aprovado por Resolução do CNAS foi de R$ 2.739.858 bilhões, enquanto que o que foi efetivamente autorizado pelo governo federal foi R$ 1,6 bilhão. Para 2020, o orçamento previsto pela LOA, para o Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), R$ 1,34 bilhão, é pelo menos 15% menor que o valor aprovado no ano passado. 
A Portaria nº 2362 do Ministério da Cidadania (publicada em 20 de dezembro de 2019) tem efeito destruidor sobre o SUAS e praticamente inviabiliza a manutenção de serviços em muitos municípios, principalmente os de porte 1, haja vista a profunda dependência do cofinanciamento federal. Visa promover a equalização dos repasses realizados pelo FNAS aos Fundos de Assistência Social municipais, estaduais e distrital, priorizando o repasse de recursos limitados ao exercício financeiro vigente, conforme a disponibilidade financeira.
De acordo com Nota do Congemas (2020), as implicações são graves sobre o SUAS, principalmente, em função de efeitos de “não pagamento de Despesas de Exercícios Anteriores; pelo repasse condicionado à célere execução dos recursos, desconsiderando-se os ritmos e processos inerentes ao ciclo da política nas demais esferas de governo” (CONGEMAS, 2020, p. 2). A portaria implica ainda no não pagamento de dívidas relativas a exercícios orçamentários anteriores (2017-2019) e, para o exercício de 2020, a redução de repasse de parcelas do cofinanciamento para alguns municípios chega a 40%. 
Mesmo para o Bolsa Família, que tem séries históricas de crescimento orçamentário, há previsão de corte de R$ 3 bilhões. A PLOA previa o atendimento de 13,2 milhões de famílias, uma redução de 400 mil famílias em relação a 2019. De acordo Neri (2020),em termos líquidos, cerca de 1,1 milhões de famílias foram desligadas do programa entre maio de 2019 e janeiro de 2020. Segundo Paiva (et al, 2020), o PBF possui uma fila estimada de aproximadamente 1,7 milhão de famílias. 
 
A Política de Assistência Social no contexto da pandemia do Novo Coronavírus
 
Parece muito improvável que o SUAS possa manter a continuidade de serviços e atendimentos, afiançando provisões de segurança e acolhimento, assegurando condições de saúde dos seus trabalhadores e dos usuários face os riscos de contaminação do Novo Corona Vírus, considerando as já conhecidas fragilidades da rede de serviços socioassistenciais. Ademais, os ataques recentes à sua institucionalidade, o desfinanciamento contínuo, ao mesmo tempo em que já vinham sendo insufladas as demandas sobre a política de assistência social, em função do aumento da pobreza, do desemprego, do trabalho precário e das perdas de direitos trabalhistas e da proteção social atinentes ao emprego, agudizam os problemas. Se acoplarmos a este cenário, o agravamento exponencial que a pandemia cria sobre as condições de vida das camadas mais empobrecidas e precarizadas dos trabalhadores, parece muito provável que também o SUAS possa colapsar. 
Bastou a crise sanitária fazer vir à tona, sem possibilidades de camuflagem, às mais profundas mazelas do capitalismo dependente brasileiro, expondo o contingente de trabalhadores em trabalho informal e sem garantias trabalhistas, a pobreza absoluta de pessoas que sobrevivem através das atividades mais precárias, instáveis e espoliativas, a fragilidade de rendimentos de indivíduos que sobrevivem da autoexploração intensiva e de seus familiares, glamourizados sob o mantra do empreendedorismo, terceirizados, artistas, pequenos comerciantes, vendedores ambulantes, trabalhadoras domésticas, trabalhadores de aplicativos de toda sorte e uma miríade de tantos outros que compõem o fenômeno da uberização do trabalho. 
A Pandemia desvela a própria barbarização da vida que o capitalismo opera na tentativa de garantir sua reprodução ampliada, mas como afeta – ainda que não da mesma forma – setores médios e altos da burguesia – a crise sanitária requer do Estado e da sociedade medidas que possam mitigar os estragos mais nefastos. A política de assistência social que vem, no Brasil, assumido funcionalidade nos últimos anos para dar conta de demandas da reprodução da classe trabalhadora, sobretudo sua fração mais empobrecida ou, para usar termos do Marx, aquele contingente que compõe a superpopulação relativa estagnada (MARX, 2013), é requisitada a intensificar suas ações. 
Neste sentido, a “correria” estatal para garantir medidas de contingenciamento da pandemia passa a tentar “remediar” em dias, o estrago dos últimos 4 anos, permitindo, por exemplo, o uso de saldos de contas dos Fundos municipais de assistência social e flexibilizando a alocação dos recursos para facilitar compra de suprimentos e Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) (Portaria Conjunta Nº 1 /2020,Ministério da Cidadania). Nessa mesma linha, a Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) informou2 que foi designado um Crédito Extraordinário - Enfrentamento do Coronavírus, no valor de R$ 2,550 bilhões sob Medida Provisória Nº 953, de 2020.3
De acordo SNAS, o recurso poderá ser aplicado tanto na PSB como na PSE, podendo ser usado na contratação de pessoal, no pagamento de alimentação complementar de usuários e equipes, pagamentos de serviços de terceiros, incremento aos benefícios eventuais, como contratos funerários, (sic), contratação de cuidadores, gasto com custeio, comprar EPIs, contratação de serviço de comunicação, melhorar e adequar infraestrutura para garantias de segurança quanto ao contágio, equipamentos de ventilação, eletrônicos, ampliação ou instalação de rede de internet etc. A prioridade inicial será para melhorias nas unidades de acolhimento, públicas ou da rede conveniada, dando ênfase às situações decorrentes da população em situação de rua. A transferência de início se dará mediante ranqueamento, em função da quantidade de pessoas em situação de rua nos municípios. 
Em suma, o crédito especial procura “tapar buracos”. Não que o SUAS possa dispensar esse recurso. Entre a vida e a morte de milhões de pessoas, é preciso fazer o que for possível. O que evidenciamos é que políticas protetivas não se estruturam do dia para noite e que paliativos não resolvem as fragilidades que o SUAS vem carregando. A autorização para uso do crédito provisório nos itens elencados, com exceção do incremento ao auxílio funerário – que sinaliza para a tragédia humana da pandemia – são todos eles demandados pelos serviços socioassistenciais desde sempre.  
A contratação de pessoal temporário é urgente e acentuada pelo novo contexto, mas as equipes de referência sempre foram defasadas e cada vez mais reduzidas no último ano. A ausência de concurso público, as contratações temporárias e precarizadas dos trabalhadores implicam em alta rotatividade profissional, o que inviabiliza continuidade de projetos e ações, bem como limita o conhecimento da abrangência territorial e suas particularidades. 
Enquanto as tramitações correm na esfera federal, o solo concreto onde o SUAS acontece, isto é, os municípios, segue em atropelos, arranjos e desespero das equipes e, por vezes, desmandos das gestões locais. Fóruns Estaduais de Trabalhadores do SUAS, como o FETSUAS-RJ, fazem denúncias sobre as condições de trabalho dos profissionais que estão na linha de frente para gerir “o caos” e manter serviços e atendimentos, sem plano de contingências, protocolos de atendimentos ou informações sobre uso de EPIs, quando há. Filas nos CRAS com demandas por cestas básicas, para viabilização de documentos e dúvidas sobre o auxílio emergencial,4 cadastramento no Cadastro Único; situações de violência doméstica infantil e de gênero (intensificadas com o isolamento social); visitas domiciliares; superlotação das unidades de acolhimento, aglomerações nos centros POP, condições insalubres nos abrigamentos provisórios, falta de regulamentação dos Benefícios Eventuais – o que não é mero descaso dos municípios, mas a possibilidade de uso clientelista dessa modalidade de benefício. 
A abertura de crédito extraordinário não é apenas insuficiente para as demandas em função do enfrentamento à Pandemia, como não significa recomposição do orçamento da política de assistência social. Ainda mais grave é o fato de que “o orçamento ordinário para assistência social não está sendo executado e não existe previsão de que seja restituído”, conforme aponta o Estudo da “Coalizão Direitos Valem Mais” (2020).
 
Por exemplo: a ação orçamentária 219E, referente a ações de proteção social básica, teve orçamento autorizado de R$1 bilhão para 2020; entretanto, até setembro deste ano apenas R$ 188 milhões foram empenhados. Na ação 219F, de ações de proteção social especial, do orçamento autorizado de R$ 515 milhões, apenas R$ 105 milhões foram empenhados, conforme dados dos SIOP (COALIZÃO DIREITOS VALEM MAIS, 2020, p. 11). 
 
Desde 2014 a Função 08, do Orçamento da Seguridade Social, vem perdendo recursos, conforme indicamos. Para ratificar, vale indicar, mais uma vez, o Estudo da “Coalizão Direitos Valem Mais (2020), que demonstra que entre 2014 e 2020 o Orçamento Inicial para a Assistência Social caiu de R$ 3 bilhões para R$ 1,3 bilhão, uma redução de 57%. Esse quadro tende a piorar com as projeções da PLOA de 2021. 
 
Para retomar o patamar de 2014, o valor de R$ 2,72 bilhões corrigido pelo IGP-M (FGV) de dez/2014 a agosto/2020, estaria em R$ 4,08 bilhões. Isso representa um percentual baixo no montante de R$ 102 bilhões previstos no PLOA 2021, de exatos 4% do total proposto para as despesas na Função 08. Um critério a ser utilizado, mais próximo das despesas empenhadas pelos municípios, Distrito Federal e estados, é a recomposição da inflação. Pelo IGPM - Índice Geral de Preços, tendo como parâmetro os R$ 3,7 bilhões em dezembro de 2013, é possível chegar ao valor de R$ 5,755 bilhões, conforme a inflação de 55,56% (COALIZÃO DIREITOS VALEM MAIS, 2020, p.15).
                
                A Emenda Constitucional 95, favorecida pelo endurecimento da política neoliberal do governo Bolsonaro vem provocando um desastre para o campo das políticas e dos direitos sociais. A ajuste fiscal permanente do Estado brasileiro aponta para um cenário obscuro em torno de uma política social de institucionalidade tão recente, como a política de assistência social. A tragédia é ainda maior, considerando-se o aumento do desemprego e da precarização que já estava em curso, no contexto da crise capitalista, e que se tornaram ainda mais potenciais com a crise sanitária. 
 
Considerações finais 
 
A reflexão que foi apresentada intentou apontar a necessidade de desvelar as causas reais da crise em tela, para não caírem explicações fenomênicas que localizam na própria crise sanitária, provocada pela Covid-19 e nos efeitos da paralisação econômica, o cerne da recessão econômica em andamento. A pandemia concorre para acentuar as dificuldades de valorização do capital, uma vez que medidas de contingenciamento demandaram paralisação da produção de mercadorias e serviços. No entanto, o que vivenciamos é uma crise capitalista, que abarca a totalidade da produção e reprodução desta sociabilidade desde suas determinações mais essenciais – produção e realização do valor – às dimensões sobredeterminadas – aprofundamento da pobreza, precarização do trabalho, desemprego e a própria experimentação da pandemia que é diferenciada em função dos diferentes lugares que os sujeitos ocupam nas relações de produção. 
Neste contexto, situamos a política de assistência social e o processo de desmonte de que vem sendo objeto desde 2015. Sua inserção no âmbito dos serviços essenciais a serem mantidos durante as medidas de isolamento social explicitam os sérios problemas de desfinanciamento e os gargalos que o SUAS enfrenta para dar conta das demandas sociais exponenciadas em função da crise sanitária, demonstrando as contradições capitalistas em face da crise.  
No Brasil, o Governo Federal insistiu ferreamente na tese de que o chamado isolamento vertical seria suficiente para conter a propagação da doença, sem causar tantos prejuízos à economia, aprofundando o obscurantismo e o irracionalismo com a defesa infundada e irresponsável do uso do fármaco chamado cloroquina como forma efetiva de tratamento, mesmo quando vários estudos demonstram o contrário. 
Assistimos a explosão de infecções e mortes, sem que o Governo apresentasse um Plano efetivo de contingência e enfrentamento à crise sanitária e os efeitos deletérios sobre as condições de emprego, saúde e vida de milhões de trabalhadoras e trabalhadores. Apresenta um insípido gasto efetivo com a política de saúde e não articula formas de atuação conjunta com os Governos estaduais. O país tem estado praticamente “à deriva”, com duas trocas ministeriais na Saúde e um ocaso neste ministério sobre a mal chamada “atuação interina” de um general à sua frente. Até 10 de setembro de 2020 o Brasil registrou mais de cinco milhões de casos e mais de 150 mil mortes, com uma inequívoca subnotificação. 
Por outro lado, o desemprego acentuado mais a informalidade e a impossibilidade de trabalhar tem acometido frações significativas da classe trabalhadora e insufla demandas sobre o SUAS. Fazemos as críticas necessárias à política de assistência social brasileira e procuramos explicitar suas contradições, que são insuperáveis no marco do capitalismo. Mas também defendemos, junto aos seus trabalhadores e usuários, o quão fundamental é esta política para garantia da sobrevivência de vários segmentos dos trabalhadores neste país. Sempre dissemos que ela é um serviço essencial, ainda que não possa erradicar a desigualdade social. E, padece do sucateamento resultante dos ataques ultraneoliberais, única forma possível para o desenvolvimento capitalista na atualidade, que não comporta sistemas protetivos públicos e expõe os trabalhadores a níveis cada vez mais bárbaros de exploração. Essa mesma lógica de acumulação que destrói recursos naturais e avança sobre ecossistemas, produzindo doenças e contribuindo para disseminação de vírus cada vez mais nocivos, como o Novo Corona Vírus. A política de assistência social que defendemos prioriza a vida e as necessidades humanas. Ela será fundamental durante a Pandemia, mas precisa ser fortalecida agora e depois dela, com investimento massivo público, com a valorização dos trabalhadores e com respeito às suas instâncias de controle social.  
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9. EXPROPRIAÇÃO DE DIREITOS, CAPITALISMO DEPENDENTE E TRANSFERÊNCIA DE RENDA: reflexões sob os efeitos da pandemia da covid-19*
 
Ana Paula Ornellas Mauriel
 
 
Introdução 
 
Com a chegada da pandemia, os debates sobre renda mínima, renda básica, transferência de renda, dentre outras variações ganhou amplitude, especialmente no que se refere à relação entre proteção social e enfrentamento à pobreza. 
A forma pela qual a assistência social tem sido realizada na pandemia está conectada ao projeto neoliberal em curso há décadas, radicalizado a partir da crise de 2008, mas agora adaptado à gestão da crise sanitária e econômica. Ou seja, o modo de ser da assistência  social sob o neoliberalismo, em que a transferência de renda como alívio da pobreza ganhou centralidade, parece manter seu conteúdo essencial: se por um lado reduzem momentaneamente as carências dos segmentos mais pauperizados da população trabalhadora, por outro se articula aos processos de precarização do trabalho e expropriação de direitos, garantindo a manutenção de ajustes fiscais e a remuneração do capital financeiro.
Partindo das condições que se colocam nesse quadro nefasto que se apresenta com a pandemia, apresentaremos algumas reflexões sobre os chamados programas de transferência de renda nos países de economia dependente, onde prevalece a relação entre expropriação e superexploração, situados sob a reprodução ampliada da dependência sob o neoliberalismo, exponenciada com a pandemia da COVID-19.
 
Expropriações de direitos, crise e a garantia da “renda básica do capital”1
 
A ordem capitalista imperialista e o padrão de acumulação contemporâneo, desde a crise dos anos 1970, trouxeram como saída medidas materializadas pelas políticas e ajustes neoliberais, os quais promoveram três grandes processos de liberalização, desregulamentação e privatização, cujos efeitos combinados tiveram como objetivo de criar e aprofundar espaços de valorização para uma massa de capital superacumulado que havia sido produzida em excesso, conformando o que Chesnais (2005) classificou de mundialização do capital.
De acordo com Gouvêa (2011), as medidas neoliberais de resposta à crise impuseram nos planos econômico, político, ideológico e militar um novo padrão de acumulação, onde a financeirização adquire uma relevância inédita, tendo no aumento da proporção de capital fictício e especulativo em escala sem precedentes, o traço particular deste período.
Vieira (2020), na trilha de Marx, elucida que o capital fictício, como uma expressão das relações de apropriação, e que pressupõe para sua existência as relações de produção capitalistas de onde é extraído o mais valor, sendo uma complexificação e um desdobramento dialético do capital que porta juros, “ao forjar novos capitais a serem postos no mercado (ainda que sob bases aparentemente frágeis) intensifica a rotação do capital” (p. 147), acelerando as relações de apropriação distanciando-se da produção. Tais condições intensificam a tendência à crise, pois o capital fictício tende a se dissociar cada vez mais rápido da quantidade de capitais disponíveis e encontrar dificuldades de realização. 
Dentre as condições de remuneração do capital fictício está a criação de novos espaços de mercantilização por meio das expropriações, pois como o capital fictício é formado por massas de capital cada vez mais concentradas à procura de espaços de valorização, se deslocam rapidamente “abrindo novas fronteiras para a acumulação (céu, terra, recursos naturais, regiões isoladas); destruindo massas de capitais acumulados considerados obsoletos; capturando relações sociais” (VIEIRA, 2020, p. 149). 
A crise que se manifestou em 2007/2008 tem seu prenúncio com o estouro da bolha especulativa das ações das empresas de alta tecnologia, as chamadas ponto com, na virada do século XXI. Esse fato obrigou uma grande massa superacumulada de capital fictício, que sobreviveu naquele momento àquela crise localizada, a buscar novos nichos de valorização, as quais se redirecionaram para o mercado de financiamento de imóveis, principalmente o norte-americano (CARCANHOLO, 2018).
A queda nos preços de imóveis, a partir de 2006, arrastou vários bancos para uma situação de insolvência (em que deve mais do que pode pagar), repercutindo fortemente sobre as bolsas de valores de todo o mundo, se desdobrando em uma crise dos mercados financeiros internacionais e, logo em seguida de toda a economia mundial, pois devido à expansão dos derivativos financeiros criados com base nesses mercados, assim que houve o estouro da crise, se espraiou para todos os níveis do mercado financeiro (CARCANHOLO, 2018).
O efeito da crise de 2007/2008 para as economias dependentes e periféricas, aí se incluindo o Brasil, foi o aprofundamento da dependência. Osorio (2015) ao explicar o papel da América Latina no atual circuito mundial de valorização do capital, considera que vem ocorrendo uma nova fase da “acumulação originária”, em que milhões de vendedores da força de trabalho vêm sendo expropriados de seus meios de vida, seja pela perda dos meios de produção estatais. 
Na atual fase de reprodução do capital mundializado, criam-se novas modalidades de dependência, com núcleos espaciais privilegiados de acumulação frente a vários territórios em que predomina a desacumulação, numa espécie de “desterritorialização” do ciclo do capital e “deslocalização” dos fluxos de capital, porém conduzidas devidamente pelos Estados nacionais.
 
A existência de amplas regiões – as periféricas – onde o capital pode remunerar os trabalhadores abaixo do valor da força de trabalho, constitui um dos fatores que favorece a atual segmentação dos processos produtivos e investimentos imperialistas, que buscam aproveitar baixos salários e baixos valores das matérias-primas (OSORIO, 2014, p.171)
 
A esses fatores somam-se os ajustes neoliberais realizados nas economias dependentes, caracterizados pelas reformas estruturais nacionais vinculadas ideologicamente ao Consenso de Washington, que preconizava basicamente abertura comercial, desregulamentação dos mercados, privatização de estatais e serviços públicos, eliminação da maior parte dos subsídios, como forma de liberalizar os preços, e a liberalização financeira interna e externa, o que formaria um tipo de política econômica capaz de garantir a inserção dos países periféricos no novo processo de mundialização (AMARAL, 2005). Depreende-se que a implementação das políticas neoliberais aprofundou a dependência, a qual pode ser entendida como fruto de uma conformação entre os interesses da classe dominante dos países da região e os imperativos político-ideológicos do centro da economia mundial.
Particularmente nas economias dependentes, esse movimento de integração recente à economia mundial é parte de um projeto de restauração de poder das classes dominantes no contexto neoliberal, como nos alerta Harvey (2008), considerando ainda que houve uma reconfiguração das classes dominantes, uma recomposição intraburguesa – uma fração rentista financeirizada de alcance mundial com novas estruturas nas relações comerciais transnacionais -, que vai tensionar o Estado no sentido do aumento de sua dimensão coercitiva (violenta), como um aumento correspondente da exigência da formação de consensos para levar adiante as contrarreformas necessárias à socialização dos custos da crise.
Estas políticas neoliberais implicaram em expropriações de bens públicos e comuns, com a venda de empresas rentáveis a preços baixos com condições benéficas ao capital privado e, em muitos casos, estrangeiro, além do desmonte de prestações sociais de várias naturezas, o que para Osorio (2015, p.38) significa uma “brutal desapropriação do salário real para milhões de trabalhadores”.
Como desdobramento desses processos se tem um aumento extraordinário da força de trabalho disponível, acelerando o aumento da superpopulação relativa, favorecendo a queda dos salários, a redução das políticas sociais, dos serviços públicos e das prestações sociais, associadas à precarização estrutural do trabalho. Nas economias dependentes, esses processos estão associados às condições de superexploração, isto é, ao prolongamento da jornada de trabalho, à intensificação do trabalho e ao pagamento da força de trabalho abaixo do seu valor ou expropriação de parte do trabalho necessário do/a trabalhador/a para repor sua força de trabalho (MARINI [1973] 2011). 
Para Marini ([1973] 2011), a superexploração da força de trabalho corresponde a uma situação em que o trabalhador é remunerado abaixo de seu valor sistematicamente, mesmo fora de situações de crise2, ou seja, devido à necessidade de transferências de valor sistemáticas aos países imperialistas, nas economias dependentes, a despeito da classe trabalhadora ser submetida cotidianamente ao prolongamento da jornada e ao aumento da intensidade de seu trabalho, não recebe reajuste de salário que compense esse desgaste. 
Nesse sentido, corroboramos com Gouvêa (2020) para quem o neoliberalismo não é um fenômeno circunstancial, mas se constitui como modo de ser da acumulação capitalista imperialista que teve início como resposta à crise dos anos 1970, e se estende até os dias de hoje, a partir de três eixos de medidas no sentido de flexibilização das relações e organização da produção, da utilização do capital fictício como elemento central da acumulação e do aprofundamento das expropriações e da mercantilização em todas as dimensões de reprodução da vida (GOUVÊA, 2020, p.24).
Todas essas condições impuseram novos papéis para os Estados nacionais, que se convertem em mediadores de valorização de grandes massas de capitais (BEHRING, 2012; IASI, 2018). Isso não quer dizer que o Estado deixe de realizar antigas funções econômicas já classicamente organizadas desde o início da prevalência do capital monopolista. Mas supõe que o redirecionamento do papel do Estado diante das necessidades do capital financeiro e do caráter parasitário do capital imperialista implica numa apropriação singular de riqueza socialmente produzida 
 
[…] onde todo o esforço produtivo da força de trabalho é dilapidado para garantir as condições de lucratividade predatória do capital monopolizado, a saúde do capital financeiro e o bem-estar do fluxo de capitais para a concentração privada (IASI, 2018, p.148).
 
Mas como a parte da riqueza social que se encontra sob a forma de fundo público3 é operada pelo Estado burguês, além de ser uma necessária uma profunda alteração no modo de ser das políticas e serviços sociais para que, em meio a essa dinâmica, funcionem como mediações centrais de transferências de riqueza social para o capital (GRANEMANN, 2012), se coloca em destaque o lugar que o fundo público ocupa na atual dinâmica de acumulação.
Como o capitalismo pressupõe crises como parte de sua tendência ao aumento de produtividade e da alteração na composição orgânica do capital4, o fundo público vai sendo tendencialmente também direcionado para dar cada vez mais suporte material à reprodução ampliada de capital, reduzindo sua participação na reprodução da força de trabalho (BEHRING, 2012)5. Daí que no centro do sistema imperialista se encontra a disputa mecanismos de drenagem de riquezas das economias dependentes sob a forma financeira. O principal mecanismo tem sido a dívida pública (BEHRING, 2012). 
Isso supõe compreender que a reprodução ampliada do capital na fase contemporânea, além de se acumular mais em meios de produção do que em força de trabalho, configurando aquilo que Marx já sinalizava como tendência ao aumento da composição orgânica, leva o capital hiperconcentrado e monopolizado a buscar no sistema de crédito (no capital portador de juros e capital fictício) uma das formas de contratendência à queda da taxa de lucro. Contudo, ao compensar com as taxas de juros aquilo que os capitalistas não conseguem realizar na produção, tal forma de enfrentar a crise prepara (ou posterga) crises cada vez mais graves, pois devido ao aumento do capital fictício, as taxas de juros vão se distanciando em relação àquilo que é produzido na esfera produtiva6. 
Porém, isso gera ao mesmo tempo uma necessidade de reorganização da esfera produtiva no sentido de remunerar esses capitais. Ou seja, 
 
[…] a intensificação dos fluxos financeiros e a rentabilidade dela recorrente não possui uma dimensão apenas quantitativa. Trata-se também de uma mudança qualitativa tendo em vista que provoca pressão pela ampliação das bases de extração de mais-valia (BRETTAS, 2017, p. 63). 
 
Essa dinâmica acaba sendo fortalecida pelo ajuste fiscal e por contrarreformas cada vez mais agudas.
Partindo da compreensão de que as expropriações são uma exigência permanente e crescente da autoexpansão do capital e não apenas um momento da acumulação originária, tomamos como pressuposto de que o motor da acumulação é a relação dialética entre expropriação e exploração. Contudo, as expropriações se aprofundam em determinados momentos de reorganização da reprodução econômica e social, diante de crises e de necessidades de recomposição das taxas de lucro, quando “novas modalidades se fazem necessárias para a retirada dos meios de garantia da força de trabalho que não seja a relação social de compra e venda” (RABELO, 2018, p.101).
Diante disso, uma das formas contemporâneas de expropriação que vem ganhando destaque é justamente a expropriação contratual (FONTES, 2010), aquela que ocorre pela destituição ou desmantelamento de direitos sociais e trabalhistas, modalidade que modifica o vínculo jurídico entre grandes massas de trabalhadores e o capital, particularmente por meio de políticas públicas regressivas e repressivas, criando novas condições para extração de sobretrabalho a partir da retirada de anteparos de proteção que, em sua maioria, foram conquistas arrancadas pelas lutas dos trabalhadores ao longo do próprio capitalismo. 
Boschetti (2018) em seus estudos vem apontando que a expropriação é um processo social que vem restringindo a participação do Estado social na socialização dos custos de reprodução da força de trabalho e que, por isso, contribui para a ampliação do capital. Para defender essa tese parte de algumas assertivas. A primeira é o entendimento da noção de Estado Social, que é percebido sob as lutas de classes, se por um lado não é percebido como um instrumento exclusivo da burguesia, negando o papel das lutas dos trabalhadores pelos direitos sociais, por outro não nega o seu caráter de classe ao entendê-lo como uma importante estratégia anticrise, com um papel determinante na reprodução ampliada do capital a partir dos anos 1940.
Diante disso, Boschetti (2018) aponta para mudanças do papel do Estado Social a partir da crise do capital dos anos 1970, quando as disputas de classe em torno da mais-valia se tornam explosivas e a destruição de direitos se torna necessária para restaurar condições de manutenção das taxas de lucro. Desde então a expropriação de parcelas do fundo público se reduzem e a participação do Estado Social na reprodução da força de trabalho e suas famílias vem diminuindo em várias políticas e serviços, antes acessadas pelos trabalhadores/as, o que os impele a se submeter às formas mais bárbaras de exploração. 
Para Boschetti e Teixeira (2019) esses mecanismos de expropriação do fundo público só são possíveis mediante uma “dialética interdependente entre as expropriações de direitos e a dívida pública” (p.81), por meio de diversos artifícios como o compromisso dos governos com o pagamento de juros e amortizações da dívida, desvinculação de receitas orçamentárias sociais para superávits financeiros, sistema tributário regressivo, contrarreformas nas políticas sociais, entre outros, configurando um ajuste fiscal permanente. 
 
A expropriação de direitos sociais aqui é compreendida como processo de subtração de condições históricas de reprodução da força de trabalho, mediada pelo Estado Social, por meio da reapropriação, pelo capital, de parte do fundo público antes destinado aos direitos conquistados pela classe trabalhadora, por intermédio de sucessivas e avassaladoras contrarreformas nas políticas sociais, que obriga a classe trabalhadora a oferecer sua força de trabalho no mercado a qualquer custo e a oferecer sua força de trabalho no mercado a qualquer custo e a se submeter às mais perversas e precarizadas relações de trabalho, que exacerbam a extração de mais-valia absoluta e relativa (BOSCHETTI; TEIXEIRA, 2019, p.81).
 
O resultado desse processo é a inflexão da lógica dos direitos em ações dirigidas para o mercado, com políticas compensatórias, fragmentadas, focalizadas e serviços crescentemente privatizados voltados para atender os efeitos mais urgentes da crise, fazendo a gestão da miséria absoluta com míseros recursos. Mas utilizando meios para, a todo o momento, fazer dessas ações formas de valorização ou reprodução do capital fictício (IASI, 2018).
Na medida em que os serviços são privatizados, os salários nominais dos trabalhadores são reduzidos, pois na medida em que políticas, serviços e direitos vão sendo transformados em mercadorias, tais retiradas vão repercutindo na redução de seus rendimentos. Nesse sentido que Mota e Tavares (2016) entendem que a precarização do trabalho mediante as expropriações de direitos pode ser considerada como um processo de desvalorização da força de trabalho, uma vez que, para as autoras, a restrição de bens públicos (de saúde, pensões, serviços) que antes compunham sua cesta de provisões para a reprodução da vida do trabalhador e de sua vida família, provoca um rebaixamento do trabalho socialmente necessário, pois restringe os padrões de sua reprodução aos mínimos, e reduz a qualidade da vida ao contribuir para a não reposição do desgaste psicofísico. Ou seja, podemos inferir que se configura uma dialética entre expropriação e superexploração. 
Tomando as considerações de Luce (2013) e Osório (2013), que, ao seguir Marini, afirmam que a superexploração pode ser entendida como uma violação do valor da força de trabalho porque ela é consumida pelo capital além das condições normais, usurpando do fundo de consumo e do fundo de vida do trabalhador no dia a dia (considerando o valor diário da força de trabalho) e com a apropriação de anos futuros de vida e trabalho do trabalhador (considerando o fundo de vida ou o valor total da força de trabalho)7.
O trabalhador vai passando, assim, a ser o único responsável por sua reprodução, sendo a superexploração mediada pela compra dos serviços sociais como mercadorias, quando lhe é possível acesso via mercado, quando não, o Estado precisa compensar a expropriação da proteção social recorrendo a formas mais precárias de composição da reprodução da força de trabalho, mais focalizadas, emergenciais, tal como tem se mostrado a transferência de renda no atual contexto (MOTA, 2018). 
 
 
Transferência de renda e neoliberalismo: reflexões sob a pandemia da Covid-19
 
A transferência de renda tem sido um elemento central da política social sob o neoliberalismo, principalmente nos países de economia dependente, onde ganhou status de centralidade como estratégia de enfrentamento à pobreza. Os programas de transferência de renda vêm sendo criados desde os anos 1980 na América Latina e intensificados a partir do início dos anos 2000, em consonância com as orientações de organismos multilaterais, para enfrentar os impactos mais urgentes da crise econômica e social e dos efeitos das primeiras ondas de contrarreformas neoliberais vividos na região. 
Esse novo conjunto de programas surge readequado às novas exigências dos processos de reorganização no âmbito da produção e da mundialização financeira, sendo focalizados e voltados para a extrema pobreza, diferindo da lógica de complementaridade que compunham as experiências de renda mínima nos esquemas de proteção social instituídos pelo Estado Social.
Pastorini e Martinez (2014) identificam uma centralidade das redes mínimas nas reformas da proteção social na América Latina, onde as experiências de transferência de renda são peças fundamentais, deixando de ter um caráter emergencial e temporário e ganhando terreno como principal via de acesso a recursos para os segmentos pauperizados. Para as autoras, as redes mínimas de atendimento social, focalizadas na pobreza, vão sendo constituídas sobre um processo de redução de outras políticas sociais estruturantes, tais como previdência, saúde, educação.
Partindo de pesquisa sobre a experiência de transferência de renda tanto no capitalismo central como na periferia, Stein (2008) aponta que foi a partir dos anos 2000 que se intensificou a criação dos programas de transferência de renda e a reforma dos já existentes na América Latina, porém, diferente dos países centrais onde tais programas assumem caráter complementar aos seguros, aqui a transferência de renda assume caráter substitutivo.
Dados de Lavinas (2014, p.18) mostram que entre o final da década de 1990 e o final dos anos 2000, o gasto social como proporção do PIB na América Latina aumentou em 6,6%, contudo, os programas de transferências de renda (contributivos e não contributivos) absorveram 60% desse aumento. Já os serviços públicos como saúde e moradia cresceram menos de 1% no mesmo período. Partindo desses e de outros dados orçamentários na região, a autora corrobora com a tendência de centralidade das transferências de renda nos processos de reconfiguração da proteção social dos países latino-americanos, asseverando que tais programas não asseguram a cobertura de todo público-alvo potencial, haja vista os limites da própria focalização, tendo um impacto imediato apenas da intensidade da pobreza, mas sem constituir uma saída eficaz, nem conseguindo preveni-la. 
No Brasil a experiência com os programas de transferência de renda, em âmbito nacional, começou no início dos anos 19908. Cabe sinalizar que nessa ocasião o país vivia uma grande recessão e se encontrava em pleno governo Collor, já tendo encarado o fracasso de seu primeiro plano de estabilização em 1990. Essa foi a primeira tentativa de instaurar o pacote de medidas neoliberais, pelo arrocho salarial, redução do déficit público mediante a privatização do Estado, e seu resultado provocou retração da atividade econômica e estagnação, ampliando o desemprego e a pauperização da população, situação que acabou por conduzir ao impeachment de Fernando Collor no final de 1992 (MATTOSO, 2010).
Considerando que a acumulação interna de capital no capitalismo dependente brasileiro é fundada sob a superexploração da força de trabalho, a qual tem um papel regulador que rebaixa a média geral de salários e reduz a capacidade estrutural de consumo das massas (MARINI, [1979], 2012), limites estruturais se interpõem às conquistas sociais no que se refere à proteção social e serviços públicos, na medida em que os direitos sociais compõem parte da cesta de provisões que conformam o valor da força de trabalho, conquistados por lutas históricas de trabalhadores/as.
Tais especificidades históricas de nossa política social fizeram com que, distinta de outras formações sociais centrais, não tivéssemos uma rede estruturada de proteção social para ser desmontada quando o neoliberalismo se consolidou no Brasil para responder à crise, o qual inicia ajustes estruturais na economia e contrarreformas nas políticas sociais em meio a um processo muito inicial e limitado de implementação das conquistas legais inscritas na Carta de 1988 (BRETTAS, 2017).
O contexto em que o debate sobre renda mínima começa a ganhar destaque no Brasil é justamente a partir da implementação do Plano Real, que deu continuidade aos ajustes estruturais neoliberais, porém com mudanças importantes no pacote de estabilização, fazendo com que o sucesso do Plano no combate à inflação fosse capaz de alavancar a candidatura e a vitória de FHC à presidência em 1994. 
Dialogando com o programa de renda mínima do então Senador Suplicy, o economista José Márcio Camargo colaborou para introduzir a articulação da transferência monetária com a educação, passando a dar destaque à família e às crianças. Tais mudanças influenciaram várias experiências municipais que começaram a ser implementadas a partir de 1995, quando ocorreu uma grande expansão dos programas municipais e a criação de iniciativas de transferência de renda por parte de estados brasileiros. Já os primeiros programas em âmbito federal tiveram início em 1996, com a criação do Benefício de Prestação Continuada (BPC)9 e do Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI)10, ambos sob a gestão do Ministério de Assistência Social (SILVA e SILVA; LIMA, 2016).
Tais iniciativas foram acompanhadas do carro-chefe na política social do governo Fernando Henrique, o programa Comunidade Solidária11, conduzido pela primeira dama Ruth Cardoso, cujas ações de valorização ao voluntariado e fomento ao chamado “terceiro setor” se voltavam para uma focalização conservadora para o combate à pobreza ao levar uma cesta de programas assistencialistas pré-existentes a municípios selecionados por seu índice de miséria. 
O ciclo de expansão do real resultou em elevados estoques de dívidas interna e externa e sua rolagem acarretou um processo de deterioração acelerada das políticas e serviços públicos, submetidos a sucessivos ajustes fiscais, com deterioração expressiva das empresas nacionais. Nesse período, o parque produtivo brasileiro foi profundamente alterado e retraído pela política de privatização do setor produtivo estatal (principalmente na siderurgia, telecomunicações e energia elétrica), o que alterou a relação entre capital nacional, capital estrangeiro e setor produtivo nacional (ANTUNES, 2005), provocando alterações na reprodução do ciclo do capital dependente brasileiro e um aprofundamento da dependência. 
A abertura comercial e o regime de câmbio sobrevalorizado também tiveram efeitos nefastos sobre o mercado de trabalho estruturalmente já baseado na superexploração da força de trabalho. A abertura comercial associada às pressões da sobre valorização do câmbio induziam à maior concorrência no mercado mundial e aos setores com maior produtividade, implicando a acentuação das transferências de valor, o que levaram a uma reestruturação produtiva defensiva, que além da expansão do desemprego, levou à queda dos empregos formais e deterioração das condições de trabalho (MATTOSO, 2010).
Por tudo isso, em 2001 e 2002, pressionado pelos movimentos sociais e pela deterioração das condições sociais, o governo federal tenta criar novas iniciativas para além do Comunidade Solidária e dá início ao Programa Bolsa Escola e o Programa Bolsa Alimentação, além da expansão dos programas BPC e PETI12. No entanto, com os sucessivos ajustes fiscais, tais políticas não lograram êxito sobre a situação de pauperização da população, conduzindo a um patamar de desigualdade ainda maior que do início dos anos 1990 (MATTOSO, 2010).
De acordo com Antunes (2005), embora os primeiros impulsos da reestruturação produtiva no Brasil tenham se mostrado presentes desde meados dos anos 1980, foi a partir dos anos 1990, sob a condução do projeto neoliberal, que se desenvolveu intensamente por meio de novos padrões organizacionais e tecnológicos e novas formas de organização socio-técnica do trabalho, mediante processos de descentralização e deslocalização produtiva, instauração de novas formas de subcontratação e terceirização da força de trabalho. 
O Brasil se integrava à mundialização financeira, ampliando seu endividamento, adaptando-se às condições externas e aumentando seu grau de dependência aos capitais externos. A reconfiguração entre as frações de capital no país, em que transferiu para o capital financeiro a liderança da dinâmica macroeconômica, acelerou os processos de concentração e centralização, cuja natureza parasitária se acentuou com manutenção das altas taxas de juros e formação de superávits primários elevados, pressionando o orçamento público, particularmente os gastos sociais. (PAULANI, 2008)
Foi diante desse cenário que, em janeiro de 2003, Lula toma posse como presidente, mantendo e aprofundando o ajuste fiscal permanente, que além do legado de política econômica, manteve a mesma lógica no que se refere à política social. A primeira expressão desse legado para a política social foi o Programa Fome Zero, cujo aposto técnico foi se apresentar como uma política de segurança alimentar, que envolvia mais de 30 subprogramas, incluindo as ações de transferências de renda federais existentes, com destaque para o Bolsa-Escola e o Cartão Alimentação.
Diante de várias fragilidades na execução do Fome Zero e da presença de diversos programas de transferência de renda existentes nos três níveis de governo, foi criado o Programa Bolsa Família em 2003, unificando os programas focalizados de transferência de renda pré-existentes (Bolsa Escola, Bolsa Alimentação, Auxílio Gás e o Cartão Alimentação do Fome Zero)13, o que permitiu um alcance a um público-alvo potencial considerado amplo – em 2006, dois anos após sua implementação, já cobria 11,2 milhões de famílias (SILVA e SILVA; LIMA 2016).
O contexto de criação do Programa Bolsa Família incorpora ajustes no projeto neoliberal, que, para conter os impactos mais perversos de suas contrarreformas, ao mesmo tempo em que respondia às pressões da gestão da crise do capital, realiza um deslocamento nas suas orientações para incorporar medidas focalizadas mais amplificadas de combate à pobreza como políticas anticíclicas (Minha Casa Minha Vida, PAC, PROUNI, FIES), o que no Brasil ocorreu simultaneamente ao reajuste do salário mínimo e medidas de fomento ao emprego, mantendo-se o núcleo duro da política macroeconômica e ajuste fiscal (RODRIGUES, 2016).
A partir do Bolsa Família, o crescimento da transferência de renda na política de assistência social ocorre simultaneamente à expansão da própria assistência social e ao avanço da mercantilização e privatização das políticas de saúde e previdência, restringindo o acesso aos seus respectivos serviços e benefícios (MOTA, 2009). 
Mesmo não desconsiderando os ganhos com sua consubstanciação no SUAS, as tendências que se apresentaram na assistência social mostram um processo contraditório que, ao mesmo tempo em que aponta a garantia de direitos a toda população pela noção de seguridade social, apresenta tendências neoconservadoras que limitam sua própria estruturação como política de proteção – centralidade da transferência de renda, foco do alívio da pobreza extrema, paralelismos, sem deixar de vivenciar os velhos dilemas assistencialistas e clientelistas que ainda se fazem presentes.
Ou seja, temos uma tendência hegemônica a uma política social assistencializada e centrada na transferência de renda que se articula aos processos de flexibilização e precarização do trabalho para atenuar os efeitos da crise. Na medida em que sua ampliação convive com a retirada de direitos sociais e trabalhistas, de saúde e previdência social, além dos trabalhadores desprotegidos, pela informalidade, uma expressiva parcela de desempregados, fruto da agudização da crise vai se formando como público–alvo potencial da assistência social. 
Para aqueles que se encaixam no perfil focalizado e conseguem ter acesso aos auxílios, qualquer que seja a posição do trabalhador beneficiado, ele continua precarizado. O valor médio do benefício recebido por família em 2014 foi de R$167,00. Mesmo considerando que o peso das transferências de renda tenha aumentado na composição da renda per capta ao longo dos anos 2000 (POCHMANN, 2013, p. 151) ou que as famílias beneficiárias possam ter tido acesso ao consumo de bens duráveis (celular, fogão, TV) (SITCOVSKY, 2009), estima-se que 87% dos recursos das transferências de renda foram utilizadas pelas famílias para comprar alimentos (KERSTENETZKY, 2009, p. 7). E há ainda a tendência regressiva de seu financiamento, pois como a principal fonte de recurso da assistência social é a Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), que incide sobre a renda bruta das empresas, estas repassam este custo tributário para os próprios consumidores (e aqui no caso os beneficiários dos programas) que acabam pagando pelo tributo (COURI; SALVADOR, 2017).
A partir da crise de 2007/2008, aquele ambiente internacional favorável com taxas de juros baixas, que se evidenciou entre 2001 e 2007, o qual permitia aumento das reservas e da arrecadação estatal se findou, levando consigo as poucas margens manobra que permitiam a implementação de políticas sociais, ainda que pontuais e focalizadas que minimizassem os efeitos mais agudos da superexploração do trabalho e da miséria absoluta e promovessem melhoras na redistribuição de renda pela base. 
Essas tendências que se colocaram na periferia ganham maior profundidade e densidade na realidade brasileira com os sinais de esgotamento da estratégia de conciliação de classes, administrada pelos governos do PT, cujos atos conseguiram driblar os impactos imediatos da crise de 2008, com uma estratégia agressiva de expansão do crédito e de facilitação do consumo14, o que assegurou a finalização do governo Lula garantindo a vitória de Dilma como sua sucessora, até 2013 quando estouram as manifestações de junho. 
Com o desfecho dado a partir do Golpe de 2016, inicia-se uma nova fase do neoliberalismo no Brasil, cujas medidas contrarreformistas mais agudas aprofundam o desfinanciamento, ao mesmo tempo em que amplia ultrafocalismo, o assistencialismo e o conservadorismo na assistência social. E, desde que Temer assumiu a presidência, uma série de direitos vem sofrendo ameaças, ao mesmo tempo em que avançam os projetos de caráter ultraneoliberal. Além do poderoso ataque realizado com a Emenda Constitucional 95 (de 15 de dezembro de 2016) – a PEC do teto dos gastos, criadora de um novo regime fiscal (que congelou as despesas primárias por 20 anos), Temer realizou a contrarreforma trabalhista e aprovou a Lei da Terceirização15. 
Para a assistência social, aprofundou-se a tendência ao desfinanciamento, tanto no que se refere ao corte de benefícios sociais, como na redução dos serviços socioassistenciais. Salvador (2018) mostra que entre 2016 e 2018 houve cancelamento de benefícios sociais que somam o montante de 10 bilhões de reais (entre eles estão o Bolsa Família, o auxílio-doença e auxílio por invalidez). Com isso, 5,7 milhões de pessoas perderam benefícios (dentre esses 5,2 milhões de pessoas perderam o Bolsa Família). Já dados de Boschetti e Teixeira (2019) indicam que, no âmbito do Ministério de Desenvolvimento Social e Agrário (MDSA), desde 2015, ocorre redução de recursos voltados para o Programa “Bolsa Família”. Entre 2014 e 2017, essa redução alcançou 14,4%. Já quanto aos serviços socioassistenciais, os valores transferidos para os serviços tiveram uma diminuição de 38,6%, com queda de R$ 2,6 bilhões em 2012 para R$ 1,6 bilhão em 2018. (BOSCHETTI; TEIXEIRA, 2019).
Em relação à precarização do trabalho, Silveira Junior (2019) nos ajuda a ilustrar a situação ao mostrar que recentemente houve uma importante recomposição da superpopulação relativa, com vistas a alavancar as taxas de mais valia, tanto a partir de uma escalada exponencial do desemprego como da informalidade. Segundo o autor, a taxa média de desemprego anual dobrou no Brasil em 2017 (12,7%), em relação a 2014 (6,8%) - segundo Pnad Contínua -, o que indica concretamente que existem 13,2 milhões de pessoas sem emprego, um salto de 96,2% desde 2014. A isso se soma uma perda de postos de trabalho com carteira assinada (e garantias) e o aumento de novas ocupações foi absorvido principalmente por setores tradicionalmente caracterizados pela informalidade, onde prevalecem baixos salários e condições precárias e instáveis (trabalho por conta própria, trabalho familiar auxiliar, e no setor privado sem carteira de trabalho assinada). 
Esse foi o terreno preparatório para o governo Bolsonaro. Alimentado pelo golpe de 2016, o avanço da extrema direita, capitaneado pela burguesia e parcelas da classe média levou à eleição, em 2018, de um governo ultraneoliberal na economia, conservador e reacionário no social, nos valores e costumes e crescentemente autoritário na política e na perseguição às lutas sociais, com avanço ainda mais acelerado da ofensiva contra os direitos sociais. 
Mesmo a transferência de renda, focalizada e minimalista, sofreu cortes: no Programa Bolsa Família, cerca de 1,1 milhões de famílias foram desligadas do programa entre maio de 2019 e janeiro de 2020, fora a fila de espera estimada que já havia de aproximadamente 1,7 milhão de famílias (SILVA, 2020). Um golpe ainda mais duro contra o trabalho veio com a nova Reforma da Previdência (Emenda Constitucional n. 06/2019), que providenciou para a classe trabalhadora trabalhar mais tempo, usurpando ainda mais o fundo de vida dos trabalhadores.
A Organização Mundial de Saúde declarou dia 11 de março de 2020 que a proliferação do novo coronavírus tratava-se de uma pandemia. Naquele momento já registravam 118 mil casos em 114 países, com 4291 mortes pela doença (MOREIRA et al, 2020, p. 7). 
A irrupção da pandemia e a crise sanitária global inédita vieram se somar à crise econômica que trazia desdobramentos da crise iniciada em 2007/2008, associada ao aprofundamento neoliberal, pois a economia desde então vinha mostrando taxas de lucratividade insuficientes, baixo crescimento da produtividade e pouco dinamismo nos investimentos, reverberando nas finanças, as quais expressavam menor rentabilidade em relação ao período imediatamente anterior. (LAPAVITSAS, 2020)
Com o início da pandemia e a violenta queda nas bolsas de valores em todo o mundo, em março de 2020, o cenário se agravou devido à interrupção dos processos de circulação e produtivos, diante das medidas de distanciamento social decretadas em vários países, como medida de contenção à pandemia, associada ao aumento das tensões geopolíticas, principalmente, entre EUA e China, que seguem disputando a hegemonia no campo tecnológico, comercial, financeiro. Como consequência direta da redução da produção e queda de demanda, ao lado da incerteza nessa conjuntura pandêmica, o desemprego aumentou e as repercussões mais devastadoras ocorrem para os segmentos mais precarizados pelas políticas neoliberais nas últimas décadas: os trabalhadores/as informais, autônomos, intermitentes, subutilizados, terceirizados, ou seja, justamente aqueles/as que não têm proteção social garantida pelo Estado e só recebem alguma remuneração quando trabalham (ANTUNES, 2020).
Isso desnudou a destrutividade capitalista, pois mostra os limites da gestão irracional do capitalismo sobre a economia, a sociedade e a natureza, cujas consequências vem deixando centenas de milhares de mortos. No momento de fechamento do texto, até 9 de outubro de 2020, foram confirmados no mundo 36.361.054 casos de COVID-19  (350.766 nas últimas 24 horas) e 1.056.186 mortes (6.339 nas últimas 24 horas) (OPAS/OMS, 2020).
Ainda que consideremos a gravidade e profundidade da crise diante da pandemia, cabe “ressaltar que a própria COVID-19 não é um ‘agente externo’ e que não existiria e/ou não teria as mesmas consequências fora do sistema capitalista” (GOUVEA, 2020, p.21). Cientistas que estudam as novas epidemias (SARS – síndrome aguda respiratória, Ebola, os vários tipos de influenzas, entre outros patógenos) apontam sua relação com o desenvolvimento econômico capitalista e mostram que se iniciaram em regiões de acelerada urbanização e industrialização.
Nesse sentido, o enfrentamento à doença também está organicamente ligado à reprodução capitalista, que vive um momento de reconfiguração e de radicalização do neoliberalismo. Por isso, entre os mais graves resultados da pandemia estão os governos negacionistas que, por seu fanatismo ultraneoliberal combinado com uma visão malthusiana ou de “darwinismo social” (como no caso brasileiro) (LEHER, 2020), pressionam trabalhadores/as e oprimidos/as a retomar suas atividades com ameaças de privações que se agravam com a crise sanitária. 
Para além das medidas com que os diversos governos atuaram ao redor do mundo criando medidas para tentar conter a pandemia, o novo coronavírus atingiu fundamentalmente os países dependentes, ou os que possuem um setor de saúde público menos desenvolvido (como no caso dos EUA). Nesse sentido, o potencial de risco ao contágio não se encontra mais apenas ligado apenas ao componente epidemiológico (idosos, imunodeprimidos, cardíacos, dentre outros), como foi propagado no início da pandemia, mas comprovou que os fatores de risco ao contágio têm fortes componentes sociais: segmentos pauperizados, negros e negras, principalmente mulheres, LGBT’s, imigrantes, que compõem setores informais e precarizados do mercado de trabalho que não interromperam as atividades ou estiveram a frente nos serviços essenciais. 
Nesse sentido, a pandemia da COVID-19 está ajudando a criar condições que geram um profundo dano sobre as condições de existência de milhões de famílias que já possuíam meios de vida bastante precarizados devido às crises e contrarreformas neoliberais realizadas na América Latina nas últimas décadas. Isso se expressa nas elevadas taxas de pobreza na região, onde cerca de 186 milhões de latino-americanos e caribenhos vivem abaixo da linha de pobreza e 67,5 milhões se encontram em condição de indigência, além da precariedade de acesso recursos básicos para prevenção à pandemia: em 2018 somente 65% da população latino-americana e caribenha tinha acesso à água potável e 22% ao saneamento, e cerca de 45% das habitações possuem condições precárias, comprometendo o distanciamento social como medida preventiva (FURLONG, 2020). 
O primeiro caso de COVID-19 na América Latina e Caribe foi registrado no Brasil em 26 de fevereiro, e a partir de 13 de março os governos da região começaram a anunciar medidas de proteção social e combate à crise diante da queda repentina das rendas. 
De acordo com levantamento realizado pela CEPAL (2020), dentre as principais medidas tomadas para proteção social diante da pandemia da COVID-19, figura em primeiro lugar as ações vinculadas aos programas de transferência de renda (criação de novos programas, além da extensão dos já existentes, com ações de antecipação de parcelas, ampliação de valores e de cobertura, incluindo pessoas em situação de pobreza e trabalhadores informais) somando 49% das ações governamentais na região; seguidas das transferências em espécie (alimentos, medicamentos, máscaras, produtos de higiene) (33%) e das medidas de suspensão de contas de serviços básicos (água, luz, gás, telefone, internet, TV) (19%). (CEPAL, 2020, p. 8)
Os dados da CEPAL (2020) alertam que a criação de novos programas de transferência de renda foi a medida de proteção mais utilizada pelos governos na região para enfrentar os impactos da pandemia, abrangendo 23 países, dentre os quais está o Brasil com a criação do Auxílio Emergencial, seguida do aumento do valor das transferências existentes como segunda medida mais utilizada, adotada por 11 países da região. 
O Auxílio Emergencial foi regulamentado pela Lei n. 13982/2020, que previu pagamento de auxílio no valor de R$600,00 por três meses a trabalhadores maiores de 18 anos, sem emprego formal e sem qualquer outro tipo de proteção social (incluindo os microempreendedores individuais), com renda per capta mensal de até ½ salário mínimo (R$522,50) e não ter recebido rendimento tributável acima de R$28.559,70 em 2018 (ALVES; SIQUEIRA, 2020). Apesar de todas as dificuldades para acesso, e após a ampliação dos irrisórios R$200,00 reais oferecidos pelo Presidente terem sido ampliados para o valor pago de R$600,00, 67,2 milhões de pessoas tiveram o direito de recebimento aprovado, com uma média de beneficio de R$901,00, o que significa atender 43,9% dos domicílios brasileiros (PNAD-COVID-19), um aumento exponencial de demanda expressando a realizada de profunda precariedade material em que se encontra a classe trabalhadora brasileira. O governo anunciou a extensão do Auxílio Emergencial, porém agora reduzido a R$300,00, que serão pagas em até quatro parcelas16. 
Outro ponto de destaque é que, no início de abril, 14 países tinham implementado transferências de renda dirigidas a trabalhadores informais, autônomos ou outras categorias que trabalhavam por conta própria (CEPAL, 2020, p.10), mostrando uma inovação no que se refere a esta forma de proteção focalizada na região, deixando de fixar seu público-alvo apenas nos segmentos mais pobres e incapacitados para ampliar sua atenção para outros segmentos de trabalhadores precarizados. 
Segundo dados do Banco Mundial (2020)17, mais de 1 bilhão de pessoas foram atendidas por ações assistenciais desde o início da pandemia em 200 países/territórios. A América Latina apresenta 71% de suas medidas de proteção social na pandemia compostas por ações de assistência social (aí incluídas as transferências de renda), ficando atrás da África e do Sul da Ásia. A assistência social envolve a maioria das ações de proteção social diante da pandemia, e dentre as ações de assistência prevalecem as transferências de renda, que se mostraram de curta duração e com os valores de benefícios relativamente maiores do que os pagos regularmente antes da pandemia. Os trabalhadores informais conformam um dos maiores públicos-alvo atingidos pela transferência de renda durante a pandemia.
Essa tendência também pode ser observada no caso brasileiro. Silva (2020), em estudos recentes, observa que o auxílio emergencial, apresenta variações em relação aos programas de transferência de renda operacionalizados no Brasil até o momento, as quais na opinião da pesquisadora dizem respeito à renda per capta, ao valor do benefício, e ao público-alvo. Com base na comparação dos respectivos valores dos benefícios entre o Programa Bolsa Família e o Auxílio Emergencial, os critérios de acesso e o perfil do público-alvo atendido pelos dois programas, a autora assevera que há tendência de incorporação um amplo segmento de trabalhadores resultantes das expropriações recentes, especialmente pós-golpe 2016, além dos segmentos de trabalhadores anteriormente atendidos.
Concordamos que o aumento exponencial da demanda pela assistência social que ocorreu com o Auxílio Emergencial na pandemia poderá se manter ou mesmo aumentar. Os números indicam que as transferências de renda podem se ampliar e se manter após a pandemia, devido ao quadro econômico e social catastrófico que está sendo previsto para a América Latina a médio prazo. A CEPAL (2020) estima que até o final de 2020 as transferências de renda na região chegarão a 90,5 milhões de famílias, o que significa 385 milhões de pessoas, correspondendo a 58% da população latino-americana. Dentre os países com maior cobertura está o Brasil, contudo devemos levar em conta que é o país latino-americano com o maior número de casos de coronavírus confirmados, com o maior número de mortes e o maior em subnotificações, chegando, nesse momento, em mais de 5 milhões de casos confirmados e mais de 150 mil mortes pela doença18. 
Ao observar a situação da classe trabalhadora no Brasil no final de 2020, vemos que a taxa de desocupação chega a 14,6%, o que soma mais de 14 milhões de pessoas, a maior taxa desde 2012. Se somarmos a taxa de subutilização - que considera o percentual de pessoas desocupadas, subocupadas por insuficiência de horas trabalhadas e que estão na força de trabalho potencial em relação a força de trabalho ampliada-, cujo percentual é de 30,3, e as pessoas consideradas desalentadas – que estão fora do mercado de trabalho por não conseguir nenhuma ocupação seja por falta de experiência, idade (muito jovem ou muito acima da média), falta de vagas na localidade onde reside, mas que compõe a força de trabalho em potencial-, que somam 5,7% ou 5,9 milhões de trabalhadores/as, veremos uma situação de miséria social crescente que não teve início com a pandemia. Isso sem considerar o percentual de pessoas trabalhando por conta própria no país, que no 3° trimestre de 2020 foi de 26,4% 19.
Porém, os números do desemprego acima mostram apenas um lado dessa tragédia social que se aprofundou com a pandemia, porque o desemprego assim como a pandemia não atinge igualmente toda classe trabalhadora: as taxas de desocupação e subutilização no nordeste são maiores em relação ao sul do país; há diferença na taxa de desocupação entre homens (12,8%) e mulheres (16,8%); já no que se refere à desigualdade racial, o percentual dos que se declararam pretos (19,1%) e pardos (16,5%) ficou acima da média nacional (14,6%), enquanto o daqueles que se declararam brancos (11,8%) ficou abaixo; entre os mais jovens as taxas de desocupação são mais elevadas em relação à média. Em síntese, mulheres, jovens e pessoas negras têm as maiores taxas de desocupação20.
Observando todos esses dados é possível notar que, em meio à pandemia, mesmo considerando as variações, mantiveram-se as políticas neoliberais, cada vez mais extremadas devido à crise econômica agravada pela crise sanitária em escala global. E isso não foi diferente no que se refere à política social e à forma de buscar proteção social nessa conjuntura, pois a crise sanitária ampliou décadas de danos do neoliberalismo.
No Brasil não é diferente, ao mesmo tempo em que se agrava a reprodução da pobreza e seus processos de criminalização, as formas de enfrentamento da COVID-19 mostraram um fortalecimento de medidas assistencialistas e ultrafocalistas, associadas à flexibilização de contratos de trabalho, facilidades para demissões e revisão de carga horária, além de medidas para redução de salários, reforçando o projeto neoliberal (ALVES; SIQUEIRA, 2020). 
 
Para tentar concluir...
 
O primeiro caso de COVID-19 no Brasil foi registrado em 26 de fevereiro de 2020. Para além das dificuldades ligadas à previsão dos impactos econômicos e sociais da pandemia no país, temos tido uma segunda dificuldade em realização ao seu enfrentamento, a irresponsabilidade política do governo Bolsonaro que vieram a somar-se à agenda reacionária que já estava em curso, o que refletiu na expansão da doença no país.
Ou seja, a chegada da pandemia em nossas terras brasileiras se dá sob um cenário catastrófico para trabalhadores/as, devido às sucessivas contrarreformas realizadas desde o início dos anos 1990 provocando uma verdadeira desertificação nos direitos sociais, ainda mais acirradas no pós-golpe 2016, que se soma às atitudes negacionistas de enfrentamento à pandemia por parte do Governo Bolsonaro, o que aprofunda ainda mais as medidas neoliberais, mostrando que “estamos vivendo em fogo cruzado de múltiplas agendas reacionárias” (LOLE et al., 2020).
Vale ressaltar que a força da falsa oposição entre a economia e a vida que veio separando estratégias de enfrentamento entre diferentes governadores e o governo federal está diretamente relacionada ao trabalho precário e às desigualdades já existentes no contexto neoliberal no qual a pandemia se manifesta. Tanto trabalhadores que sofreram perdas sucessivas de direitos, como os novos “colaboradores”, “parceiros”, “empreendedores” que já entram no mercado de trabalho na condição de uberizados, sofrem com o desamparo e a precarização do neoliberalismo, pois na medida em que os serviços são privatizados, os salários nominais dos trabalhadores são reduzidos, haja vista que políticas, serviços e direitos vão sendo transformados em mercadorias, tais retiradas vão repercutindo na redução de seus rendimentos.
Contudo, parece que uma nova e tensa relação entre assistência social e trabalho desprotegido se coloca como foco de atenção, na medida em que o Estado para manter as condições de superexploração precisa compensar a expropriação da proteção social recorrendo a formas mais precárias de composição da reprodução da força de trabalho, via ações mais focalizadas, emergenciais, ao mesmo tempo em que se defronta com contingentes cada vez maiores de trabalhadores/as que demandam mais ações e serviços públicos de proteção que não podem ser acessados por outras políticas diante das perdas de direitos.
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1 Expressão inspirada em Leda Paulani (2008), que usou “renda mínima do capital”.

2 Vale notar que o recurso à superexploração aparece em regiões dos países centrais em momentos de crise e nos setores mais precarizados dessas economias, normalmente preenchidos com segmentos da classe trabalhadora compostos por grupos populacionais negros, negras e imigrantes, confirmando que o valor da força de trabalho dessa população é pago abaixo mesmo fora de seus respectivos países. Ver estudos de VALENCIA, Adrian Sotelo. A estruturação do mundo do trabalho. Superexploração e novos paradigmas de organização do trabalho. Uberlândia: EDUFU, 2009.

3 O fundo público é formado partir de impostos, contribuições sociais e taxas apropriados pelo Estado via sistema tributário, os quais são requisitados para atuarem na reprodução da força de trabalho, via serviços e políticas sociais. A constituição do fundo público não esta separada do caráter regressivo da arrecadação tributária na sociedade capitalista, sendo uma das marcas do sistema tributário contemporâneo o aumento de uma arrecadação baseada cada vez mais nos tributos indiretos, que recaem regressivamente sobre os bens de consumo necessários à reprodução da força de trabalho. (BEHRING, 2012)

4 Entende-se que a crise é inerente ao próprio movimento do capital e deriva de sua estrutura contraditória, o que inclui suas leis de tendência e os fatores contra-atuantes essenciais, mas não determinantes no sentido de elaborar um prognóstico ou falsificações empíricas (GRESPAN, 2012). Para um debate acerca das causas, conteúdo e forma da crise contemporânea ver CARCANHOLO, Marcelo Dias. Conteúdo e forma atual da crise do capitalismo: lógica, contradições e possibilidades. Crítica e Sociedade: revista de cultura política. v.1, n.3, Edição Especial - Dossiê: A crise atual do capitalismo, dez. 2011.

5 De acordo com Behring (2012), o pressuposto deste movimento se assenta na intenção de acelerar crescentemente o tempo de rotação do capital por meio da mobilização de enormes quantias de recursos. 

6 Marx sinaliza no capítulo 27 do Livro III, onde trata do papel do crédito na produção capitalista, que o capitalismo tem a “necessidade de crédito para efetuar a compensação da taxa de lucro ou o movimento dessa equalização, sobre a qual repousa toda a produção capitalista” (p.493), e mostra ainda que o crédito, além de acelerar o processo de reprodução de capital, também permite “uma separação mais prolongada dos atos de compra e venda, serve de base para a especulação” (p.494). Contudo, ao acelerar o desenvolvimento das forças produtivas em âmbito mundial, o crédito acelera o caráter antagônico próprio da produção capitalista, e “acelera ao mesmo tempo as erupções violentas dessa contradição, as crises” (p.499).

7 Na análise de Marx sobre o valor da força de trabalho existem duas dimensões: o valor diário, que considera o desgaste médio de acordo com as condições de vida médias historicamente determinadas; e o valor total, que significa o tempo total de vida útil do trabalhador ou o total de dias em que o possuidor da força de trabalho vende sua mercadoria em boas condições, considerando também os anos de vida em que não participará da produção (aposentadoria). (OSORIO, 2013)

8 Com a aprovação do Projeto de Lei n. 80, de 16 de abril de 1991, de autoria do Senador Eduardo Suplicy, propondo a criação do Programa de Garantia de Renda Mínima (PGRM).

9 Previsto na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS n 8742, de 7 de dezembro de 1993, regulamentado pelo Decreto n. 1744, de 8 de dezembro de 1995 e pela Lei n. 9720, de 20 de novembro de 1998), se trata de um benefício no valor de 1 salário mínimo pago a pessoas com 65 anos ou mais (conforme Estatuto do Idoso) e pessoas portadoras de deficiência que tenham renda per capta até ¼ de salário mínimo.

10 O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) integra a Política Nacional de Assistência Social e envolve um conjunto de medidas de combate à exploração laboral de crianças e adolescentes entre 7 e 15 anos, dentre elas o pagamento de um auxílio monetário para famílias com renda de até ½ salário mínimo per capta. 

11 Instituído pelo Decreto n. 1.366, de 12 de janeiro de 1995, funcionou até dezembro de 2002, quando foi substituído pelo Programa Fome Zero.

12 Figuravam na ocasião uma miríade de transferências monetárias para diversos fins, com destaque para: Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Humano Social, que figurava ao lado do PETI e do BPC sob gestão do Ministério de Assistência Social; Programa Nacional de Renda Mínima vinculado à Educação – Bolsa Escola, sob a gestão do Ministério da Educação (Lei nº 10.219, de 11 de abril de 2001); Programa Bolsa Alimentação do Ministério da Saúde (Medida Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro de 2001); Auxílio Gás, do Ministério de Minas e Energia (Decreto nº 4.102, de 24 de janeiro de 2002). (SILVA e SILVA; LIMA, 2016)

13 Instituído pela Medida Provisória n. 132, de 20 de outubro de 2003, posteriormente convertida na Lei Federal n. 10.836, de 9 de janeiro de 2004, unificou e ampliou os programas de transferência de renda previamente existentes: Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Educação – Bolsa Escola; Cadastramento Único do Governo Federal (Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001); Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa Alimentação; Programa Auxílio-Gás; Programa Nacional de Acesso à Alimentação – Fome Zero (Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003).

14 “O governo tentou conter os influxos da crise, com desoneração tributaria de alguns setores, expansão do crédito para financiar o consumo das famílias e, com isso, garantir mercado para a produção que procurava ser mantida. Foi uma tímida política econômica anticíclica, não ortodoxa, mas ainda dentro da mesma estratégia neoliberal de desenvolvimento” (CARCANHOLO, 2018, p. 37)

15 Reforma Trabalhista (Lei n. 13.467/2017) e Lei da Terceirização (Lei n. 13.429/2017).

16 As quatro parcelas (setembro, outubro, novembro e dezembro) foram creditadas apenas aos que receberam em abril a 1ª parcela do benefício original.

17 GENTILINI, Ugo; ALMENFI, Mohamed; ORTON, Ian; DALE, Pamela. Social Protection and Jobs Responses to COVID-19: A Real-Time Review of Country Measures. World Bank, Washington, DC. World Bank, 2020. Disponível em: <https://openknowledge.worldbank.org/handle/10986/33635>. Acesso em: 10 out. 2020.

18 Até 10 de outubro de 2020 foram confirmados no Brasil 5.082.637 casos confirmados de COVID-19, contabilizando 15018 óbitos. Dados disponíveis em: <https://covid.saude.gov.br/>.  Acesso em: 10 out. 2020.

19 Todas essas informações se encontram disponíveis em:
<https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/29519-pnad-continua-trimestral-desocupacao-cresce-em-10-das-27-ufs-no-3-trimestre-de-2020#:~:text=No%203%C2%B0%20trimestre%20de%202020%2C%20a%20taxa%20composta%20de,foi%20de%2030%2C3%25>. Acesso em: 21 dez. 2020. 

20 Todas essas informações se encontram disponíveis em: <https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-sala-de-imprensa/2013-agencia-de-noticias/releases/29519-pnad-continua-trimestral-desocupacao-cresce-em-10-das-27-ufs-no-3-trimestre-de-2020#:~:text=No%203%C2%B0%20trimestre%20de%202020%2C%20a%20taxa%20composta%20de,foi%20de%2030%2C3%25>.  Acesso em: 21 dez. 2020.

10. ASSISTÊNCIA SOCIAL, ORÇAMENTO ENXUTO E VIOLÊNCIA ABUNDANTE CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES*
 
Rodrigo Silva Lima
 
 
Introdução
 
O presente capítulo é uma atualização dos resultados obtidos na tese de doutorado, “Orçamento público dos abrigos municipais no Rio de Janeiro: velhos e novos dilemas”, defendida no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da UERJ. O texto conjuga reflexões que vimos realizando no âmbito do Núcleo de Extensão e Pesquisa em Direitos Humanos, Infância, Juventude e Serviço Social (NUDISS/UFF) e a partir da reinserção no Grupo de Estudos e Pesquisas do Orçamento Público e da Seguridade Social (GOPSS-UERJ). Busca-se salientar, nesse cenário de crise estrutural do capital, a ampliação da arrecadação municipal, a diminuição do orçamento da assistência social e a dimensão coercitiva do Estado na reorientação das ações de proteção social na cidade do Rio de Janeiro.
A partir da intensificação da crise no Brasil, com o processo que culminou no golpe parlamentar-jurídico-midiático que destituiu Dilma Rousseff do poder, em 2016, a política de assistência social, pressionada pelos aparatos do Poder Judiciário e articulada às instituições repressivas do estado e do município tem sido atravessada por uma face coercitiva, incompatível com os fundamentos normativos dos direitos humanos de crianças e adolescentes e a perspectiva protetiva da Seguridade Social constitucional. No contexto recente, com o aumento da pobreza, o conservadorismo, a focalização e o assistencialismo dos governos, aliados à captura do fundo público para os setores rentistas e ao remanejamento do orçamento da assistência social para ações de repressão, além de enfraquecer a política de atendimento, preconizada no Estatuto da Criança e do Adolescente, vem comprometendo um conjunto de instituições e de serviços socioassistenciais, delineados na Política Nacional de Assistência Social (PNAS).
A administração pública garantiu, de forma ainda inacabada, uma infraestrutura para realização de grandes eventos internacionais no Rio de Janeiro e ao racionalizar o orçamento da assistência social resgatou, progressivamente, formatos de repressão e controle junto à população em situação de rua. Com a reorientação dos investimentos públicos, os atores da política de assistência social, contraditoriamente, em vez de assegurarem os direitos dos segmentos sociais mais desprotegidos, cumpriram uma função estratégica na institucionalização forçada, na vigilância e repressão permanente, na expropriação de direitos e no higienismo social do espaço urbano.
 
Gestão da crise na cidade do Rio de Janeiro
 
Nos últimos 20 anos, a capital carioca conhecida mundialmente como “cidade maravilhosa” ou “purgatório da beleza e do caos”1, tem sido objeto de disputas de classes antagônicas e prejudicada pelas contradições de interesses mercantis e de negócios lucrativos em face do processo de expansão capitalista no mundo.
Parafraseando uma música de Chico Science e Nação Zumbi, “e no meio da esperteza internacional, a cidade até que não está tão mal, e a situação sempre mais ou menos, sempre uns com mais e outros com menos”, pode-se dizer que embora as determinações econômicas internacionais, em grandes cidades de países periféricos, sejam bastante relevantes, elas não são as únicas dimensões a serem consideradas na análise sobre o espaço urbano. Essa análise exige, dentre outras, a compreensão crítica do Estado no capitalismo, a apreensão das tendências ideológicas das políticas sociais e a identificação da sociedade civil na mobilização por direitos. (LIMA, 2016). 
O modo de produção capitalista é a expressão de um sistema hierarquizado e estruturalmente antagônico que tem afetado a vida da humanidade de diferentes formas nos continentes e em países de economia dependente. Numa organização social tensionada por guerras, por uma lógica expansionista cruel, pelas determinações desumanizadoras da compulsão econômica e pelo ímpeto incontrolável de acumulação capitalista, a crise estrutural do capital figura como um dos fenômenos sociais mais complexos, preocupantes e destrutivos do planeta2 (MÉSZÁROS, 2000).
Na literatura especializada, a crise evidenciada nesses últimos anos contribui para reforçar uma perspectiva nada otimista nas análises sobre economia, transporte, cultura e os direitos de cidadania, assim como um horizonte pessimista acerca das relações sociais nas áreas residenciais, comerciais, industriais, turísticas e ambientais das cidades, 
 
[…] o grande e constante contingente de pobres, de desempregados, de empregos precários, de moradias em favelas e cortiços, a exacerbação da violência, tudo isso vem alimentando incertezas quanto ao o futuro das grandes cidades brasileiras (RIBEIRO, 2002, p. 86). 
 
As desiguais relações sociais também se dão pelos vestígios do racismo enraizado na formação sociohistorica e por múltiplas expressões da questão social, onde os detentores dos meios de produção controlam o trabalho e se apropriam da riqueza socialmente produzida e os trabalhadores vendem a força de trabalho em troca de um salário ou, em suas estratégias de sobrevivência, se inserem em ocupações informais e desprotegidas para obter alguma forma de rendimento, por meio de atividades precarizadas ou, no caso da população em situação de rua, também pela ajuda e pela mendicância e, nesse sentido, as políticas sociais são muito relevantes (SILVA, 2009, p. 173).
As interseções entre os governos municipais do Rio de Janeiro, nas últimas duas décadas3, revelam o recrudescimento do conservadorismo e a continuidade de um projeto de cidade que, por um lado, favorece interesses das classes dominantes em detrimento das necessidades da classe trabalhadora e de segmentos pauperizados e, por outro lado, adota práticas violentas para solucionar conflitos e sustentar desigualdades decorrentes da sociabilidade capitalista. Invariavelmente, os governos cariocas, encarregados por operacionalizar um conjunto de medidas de proteção social, como as políticas de saúde, educação, assistência social e ordenamento urbano, diferenciam-se muito pouco de administrações públicas tecnicistas, orientadas pelas recomendações do ideário neoliberal das agências internacionais e pelas determinações hegemônicas do capital (LIMA, 2013; FARAGE, HELFREICH, CARDOSO, 2019).
Nesse período as ações de repressão adotadas para afugentar a população em situação de rua, sob justificativa de manutenção da ordem urbana ou pelo mote de “prender para proteger”, constituíram os principais obstáculos para crianças e adolescentes. A tentativa de impedi-las de circularem pelas ruas e espaços de lazer em regiões mais abastadas4, revela o cerceamento do direito à cidade e a negação do direito à convivência comunitária. As relações sociais desiguais, subjacentes aos interesses de comerciais e do mercado imobiliário, produzem, não somente, ilusões acerca do significado de proteção social e dos direitos constitucionais, como também contribuem para disseminar o medo e intensificar medidas de privatização da esfera pública e dos espaços urbanos como solução para intensificar os mecanismos de punição, criminalização e opressão contra segmentos pobres e negros, reiterando a tônica da higienização social e a disputa de projetos na cidade (PEREIRA, 2018).
De acordo com Brito e Cardoso (2019), na trilha do impeachment fraudulento, a manobra política que culminou na Emenda Constitucional n° 95 (EC 95), aprovada em 15 de dezembro de 2016, tem por objetivo instituir um Novo Regime Fiscal. Ao impor o congelamento dos recursos públicos destinados à educação, saúde, saneamento básico, habitação, previdência, assistência social, etc., a EC-95 terminou fixando um teto de gastos que recai, exclusivamente, sobre as despesas primárias e isso significa que nenhum tipo de congelamento incidirá sobre as chamadas despesas financeiras, referentes aos gastos com juros do sistema de endividamento público. Em linhas gerais, por, pelo menos, cinco gestões presidenciais, as despesas governamentais serão limitadas e teremos obstáculos para a expansão e/ou manutenção de políticas públicas em detrimento das reservas para garantia do pagamento dos juros e amortizações perante os credores da dívida pública no Brasil.
Os municípios também serão atingidos com os desdobramentos sociais impostos pelo teto de gastos do governo federal. Só para se ter uma ideia, de acordo com Brito e Cardoso (2019) em meio aos patamares recordistas de desemprego, subemprego, informalidade e precarização das relações trabalhistas, no final de 2017 o Brasil entrou novamente no mapa da fome e, aproximadamente, onze milhões de pessoas foram empurradas à condição de extrema-pobreza e insegurança alimentar.
Diante de arrecadações bilionárias, o orçamento destinado para a política de assistência social tem figurado como um recurso público incapaz de retirá-la de uma vergonhosa condição no conjunto da seguridade social constitucional, ou seja, para se atingir patamares dignos de vida isso não se alcança pela lógica do senso comum, “de se fazer muito com pouco ou de substituir o investimento público pelo investimento privado, como defendem as teorias econômicas clássicas” (MARIANO, 2017, p. 268)
Mesmo com arrecadações crescentes, a redução do orçamento da assistência social na cidade do Rio de Janeiro é outro vetor que acirra o momento de crise para os segmentos pauperizados em situação de rua. De acordo com a análise da LOA, a receita total estimada nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social para os anos de 2019-2020 ultrapassou os trinta bilhões de Reais. Para o ano de 2020, a estimativa de despesa da política de assistência social foi inferior a 2% da Receita total, algo em torno de quatrocentos e dez mil Reais, o menor percentual observado nas últimas duas décadas (RIO DE JANEIRO, 2019a, 2020a). A assistência social é fundamental, tanto do ponto dos direitos humanos, ao canalizar as suas ações para efetivar a proteção de crianças, adolescentes, deficientes e idosos (BRASIL, 1993), como do ponto de vista econômico, ao enfrentar a pobreza com as políticas de transferência de renda5.
Contudo, os avanços recentes na previsão de proteção à infância, na preservação dos laços familiares e na prevenção de violências e violações aos direitos, são insuficientes por reiterar formatos renovados de clientelismo, por explicitar dimensões coercitivas da ação estatal e conservar mecanismos de regulação do mercado de trabalho, ou seja, por sua “histórica função e potencialidade de manter a coesão, a integração e o controle social sobre os pobres” (BOSCHETTI, 2012, p. 53).
Os estados e, principalmente, os municípios, diante da descentralização político-administrativa, têm o papel estratégico na formulação e execução de políticas sociais e seus mecanismos de arrecadação agregam diferentes receitas e, muitas vezes, são complementados pelos recursos federais, por meio do cofinanciamento. 
A cidade do Rio de Janeiro, com a realização de grandes even-
tos internacionais6, despontou em investimentos em obras e aumento da arrecadação, porém isso não se traduziu num aumento substantivo dos orçamentos das políticas sociais, em particular, da política de assistência social. 
Embora os resultados sociais de um governo não se expressem apenas pela previsão do orçamento, que necessariamente precisa ser, antes de tudo, dilatado, democratizado e transparente, o projeto político dos prefeitos do Rio de Janeiro nas duas últimas décadas tem conjugado uma lógica de “desenvolvimento às avessas” (GONÇALVES, 2012), na qual o chefe do Poder Executivo atua como “mecenas de uma cidade-mercado”, num amplo leque de alianças que vai do governo federal ao estadual, passando pelos governos das regiões metropolitanas, rede de televisão, banqueiros, empreiteiros, especuladores financeiros.
 
Orçamento enxuto da assistência social no Rio de Janeiro
 
As políticas sociais de saúde, previdência e assistência social, institucionalizadas no sistema de Seguridade Social previsto na Constituição Federal de 1988, contribuem de forma contraditória para a proteção social ao garantir o assalariamento, para manutenção e reprodução da força de trabalho e, ao mesmo tempo, a reprodução ampliada do próprio capital (MOTA, 1996, p. 191). E o orçamento público das políticas de seguridade social brasileiras, alvo preferencial da “contrarreforma neoliberal” (BEHRING, 2003), tem sido utilizado de maneira difusa, remanejado para outras finalidades ou drenado para o atendimento das exigências de superávit primário e pagamento de juros e amortizações da dívida. As estratégias de luta em defesa das políticas sociais passam pelo no conhecimento, socialização e acompanhamento do orçamento público.
Embora não seja objetivo desse texto esmiuçar as especificidades constitucionais sobre o orçamento para crianças e adolescentes, é importante mencionar o processo que envolve ciclo orçamentário, ou seja, as atividades relacionadas à elaboração e planejamento, à discussão e aprovação, à execução e à avaliação e controle pressupõe entender suas complexas relações (SADECK FILHO, 2009). Na arquitetura do orçamento público, a vigência do Plano Plurianual (PPA) é de quatro anos (2014-2017). As diretrizes, os objetivos e as metas são estabelecidos a cada quatro anos e isso permite a continuidade de determinados programas e a politização das prioridades governamentais. Para fins comparativos, no que se refere a arrecadação e despesas da Prefeitura da cidade do Rio de Janeiro, serão colocados em destaque os anos de 2006, 2010, 2014 e 2018 por uma perspectiva metodológica7 que favoreça uma leitura mais próxima do papel político do orçamento.
 
Tabela 1 - Receita arrecadada e despesa paga pela Prefeitura do Rio de Janeiro
	Prestação de contas
	2006
	2010
	2014
	2018

	 
Receita 
arrecadada
	 
8.703.728.000,00
	 
15.243.212.000,00
	 
23.972.480.000,00 
 
	 
27.673.484.000,00
 

	 
Despesa paga
	 
8.332.069.000,00
	 
14.278.900.000,00
	 
24.531.736 000,00
	 
27.842.364.000,00
 

	 
Déficit ou Superávit
	 
(+)  371.695.000,00
	 
(+) 964.312.000,00
	 
(-) 559.256.000,00
	 
(-) 168.880.000,00


Fonte: Prestação de contas (CGM, 2006, 2010, 2014, 2018). Elaboração própria
 
Nos outros dois últimos períodos investigados, 2014 e 2018, nas gestões de Eduardo Paes (II) e Marcelo Crivella, foram registradas arrecadações que superaram 23 bilhões e 27 bilhões de Reais, respectivamente, e déficits crescentes de R$ 559.256.000,00 e R$ 168.880.000,00. Cabe ressaltar que, de acordo com o relatório da Controladoria Geral do Município (CGM, 2002, p. 7), “não é objetivo de o poder público municipal apresentar superávits ao longo dos exercícios”. Logo, a relação entre a Prefeitura e a população, em princípio, enfatiza que os recursos arrecadados na sociedade deverão retornar para a mesma. Assim sendo, os déficits apurados, geralmente, encontram-se amparados por superávits de anos anteriores.
As receitas que financiam os entes federativos são diferentes, mas estão interligadas, não apenas pela lógica do cofinanciamento, mas pelas exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e pela Desvinculação de Receitas da União (DRU) que, a partir de 2015, passou a desvincular até 30% dos impostos e contribuições. A LRF é um dos mecanismos de ajuste criados no bojo da contrarreforma do Estado para a geração de superávits primários, isto é, para “realização de poupança primária no orçamento para honrar o pagamento dos juros da dívida” (SALVADOR, 2010, p. 380). 
 
Tabela 2 - Despesas com juros e amortizações da dívida e com assistência social
	Prestação de contas
	2006
	2010
	2014
	2018

	 
Despesa paga
	 
R$ 8.332.069.
	 
R$ 14.278.900.
	 
R$ 24.531.736 
	 
R$ 27.842.364.

	Juros, encargos e amortizações da dívida 
	812.619 
(9,75%)
	1.958.293 (13,71%)
	1.020.182 (4,15%)
	1.535.666 (5,51%)

	Assistência Social 
 
	279.976 
(3,36%)
	339.050 
(2,37%) 
 
	791.389 
(3,22%)
	610.168 
(2,19%)


Fonte: Prestação de contas (CGM, 2006, 2010, 2014, 2018). Elaboração própria
 
A Resolução Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) n.º 82/2019, que publica as deliberações da 12ª Conferência Municipal de Assistência Social do Rio de Janeiro, tem seguinte texto sobre financiamento público: “assegurar orçamento para a Política de Assistência Social, designando o percentual de 3% a 10%”. Nessa Conferência, a deliberação propõe um patamar mínimo de 3%, valor bem abaixo dos percentuais deliberados na história das Conferências após a promulgação da Política Nacional de Assistência Social. Desde a V Conferência Nacional de Assistência Social, realizada em Brasília no ano de 2005, há uma deliberação que prevê alteração e aumento progressivo do financiamento da assistência social para Municípios, Estados, União e Distrito Federal. Verifica-se, que na cidade do Rio de Janeiro, ao longo dessas últimas duas décadas, os valores destinados à política de assistência social ainda não atingiram sequer a previsão de patamar mínimo, de 5% do orçamento geral.
 
Fixar percentual de destinação orçamentária, mediante PEC, para assegurar cofinanciamento e co-responsabilidade da assistência social com destinação orçamentária nas três esferas governamentais, sendo na União vinculado ao orçamento da seguridade social e nas demais esferas de governo ao orçamento geral garantindo, no mínimo, a curto prazo 5% e, gradativamente, a médio prazo 7% e a longo prazo 10%, alocados nos respectivos Fundos de Assistência Social, atendendo programas, projetos, serviços e benefícios eventuais estabelecidos pela Política Nacional de Assistência Social, sob pena de responsabilidade fiscal (CNAS, 2005).
 
De acordo com a Controladoria Geral do Município (2010), a dívida pública é uma das despesas e consiste no pagamento de financiamentos e empréstimos. Observa-se que na prestação de contas do município do Rio de Janeiro (CGM, 2006, 2010, 2014, 2018), as despesas correntes descontam os juros e encargos da dívida e nas despesas de capital são abatidas as amortizações da dívida. No montante de todas as despesas da Prefeitura do Rio de Janeiro, os juros e encargos da dívida e as amortizações da dívida superam todas as despesas com a assistência social.
Em 2014, segundo ano da gestão de Eduardo Paes (II) houve uma redução quando comparado ao exercício de 2010, onde os juros e encargos das dívidas registraram R$ 641.589 milhões e as amortizações da dívida R$ 378.593 milhões, totalizando R$ 1.020.182 bilhões de Reais. No último exercício investigado, que retrata o segundo ano da gestão de Marcelo Crivella, os juros e encargos da dívida saltaram para R$ 823.679 milhões e as despesas com amortizações da dívida chegaram a R$ 711.987 milhões, totalizando R$ 1.535.666 bilhões de Reais, o equivalente a 2,5 vezes a despesa com assistência social para o ano de 2018.
 
A face coercitiva da assistência e a violência contra crianças e adolescentes
 
A prescrição legal da política de assistência social, de acordo com a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), objetiva garantir a vida; proteger a família, a infância, a adolescência e promover a integração ao mercado de trabalho, dentre outras questões (BRASIL, 1993). Aliás, a intenção de superação do viés assistencialista, clientelista e repressivo das experiências governamentais no Rio de Janeiro sempre esbarrou em contradições intrínsecas ao capital e ao passado escravocrata, tão enraizado na formação sociohistorica brasileira e que opera numa dinâmica conservadora e violenta.
Alvos preferenciais da eliminação física, do aprisionamento, da exploração força de trabalho e da expropriação dos direitos, a população usuária da política de assistência, independente do compromisso ético dos profissionais, tem sido tratada com menosprezo, desrespeito e indiferença.
Em experiências capitalistas de países periféricos e de economia dependente (FERNANDES, 1986), as contradições sociais evidenciadas de forma proeminente e os contrastes políticos, econômicos, sociais e culturais, no processo de formação e desenvolvimento brasileiro revelam, além da exploração da classe trabalhadora e da superexploração da força de trabalho, formas de opressão de negros, mulheres, crianças, adolescentes, jovens e idosos.
Nos estudos de Soares (2016), os fenômenos sociais mencionados se acirram, principalmente, com a realização dos grandes eventos no Brasil, entre 2012 e 2016, onde se verificou um modelo de acumulação que exacerbou as injustiças existentes em períodos pré-capitalistas, como o trabalho escravo, e reproduziram relações sociais profundamente desiguais, como a degradação das condições de vida de amplos contingentes populacionais. Observa-se a expulsão de famílias de suas moradias, o aumento da população em situação de rua, a criminalização da pobreza e dos movimentos sociais, a persuasão de um número recorde de voluntários mesmo diante do desemprego e a manutenção dos privilégios das classes dominantes
Esse cenário, justificado por avassaladora e ininterrupta sequência de expropriação, por meio da dominância financeira e do  rentismo, imputa à hegemonia8do capital mundializado, uma capilaridade ideológica junto aos segmentos da classe trabalhadora e a manutenção de reiterados formatos de violência na sociedade e, nesse sentido, a ideia central a ser salientada se sustenta na seguinte questão: “o caráter histórico das expropriações [...] não seriam apenas um elemento de uma fase passada, inicial e excepcional, mas teriam um papel orgânico na dinâmica histórica do capitalismo” (MAURIEL, 2019, p. 234).
Num contexto de ajuste estrutural, muitas crianças e adolescentes saem de casa impelidas por diversos motivos, como a pobreza, a violência doméstica e intrafamiliar e a intolerância. E aquelas que para “arrumar seu sustento”, sob o risco de morte, tinham os corpos e mão de obra explorada em atividades de cunho sexual e no comércio de drogas ilegais, abandonavam, eram rejeitadas ou sequer ingressavam nas escolas. Em algumas circunstâncias a rua, em sua dinâmica contraditória, “acolhia” as necessidade mais imediatas de alimentação e acesso à renda e então, como pedintes, nos malabarismos dos sinais de trânsito, comercializado produtos ou cometendo pequenos delitos, crianças e adolescentes estabeleciam suas estratégias de sobrevivência.
No início do século, em 2002, o Centro Municipal de Atendimento Social Integrado (CEMASI) Casa da Vila, tinha capacidade para atender 20 meninos entre 12 e 18 anos de idade. O perfil desses adolescentes, para além do fato de serem atendidos numa modalidade de abrigo da Prefeitura do Rio de Janeiro, era marcada pelo racismo e expressava a singularidade de experiências de violência, de famílias mergulhadas em severas privações materiais e de violação dos direitos: 
 
1) educação – verificou-se a defasagem entre escolaridade e faixa etária em pelo menos 80% dos meninos, além de poucos anos de frequência no ensino formal; 2) saúde e alimentação – 70% descreveram saber o que é ter fome, bem como ter utilizado alguma vez álcool e outras drogas; 3) respeito e dignidade – 100% dos adolescentes reclamaram do silenciamento de suas opiniões e desejos; sinalizaram situações de violência intrafamiliar, policial e institucional, vivências traumáticas devido ao abuso e à exploração sexual e por presenciarem a execução sumária de pessoas do seu círculo familiar ou afetivo; 4) proteção e profissionalização – a totalidade apresentou experiência de trabalho infantil e 40% realizaram alguma atividade considerada ilícita para contribuir com o sustento da família; 5) vida – dois meninos (10%) ostentavam as agruras das ameaças de morte em seus bairros de moradia o que tornava a tarefa de proteção ainda mais ousada; 6) convivência familiar e comunitária – cerca de 30% dos adolescentes do abrigo relataram a expulsão de casa em virtude da intolerância religiosa, diante do reconhecimento da orientação sexual, ou sofreu o “êxodo da favela”, migrando para ruas, em face da sociabilidade violenta evidenciada nos conflitos comerciais entre facções do tráfico (LIMA, 2004a).
 
Pelo menos três ilustrações acerca das ações protetivas e repressivas do Estado, que evidenciam a dimensão da coerção e do consenso entre os aparatos de segurança pública e a política de assistência social, podem ser destacadas. Nelas, as expressões da questão social que atravessam a vida de crianças e adolescentes demonstram, ao mesmo tempo, o peso do conservadorismo no tratamento dispensado pela prefeitura em relação à população e o rebatimento da ideologia neoliberal na condução da política de assistência social.
Uma primeira questão diz respeito ao processo de criminalização à população que vive em situação de rua. A Guarda Municipal (GM-Rio)9 que em diversificadas ações tem por atribuição proteger o patrimônio público; a partir de 2002, passou a recolher sistematicamente, em parceria com a Companhia de Limpeza Urbana (COMLURB), não só os cobertores das crianças e adolescentes que dormiam nas calçadas e debaixo das marquises, mas todos os pertences da população que sobrevivia nas ruas e essa operação foi denominada “cata tralha”,
 
No ano de 2002, tivemos notícia do início da chamada operação “Cata-Tralha” [...] que retirava as pessoas das ruas e jogava seus pertences (documentos, roupas, aparelhos, medicamentos etc.) nos caminhões de lixo. No segundo semestre daquele ano, se realizou a instalação da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da População de Rua, na Câmara dos Vereadores, devido às várias denúncias de instituições de direitos humanos. Segundo essas instituições, as pessoas que eram vítimas dessas operações, principalmente no Centro da cidade, eram também instadas a ir para longe do Centro, normalmente para a Baixada Fluminense ou para o município vizinho de Niterói (GATTO, 2011, p. 91).
 
A segunda questão envolve os conflitos da Guarda Municipal com os trabalhadores ambulantes. Em determinado momento a GM-Rio, para obter apoio da sociedade e atenuar o descontentamento de parcela dos agentes com as injustiças promovidas, emplacou uma prática institucional “Robin Hood às avessas”. Das mercadorias apreendidas na repressão aos camelôs, os gêneros alimentícios eram destinados aos abrigos e creches, porém, chocolates, biscoitos sortidos, refrescos e refrigerantes, produtos presentes na cesta básica das famílias, contraditoriamente, nunca compuseram itens do mapa nutricional das unidades de assistência social. A letra do Rap do Trabalhador, canção imortalizada documentário “Mc Magalhães, lenda viva do funk”, mostra um sucesso nacional, cantado por um trabalhador ambulante, onde se verifica, de maneira divertida e crítica, a face repressiva da Prefeitura do Rio de Janeiro: “Trabalhador ô, vendo bala. Tomaram minha caixa... De Bombom. Do Serenata... De Amor. Quebrou a firma... César Maia. Todo mundo duro... Magalhãezê. Roubou meu Chokito... Nananana” (GULARTE, 2013).
A terceira questão denota a dificuldade da desjudicialização na aplicação das medidas protetivas, mesmo com as atribuições do Conselho Tutelar e de uma rede de atendimento consolidada, ainda que de forma insuficiente. Em 2002 a Prefeitura, por meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS) e da GM-Rio, junto com o Governo do Estado, por meio da Fundação para Infância e Adolescência (FIA) e da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (PMERJ), participou do “Projeto Resgate”. Esse Projeto, elaborado no âmbito do Juizado da Infância e da Juventude10, objetivava a articulação do poder público para efetuar o “recolhimento sistemático de garotos em situação de rua” e se somava às ações do “Projeto Zona Sul Legal”11 (LIMA, 2004). Além da precarização das condições de trabalho, remuneração profissional abaixo do mercado, salários atrasados e redução progressiva das unidades de abrigos mantidos pela Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, em parceria com Organizações Não Governamentais (ONGs), a insuficiência de retaguarda para atendimento da população de rua infanto-juvenil terminou ocasionando: “1) a superlotação dos abrigos em funcionamento; 2) a queda da qualidade de atendimento; 3) a alta rotatividade dos profissionais e 4) os seguidos e crescentes números de evasões” (LIMA, 2004, p. 108).
A partir de 2005, a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, por meio da Secretaria Municipal de Assistência Social (SMAS), se antecipou e começou a realizar mudanças de caráter político-administrativo para atender os pressupostos da Política Nacional de Assistência Social (PNAS) (BRASIL, 2005). Seja na Proteção Social Básica, por meio da ação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), seja na Proteção Social Especial, de média e de alta complexidade, por meio da intervenção de Centros de Referência Especializados de Assistência Social (CREAS), com as equipes de abordagem à população em situação de rua e nos atendimentos em unidades de acolhimento institucional, a assistência social tinha como desafio o enfrentamento da questão social. A institucionalização da PNAS pressupunha em seus objetivos: fortalecer os laços familiares e assegurar a convivência comunitária, dentre outros atendimentos relacionados à violação dos direitos humanos.
Porém, mesmo com os avanços no campo dos direitos humanos e o tardio avanço nas políticas sociais, a lógica perversa, eugênica e fetichista da sociabilidade capitalista, permeada pelo individualismo e por leituras sociológicas epidérmicas, insufla e redireciona o sentimento de medo e de ódio, não mais aos descendentes africanos recém-alforriados ou aos movimentos operários do início do século XX, mas aos seus herdeiros, crianças e adolescentes, em sua maioria, negros e dos segmentos pauperizados da classe trabalhadora (BATISTA, 2003). 
E se o discurso acolhedor, que norteou as ações da Secretaria Municipal de Assistência Social12, ampliou a visibilidade da política e propiciou maior profissionalismo e compromisso com as prerrogativas do Estatuto da Criança e do Adolescente e da, recém implantada, PNAS, a primeira gestão de Eduardo Paes, retrocedeu na abordagem social. Ao se fazer uma rápida digressão das políticas voltadas para a população infantojuvenil no Brasil, verifica-se que a assistência e a repressão são componentes indissociáveis tanto da face “humanista” da assistência social, vinculada mais recentemente pelas políticas de alívio da pobreza (MAURIEL, 2006), como pela face coercitiva do Estado, com seus mecanismos de cerceamento, controle e criminalização (BRITO; VILLAR; BLANK, 2013; WACQUANT, 2001).
Ao assumir a Secretaria Especial de Ordem Pública do Rio de Janeiro, em janeiro de 2009, Rodrigo Betlhem comandou a Operação Choque de Ordem e ficou conhecido como “xerife da prefeitura”. No bojo das discussões sobre as ações de ordenamento urbano, que ganharam maior visibilidade midiática, uma peculiar e curiosa articulação remanejou Betlhem para a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, cargo que ocupou de novembro de 2010 a maio de 2012, e que denota, “para além de sua eficiência”, a dimensão coercitiva do governo em relação à política assistência social13.
Além da presença da Guarda Municipal na organização da movimentação de pedestres, na circulação de automóveis e nas ações direcionadas aos trabalhadores ambulantes14, a novidade da Prefeitura do Rio de Janeiro, na última década, se deu no Recolhimento Compulsório de crianças e adolescentes, na repressão ao uso de crack15 (MONTOGOMERY et al., 2013) e na Operação e Plano Verão (LIMA, 2016), justamente os anos que antecederam a Copa do Mundo (2014) e as Olimpíadas (2016).
Depois da pressão de inúmeras instituições comprometidas com a consolidação de políticas públicas e direitos humanos, que defendiam a política de redução de danos, os Consultórios na Rua e a ampliação do atendimento em Centros de Atendimento Psicossocial para infância e juventude, dentre outros (OLIVEIRA e DISTLER, 2013), a credibilidade desse Secretário foi abalada não apenas por refuncionalizar o papel da SMDS com aumento da presença coercitiva de sua equipe de abordagem nas ruas, eliminando o que ainda restava de confiança por parte da população usuária, mas fundamentalmente pelas denúncias sobre o desvio de recursos públicos repassados para a ONG Tesloo16.
A crise na gestão de Luiz Fernando Pezão, a frente do governo do estado, recaiu sobre a população com anúncio de cortes de serviços, atraso nos pagamentos dos servidores e no aumento dos índices de violência urbana. Esses fatores, segundo pesquisa recente, contribuem para avaliação pessimista dos cariocas em relação ao governo evidenciando, inclusive, a pouca efetividade das Unidades de Polícia Pacificadora (UPPs), criadas em 2008, e da Intervenção das Forças Armadas, em 201817. Contudo, a Operação Segurança Presente, criada no final de 2015, vem ganhando fôlego e apoio do poder público. 
A proposta financiada pela Fecomércio, em parceria com Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, em linhas gerais, consiste na contratação de agentes de segurança para atuar coibindo roubos e furtos, o consumo e comércio de drogas e no ordenamento urbano nas áreas patrulhadas. Os agentes fazem também “ações sociais” com o acolhimento de pessoas em situação de rua e desprotegidas. (VIEIRA, 2016; ÍNDIO DO BRASIL, 2018).
Esse tipo de parceria enseja, pelo menos, três indagações críticas. Em primeiro lugar, a focalização de uma Operação dessa envergadura, nas áreas nobres e comerciais da cidade, é uma decisão que tende a manter privilégios e a atender interesses dos empresários. Sendo assim, com os investimentos da Prefeitura esse tipo de ação não fere os princípios republicanos e constitucionais? Em segundo lugar, como os agentes responsáveis pelo patrulhamento são policiais da ativa, da reserva ou jovens que saíram das Forças Armadas, como garantir treinamento de maneira uniforme ou mecanismos de controle, como as corregedorias, para prevenir e julgar as práticas consideradas abusivas? E, por último, não deveria ser esse, mais um mecanismo de repressão social e coação das pessoas nas ruas, que age sobre as consequências sem tocar nas causas dos fenômenos sociais e que contribui para práticas de “limpeza” urbana? (VIEIRA, 2016)
Mesmo com as dificuldades orçamentárias e o discurso que culpabiliza a gestão anterior por um déficit de três bilhões, o Governo Crivella, decidiu pela manutenção dos custos do Programa, em 2018.
 
Tabela 3 - Comparação da Despesa em Segurança Pública e Assistência Social
	 Gestão
Despesas
	César Maia
	Eduardo Paes 
(I)
	Eduardo Paes 
(II)
	Marcelo 
Crivella

	2006
	2010
	2014
	2018

	Despesa Total 
	8.332.069
	14.278.900
 
	24.531.736
 
	27.842.364

	Segurança 
Pública
	145.626 (1,74%)
	165.634 
(1,15%)
 
	434.500 
(1,77%)
	531.120 (1,90%)

	Assistência 
Social
	279.976 (3,36%)
	339.050 
(2,37%) 
 
	791.389 
(3,22%)
	610.168 (2,19%) 

	Diferença
	134.350
	173.416
	356.889
	79.048


Fonte: Prestação de contas (CGM, 2006; 2010; 2014; 2018). Elaboração própria
 
Com a eleição de Jair Bolsonaro (2019-2022), a apresentação de um programa ultraneoliberal alinhado com interesses imperialistas e dos grupos reacionários, as medidas antidemocráticas despontam como principal tendência. A proposta de alteração no Programa Bolsa Família, a criminalização dos movimentos com a redução dos espaços de participação social e o encerramento das atividades de vários Conselhos, mostram que os efeitos do golpe de 2016 exigirão grande capacidade de rearticulação dos segmentos progressistas da sociedade civil. Nesse sentido, os cortes no Programa Habitacional Minha Casa Minha Vida, que desde 2009 vinha reparando desigualdades históricas no cotidiano dos segmentos mais pobres da classe trabalhadora, teve, de acordo com Brito e Cardoso (2019), “a menor dotação orçamentária desde a sua criação, ‘com o sacrifício maior recaindo sobre os mais pobres: R$ 4,4 bilhões. Para 2020, a previsão orçamentária é ainda menor: R$ 2,7 bilhões’”.
Levando em consideração as prestações de contas da Prefeitura nos últimos anos (CGM, 2006-2019), os dados de 2006 e 2007 demonstram que a Prefeitura assegurou para assistência social, respectivamente, 3,36% e 3,18%, do total de despesas da cidade do Rio de Janeiro. De lá pra cá, esse percentual foi sofrendo oscilações. Entre 2010 e 2011 os percentuais caíram para 2,37% 2,83% do total de despesas do Poder Executivo, nos anos de 2014 e 2015, se percebe uma pequena elevação do percentual de despesas, 3,33% e 3,06%, voltados à política de assistência. 
Logicamente, as tendências regressivas do governo federal recaem nos estados e municípios e na gestão de Marcelo Crivella, cujo lema de campanha era “cuidar das pessoas”, a tendência de ampliação percentual nos investimentos sociais não prevaleceu e a prestação de contas da assistência social apresentou a mais drástica queda nessas duas últimas décadas. Entre 2018 e 201918 os recursos destinados para assistência social passaram a representar, respectivamente, 2,19% e 2,31% de todas as despesas municipais, porém, os gastos com segurança pública, embora sejam aparentemente baixos, também oscilaram ao longo das gestões pesquisadas, mas nesse último período as cifras cresceram chegando a, respectivamente, 1,90% e 1,91%, das despesas municipais, menor diferença percentual quando comparada à assistência social.
Esses dados, isoladamente, podem parecer não explicar muita coisa, mas diante do recrudescimento das ações da prefeitura nas ruas, com as ações sistemáticas de Recolhimento Compulsório, entre 2009 e 2012, período que antecedeu os grandes eventos esportivos internacionais, e na continuidade da Operação Segurança Presente, entre 2016 e 2020, que comprova a tendência dos governos anteriores no estabelecimento de Parcerias Público-Privadas (PPP), percebe-se a ampliação da dimensão coercitiva do Estado e da precarização das políticas sociais.
Com a defasagem de profissionais, a ausência de concursos públicos e o sucateamento das unidades de atendimento, as cobranças por resultados são intensificadas junto aos profissionais da política de assistência social e a população usuária é duplamente penalizada. E as equipes dos CRAS, dos CREAS, dos abrigos e da abordagem à população em situação de rua que com coragem atendem e medeiam situações complexas que exigem grande capacidade de articulação, devem atuar cada vez mais próximas aos movimentos sociais, entidades de atendimento e outras instituições da sociedade civil no processo permanente de mobilização entre trabalhadores e usuários da assistência social.
 
De um lado, ampliam-se as necessidades não atendidas da maioria da população, pressionando as instituições públicas por uma demanda crescente de serviços sociais. De outro lado, esse quadro choca-se com a restrição de recursos para as políticas sociais governamentais, coerente com os postulados neoliberais para área social, que provocam o desmonte das políticas públicas de caráter universal, ampliando a seletividade típica dos “programas especiais de combate à pobreza” e a mercantilização dos serviços sociais, favorecendo a capitalização do setor privado (IAMAMOTO, 2008, p. 148).
 
Todos os questionamentos são necessários, porque os governos têm mobilizado suas energias para atuar nas consequências e não preventivamente. O ultraneoliberalismo e a ascensão do conservadorismo acirram múltiplas violências e expressões do racismo, machismo e homofobia que atravessam as vidas de crianças e adolescentes, sejam nas relações domésticas e intrafamiliares, sejam no punitivismo das práticas institucionais e nas ruas da cidade. Por fim, a crise do capital tem um rebatimento nefasto na vida de crianças e adolescentes, sobretudo de segmentos pobres e negros da classe trabalhadora e a equação “orçamento enxuto da assistência social + sobrecarga das famílias + violência abundante” reforça a tese de que o padrão de sociabilidade capitalista atual pressupõe uma “acumulação (democrática) de escombros” (BRITO, 2008). 
 
Considerações finais
 
A arrecadação bilionária da cidade do Rio de Janeiro contrasta com o orçamento enxuto da política de assistência social. O conservadorismo dos governos, aliado à violência e à captura do fundo público, além de enfraquecer a política de atendimento a crianças e adolescentes, precarizar as condições de trabalho e reduzir, quantitativa e qualitativamente, os servidores concursados, vêm abrindo brechas para a ação de entidades religiosas, como as comunidades terapêuticas, algo que exigirá estratégias de ação dos segmentos que defendem o caráter público da Seguridade Social. 
Ao afunilar para área da infância, além das ações higienistas, dos obstáculos para circulação livre nos espaços urbanos, outro fator da violência abundante a ser destacada é a letalidade da ação estatal, principalmente nas favelas. Com a pandemia da COVID 19, são acirradas as dificuldades da assistência social em assegurar plenamente as condições de sobrevivência de determinados segmentos sociais. A tônica tem sido o sucateamento das instituições; a falta de transparência; a situação salarial defasada e pagamentos efetuados com atraso; superlotação de abrigos; alta rotatividade dos membros das equipes de trabalho e a exigência de práticas polivalentes, mesmo diante da insuficiência de processos de formação/capacitação. Evidentemente existiam (e ainda existem) exceções em atendimentos prestados por servidores que lutam para superar a lógica que produz infâncias desiguais.
Diante da crise do capital, as políticas de proteção social são fortemente ameaçadas, não apenas, por procedimentos adotados com maior rigor em gestões de governos neoliberais como a seletividade dos gastos sociais, o contingenciamento dos investimentos e a captura do fundo público, mas pelo caráter focalizado das ações estatais dirigidas a um determinado segmento social. Nesse sentido, a dimensão coercitiva da assistência social, evidenciada quando os interesses das classes dominantes são ameaçados, não se expressa num descompasso momentâneo para afugentar a população em situação de rua (e as crianças e adolescentes), mas revela uma contradição imanente à sua própria existência como política. Se essa reflexão mobilizar a indignação há esperança na luta!
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1 Quem canta a marchinha de carnaval, de autoria de André Filho, ou a música contagiante, de Fernanda Abreu, jamais poderia imaginar que em 2017, pesquisa do Datafolha, ouvindo mais de 800 moradores, estimaria que 72%, ou seja, sete de cada dez moradores mudariam da cidade por causa do medo e da violência (BARBON, ESTARQUE, 2017).

2 As situações caóticas delineadas tanto pela “face destrutiva” do capital ou pela “destruição criativa da terra” (HARVEY, 2011, p. 151), como pelas determinações do neoliberalismo, com as medidas de ajuste orientadas pelo Fundo Monetário Internacional e Banco Mundial, contrastam com a “face humana” das legislações e políticas em vigor, em especial, aquelas destinadas para crianças, adolescentes e famílias pauperizadas.

3 Nessas últimas duas décadas três prefeitos administraram a capital carioca: César Epitácio Maia (1945); Eduardo da Costa Paes (1969) e Marcelo Bezerra Crivella (1957). César Maia governou a cidade em duas gestões, 2001-2004 e entre 2005-2008. Iniciou sua vida política no Partido Comunista Brasileiro (PCB) e, na década de 1980, migrou para o Partido Democrático Trabalhista (PDT) e depois para o Partido do Movimento Democrático do Brasil (PMDB), onde realizou sua primeira gestão como Prefeito, entre 1993-1996. Posteriormente ingressou no Partido da Frente Liberal (PFL), passou rapidamente pelo Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e retornou ao PFL que, em 2007, passou a se chamar Democratas (DEM). Eduardo Paes foi eleito e reeleito para as gestões 2009-2012 e 2013-2016. Iniciou sua carreira no Partido Verde (PV). Integrou o PFL, migrou para o Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB) e depois, para concorrer à Prefeitura, se filiou ao PMDB, conduzindo duas gestões municipais. Atualmente está no DEM. Marcelo Crivella se elegeu em 2016. Iniciou sua vida no Partido Liberal (PL) e depois se filiou ao Partido Republicano Brasileiro (PRB) - ou Republicanos.

4 Os passeios aos Shoppings Centers conhecidos como “rolezinhos” e o impedimento de frequentar as praias da Zona Sul do Rio de Janeiro, na Operação Verão, uma ação coercitiva e racista para prevenir arrastões nas praias. 

5 Há uma estimativa de que a cada R$ 1,00 transferido pelo governo por meio de gasto social (recursos financeiros destinados aos benefícios previdenciários e programas de transferência de renda) existe um aumento na renda das famílias no valor de R$ 1,86. A cada R$ 1,00, disponibilizado pelo governo em políticas de transferência de renda, R$ 0,56 retorna ao Estado por meio de impostos e arrecadações (VILLAVERDE, 2010).

6 Os Jogos Pan-americanos (em 2007), a Rio + 20 (realizada em 2012), a Copa das Confederações (junho de 2013); a Jornada Mundial da Juventude (julho de 2013) e o Rock in Rio (bianual entre 2011 e 2019), a Copa do Mundo (2014) e as Olimpíadas e Paraolimpíadas (2016).

7 Nessa metodologia de análise, de acordo com Lima (2013), deve-se atentar para o fato de que o primeiro e o último ano do orçamento de cada governo foram descartados em função de não representarem uma projeção mais próxima da realidade e da concepção do gestor no ciclo orçamentário. Por esse motivo, na apresentação dos dados, o primeiro ano da gestão dos prefeitos foi suprimido, pois na verdade o orçamento do exercício (2005, 2009, 2013 e 2016) revela o planejamento anual da gestão anterior e o último ano da gestão (os exercícios de 2008, 2012, 2016 e 2020) também foi descartado, pois diz respeito ao ano eleitoral, momento cujo orçamento tende a ser mais elástico na utilização de benfeitorias, obras etc.

8 Baseada na produção de Antônio Gramsci, essa referência se apoia na ideia de que a hegemonia revela um processo de controle, por meio da direção intelectual e moral sobre determinados grupos: “compreende as tentativas bem-sucedidas da classe dominante em usar a sua liderança política, moral e intelectual para impor sua visão de mundo como inteiramente abrangente e universal, para moldar os interesses e as necessidades dos grupos subordinados” (CARNOY, 1988, p. 95).

9 Vinculada à Secretaria Municipal de Ordem Pública (SEOP), foi criada, em 1993, para proteger o cidadão e atuar nas mais variadas frentes: no ordenamento urbano, na fiscalização do trânsito e das posturas municipais, na preservação de bens, serviços e instalações e no apoio às ações de Segurança Pública. Com a experiência da Ronda Escolar, uma menção positiva foi dada à Guarda Municipal por exercer um importante papel de articulação com a educação (LIMA, 2004, p. 76).

10 Na época o Juiz da 1ª Vara de Infância e Juventude, Siro Darlan de Oliveira, estava afastado e o referido projeto foi elaborado e executado pelo seu substituto. Depois de sua promoção a Desembargador, no ano de 2004, não se viu autoridade judiciária, mais comprometida com a defesa dos interesses de crianças e adolescentes.

11 Crianças e adolescentes que viviam nas ruas da zona sul, eventualmente, se refugiavam em lugares totalmente inadequados. Não se tratava das calçadas, das marquises ou dos bancos das praças, mas dos bueiros. Um drama naturalizado socialmente inquieta: “aqui [no bueiro] é quente nos dias de frio. Os guardas municipais não tomam nossos cobertores, os mendigos não jogam garrafa na gente, nem os adultos fazem xixi na nossa cabeça” (DIMENSTEIN, 2005, p. 11, grifos nossos).

12 Antes Secretaria de Desenvolvimento Social, foi renomeada para Assistência Social para dar visibilidade à política. Voltou a se chamar Desenvolvimento Social nas duas gestões de Eduardo Paes e atualmente, com Crivella, Secretaria Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos (SMASDH).

13 Era de conhecimento dos profissionais da abordagem à população em situação de rua a frase “acabou o ECA e agora é a lei do Zeca”, um dos braços direitos do Secretário de Desenvolvimento Social e que só comprovou a despolitização e o viés coercitivo e conservador da equipe dirigente. (LIMA, 2013, p. 310).

14 Dados do Comitê Popular da Copa (2014, p.61) estimam a existência de até 60 mil trabalhadores ambulantes na cidade do Rio de Janeiro. [...] Um levantamento feito pelo MUCA no mesmo ano apontava, somente no Centro, a existência de 6 mil vendedores informais chamados do “pulo”, caracterizados por exporem suas mercadorias em uma estrutura de fácil desmonte para escapar da fiscalização quando necessário.

15 Os registros sobre o uso de crack na cidade do Rio de Janeiro ficam mais evidentes a partir do ano de 2005. A dissertação de Silva (2017) faz uma análise crítica acerca dessa expressão da “questão social”.

16 Segundo reportagens, cerca de R$ 1 milhão foram pagos à ONG Tesloo (em convênio com a Secretaria de Desenvolvimento Social), por serviços não executados O Ministério Público suspeita de desvio de dinheiro e enriquecimento ilícito. Disponível em: <http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2015/07/mp-rj-investiga-se-socio-de-bethlem-usava-empresas-para-desviar-dinheiro.html>. 

17 De acordo com pesquisa Datafolha, 62% dos entrevistados apontam que as UPPs não melhoraram a segurança na cidade. E embora 83% tenham se mostrado favoráveis a Intervenção das Forças Armadas, 52% dizem que a ação do Presidente Michel Temer (206-2018) não mudou a realidade local.

18 Somente em 2019, a prefeitura do Rio de Janeiro teve uma despesa superior a trinta bilhões de Reais (R$ 30.002.061.000,00), mas para assistência social foi destinado R$ 694.714 milhões e para segurança pública R$ 575.121 milhões de Reais (CGM, 2019).

11. SISTEMA PRISIONAL BRASILEIRO EM CONTEXTO DE PANDEMIA DE COVID-19: entre a expropriação de direitos sociais e as lutas dos movimentos sociais*
 
Fernanda Kilduff
 
 
Introdução
 
O presente capítulo objetiva debater o processo de expropriação de direitos1 no sistema prisional brasileiro, durante a pandemia de COVID-19; com ênfase na particularidade carcerária do Estado de Rio de Janeiro. Busca-se, todavia, refletir sobre as principais estratégias acionadas pelas organizações e movimentos sociais, vinculados à defesa de Direitos Humanos de pessoas privadas de liberdade.
No Brasil, em tempos de pandemia da COVID-19, a decisão de manter a política do superencarceramento, está em consonância com a estratégia negacionista de Bolsonaro, cujas declarações e comportamentos públicos, insistem em burlar a recomendação da comunidade científica internacional: enquanto não houver vacina comprovadamente eficaz; manter o distanciamento social e usar máscara, para evitar e/ou retardar a curva de contágios.
Nessa direção, a Organização Mundial da Saúde (OMS) tem orientado os Estados nacionais, a implementar medidas para a diminuição drástica da população prisional. Com isso, países como Turquia, Irã, e Portugal2, entre outros, avançaram com o desencarceramento como política necessária em tempos de COVID-19, com reduções significativas do número de presos.
Todavia, no Brasil, o ex-ministro de Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, declarava publicamente, em março de 2020: “a falta de dados oficiais” que justificasse tomar alguma decisão nesse sentido3. Assim, observa-se que, até o momento da redação deste capítulo (outubro de 2020), não houve nenhuma medida significativa do Governo Federal (e tampouco dos estaduais),tendente à diminuição do contingente prisional que alcança às 776 mil pessoas. (INFOPEN, 2019).
 
COVID-19 no sistema prisional brasileiro: velhas e novas expropriações de direitos
 
                O Estado brasileiro, historicamente, é um grande violador de direitos humanos. Com uma superpopulação carcerária ocupando o terceiro lugar no ranking de aprisionamento mundial, o Brasil produz e reproduz péssimas condições de detenção. Caracterizam o sistema prisional4: espaços marcados por superlotação, estrutura precária, alimentação limitada e de péssima qualidade, acesso à água restrito, escassez de produtos de higiene e demais materiais de uso pessoal e alto índice de tortura e tratamentos cruéis, desumanos e degradantes5. 
A precária assistência à saúde de presos e presas pela falta de medicamentos e profissionais, a existência de doenças preexistentes como tuberculose e HIV, que hoje são responsáveis por mais de 60% das mortes6, a escassez (e sempre duvidosa qualidade) dos alimentos, a inatividade forçada, o intenso sofrimento emocional (registram-se altas taxas de suicídios nas prisões), a falta de leitos e colchões, a falta de luz elétrica e água potável em unidades de detenção superlotadas e sem adequada ventilação, entre outros determinantes, fazem com que, o coronavírus, encontre condições muito favoráveis para uma rápida proliferação. 
Como destacado, uma das recomendações dos organismos de saúde para evitar a disseminação da Sars-CoV-2, versa o distanciamento social e evitar aglomerações. Acontece que a realidade do sistema penitenciário do Brasil é a superlotação, o que provoca, objetivamente, a impossibilidade de exercer o isolamento e/ou distanciamento social nas prisões.
Com relação à superlotação, cabe destacar que, o sistema prisional brasileiro conta com 436 mil vagas para 776 mil presos. Segundo a Rede de Observatórios da Segurança, a proporção de presos acima das vagas disponíveis varia em cada Estado. Os estados com maior superlotação são: Ceará, 173%; Pernambuco, 172% e o Rio de Janeiro, com 70% de presos acima das vagas disponíveis7.
Segundo dados oficiais do Painel de Monitoramento do DEPEN8, até o dia 11 de outubro de 2020, havia 29.008 casos confirmados de COVID-19, 6.076 suspeitos e 109 óbitos no sistema penitenciário brasileiro (sem considerar as subnotificações).
O relatório: “Covid-19 no sistema prisional”, elaborado pelo Mecanismo de Combate e Prevenção a Tortura (MECPT/RJ, 2020), destaca que, no sistema prisional fluminense, até o dia 21 de agosto de 2020, tinham sido aplicados apenas 1,197 testes pela Secretaria de Administração Penitenciária(SEAP/RJ) para um total de 48.620 presos. Esse número indica a testagem de apenas 2,46% da população; o que equivale a dizer que 97,5% das/os presas/os, não foram testados. Também foi constatado que, das 48 unidades prisionais do Estado do Rio de Janeiro, 25 unidades, já registraram casos de COVID-19.9
Apesar da divulgação do Departamento Nacional de Informações Penitenciárias, sobre o número de contágios e óbitos; existem muitas denúncias dos próprios presos e/ou seus familiares sobre ausência de assistência médica em casos de suspeita ou confirmação de COVID-19.
Neste sentido, como atestam os relatórios elaborados pelos organismos de direitos humanos, as unidades prisionais fluminenses, negam informações sobre as condições e tratamento de presos e fluxo de saúde durante a pandemia de COVID-19.
Apesar das restrições de informação, em observações preliminares, verificam-se o agravamento de expropriação de direitos da população prisional brasileira no decorrer da pandemia de COVID-19. Procedimentos “excepcionais” reforçam violações de direitos básicos, como proibições de visitas e comunicação com familiares e defensores públicos.
A incomunicabilidade é uma grave violação aos direitos verificada durante a pandemia. Segundo Nota Técnica10 emitida pelo MECPT/RJ (2020), o impedimento das visitas, cuja avaliação deve levar em conta padrões de saúde e epidemiológicos, não exime a SEAP/RJ, de cumprir com suas obrigações de assegurar por outros meios a comunicação do preso com mundo externo, seus familiares e amigos.
Desta forma, a proibição de visitas de familiares para prevenir a entrada de COVID-19 no sistema não pode resultar em medidas de isolamento, confinamento e incomunicabilidade.
O que acontece no Estado do Rio de Janeiro é a suspensão das visitas sem nenhuma medida alternativa de contato com o mundo externo, provocando a impossibilidade de comunicação das pessoas privadas de liberdade com o mundo exterior e seus familiares, caracterizando o regime de incomunicabilidade.
Além do mais, em todos os relatos e denúncias recebidos pelo MEPCT/RJ, observa-se, de forma unânime, a dificuldade de familiares com relação a informação sobre o estado de saúde de presos e presas.
Cabe observar que as medidas de incomunicabilidade, especialmente as prolongadas, constituem tratamento cruel, desumano e degradante, sendo responsáveis pela gestão de danos profundos na integridade moral, psíquica e na própria dignidade das pessoas presas.
Como exemplo disso, o MEPCT/RJ acompanhou uma grave situação de uma presa com comorbidade durante a pandemia. Seu estado de saúde foi agravado em junho de 2020, com constantes internações hospitalares, fator que fez com que a Defensoria Pública realizasse um pedido de prisão domiciliar humanitária. A decisão favorável saiu no dia em que a presa veio a óbito. 
No momento da recepção da notícia do óbito foi entregue à família, trinta cartas que estavam na direção da unidade. Durante todo processo de agravamento da doença e intenso sofrimento até o seu óbito, sua filha escreveu cartas que jamais puderam ser respondidas, por falta de entrega pela unidade prisional, produzindo danos profundos a integridade de sua mãe e a da própria presa, cuja comunicação, em seus últimos dias de vida, foi negada pelo Estado. 
A falta de informações objetivas numa situação pandêmica, segue sendo um fator agravante no estresse e adoecimento de familiares e internos, aliado a dificuldade de transparência do órgão de administração penitenciária para com as demais instituições ligadas à garantia de direitos humanos em espaços de privação de liberdade.
Embora este quadro de violações agravado na pandemia se encontre registrado, provado e denunciado pelos organismos de direitos humanos11, o governo e parte importante da sociedade civil, parecem ignorá-lo.
Contudo, existem resistências e enfrentamentos. Instituições e organizações vinculadas à defesa da vida denunciam a violação de direitos humanos e apresentam propostas tendentes ao desencarceramento.
 
Ações das organizações de Direitos Humanos
 
A Frente Estadual pelo Desencarceramento/RJ, foi criada em janeiro de 2017, a partir da iniciativa de diversas organizações de Direitos Humanos, diante dos massacres acontecidos nos presídios de Amazonas, Roraima e Rio Grande do Norte12.As organizações de Direitos Humanos que a Frente nucleia vêm denunciando o Estado brasileiro, pelas condições desumanas às quais submete às pessoas sob sua custódia. 
Como destacado, é recorrente no sistema penitenciário brasileiro: a falta de água potável, camas, vestimenta limpa, itens de higiene pessoal, atendimento médico e jurídico, remédios, atividades físicas ou intelectuais, dentre outras precariedades.
As diretrizes que organizam o trabalho da Frente pelo Desencarceramento/RJ, estão relacionadas a: 1) Contribuir para a redução da superlotação, sem a criação de novas vagas. 2) Congregar e acolher a participação de familiares de pessoas presas ou em medida de internação, bem como pessoas que tenham passado por medidas de restrição de liberdade. 3) Promover e divulgar pesquisas, aportando recomendações e dados para esferas de decisão de políticas públicas.4)Acompanhar as condições das unidades prisionais e socioeducativas, a partir dos relatos e documentos produzidos pelos órgãos de controle13.
Além do mais, a Frente do Rio de Janeiro, contribui ativamente para a criação/consolidação de organizações similares em todos os estados da federação. O programa comum está sintetizado na chamada “Agenda Nacional pelo Desencarceramento”. 
Assim, essa organização nacional articula diversas instituições, coletivos e movimentos sociais, com o objetivo de construir um programa comum capaz de reduzir a população prisional do país. Alternativas como essas, entre outras, são essenciais para fortalecer as articulações e iniciativas com o objetivo de garantir o direito à vida das pessoas privadas de liberdade. 
Na particularidade fluminense, a Frente Estadual, junto com o Mecanismo de Combate e Prevenção à Tortura14 (MCPT/RJ), exigem que, no âmbito dos Tribunais de Justiça do Estado, seja implementada a Recomendação nº 62 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ)15,para efetivar o desencarceramento.
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), através da recomendação supramencionada, emite orientação a tribunais e magistrados para adoção de medidas preventivas à propagação deste novo vírus no sistema prisional e socioeducativo. Neste sentido, a Frente e o Mecanismo, identificam a necessidade de não apenas os grupos de risco saírem do sistema, mas que exista redução de presos na porta de entrada, bem como a liberação de presos provisórios, que constituem, aproximadamente, 40% do total do contingente prisional. 
Nessa direção, indica-se a reavaliação de prisões provisórias, especialmente quando se trate de mulheres em situação de maternidade, portadores de deficiência e indígenas; ou quando o estabelecimento estiver superlotado e sem atendimento médico. 
Sugere-se, ainda, reavaliação das prisões preventivas com prazo superior a 90 dias ou que resultem de crimes menos graves, além de indicar que novas ordens de prisão devam respeitar “máxima excepcionalidade”. 
Recomenda-se, também, a opção de prisão domiciliar aos presos em regime aberto ou semiaberto ou quando houver sintomas da doença, assim como suspensão da obrigatoriedade de apresentação em juízo pelo prazo de 90 dias, nos casos aplicáveis.
A não execução da recomendação do CNJ é frequente nos tribunais do estado do Rio de Janeiro. Nesse sentido, e a título de ilustração, entre os dias 17 e 18 de abril de 2020, e em menos de 24 horas de diferença, morreram dois detentos no sistema penitenciário fluminense com suspeita de COVID-19, sendo um deles, uma pessoa de 73 anos16. Por ser considerado grupo de risco, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) poderia ter concedido a prisão domiciliar para evitar esse contágio e, posteriormente, essa morte.
O preso de 73 anos, falecido no Rio de Janeiro, em 17 de abril, apresentava sintomas de COVID-19 desde o dia 9 de abril, e estava alocado em uma prisão superlotada, portanto, segundo a Recomendação CNJ 62/2020, poderia ter sido desencarcerado, todavia, não foi.
Ao constatar seu descumprimento, partidos e organizações políticas vinculados à defesa de direitos humanos, demandam a aprovação de um projeto de Lei (Lei n. 978 de 2020), de autoria do Deputado Federal Glauber Braga e da Deputada Federal Talíria Petrone (PSOL/RJ), que busca reduzir o número de pessoas presas como medida urgente para prevenir o contágio da COVID-19 no sistema prisional e socioeducativo.
Em nota oficial de apoio17, organismos de direitos humanos observam que o Projeto de Lei n. 978/2020 propõe medidas concretas de redução da população prisional e de adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de internação, em consonância à Resolução n. 62 do Conselho Nacional de Justiça18.
A substituição da pena privativa de liberdade em regime fechado ou semiaberto, das medidas socioeducativas de internação ou semiliberdade, ou mesmo da prisão provisória por prisão/internação domiciliar ou outras medidas cautelares alternativas à prisão para pessoas do grupo de risco, idosas, gestantes, lactantes e mães ou portadoras de doenças preexistentes, incluindo também, casos que não envolvam violência ou grave ameaça, com penas inferiores a 4 anos, é factível e evitará que pessoas sob a tutela do Estado estejam expostas a maior risco de contaminação e agravamento da doença, em razão das condições inconstitucionais a que são submetidas dentro do sistema prisional.
O PL 978/2020, está em plena conformidade com o que o ordenamento jurídico e com recomendações internacionais, como a divulgada, em abril de 2020, pela Corte Interamericana de Direitos Humanos19.
Nesse sentido, a resolução elaborada por essa organização internacional, sugere que os estados membros se comprometam a: 1) Reduzir a superlotação; 2) Estabelecer protocolos ou planos de atuação para a prevenção do contágio de COVID-19; 3) Proporcionar às mulheres grávidas acesso gratuito a serviço de atenção à saúde sexual e reprodutiva assim como o serviço de atenção à maternidade e facilitar acesso a serviços de saúde adequados para meninas e meninos; 4) Prover alimentação suficiente e água potável; 5) Adotar medidas para assegurar a ventilação natural, limpeza máxima, desinfecção e coleta de resíduos para evitar que a doença se propague; 6)Distribuição gratuita de máscaras, luvas, álcool, toalhas descartáveis, papel higiênico e sacos de lixo, dentre outros elementos, tanto para a população que se encontra no estabelecimento, como para o pessoal de custódia e equipes de saúde; 7)Possibilitar o acesso a serviços de saúde mental para as pessoas que assim o requeiram, levando em conta a ansiedade e/ou outras patologias que possam ser geradas pelo temor advindo da situação do COVID-19.
Embora se reconheça a importância da normativa internacional, a formalidade do direito burguês, não se realiza no plano do real20. O não cumprimento pelo Estado de todas essas recomendações; aliado às dificuldades de ingresso de familiares e organismos públicos de defesa de direitos humanos para monitoramento das violações de direitos, fez com que a Frente pelo Desencarceramento/RJ e o Mecanismo de Prevenção e Combate à Tortura/RJ, lançaram, em junho de 2020, a “Plataforma Desencarcera21”; ferramenta virtual a partir da qual podem ser realizadas denúncias anônimas durante a pandemia e facilitar a comunicação e os encaminhamentos pertinentes aos organismos públicos.
Com isso, observa-se que órgãos de defesa de direitos humanos e de prevenção e combate à tortura vêm se articulando com outros organismos, inclusive internacionais, para diminuir os impactos da COVID-19 no sistema.
Deste modo, considera-se que, ignorar os efeitos dramáticos da entrada e proliferação da SARS-CoV-2, em um sistema prisional já superlotado, precário, insalubre e responsável por todo tipo de violações aos direitos humanos, faz parte de uma estratégia silenciosa do Estado brasileiro para continuar (e aprofundar), apolítica racista de eliminação de corpos de homens e mulheres, principalmente de jovens pobres e negros, considerados descartáveis, em um país marcado, até hoje, pela sua herança escravocrata.
 
Seletividade punitiva e racismo
 
Em 2017, segundo o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (INFOPEN, 2017), o Brasil deixou de ser o quarto, para tornar-se o terceiro país do mundo com maior população penitenciária, com mais de 700 mil pessoas privadas de liberdade. 
Segundo dados do Departamento de Informações Penitenciárias (DEPEN, 2017), 64% da população prisional é negra. São principalmente jovens, com baixa escolaridade, desempregados/as e moradores/as das periferias das grandes cidades. 
Do mesmo modo, em um dos países que mais mata mulheres no mundo, o superencarceramento no Brasil, revela-se também como um problema classista, racial e de gênero22. 
Segundo o INFOPEN Mulheres (2018), no país, a população carcerária feminina passou de 5.601 para 42 mil entre 2000 e 2016. Esse dado é revelador porque demonstra que, em que pese o Brasil ocupar o quarto lugar em números absolutos com maior quantidade de mulheres presas no mundo, apenas atrás de Estados Unidos, China e Rússia; entre 2000 e 2016, as taxas de encarceramento desses países cresceram em proporções bem diferentes. Enquanto a taxa de Estados Unidos nesse período não chegou a 20%, a de China subiu em 105% e a de Rússia diminui em 2 %, a de Brasil cresceu 455%. 
Com isso queremos dizer que, nos últimos anos e até hoje, Brasil é o primeiro país no ranking mundial pela velocidade com a que encarcera as mulheres de seu país. Mas, quem elas são?
Boiteux (2016, p.18), analisa o perfil das mulheres presas no Brasil e observa que 80% são mães, jovens (50%), solteiras (57%), negras (68%), com baixa escolaridade (50% com ensino fundamental incompleto), desempregadas ou inseridas em empregos precarizados, em prisão preventiva (32%) ou condenadas principalmente a penas entre 4 e 8 anos (35%), em regime fechado(45%).
O delito de tráfico de drogas é o responsável por mais de 60% das detenções. A legislação antidrogas é o marco legal que possibilitou esse aumento exponencial da taxa de encarceramento feminino no Brasil. 
Neste sentido, a atual lei de drogas (11.343/2006),abre brechas para interpretações subjetivistas e racistas que habilitam juízes a determinar sentenças como “usuárias” ou “traficantes”, segundo a procedência social da acusada. Por ser considerado crime hediondo, as mulheres condenadas por tráfico praticamente não recebem indulto e as penas implicam, praticamente sempre, na privação da liberdade, apesar desses delitos, a maioria das vezes, serem cometidos sem violência.
Atualmente, a taxa de mulheres presas no país, é superior ao crescimento masculino, o que revela que a seletividade penal se alicerça na desigualdade de classe e gênero e na opressão étnico-racial.
Com relação ao debate entre sistema criminal e racismo, Angela Davis (2019) destaca que, - no discurso popular e acadêmico -, prevalece uma relação entre crime e castigo, considerada óbvia e natural. Ao problematizar essa vinculação, a autora, sustenta ser menos o delito, e sim a origem de classe e de raça, o que determina o processo de criminalização, ou seja, quem vai (ou não) à prisão. 
O cárcere, na sua hipótese, é uma instituição profundamente conectada com a manutenção do racismo. O sistema carcerário torna natural a violência decretada contra as minorias raciais ao institucionalizar uma lógica circular viciosa: os negros estão presos porque são criminosos, e, se estão presos, é porque “mereceram”. 
Aliado ao racismo, as formulações liberais, retiram e ocultam do crime, as determinações políticas, econômicas e ideológicas que constituem e explicam esse fenômeno. Ao excluir a perspectiva de totalidade social, a culpa individualizada pelo crime cometido, legitima o Estado para a aplicação da pena de prisão. 
Dessa forma, qualquer medida que autorizasse o desencarceramento em contexto da pandemia, colocaria “em risco à sociedade”, reforçando o mito burguês da defesa social, cuja formulação se sustenta na ideia do Estado como defensor da sociedade do crime.
A população prisional vive sistematicamente seus direitos violados e práticas de tortura, como pena, permanecem. Neste sentido, seria possível falar em democracia racial ou negar racismo como pilar das desigualdades sociais no Brasil?(BORGES, 2018). Não há margem para dúvidas: são jovens negras e negros, o foco da ação genocida do Estado, no Brasil.
Essa seletividade punitiva (que é histórica) demarca com precisão quem é e continuará sendo as principais vítimas fatais da COVID-19 no sistema, caso não se adotem medidas eficazes como o desencarceramento, para conter a expansão da pandemia no interior dos presídios. 
Mas, por que este governo de corte fascista se importaria com a vida e a saúde de presas e presos? Acaso o presidente do Banco Central do Brasil, Roberto Campos Neto, não disse aos investidores que reduzir mortes por coronavírus era pior para a economia23?  
De acordo com Miranda (2020), assistimos a demora e os entreves burocráticos do governo para que trabalhadores/as que perderam seus empregos pela pandemia recebam o auxílio emergencial de 600 reais. Enquanto isso, o Ministro da  Economia,  Paulo  Guedes, 
 
 
 
com celeridade, repassou R$ 1,2 trilhões ao mercado financeiro.24
A prioridade do governo é salvar os lucros e não a vida de trabalhadoras/es, ainda muito menos de presas/os, considerados por grande parte da sociedade, indesejáveis. Em contexto de pandemia, verifica-se a piora das já péssimas e inumanas condições de detenção, no sistema prisional brasileiro.
 
Reflexões finais
 
O modo de produção capitalista, pautado na busca incessante e crescente de lucro, determina uma disjunção radical entre produção para a satisfação das necessidades humanas e produção para a autorreprodução do capital. Existe uma completa subordinação das necessidades humanas à reprodução do valor, no interesse da autorrealização ampliada do capital. (MÉSZÁROS, 1996).
As causas da pandemia estão conectadas a este modo de produção, que se fundamenta na exploração e na superexploração da força de trabalho, no extermínio dos “sobrantes” e na apropriação predatória e consequente esgotamento dos recursos naturais, disponíveis no planeta. 
De acordo com Miranda (2020), é preciso situar a pandemia como resultado do próprio capitalismo. É o capital que comanda a produção, que avança sobre a agricultura e a natureza seguindo sua busca ilimitada por lucros, que impõe padrões produtivos que acabam por produzir inúmeras doenças e determina uma distribuição espacial da população que favorece a propagação de doenças e vírus.
Diante da crise sanitária, a omissão e o descaso do governo federal para criar políticas necessárias à preservação da vida da classe trabalhadora, provocou (até outubro de 2020), mais de 150 mil mortos. Com relação às pessoas privadas de liberdade, em vez de promover o desencarceramento, a pandemia tem sido utilizada para suprimir direitos, mais uma vez. 
Ademais da falta de tratamento específico de saúde em casos de suspeitas ou confirmação de COVID-19 no sistema prisional e da proibição da entrada de familiares; o Estado suspendeu ou restringiu os atendimentos de advogados e defensores, que, na maioria das vezes, são os que recebem as denúncias de falta de água, comida estragada, violência e torturas.
Destarte, comprova-se neste estudo, que não houve redução  drástica da superlotação, já que grupos de risco e pessoas presas por delitos sem violência ou baixo potencial ofensivo, mantiveram sua prisão decretada.
Diante deste cenário, considera-se fundamental para a categoria profissional de assistentes sociais, orientada por seu Projeto Ético-Político, investir em reflexões que possibilitem problematizar a pandemia buscando suas conexões (causas e desdobramentos) no movimento da totalidade social; destruindo as concepções fetichizadas que, por exemplo, atribuem a responsabilidade pelo contágio de seres humanos com a SARS-CoV-2, aos hábitos alimentares chineses25.
Chama-se a atenção sobre a tarefa fundamental que continuaremos a ter: aliar as reflexões teóricas com propostas concretas de trabalho profissional que fortaleça mas articulações entre a categoria de assistentes sociais e as organizações sociais e políticas de defesa de direitos humanos.
Em acordo com Brites e Sales (2000), um projeto profissional que objetiva a realização e ampliação de direitos sociais e humanos só se mantém se contar com uma base social de sustentação política, o que coloca a práxis política como o meio adequado à realização da ética profissional. 
Com isso, é essencial fortalecer atividades profissionais interdisciplinares, intersetoriais e coletivas que por um lado, contribuam para dar visibilidade pública à violação dos direitos humanos e pelo outro, sejam orientadas à construção de propostas alternativas ao cenário de barbárie capitalista que a pandemia intensificou. 
Os limites e as possibilidades da ética profissional são dados pelas tendências estruturais e conjunturais da sociedade capitalista, como também pelo trabalho profissional orientado teleologicamente em função de um projeto coletivo (BARROCO, 2000).
Assim, objetivar relações mais livres é agir de forma que amplie a margem de autonomia de nossas ações, levando em conta a relação com os outros (BARRCO e TERRA, 2012). É participar de ações voltadas à liberação das formas de opressão que, no capitalismo, impedem a livre manifestação das capacidades e potencialidades humanas.
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12. RACISMO E ULTRANEOLIBERALISMO: uma abordagem sobre a expropriação de direitos das populações negras na crise contemporânea do capital*
 
Ana Paula Procopio da Silva 
 
 
O capítulo aborda a relação entre racismo e ultraneoliberalismo para as reflexões acerca da expropriação de direitos na crise contemporânea do capital, como expressão da dinâmica estrutural que entrelaça capitalismo e relações raciais nas particularidades da formação sócio-histórica brasileira. As crises gerais e específicas são processos inerentes às contradições que organizam o capitalismo, ou seja, têm caráter estrutural, portanto, suas determinações remetem à estrutura social que organiza as relações sociais que as desencadeiam. Contudo, essas relações não são sustentadas unicamente pelo conflito entre capital e trabalho assalariado na sociedade capitalista. O racismo é um elemento estrutural e estruturante das relações de dominação e exploração de classe, que não se origina nestas relações, mas que toma uma forma especificamente capitalista. A funcionalidade do racismo moderno ao capitalismo o torna essencial para compreender não somente o sistema, mas as respostas racializadas à sua crise. A crise contemporânea do capital assume especificidades críticas em sua reverberação sobre grupos sociais historicamente submetidos a processos de discriminação sistemática, que se revertem em uma estratificação social constituída de iniquidades políticas e econômicas materializadas na forma de pobreza, de salários mais baixos, de menor acesso aos sistemas de saúde, educação e empregos formais, de maiores chances de encarceramento e de morte, como é o caso das populações negras no Brasil. Uma expressão contundente da relação entre ultraneoliberalismo e racismo no país é a Lei n. 13.429, de 31 de março de 2017 – que alterou a legislação sobre o trabalho temporário e a terceirização – expropriando direitos trabalhistas e disponibilizando força de trabalho majoritariamente negra e pobre para a superexploração, para a acumulação do capital e para a morte. 
 
Crise do capital e racismo: aspectos estruturais
 
As crises gerais e específicas são processos inerentes às contradições que organizam o capitalismo, ou seja, têm caráter estrutural, portanto, suas determinações remetem à estrutura das relações sociais que as desencadeiam, estão inscritas na própria lógica de acumulação do sistema. Nesta direção, o racismo um elemento estrutural e estruturante das relações de dominação e exploração de classe, que não se origina nestas relações, mas que toma uma forma especificamente capitalista é essencial para compreender não somente o sistema, mas as respostas racializadas às suas crises.
O processo de produção capitalista depende de uma expansão permanente da produção e de uma acumulação incessante de capital, contudo, em função das relações entre Estado e sociedade, das reivindicações das classes trabalhadoras, da organização de políticas sociais ambientais e sistemas de direitos humanos foram impostos limites históricos que se chocam com as contradições que organizam a sociabilidade capitalista, consubstanciada pelos direitos liberais. 
As crises ocorrem quando o processo econômico capitalista não encontra compatibilidade com as instituições e as normas que deveriam manter a instabilidade, demonstrando então a incapacidade do sistema em determinados momentos da história de promover a integração por meio das regras sociais vigentes. O que significa que tanto não existe capitalismo sem crise como não existe manutenção de altas taxas de lucros sem incremento da exploração racial e sexual do trabalho.
Particularmente, desde os anos 1990, o mundo tem registrado uma diversidade de crises financeiras, que são expressões regionais da dinâmica contraditória do sistema. Todas as crises, não somente as financeiras compõem essa dinâmica. Contudo, as crises cíclicas que desde o século XIX movimentam o sistema não tem uma capacidade inerente de derrui-lo. Ao contrário, sem a ação coletiva, massiva e organizada para a sua destruição, as crises, pelas estratégias que o próprio capitalismo saca para o seu enfrentamento, redundam em mais capitalismo, sempre um pouco pior. 
A crise sistêmica “que não é uma mera crise que se manifesta quando a acumulação capitalista se vê obstaculizada ou impedida” (NETTO, 2012), mas que envolve toda a estrutura do capital tem três demarcações históricas: 1873, 1929 e 2008.
A primeira grande crise do capitalismo, que emergiu em 1873, atingindo principalmente as potências do capitalismo europeu durou até 1896 e suas estratégias de enfrentamento foram assentadas no imperialismo eno neocolonialismo.
Achille Mbembe no livro Crítica da razão negra apresenta a relação intrínseca entre racismo, colonialismo e imperialismo: “[...] Na ordem colonial, a raça opera enquanto princípio do corpo político. A raça permite classificar os seres humanos em categorias físicas e mentais específicas. [...] A força passa a ser a lei, e a lei tem por conteúdo a própria força (2018a, p. 105). E conforme Almeida:
 
A bolsa de valores, o empreendimento colonial e o desenvolvimento do capital financeiro, são, ao fim e ao cabo, os fundamentos econômicos que permitiram a constituição do racismo e do nacionalismo como a manifestação da ideologia do capitalismo após a grande crise do século XIX (ALMEIDA, 2018, p. 159).
 
A divisão dos territórios e a partilha da África, concretizada na Conferência de Berlim1 (1884) dividiu formalmente o mundo entre os brancos civilizados europeus e os povos “bárbaros” e “selvagens”. O neocolonialismo foi ordenado pelo racismo pseudocientífico como “requisito civilizatório”. Esta visão de mundo fundamentou não só o roubo das riquezas naturais, mas a apropriação/negação de suas culturas, crenças, costumes, língua, religião, sistemas de parentesco e tudo o mais que os povos constituíram, estruturaram e dinamizaram durante séculos antes de terem seus territórios invadidos.
O discurso da inferioridade racial dos povos colonizados foi o argumento que instituiu a naturalização das atrocidades cometidas pelos ditos “civilizados” contra milhares de pessoas.
O racismo reforçado no neocolonialismo entrecruzou características biológicas e fenotípicas com características étnico-culturais e os próprios povos foram oprimidos a internalizar suas formas de existir como inferiores, atrasadas, subdesenvolvidas, cabendo aos povos desenvolvidos a “missão” de reeducá-los. Sob a alegação de que seriam portadoras de uma inerente desorganização política e propensão ao subdesenvolvimento as populações africanas foram expropriadas das suas terras, das riquezas naturais e da reivindicação de sua humanidade.
Com a passagem do colonialismo para o imperialismo e o neocolonialismo, o racismo foi remanejado em sua função instrumental. As metrópoles não somente propagaram, mas construíram a validação do discurso de que as ex-colônias seriam áreas habitadas por povos indolentes, geneticamente incapazes de constituir poupanças internas que os elevassem ao nível dos países brancos, que pelos seus próprios valores inatos teriam se desenvolvido, ao contrário do mundo não-branco fadado ao subdesenvolvimento (MOURA, 1994b).
Uma das ideias que legitimou a dominação com base nas incapacidades naturais foi a teoria do pensamento pré-lógico de Lévy Bruhl (1857-1939), que condenava alguns povos a uma posição de dependência circular. Isso porque defendia que o atraso era consequência de sua própria estrutura psicológica refratária e impermeável à experiência e à razão. A teoria estabeleceu uma divisão inflexível, pois esse pré-logismo impediria definitivamente determinados grupos humanos de passar de uma economia natural para a economia monetária (lógica).
O imperialismo promoveu a multiplicação das formas do racismo modernizando-o na medida da necessidade de estratégias mais sofisticadas de dominação. Assim, o pré-logismo derivou, por exemplo, na caracterização dos movimentos de libertação que se dinamizavam nas regiões colonizadas ou dependentes como etnocêntricos, chauvinistas, xenófobos, nacionalistas e messiânicos, ou ainda como movimentos pré-políticos.
 
Embora o conceito de movimentos pré-políticos tenha sido cunhado por um historiador grandemente ligado ao pensamento marxista – E. J. Hobsbawn – acreditamos que ele seja eurocêntrico, elitista e uma forma neoliberal de analisar e interpretar a dinâmica social. Se o aceitarmos, seriam excluídos como políticos todos os movimentos do chamado Terceiro Mundo; a luta de Zapata e Pancho Villa, no México; a de Sandino, na Nicarágua; o movimento camponês de Pugachov, na Rússia; todos os movimentos de libertação da África, como o kinganbista, incluindo os Mau Mau e o de Lumumba. Tudo seria englobado sob o rótulo de milenarismo, salvacionismo ou messianismo, e seria descartada sua essência política. Os povos “inferiores” não tinham condições de entrar no sentido universal da história, eram a-históricos. Com isto justificava-se a repressão contra eles e os seus líderes. Fora dos padrões normativos dos valores políticos europeus, civilizados e “normais”, não existiam movimentos que pudessem ser enquadrados como aceitos pelas nações dominadoras, como continuadores do “sentido” da civilização. As próprias lutas de libertação nacional eram (como acontece até hoje) consideradas revoltas intertribais, movimentos atípicos e perturbadores do processo civilizatório. Não tínhamos acesso à história, à civilização e à igualdade de direitos. A nossa inferioridade congênita e inapelável – biológica e psicológica – nos reduzia a satélites do processo civilizatório (MOURA, 1994b).
 
O racismo é componente estrutural do capitalismo. Não por acaso a sua fundamentação pseudocientífica se desenvolveu na Inglaterra e na França – berços das revoluções burguesas em suas dimensões política, ideológica e econômica – e depois se ampliou dinamicamente na Alemanha. Posteriormente, manteve-se, multiplicando e complexificando suas formas em estreita vinculação com o imperialismo dos países de capitalismo central em escala planetária e nas dinâmicas internas dos países de capitalismo dependente ou periférico.
Os desdobramentos da grande depressão detonada na crise de 1929 e que culminam com a 2ª Guerra Mundial tiveram como substrato a ascensão do nazifascismo que articulou o nacionalismo e a resolução da crise econômica à necessidade de uma reengenharia social que teve o genocídio de segmentos raciais específicos como objetivo. 
No pós 2ª Guerra, o arranjo social das grandes potências se organizou no sentido de uma acumulação baseada no fordismo e na proteção aos trabalhadores pela via do Estado de Bem Estar Social (Welfare State) o que instituiu a produção industrial em larga escala e o consumo de massa como indicadores de desenvolvimento econômico e social a serem replicados em todos os países, particularmente os chamados subdesenvolvidos. Assim, a receita para o subdesenvolvimento da América latina e do Caribe promoveu além da intensificação da industrialização, o endividamento externo, a superexploração2 e a assimetria do acesso a direitos aos segmentos historicamente alijados, com destaque para as mulheres negras.
Racismo e sexismo articulados mantiveram determinados segmentos nos setores menos protegidos e mais precarizados da economia, conformando a existência simultânea de processos desiguais e combinados de desenvolvimento, não como anomalia a ser consertada, mas como a forma necessária de manutenção do sistema em escala mundial. 
Importante destacar que o pacto social do pós-guerra que criou a Declaração dos Direitos Humanos não incluiu o fim da violência colonial nos países africanos. Uma situação que apenas se reverteu com os movimentos africanos contra a dominação colonial nas décadas de 1960, 1970 e 1980. O que demonstra as contradições de uma sociedade que prega a igualdade e a universalidade de direitos ao mesmo tempo em que criminaliza os movimentos organizados por direitos de vida e de trabalho organizados por negros, mulheres, homossexuais, migrantes etc.
O terceiro marco de crise sistêmica foi deflagrado em 2008 e começou a ser evidenciado nos anos 1970, nas transformações do capitalismo nos países centrais, pela crise do Estado de Bem Estar e do modo de produção fordista. Esta crise tem forjado profundas alterações no modelo de Estado e uma reestruturação produtiva que tem dado ao racismo novas complexidades. O sistema global do capital depois de vivenciar, nos países centrais, um ciclo de prosperidade adentrou uma nova fase, inédita, de crise estrutural, marcada pela continuidade de efeitos depressivos. Uma crise que se mostra longeva, sistêmica e estrutural e demarca a falência dos principais sistemas estatais de controle e regulação do capital no século XX exemplificados pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas – URSS e pelo Estado de Bem-Estar instituído em algumas sociedades capitalistas centrais (ANTUNES, 2009).
No período, a consolidação do neoliberalismo e a acumulação flexível determinaram tanto o fim da produção e do consumo de massa como o aumento da quantidade de “descartáveis” para o sistema. O desemprego nas suas formas conjuntural e estrutural que contribuiu para o enfraquecimento de sindicatos e movimentos sociais ocorreu concomitante ao ascenso de movimentos conservadores, racistas, xenófobos e fascistas que retomaram velhos discursos sobre quais os segmentos culpados pela crise, pela precarização e perda dos empregos. “Assim, a informalidade deixa de ser a exceção para tendencialmente tornar-se a regra, e a precarização passa a ser o centro da dinâmica do capitalismo flexível, se não houver contraposição forte a este movimento tendencial de escala global” (ANTUNES; DRUCK, 2015, p. 19). 
A crise contemporânea é estrutural por ser uma crise na própria realização do valor – expressa nas crescentes quedas das taxas de lucro. O capital não tem como se desenvolver sem recorrer a taxa de utilização decrescente do valor de uso das mercadorias. As necessidades de amplos segmentos humanos são cada vez mais subordinadas à esfera da lucratividade, na medida em que é cada vez menos considerado o valor concreto das mercadorias para a manutenção de suas existências. As reformas, os ajustes econômicos e a redução das políticas sociais aprofundam essa subordinação.
O objetivo de autorreprodução do capital encoberto sob os critérios de racionalidade, eficiência, eficácia e efetividade faz avançar também a corrosão da classe trabalhadora em escala global, a erosão do trabalho regulado e a ampliação das suas formas desprotegidas: empreendedorismo, cooperativismo e voluntariado que oscilam entre a superexploração e a autoexploração. É uma precarização estrutural da força de trabalho, mas que penaliza mais fortemente os segmentos negros femininos.
O enfrentamento capitalista da crise tem como estratégia a socialização das perdas do capital sobre a classe trabalhadora como um todo, seja pela via de redução dos salários diretos e/ou pelo contingenciamento dos salários indiretos, atingido mais largamente as populações negras, que são a maioria nas demandas por políticas públicas para sobreviver. 
A racionalidade ditada pelo neoliberalismo impõe uma organização dos recursos públicos que reduz significativamente o financiamento das políticas públicas retirando das populações pobres, que são majoritariamente negras, quaisquer alternativas, que não sejam render-se a subalternização e a superexploração.
 
Necropolítica e ultraneoliberalismo - crise do capital e racismo 
 
Em todos os processos de colonização, genocídios, expropriação, tráfico de pessoas, escravidão e imperialismo ao longo dos séculos e até os dias atuais o corpo é o local por excelência onde as relações de poder se materializam como explorações e opressões para fins econômicos e políticos.
Achille Mbembe (2018b) racializa essa percepção através de suas indagações sobre quais as condições práticas em que o poder de matar, deixar viver ou expor à morte é exercido a partir das determinações de soberania relacionando a noção de biopoder aos conceitos de estado de exceção e estado de sítio. Isso porque a violência da escravidão moderna enquanto estrutura político-jurídica fundamenta e institucionaliza de forma irreversível, pelo menos nos termos da humanidade liberal, a expulsão dos negros. A necropolítica configura um sistema contemporâneo de hierarquização populacional escalonada em que determinadas vidas têm politicamente menos valor do que outras. Na atualidade, a soberania e o poder para decidir que vive e quem morre está assentada nos processos de desumanização dos negros constituídos na modernidade e tem como desdobramento a naturalização que banaliza e legitima mortes negras de forma direta ou não.
A crise contemporânea do capital assume especificidades críticas em sua reverberação sobre grupos sociais historicamente submetidos a processos de discriminação sistemática, que se revertem em uma estratificação social constituída de iniquidades políticas e econômicas materializadas na forma de pobreza, de salários mais baixos, de menor acesso aos sistemas de saúde, educação e empregos formais, de maiores chances de encarceramento e de morte, como é o caso das populações negras no Brasil. 
A lógica neoliberal que faz da concorrência o princípio organizativo da vida social dinamiza os processos discriminatórios, ao mesmo tempo em que tem sua própria dinamização vinculada a manutenção de opressões e explorações em função das hierarquizações de classe, raça, gênero, orientação sexual e outros marcadores da existência humana, o que requer a participação ativa do Estado.
 
[...] ainda que admitam a necessidade de uma intervenção do Estado e rejeitem a pura passividade governamental, os neoliberais opõem-se a qualquer ação que entrave jogo da concorrência entre interesses privados. A intervenção do Estado tem até um sentido contrário: trata-se de não de limitar o mercado por uma ação de correção ou compensação do Estado, mas de desenvolver e purificar o mercado concorrencial por um enquadramento jurídico cuidadosamente ajustado. Não se trata mais de postular um acordo espontâneo entre os interesses individuais, mas de produzir as condições ótimas para que o jogo da rivalidade satisfaça o interesse coletivo (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 69).
 
O que chamamos então de ultraneoliberalismo no Brasil são as exigências que ultrapassam as privatizações e os cortes dos recursos das políticas públicas, mesmo aquelas focalizadas e compensatórias. Estão sendo minados não somente todos os graus de resistência aos novos padrões de acumulação, mas verificamos o aumento expressivo da descartabilidade de populações negras e indígenas. 
 
O mercado de trabalho brasileiro e a Lei n.º 13.429/2017: intensificação da necropolítica
 
No pós-abolição, a massiva imigração europeia subvencionada em parte pelo Estado3 formou uma população livre superposta a população negra, como agente do sistema produtivo numa sociedade erigida sobre o escravismo, como a subalternização e a superexploração. A divisão racial do trabalho compulsória no escravismo, no contexto competitivo foi acionada como divisão social do trabalho encobrindo o fato de serem reservados aos negros os trabalhos mais precários, insalubres, desprestigiados e menos remunerados. A lógica de organização do trabalho esvaziada da componente racial assume uma aparência democrática, como se todos os trabalhadores a partir de 13 de maio de 1888 tivessem se tornado iguais em sua liberdade de venda da força de trabalho.
A partir da conjugação de interesses internos (bloco de poder escravista) e externos (imperialismo inglês) foi construída a política institucional para a passagem do escravismo ao trabalho livre no Brasil, uma transição sem perspectiva de mudanças sociais que alterassem significativamente a estratificação social.
O racismo mobilizado como ideologia de branqueamento do trabalho consolidou um imaginário negativo sobre os trabalhadores negros como incapazes de enfrentar os desafios do novo tipo de organização do trabalho, como trabalho assalariado. Isso porque,
 
[...] o trabalho escravo foi substituído pelo trabalho livre. Mas as estratégias de dominação antecipadamente estabelecidas fizeram com que o antigo escravo não entrasse sequer como força secundária desse processo, ficando como borra sem função expressiva.
O Brasil arcaico preservou os seus instrumentos de dominação, prestígio e exploração e o moderno foi absorvido pelas forças dinâmicas do imperialismo que também antecederam à Abolição na sua estratégia de dominação (MOURA, 1994a, p.103).
 
O mercado de trabalho brasileiros se constituiu caracterizado tanto pela heterogeneidade de vínculos como pela desproteção da grande massa de trabalhadores considerando a escolha por uma regulação estatal centrada numa base de proteção que priorizou o trabalhador formal. De modo concomitante, o Estado sempre possibilitou uma grande margem para que as condições de contratação da mão de obra se adaptassem aos interesses das empresas.
 
Nas primeiras décadas da CLT, ficaram de fora da regulação estatal os trabalhadores rurais e empregados domésticos, imprimindo ao mercado de trabalho brasileiro características como alta informalidade, expressiva participação do trabalho por conta própria, elevada rotatividade e baixa cobertura previdenciária (PELATIERI, 2013, p.34).
 
Em 2018, a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua - PNAD Contínua, realizada pelo IBGE, mostrou que os grupos de populações brancas e negras respondiam por cerca de 99% da população brasileira: os brancos eram 43,1%; os pretos, 9,3%; e os pardos, 46,5%. E como no total da população brasileira, as populações negras constituem também a maior parte da força de trabalho, compondo no ano em tela um contingente de 57,7 milhões de pessoas. No entanto, em relação à população desocupada e à população subutilizada (desocupados, os subocupados e a força de trabalho potencial), os negros são substancialmente mais representados – formando cerca de ⅔ dos desocupados(64,2%) e d os subutilizados (66,1%).
No Brasil, o quadro trabalhista é historicamente marcado pela alta taxa de informalidade, ficando pouco acima dos 40% do total de empregados. No entanto, o racismo estrutural mantém a desigualdade entre negros e brancos. Em 2018, enquanto 34,6% dos trabalhadores brancos estavam em ocupações informais, entre os de cor ou raça preta ou parda esse percentual atingiu 47,3%. No 3º trimestre de 2019 eram mais de 38 milhões de pessoas trabalhando sem registro, sendo 65,2% dos desocupados pretos ou pardos. Os brancos representavam 34,0%dessa distribuição(IBGE, 2019).
Uma expressão contundente da relação entre ultraneoliberalismo e racismo no país é a Lei nº 13.429, de 31 de março de 2017 – que alterou a legislação sobre o trabalho temporário e a terceirização –  ampliação a margem de expropriação dos direitos trabalhistas e disponibilizando força de trabalho majoritariamente negra e pobre para a superexploração, para a acumulação do capital e para a morte. 
As mudanças significativas no conteúdo da Lei nº 6.019/1974, que antes regulava apenas o trabalho temporário têm sido invocadas como um marco disruptivo aos óbices do trabalho intermediado nas atividades-fim e nas atividades-meio dos empregadores. Por outro lado, a legislação foi aplicada em uma sociedade na qual os trabalhadores terceirizados recebem os menores salários, permanecem menos tempo nos empregos, acumulam as maiores jornadas, têm os maiores índices de acidentalidade e de adoecimentos em função do trabalho. Também são esses trabalhadores os mais desprotegidos no encerramento dos contratos, especialmente nos setores de vigilância e asseio e conservação em que a falta de pagamento e o não recebimento das verbas rescisórias são constantes.
A terceirização não somente intensifica a precarização da força de trabalho, mas acentua as iniquidades estruturalmente construídas por gênero e raça. A desresponsabilização do Estado brasileiro com os direitos sociais de trabalhadores negros não é novidade. Contudo, a situação atual caminha no sentido de inviabilizar as vidas das populações negras, particularmente as mulheres. 
 
[…] nas bases da pirâmide social brasileira localizam-se as mulheres negras e pobres, pois são elas que executam os trabalhos mais precários, subalternos, invisíveis e com a pior remuneração, como são os trabalhos terceirizados. Ou seja, podemos afirmar que há diferenciação em relação aos rebatimentos da terceirização em se tratando das mulheres, principalmente mulheres negras, uma vez que a formação social brasileira está assentada na desigualdade e nas opressões de classe, gênero e raça/etnia (PASSOS; NOGUEIRA, 2018, p.491). 
 
A terceirização está alocada, majoritariamente, no setor de serviços ou na informalidade, campos de trabalho em que estão inseridas as populações negras. A Pesquisa de Emprego e Desemprego (PED) de 2018 mostrou que 73,7% das mulheres negras que trabalham na região metropolitana de São Paulo estão no setor de serviços. Também o trabalho doméstico e de cuidados, lócus de terceirização são compostos expressivamente por mulheres negras. Em 2014, 72% das 258 cuidadoras do setor de serviços residenciais terapêuticos do município do Rio de Janeiro eram negras e 26% brancas. No Brasil são 6 milhões de trabalhadores domésticos, sendo 5,7 milhões de mulheres e 3,9 milhões de mulheres negras, o que o trabalho doméstico representa cerca de 18,6% das ocupações das mulheres negras do país, o que de acordo como economista Marcelo Paixão: “É um percentual interessante, porque é mais ou menos o mesmo percentual coletado no Censo de 1872, antes da Lei Áurea: 25% das escravas trabalhavam como domésticas”. Um comentário que sintetiza tanto os processos históricos que constituem a formação social brasileira como a barbárie contemporânea que articula racismo e ultraneoliberalismo no interior da crise contemporânea do capital.
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1A Conferência de Berlim realizada de 15 de novembro de 1884 a 26 de fevereiro de 1885 marcou a colaboração europeia na partição e divisão territorial da África com o objetivo de "regulamentar a liberdade do comércio nas bacias do Congo e do Níger, assim como novas ocupações de territórios sobre a costa ocidental da África". As fronteiras africanas foram divididas em 50 territórios ignorando os limites culturais e linguísticos já estabelecidos pelos africanos. 

2[...] se define mais pela maior exploração da força física do trabalhador, encontra posição à exploração resultante do aumento de sua produtividade estende normalmente a expressar-se no fato de que a força de trabalho se remunere por baixo de seu valor real. (MARINI, 2000, p. 160) 

3Segundo Andrews (1998) 2,5 milhões de europeus migraram para o Brasil entre 1890 e 1914, sendo 987 mil com passagens de navio pagas por subsídios do Estado.
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Introdução 
 
O presente capítulo tem por objetivo analisar a implementação das políticas para as mulheres no Brasil a partir da ampliação e criação dos mecanismos institucionais1 que possibilitaram o surgimento de uma rede de serviços e de ações que visavam a melhoria de vida e de trabalho das mulheres brasileiras. 
O marco desses mecanismos é a criação da Secretaria Especial de Políticas para as mulheres (SPM) em 2003. De 2003 a 2015, o Brasil criou e ampliou as políticas para as mulheres com ações nacionais, regionais e municipais. No final de 2015, até o momento atual (agosto de 2020) as políticas para as mulheres passaram por mudanças orçamentárias e de concepção teórico-política em relação ao enfrentamento as desigualdades de gênero, que impactaram suas possibilidades de avanço e ampliação.
 Nosso objetivo é apresentar alguns dos aspectos desses momentos conjunturais (2003-2015 e 2016-2020), focando em avanços, limites e no desmonte dos serviços e projetos para as mulheres.
As políticas para as mulheres visam enfrentar as consequências das relações patriarcais de gênero que estruturam a sociedade brasileira. As relações de gênero ao serem patriarcais estão sustentadas por um processo de dominação-exploração das mulheres e produzem situações de vida e trabalho desiguais e violentas. 
Este entendimento parte da consideração que gênero se refere a “construção social do masculino e do feminino” (SAFFIOTI, 1999, p.82) e que patriarcado é uma relação civil de dominação masculina e um diferencial dentro da estrutura de classes. O patriarcado é um fenômeno histórico-social que estruturou os diversos modos de produção e as relações de gênero. 
O patriarcado não se limita a uma das suas expressões, o poder o pai, pois, antes de ser pai, o homem exerceu o poder de homem e/ou marido (PATEMAN, 1993). O patriarcado é um processo de apropriação das mulheres, diga-se, um processo de dominação-exploração sobre o trabalho, o corpo e a sexualidade das mulheres. Para Saffioti (2015), o patriarcado é: uma relação civil e não privada; concede direitos sexuais, quase sem restrições, aos homens sobre as mulheres; é uma relação hierárquica presente em toda a sociedade; tem uma base material; corporifica-se; é uma estrutura de poder fundada na ideologia e na violência. Dessa forma, as mulheres são tidas como objetos sexuais dos homens, reprodutoras de herdeiros, cuidadoras e força de trabalho barata. O patriarcado concede direitos políticos e sexuais sobre a vida e os corpos das mulheres. 
 Com o capitalismo, o patriarcado permanece e se moderniza. De acordo com Saffioti (1976), o fator sexo sofre determinações sociais a fim de atender as necessidades do modo de produção capitalista. O sexo não é uma simples variável ideológica, mas, sobremaneira, parte constitutiva deste modo de produção. Assim, “a elaboração social do fator sexo [é] contrapartida ideológica da base econômica da sociedade, justificadora das mudanças e diferenciações que permitem a renovação constante das condições de reprodução do modo de produção capitalista em seu conjunto (SAFFIOTI, 1976, p.9)”.
O capitalismo não apenas se apropriou do sistema de dominação-exploração contra as mulheres pré-existente, mas o modificou, o atualizou e o modernizou, produzindo relações sociais de gênero patriarcais e consequências desiguais, hierárquicas e violentas para a vida das mulheres. As principais consequências são: o controle dos corpos, da individualidade, da sexualidade, da capacidade reprodutiva; a segregação ocupacional; a marginalização no âmbito das ocupações e das atividades no mundo do trabalho e na política representativa; os baixos salários; a responsabilidade natural pelo trabalho doméstico; os diversos tipos de violência. Tais fenômenos foram transformados em bandeiras de luta pelos movimentos feministas e em pressão para que o Estado os enfrente via políticas e direitos sociais. 
O movimento feminista2 historicamente propiciou a discussão de elementos primordiais para se repensar as condições de vida e trabalhos das mulheres na sociedade brasileira. Ele pautou questões referentes à distinção entre a esfera pública e a esfera privada, uma vez que esta última era designada âmbito natural da mulher; discutiu temas concernentes à família; à sexualidade feminina; à relação com o corpo; às condições do trabalho doméstico; à divisão sexual do trabalho; a violência contra as mulheres.
O movimento feminista foi um dos principais atores na luta pelos direitos das mulheres e por pressionar o Estado para enfrentar, via políticas sociais, às relações de gênero patriarcais. As conquistas, apesar dos limites e das contradições, e mesmo da diversidade das pautas e orientações, foram sentidas, nos últimos anos, por mulheres que tiveram acesso a uma rede de serviços que visava enfrentar a violência, o racismo, a promover a autonomia financeira e o acesso ao mercado de trabalho, por exemplo. Obviamente que é um enfrentamento limitado, pois ocorre via Estado no capitalismo. São enfrentamentos contra os efeitos dessas relações e não contra suas causas. Contudo, são necessárias para as condições imediatas de vida e trabalho das mulheres, principalmente as da classe trabalhadora.
As políticas sociais são mecanismos de acesso a direitos. As análises dessas políticas podem focar em diferentes eixos, a saber: concepção/definição/caracterização; origem e percurso histórico; orçamento; rede de serviços; infraestrutura da rede de serviço; legislações e ordenamento institucional; os mecanismos institucionais federais, estudais e municipais; os recursos humanos. 
No caso das políticas para as mulheres no Brasil, levantaremos aspectos gerais que tocam nesses diferentes eixos, especialmente sobre a rede de serviços e o orçamento. Nosso objetivo é oferecer um panorama geral dos principais fatores que marcam as políticas para as mulheres no Brasil e as recentes mudanças que apontam para um desmonte das principais conquistas em termos orçamentários e de ordenamento institucional. 
Ressaltamos que iniciamos a coleta dos dados orçamentários pelos portais SigaBrasil e Portal da Transparência, contudo tivemos dificuldade de adentrar nos campos específicos das políticas para as mulheres e mensurar dados unificados dos diferentes anos. Diante disso, recorremos a dados já compilados em documentos oficiais e notícias dos principais jornais do país. As reflexões e análises a partir desses dados tem a finalidade de oferecer ao (a) leitor (a) um contexto geral dos investimentos e dos gastos do Estado com os direitos das mulheres. 
 
As políticas para as mulheres no Brasil entre 2003 a 2015  
 
A Plataforma Beijing, fruto da IV Conferência Mundial sobre a Mulher de 1995, é um guia que orienta a formulação de políticas e programas para o enfrentamento às desigualdades de gênero. Antes da plataforma, o Brasil já contava com o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) - criado em 1985. 
O CNDM nasce como um órgão com orçamento próprio e vinculado ao Ministério da Justiça. Neste período, o conselho possibilitou algumas mobilizações como a elaboração da Carta das Mulheres com reivindicações para serem entregues aos (as) participantes da Assembleia Nacional Constituinte. Essa mobilização rendeu algumas conquistas que foram asseguradas na Constituição Federal de 1988, como a extensão da licença-maternidade e o aumento da permanência dos filhos junto às mulheres presidiárias (OSTERNE, 2008). 
 Na década de 1990, tanto no governo Fernando Collor (incluindo Itamar Franco) como no de Fernando Henrique Cardoso (FHC), o conselho passou por modificações que diminui seu papel e as possibilidades de criação de políticas para as mulheres. O conselho se torna consultivo, fica sem estrutura administrativa e sem recurso. No mesmo ano de criação do CNDM, foi instituída, em São Paulo, a primeira Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (Deam).
Na década de 1990, como afirma Ribas (2019), as organizações não-governamentais (ONGs) e a bancada feminina no Congresso promoveram uma agenda feminista no Brasil, com ações, programas, projetos e emendas parlamentares. O Estado não fornecia nem orçamento e nem um ordenamento institucional que focasse no enfrentamento às relações patriarcais de gênero. 
Em 2002, no final do governo FHC, temos um pequeno ensaio da possibilidade de criação dos mecanismos institucionais de políticas para as mulheres, com a criação da Secretaria de Estado dos Direitos da Mulher (SEDIM), que ficava subordinada ao Ministério da Justiça (RIBAS, 2019). 
O marco de criação desses mecanismos foi o ano de 2003 no governo de Luiz Inácio Lula da Silva. A SEDIM passou a ser a Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) que era um órgão da Presidência da República e tinha por objetivo formular, coordenar e assessorar as políticas para as mulheres no território nacional. Neste mesmo ano, como atenta Ribas (2019), o CNDM passa a fazer parte da SPM e ser composto por representantes tanto do governo como da sociedade civil. 
Vale destacar, como sinalizamos na introdução, que a criação, a ampliação e a reorganização das políticas para as mulheres é uma consequência direta da luta dos movimentos feministas e não se limita aos compromissos de campanha do Partido dos Trabalhadores (PT) com as pautas das mulheres. Como afirmam Motta e Campos (2019), na América Latina os mecanismos institucionais de políticas para as mulheres surgiram após os processos de luta dos movimentos feministas e as diretrizes dos organismos internacionais. Desde o final de 1980, as ações seguiram sintonizadas com os processos de redemocratização dos países latino-americanos. “Os escritórios de mulheres buscavam aprofundar ou efetivar a implementação das reivindicações das mulheres que, na maior parte das vezes, só vinham sendo correspondidas de forma parcial ou seletiva na América Latina nos anos” 1980 e 1990 (MOTTA; CAMPOS, 2019 p.170). 
A SPM foi criada com status de ministério via medida provisória3 e não por meio de projeto de lei com emenda à Constituição Federal de 1988. Uma medida provisória pode sofrer modificações com as mudanças de governo. Ao elaborar uma política social via emenda constitucional as possibilidades de desmontes e mudanças sofrem outros determinantes políticos e outras possibilidades de barganha. 
Mesmo assim, concordamos com Ribas (2019) quando afirma que ao estar ligada ao gabinete presidencial e ter status de ministério ampliou, em momentos específicos (2004-2010), as possibilidades de introduzir gênero nas outras políticas sociais, via articulação com outros ministérios e agências do Estado, e, bem como, na criação de programas e projetos próprios.
Vale destacar que verificamos, nos documentos que analisamos (Planos Plurianuais, notícias e boletins do Centro Feminista de Assessoria), que a lógica de financiamento das políticas para as mulheres no Brasil é perpassada por momentos de aumento e diminuição de recursos. Por exemplo, temos nos PPA de 2004 a 2011 um comprometimento orçamentário maior, mas com influxos também. Ou seja, é uma análise complexa de se elaborar, mas pode-se afirmar que essencialmente, mesmo em governos que se comprometeram com essas políticas, os orçamentos para estas ainda permaneceram muito aquém do que seria necessário para a implementação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres. Em governos sem compromissos com o enfrentamento às consequências das relações patriarcais de gênero, os orçamentos são ainda menores. O baixo ou quase nulo investimento nestas políticas é algo estrutural e isso tem relação com a natureza patriarcal e racista do Estado4. 
Em 2004, ocorreu a I Conferência Nacional de Políticas para as Mulheres (CNPM). A conferência contou com 1.787 delegadas e teve como principal fruto o I Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM), que estabelecia ações para o período de 2004-2007. A II CNPM, ocorreu em agosto de 2007, com 200 mil delegadas. As resoluções da conferência serviram de base para a formulação do II PNPM, lançado em 2008. Em 2011, tivemos a III CNPM na qual se deliberou a manutenção dos eixos do II PNPM e por sua atualização (RIBAS, 2019).
Deste período, os principais documentos norteadores das políticas para as mulheres geridos pela SPM foram: I e II Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres; a Política e o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra as Mulheres; as Diretrizes de Abrigamento das Mulheres em situação de Violência; as Diretrizes Nacionais de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres do Campo e da Floresta; a Norma Técnica do Centro de Atendimento à Mulher em Situação de Violência; e a Norma Técnica das Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher. 
O Plano Nacional de Políticas para as mulheres também estabelece a necessidade de ampliar os direitos e valorizar as trabalhadoras domésticas por meio de mudanças nas legislações. O objetivo era criar ações que promovessem a igualdade no mundo do trabalho e a autonomia econômica das mulheres urbanas, do campo e da floresta. Nos objetivos específicos, encontramos compromissos que ressaltam a criação de ações e programas que promovam, a saber: acesso à renda; ampliação da formalização do trabalho; diminuição da discrepância entre salários de homens e de mulheres; ampliação da cobertura previdenciária; promoção de cursos de profissionalização e elevação da escolaridade das mulheres; ações que ampliem a presença de mulheres nos cargos de chefia, no mercado de trabalho; ampliação de ofertas de creches e ensino integral; entre outros. 
O plano visava a construção de programas, projetos, ações e políticas que incidissem nas desigualdades no âmbito do mercado de trabalho, com destaque para a situação das empregadas domésticas. Tivemos algumas conquistas, como por exemplo, a chamada lei da empregada doméstica (Lei Complementar nº 150, de 2015).
 A SPM investiu em campanhas educativas junto as empresas usando de panfletagens, e-mails, produção de cartilhas, defendendo a igualdade salarial. O foco era uma abordagem educativa, contudo o enfrentamento das condições e relações de trabalho das mulheres trabalhadoras perpassa mudanças estruturais com determinações legais, em que o Estado obrigue que as mulheres tenham iguais salários e iguais jornadas5. 
No Brasil, de acordo com análise do IPEA (2016) sobre mulher e trabalho, no período 2004-2014, a taxa de atividade feminina oscilou muito pouco. O teto maior foi em 2005 com 59%. No período de 2004-2014, a taxa de ocupação ficou entre 55% a 59%. Em 1995, a taxa de atividade das mulheres era de 54,3%. Isso significa que:
 
Em regra, as mulheres permanecem em trabalhos precários e vulneráveis, em setores já tradicionalmente por elas ocupados. Recebem os piores salários e possuem jornadas extensas e incalculáveis de trabalho, produto da acumulação do trabalho remunerado com os serviços de cuidados. Este é o pano de fundo a partir do qual vem ocorrendo a incorporação das mulheres, motivo pelo qual as conquistas do período recente precisam ser analisadas com rigoroso olhar crítico [...] A melhoria das condições de inserção no mundo do trabalho nos últimos anos não alterou, portanto, a estrutura da divisão racial e sexual do trabalho, motivo pelo qual uma conjuntura econômica desfavorável tende a ser ainda mais regressiva, sobretudo para as mulheres negras, inseridas majoritariamente em relações instáveis e desprotegidas de trabalho (IPEA, 2016, p.9-11).
 
No que se refere a remuneração, temos, entre 2004-2014, um movimento de aproximação dos rendimentos de homens e mulheres, mesmo que de forma lenta e gradual. Em 2014, por exemplo, as mulheres ultrapassam, pela primeira vez, o patamar de 70% da renda masculina. Dez anos antes a porcentagem era de 63%. Contudo, como ressalta o Ipea (2016), as mulheres negras não alcançam 40% da renda dos homens brancos. Isso demonstra que não alteramos a estrutura das desigualdades raciais e de gênero, pois 
 
[...] os homens continuam ganhando mais do que as mulheres (R$1.831 contra R$1.288, em 2014), as mulheres negras seguem sendo a base da pirâmide (R$946 reais, em 2014) e homens brancos, o topo (R$2.393 no mesmo ano)” (IPEA, 2016, p.13).
 
O eixo das políticas para as mulheres que mais se ampliou foi o de atendimento e enfrentamento à violência contra as mulheres. Houve a criação dos serviços especializados (Casas-Abrigo, Centros de Referência, Serviços de Responsabilização e Educação do Agressor, Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, Defensorias da Mulher) e a formação e o fortalecimento da rede de atendimento6, mediante a articulação do governo federal com estados, municípios e a sociedade civil por meio de parceiras para o atendimento às situações de violência, seja nas políticas de saúde, educação, segurança pública, assistência social, ONGs, e etc. (BRASIL, 2011a). Essa rede se fortaleceu mais ainda em 2006,  com  a  promulgação  da  Lei 
Maria da Penha7. 
Os dados sobre os serviços de atendimento como casas abrigos e centro de referência constam no chamado “acervo histórico”8. Os dados do demonstrativo gerencial de execução do orçamento e dos convênios firmados são do período de 2003-2014. Não encontramos dados atuais sobre a rede de enfrentamento à violência contra as mulheres. Os dados que dispomos é do documento de 2011, elaborado no governo Dilma, pela Secretaria Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, intitulado “Rede de Enfrentamento à violência contra as mulheres”. O documento demonstra que, no período de 2003-2011, houve um aumento de 161,75% dos serviços especializados de atendimento às situações de violência. 
 
Tabela 1 – Serviços de Atendimento à Violência contra as Mulheres
	 
	Centros de Referência
	Casas Abrigos
	Defensorias Especializadas
	Delegacias/ Promotorias Especializadas
	Juizado e Vara Adaptada
	Promotoria Especializada/ Núcleo de Gênero do Ministério Público

	2003
	36
	43
	4
	248
	0
	0

	2007
	110
	63
	24
	338
	47
	7

	2011
	187
	72
	57
	470
	94
	48


Fonte: Elaboração das autoras. Dados retirados de: <https://www12.senado.leg.br/institucional/omv/entenda-a-violencia/pdfs/rede-de-enfrentamento-a-violencia-contra-as-mulheres>. 
 
A SPM também desenvolveu programas que fortaleceram a referida rede, a saber: Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça que tem por objetivo implantar uma cultura organizacional em empresas públicas e privadas, a fim de enfrentar as desigualdades de gênero no mundo do trabalho; o Ligue 180, que é a Central de Atendimento à Mulher em situação de violência e funciona todos os dias da semana em regime de 24 horas recebendo as denúncias de violência contra as mulheres; a Casa da Mulher Brasileira, que tem por objetivo oferecer em um único espaço os principais serviços que compõem a rede de enfrentamento a violência contra as mulheres como, atendimento de tiragem, acolhimento psicossocial, delegacia, juizado e ministério público.
A Casa da Mulher brasileira é uma das ações propostas pelo programa “Mulher, viver sem violência”, lançado em março de 2013 pela então presidente Dilma Rousseff. A primeira casa foi inaugurada em 2015, em Campo Grande (Mato Grosso do Sul). Depois foram inauguradas casas em Curitiba, São Paulo, Fortaleza, São Luis e Boa Vista. Contudo, a falta de repasse de recurso para o programa impossibilitou a ampliação das casas em todas as unidades federativas e mesmo a manutenção das existentes. 
O atual Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos divulgou, em junho de 2020, que a Casa da Mulher brasileira terá um aumento de 61,2 milhões de reais e que será possível, até 2021, a construção de 21 unidades. A previsão é um aumento de 200% dos recursos. Segundo o ministério, esse recurso é fruto de uma articulação com o Congresso Nacional e que a liberação das emendas depende do ministério da economia9.
A notícia deixa claro que houve uma reformulação do projeto e a aposta em casas mais compactas. Uma casa estava orçada em 13 milhões de reais. Agora, a estimativa é de 823 mil reais. Ou seja, houve uma reconfiguração do projeto e uma diminuição de recursos para a construção das casas. A previsão de um aumento de 200% é, na verdade, uma reconfiguração do projeto com diminuição de recursos por casa. O ministério não deixa claro o que seria uma casa mais compacta e o que mudou na estrutura e na concepção do programa. Apenas afirma que houve mudanças. Isso expressa, como veremos no tópico a seguir, que desde 2015 ocorre, no Brasil, uma maior diminuição de recursos para as políticas para as mulheres e uma reorganização das estruturas institucionais. Em 2019, esta orientação é radicalizada no governo de Jair Messias Bolsonaro. 
A SPM conta com o “Observatório Brasil Igualdade de Gênero” que visa produzir dados e indicadores sobre a desigualdade de gênero no Brasil e acompanhar a execução das políticas para as mulheres, apresentando relatórios, ações e estatísticas. No site10 do observatório não encontramos dados atualizados dos últimos dois anos, por exemplo. Os relatórios de acompanhamento do II PNPM não estão mais disponíveis na página. A última ata da reunião do Comitê de Articulação e Monitoramento do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres, data de 07 de outubro de 2010. Os dados da quantidade de organismos de políticas para as mulheres nos estados e nos municípios data de 2009. A parte de pesquisas e publicações sobre os dados nacionais do modo de vida da população brasileira, apresenta o último boletim de 2013, com dados sobre violência, políticas públicas e autonomia das mulheres11. 
Um dos maiores desafios da SPM foi garantir recursos para a efetivação das políticas para as mulheres. Antes de 2003, inexistia, no Brasil, uma organização orçamentária e mecanismos institucionais de políticas para as mulheres, contudo, como já afirmamos, a ampliação desses elementos ocorreu com limites e tensões. De acordo com Bohn (2010, p. 89),
 
Apesar dessa natureza do vínculo da SPM com a Presidência, a administração Lula tem provido a agência com uma contínua oferta de recursos financeiros no decorrer dos anos. O orçamento anual da SPM aumentou de R$ 4 milhões em 2003 para R$ 55 milhões em 2008. O montante inicialmente alocado à SPM em 2009 foi de R$ 72 milhões – antes de a crise econômica forçar o governo federal (de acordo com os assessores do Presidente Lula) a cortar a distribuição de recursos aos ministérios e secretarias. Como porcentagem do orçamento anual do Gabinete da Presidência da República, os recursos da SPM cresceram de 1.14% em 2003 para 5.89 em 2009.
 
A Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB)12, publicou, em 2011, o documento “Políticas Públicas para a igualdade: balanço de 2003 a 2010 e os desafios do presente”, no qual analisa o conjunto de políticas no período de 2003-2010, a partir da Plataforma Política Feminista13 que foi formulada e aprovada pelo movimento feminista no período das eleições para presidente da República. 
As análises contidas no referido documento foram frutos da reflexão nos seminários nacionais “As Mulheres na Democratização da Gestão Pública”, ocorridos em 2009 e 2010, e nas duas reuniões do Comitê Político Nacional da AMB. A primeira em Belo Horizonte, em 2010, e a segunda em São Paulo, em 2011, além das problematizações e análises realizadas em 2011 no II Encontro Nacional da AMB (Enamb).
Conforme a AMB, nos dois mandatos de Lula, o Estado relacionou-se de maneira diferente com as mulheres, trazendo à tona um lócus contraditório que exalava as velhas e novas maneiras de adjudicar o lugar das mulheres na política pública. Tivemos a execução de políticas com baixo custo que pouco ou nada avançaram na universalização dos direitos das mulheres, o que significa que não contribuíram efetivamente com a transformação de suas vidas. A AMB afirma que “[...] em nome das políticas para mulheres, setores conservadores promoveram um renascimento do ‘primeiro damismo’ e das políticas para as ‘mulheres carentes’, que supostamente apenas têm carências e nunca direitos” (AMB, 2011, p. 22). Em síntese: 
 
[...] nos últimos oito anos, em especial após a I Conferência Nacional de Políticas para Mulheres (2004), as oportunidades para uma ação feminista na gestão pública cresceram de forma muito significativa: novos conselhos e organismos executivos foram instalados nos planos estadual e municipal por todo país e multiplicaram-se grupos de trabalho e iniciativas diversas em todos os níveis de governo. A institucionalização da proposta de “políticas para mulheres” levou mais mulheres a ocuparem espaços na gestão pública, seja pela via da participação em conselhos de direitos da mulher, seja na direção de organismos de políticas para mulheres instituídos no Poder Executivo, ou ainda atuando na disputa de orientação dessas políticas no momento das Conferências. O Estado, entretanto, moldado pela cultura política patriarcal e neoliberal assegurou a reprodução de velhas formas de fazer política, que coexistiram com novas, instituídas ao longo dos últimos 30 anos pela luta feminista (AMB, 2011, p. 21).
 
Em 2014, o Cfemea divulgou dados14 que mostravam como a baixa execução orçamentária das políticas para as mulheres atrasam os resultados práticos. Mesmo com o aumento de recursos entre 2002-2013, na prática os resultados não garantem a redução das desigualdades, a independência financeira, o enfrentamento efetivo e amplo do fenômeno da violência contra as mulheres.
Um avanço apontado pelo Cfemea (2014) refere-se à inserção das categorias mulher, gênero, raça e negro nos últimos Planos Plurianuais (PPA). Por exemplo, no PPA de 2000-2003 mulher aparece 18 vezes, já as palavras gênero, racial e negro, nenhuma vez. No PPA de 2004-2007 mulher é citada 49 vezes, gênero 16, raça 6 e negro 7. No documento de 2008-2011, mulher aparece 51 vezes, gênero 39, raça 16 e negro 12. Já no PPA de 2012-2015, mulher é citada 305 vezes, gênero 66, raça 53 e negro 53.  
No PPA de 2004-2007, para o programa de Prevenção e Combate à Violência contra as Mulheres, foram previstas ações de apoio as casas de acolhimento, serviços especializados de atendimento, a atuação das Delegacias Especializadas e a capacitação das (os) profissionais. Foi previsto 31 milhões de reais para a execução deste programa, contudo apenas 28,80% desse total foi pago. 
Em 2011, no programa “[...] Cidadania e Efetivação de Direitos das Mulheres que dispõe de dotação autorizada de R$ 82,1 milhões, empenhou apenas R$ 7,6 milhões, ou seja, R$ 9,25%” (VIEIRA; CABRAL, 2011, p. 19). De acordo com o Cfemea (2014), ao comparar o Projeto de Lei Orçamentária para 2012 e o de 2011, houve uma redução de 31,3% dos recursos para a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) e, de 67% para a Secretaria de Promoção de Políticas para a Igualdade Racial (SEPIR). Em síntese: 
 
Segundo a análise do CFEMEA, o orçamento previsto é de R$ 62.674.625,00, valor este que significa uma retirada de metade dos recursos autorizados em 2011 para os programas de Enfrentamento à Violência e de Direitos das Mulheres que, juntos, em 2011 têm verba autorizada na LOA de R$ 118.537.142,00. Outro dado que chama a atenção é que dos recursos direcionados à Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), 77% estão previstos para despesas correntes, ou seja cerca de R$ 48 milhões, e apenas R$ 14 milhões para investimentos. Praticamente a metade do orçamento da Secretaria de Políticas para as Mulheres está contingenciado. A análise do CFEMEA aponta que até o dia 26 de Outubro de 2011 menos da metade (47%) dos recursos estavam empenhados e apenas 19% liquidados no programa de Prevenção e Enfrentamento da Violência contra as Mulheres (CFEMEA, 2011, p. 03-04). 
 
Em 2013, foram previstos R$ 720,4 milhões, empenhados R$ 312 milhões (43,3%), liquidados R$ 91 milhões e pagos apenas R$ 86,7 milhões (12%), “ou seja: os recursos alocados são minguados, o desempenho da execução orçamentária é crítico e ainda parte significativa é transferida para ser executada nos próximos exercícios” (CFEMEA, 2014, p.09). 
O Cfemea deixa claro que o trabalho de monitoramento das políticas para as mulheres que desenvolve no Brasil acompanha a dotação inicial, a autorização dos gastos, o empenho, a liquidação e o efetivo pagamento. Ou seja, todo o percurso que envolve o orçamento das políticas para as mulheres. A partir do monitoramento do orçamento, o centro identificou dois problemas básicos, a saber: 1) a baixa execução dos gastos com algumas ações; 2) o adiamento de volumes maiores de pagamento para o ano seguinte. 
Além dessa questão orçamentária, o Cfemea também aponta que as falhas nas articulações entre governo federal, estados e municípios, a capacitação das (os) servidores que atuam nas políticas e/ou serviços desequipados, impactam negativamente no desenvolvimento das ações. Nesta análise, o Cfemea apresenta aspectos de três ações desenvolvidas nos anos de 2012 e 2013, são elas: a ampliação de vagas e construção de creches; a diminuição da mortalidade materna; o enfrentamento à violência contra as mulheres. 
Em relação ao primeiro ponto, a matéria relembra que em 2012 o governo federal lançou o “Programa Brasil Carinhoso”, com o objetivo de transferir recursos para subsidiar o desenvolvimento da educação infantil. Uma das incitavas foi a antecipação de repasse para as unidades de educação infantil, a fim de aumentar o número de vagas. Contudo, a ação esbarrou nos limites orçamentários. Em 2012, foi autorizado R$ 265,7 milhões, só foram pagos R$ 2,1 milhões. Em 2013, foi autorizado R$ 333,3 milhões e pagos 6,2%. A previsão, em 2013, era atender 2,5 mil escolas. Foram atendidas 282 escolas. No caso de novas creches, em 2013, estava previsto R$ 2 bilhões, só foram pagos R$ 220,3 milhões, o equivalente a 11,1% do previsto.  (CFEMEA, 2014). 
No que se refere aos recursos destinados a diminuição da mortalidade materna, em 2013 estava previsto R$ 957,4 milhões, dos quais 73,9% foi pago. Porém, os recursos destinados a estruturação da rede para o atendimento dessa demanda não obtiveram nenhum pagamento. Para o enfrentamento à violência, em 2013, foi previsto R$ 720,4 milhões e pagos apenas R$ 86,7 milhões (12%). Em 2014, foram pagos R$ 43,3 milhões como restos a pagar desse recurso de 2013 (CFEMEA, 2014). 
No Brasil, no período de 2003 a 2015, tivemos uma ampliação e um fortalecimento das políticas para as mulheres. Apesar das políticas para as mulheres serem ainda marcadas por baixa execução orçamentária, despreparo dos serviços e ausência de articulação federativa e intersetorial, a magnitude na qual o orçamento da SPM cresceu neste período possibilitou um aumento significativo do gasto efetivo com as políticas para as mulheres. Houve um avanço considerável de serviços e de programas que impactaram as condições de vida das mulheres, principalmente as mais pobres. Pautava-se a possibilidade da construção de um Sistema de Políticas para as Mulheres, equivalente ao Sistema Único de Saúde e/ou Sistema Único de Assistência Social (SUAS). Tanto que isso foi deliberado na 4ª Conferência Nacional de Políticas para as mulheres em 2016. Contudo, na prática verificamos um movimento contrário ao aprofundamento da ampliação.
Em 2015, no segundo mandato da presidente Dilma Rousseff, na perspectiva do ajuste fiscal, muda-se a lógica da SPM, que deixou o status de ministério e foi inserida no então criado Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial e dos Direitos Humanos (MMIRDH), que, também, incorporou as secretarias de Políticas de Promoção da Igualdade Racial, de Direitos Humanos e a Secretaria Nacional de Juventude. 
O movimento de juntar todas essas demandas sociais, que somam as diversas opressões de gênero e raça/etnia, foi uma forma de limitar espaço institucional e os recursos. A formação econômico-social brasileira ao ser estruturada pelo patriarcado e pelo racismo, promove segregação e discriminação de gênero e racial, o que impõe condições de vida e trabalho desiguais e violentas para as mulheres e a população negra. Isso requer um enfrentamento aprofundado das opressões e a criação de mecanismos institucionais que abarquem essa complexidade. 
 
As políticas para as mulheres no Brasil entre 2016 a 2020
 
No período de 2016-2020 as políticas para as mulheres sofreram profundas mudanças em dois aspectos: orçamentário e institucional. Em termos orçamentários, houve um brutal corte no orçamento da SPM, como mostra a tabela 2 a seguir. Em termos gerais, neste período, o orçamento para as políticas para as mulheres foi reduzido de R$ 119 milhões para R$ 5,3 milhões.
 
Tabela 2: Orçamento destinado à Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres (SPM), à Casa da Mulher Brasileira e ao Atendimento às mulheres em situação de violência. Em Milhões de Reais.
	 
	SPM
	Casa da Mulher Brasileira
	Atendimento às mulheres em situação de violência

	 
	Empenhados
	Pagos
	Empenhados
	Pagos
	Empenhados
	Pagos

	2015
	130
	119
	50
	27
	42,6
	34,7

	2016
	90
	96
	1,1
	16,1
	22,1
	20,8

	2017
	12,1
	12,1
	1,4
	0
	4,6
	18,4

	2018
	46
	36,6
	1,3
	1,3
	0
	3,1

	2019
	7,6
	5,3
	19,2
	0
	0
	0,2


Fonte: Elaboração das autoras. Dados do Estado de São Paulo: <https://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,governo-zera-repasses-a-programa-de-combate-a-violencia-contra-a-mulher,70003184035> 
 
No aspecto institucional, em 2016, o governo Michel Temer propõe uma outra organização da Presidência da República e dos Ministérios por meio da medida provisória nº 726 de 12 de maio de 201615. Nesta, o Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Juventude e dos Direitos Humanos foi extinto e suas secretarias transferidas para o então criado Ministério da Justiça e Cidadania, como no caso da SPM e da SEPPIR.
Em 01 de janeiro de 2019, já no governo Bolsonaro, a medida provisória nº 87016, que estabelece a organização da Presidência da República e dos Ministérios, cria o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. O ministério trata das políticas destinadas à mulher, à família, as crianças e adolescentes, à juventude, ao idoso, a pessoa com deficiência, à população negra, as minorias étnicas e sociais e a população indígena. 
Os programas do período anterior destinados ao enfrentamento à violência, à autonomia financeira das mulheres, aos direitos reprodutivos, à saúde da mulher, cederam espaço a outros programas e projetos que vão de encontro com as pautas feministas que foram centrais e nortearam as políticas para as mulheres no Brasil.
O Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos criou a Secretaria Nacional da Família (SNF), com o objetivo de promover o “equilíbrio” entre família e trabalho por meio de uma abordagem familista. Na página do ministério, a apresentação da secretaria afirma que foi criada em 2019 com o objetivo de “promover a projeção social e econômica da família”, bem como o que denomina de equilíbrio entre família e trabalho. A secretaria possui três diretorias, a saber: Diretoria de Formação, Desenvolvimento e Fortalecimento da Família; Diretoria de Equilíbrio Trabalho-Família; e Diretoria de Desafios Sociais no Âmbito Familiar17.
Foi criado, também, o “Observatório Nacional da Família” que tem por objetivo elaborar conhecimentos sobre a família. Contudo, o ministério não menciona a partir de qual perspectiva teórica pretende produzir tais conhecimentos. Isto é fundamental, pois família é objeto de análise das Ciências Sociais e da Antropologia que a desnaturalizou e a desmistificou. Os estudos18 mostram que a família é uma instituição conflituosa e complexa, permeada por relações de poder e dominação19, um espaço onde as relações patriarcais de gênero são estruturantes. Em uma perspectiva sociológica e antropológica, família está longe de ser um espaço único, homogêneo, harmonioso. 
Uma das ações da SNF é o “Selo Empresa Amiga da Família” que tem por objetivo fomentar “práticas organizacionais familiarmente responsáveis” que possibilite o equilíbrio trabalho – família. A secretaria conta também com o “Programa Município Amigo da Família” que visa incentivar que os municípios brasileiros promovam políticas públicas com o foco na família. O objetivo é o fortalecimento dos vínculos conjugais e intergeracionais. Para aderir ao programa o município precisa comprovar que tem ações, políticas e serviços de valorização da família. 
Outra ação da SNF, seria uma capacitação para os municípios chamada “Famílias fortes”. A capacitação ocorre em dez encontros por meio de facilitadores (equipe de três a cinco profissionais preferencialmente da saúde, educação ou assistência social). O ministério da família disponibilizaria manuais, cartazes e vídeos. 
De acordo com a página do ministério20, “Famílias fortes” seria uma metodologia que foca nas famílias compostas por filhos de 10 a 14 anos e tem por objetivos promover o bem-estar dos membros familiares, fortalecer os processos de proteção e resiliência familiar, a fim de “reduzir os riscos relacionados a comportamentos problemáticos”. Não existe uma definição e uma caracterização do que seria um comportamento problemático. A capacitação seria da seguinte maneira:
 
Na primeira hora de cada encontro os pais e responsáveis se reúnem em uma sala e os filhos de 10 a 14 anos em outra. Os pais são ensinados a esclarecer as expectativas com base nas normas de desenvolvimento de crianças e adolescentes, a usar práticas disciplinares apropriadas, a gerenciar emoções fortes em relação aos filhos e a se comunicar de maneira eficaz. Já os filhos aprendem habilidades para interação pessoal e social, como, ter metas que deem sentido à vida, seguir regras, reconhecer as dificuldades e qualidades dos pais, lidar com a pressão dos amigos, saber identificar modelos positivos e ajudar os outros. Na segunda hora, pais e filhos se reúnem numa mesma sala onde praticam as habilidades que aprenderam independentemente, trabalham na resolução e comunicação de conflitos e se envolvem em atividades para aumentar a coesão familiar e o envolvimento positivo dos filhos na família21.
 
O ministério também conta com o projeto “Mães Unidas”22, que visa o apoio relacional às gestantes e as mães de crianças até dois anos de idade por meio de uma rede de voluntárias que promovam o fortalecimento dos vínculos familiares. O projeto é uma das ações da Secretaria Nacional de Políticas para as Mulheres e prevê cursos de capacitação para as voluntárias, formação da rede de mães voluntárias, rodas de conversas, e-book com informações para as gestantes, oferta da “caixa do bebê”, que seria um enxoval com fraldas, roupas e material de higiene. Vale ressaltar que a política de assistência social prevê os benefícios eventuais, na perspectiva do direito e não fruto de um trabalho voluntário. Os kits para bebês são entregues pelos municípios como parte dos benefícios eventuais previstos pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS)23.
 Os critérios para ser voluntária do projeto “Mães Unidas” são: ser mãe (biológica ou adotiva); ter no mínimo 18 anos; ter ensino fundamental completo; ter sido aprovada no curso de “Capacitação de Voluntárias”; assinar o termo de adesão do projeto. 
Com o Ministério da Família, o foco das políticas para as mulheres no Brasil são a maternidade, a conjugalidade, a naturalização das relações de gênero e familiares. A orientação dada ao trabalho com famílias evidencia o desmonte dos eixos dos I e II Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres que tocavam nas questões da sexualidade, dos direitos reprodutivos, do racismo, das expressões da violência, do trabalho doméstico, das diferenças salarias, da autonomia financeira.
O problema não é focar na família, mas fazer isso em detrimento das conquistas anteriores e sob uma perspectiva antifeminista e conservadora. Esta análise poderia ser contraposta mostrando que o Ministério da Família também foca em outras ações, como no caso da violência contra as mulheres. Contudo, os dados orçamentários mostram que não há investimento satisfatório para tal política, que houve uma redução drástica dos recursos e que as campanhas do ministério estão voltadas para as ações do voluntariado e do equilíbrio familiar. O Ministério da Família, no ano de 2019, foi o que menos recebeu recurso. De um empenho de R$ 500 milhões, foram pagos somente R$ 240 milhões.
Além disso, as conquistas das mulheres por serem frutos de luta e reivindicação, e por terem produzido impactos na sociedade de forma geral, produzem empecilhos para seu desmonte total. Os investimentos nas políticas para as mulheres 2003-2015, mesmo diante dos limites, produzem impactos sociais que dificultam seus desmonte total. Obviamente que caso as ações de desmonte e descaracterização das políticas para as mulheres sejam mantidas, aprofundadas e desenvolvidas a longo prazo, eliminaremos as conquistas dos últimos anos. 
Dessa maneira, a estratégia é aprofundar o não investimento nas políticas para a as mulheres, modificar profundamente sua orientação teórica e política, diluir e fragilizar ao máximo as ações e reorientar o ordenamento institucional que materializava os programas, projetos e ações. 
Em relação aos recursos do Ministério da Família, a matéria do Estadão citada no início deste tópico também traz trechos de uma entrevista com a atual Ministra da Mulher, da Família e dis Direitos Humanos (Damares Regina Alves), na qual afirma que a atual organização orçamentária se explica pelo fato da pasta não ser finalística, mas sim de articulação, e por isso depende da destinação de emendas parlamentares e da parceria público-privado.
A matéria do Estadão citada na tabela 2 também apresenta dados da auditória do Tribunal de Contas da União (TCU) que atesta a deficiência orçamentária das políticas para as mulheres. Entre 2015-2018, afirma o TCU,  a SPM teve uma redução de dotação orçamentária de 80%. Diante disso, consideramos que o período de 2016-2020 é marcado por um desmonte orçamentário e institucional aprofundado das políticas para as mulheres e pelo aprofundamento do caráter racista e patriarcal do Estado no Brasil. 
 
Considerações Finais 
 
As políticas sociais são frutos da luta e resistência da classe trabalhadora. As políticas sociais são “[...] centrais na agenda de luta dos trabalhadores e no cotidiano de suas vidas, quando conseguem garantir ganhos para os trabalhadores e impor limites aos ganhos do capital” (BEHRING; BOSCHETTI, 2007, p.38). Isto não significa renunciar à luta ampla e geral de superação do capitalismo. 
O objetivo da nossa análise foi buscar compreender a evolução das políticas para as mulheres no Brasil e quais suas possibilidades de impactos nas suas condições de vida e trabalho. Podemos observar que: i) entre 2003-2015 tivemos um aumento de investimento e recursos para as políticas para as mulheres. Por mais que estejam atravessados por inúmeros limites, antes de 2003 não tínhamos, no Brasil, uma Política Nacional para as Mulheres e Planos Nacionais de políticas para as mulheres com recursos disponíveis para sua execução; ii) as políticas para as mulheres entre 2003-2015 contaram com um ordenamento institucional, com legislações, normativas, planos e projetos que visavam atender as demandas históricas do movimento feministas, contando com um organismo central no âmbito do executivo, a SPM, e com ações regionalizadas e municipalizadas; iii) no período de 2016-2020 as políticas para as mulheres são marcadas por um desmonte drástico em seu orçamento e ordenamento institucional; iv) a partir de 2019, o foco das políticas para as mulheres é o desenvolvimento de ações voltadas para as famílias e o abandono dos eixos propostos pelos I e II PNM. 
Diante disso, consideramos que o Brasil após 2016 sofre uma guinada conservadora que se aprofunda com a eleição de Bolsonaro para a presidência e impõe uma agenda de desmonte maior de direitos e de investimentos. Isso demonstra que as políticas sociais não devem depender de governos específicos, àqueles mais simpáticos aos direitos da classe trabalhadora, deve ser uma política de Estado, com orçamento próprio e um ordenamento institucional que possibilite o planejamento, monitoramento e execução das ações. 
No capitalismo, o Estado é um dos principais agentes que garante o processo de produção e reprodução deste modo de produção. Dessa forma, é necessário acessarmos as possibilidades de lutas e os espaços de contradições e disputas para obrigarmos ao Estado a gastar com os direitos da classe trabalhadora. O Estado pode e deve gastar com aqueles que sofrem com o sistema de dominação-exploração imposto pelo capital, particularmente com as relações de gênero patriarcais e racistas. 
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1 “Segundo a Plataforma de Beijing, o mecanismo institucional para o avanço das mulheres deve ser o organismo central de coordenação de políticas no seio dos governos. Sua tarefa principal é dar apoio à incorporação de uma perspectiva da igualdade de gênero a todas as áreas políticas, nos diversos níveis do governo” (RIBAS, 2019, p.4).

2 Ressaltamos que o movimento feminista é composto por diversas organizações, com diferentes orientações políticas e teóricas, bem como que “os feminismos ocidentais [...] suprimiram as ideias das mulheres negras” (COLLIS, 2019, p.36). Neste artigo, nosso objetivo foi sinalizar de forma geral a contribuição deste movimento na luta pelos direitos das mulheres e como seu papel foi fundamental na pressão junto ao Estado. 

3 Lula ao ser eleito para presidente cumpriu suas promessas de campanha e criou a Secretaria Especial de Políticas Públicas para Mulheres (SPM) por meio da Medida Provisória n. 103, de 2003 que, por conseguinte, foi transformada na Lei n. 10.683. Esta lei se referia a organização da presidência da república e dos ministérios, ou seja, seria alterada ao mudar o governo, como aconteceu em 2015 e a SPM perde o status de ministério. (BOHN, 2010).

4 Não é possível desenvolver esta análise neste artigo, mas gostaríamos de ressaltar que as relações patriarcais de gênero possuem um papel econômico e social no capitalismo. No Brasil, uma parte da classe trabalhadora, as mulheres, constituem uma parcela que recebe um salário, em média, inferior ao dos homens, ao mesmo tempo que possuem também uma jornada de trabalho superior. Estas duas características contribuem para reduzir o total do valor da força de trabalho, que depende não apenas dos salários pagos, mas também do trabalho direto usado na produção (que, por sua vez, depende da jornada de trabalho). A redução do valor da força de trabalho, ao diminuir os custos unitários do trabalho para os capitalistas, aumenta a taxa de exploração e aumenta também a taxa geral de lucro. As mulheres apoiam a economia e o Estado quando exercem o trabalho de cuidado de forma gratuita, o que incide na reprodução da força de trabalho e no cuidado com as crianças, os idosos e os doentes. O capitalismo além de ganhar explorando a força de trabalho das mulheres, economiza com a reprodução das outras forças de trabalho, no caso, em sua maioria, a masculina. 

5 Mais informações sobre as ações na área do trabalho temos em: < http://repositorio.ipea.gov.br/bitstream/11058/5243/1/bmt_n.25_igualdade.pdf>. Além de algumas notícias como: <http://noticias.primeirojornal.com.br/2012/05/secretaria-de-mulheres-inicia-campanha-pela-igualdade-salarial/>. Ressaltamos que a página da SPM sofreu mudanças após a posse do governo Bolsonaro. Ao clicar na página atual da SPM, na parte acompanhamento do PNPM surge a mensagem: “Desculpe, mas esta página não existe”. Para conferir clicar em <https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/pnpm>. Antes conseguíamos acompanhar as ações de implementação do I e II Plano de Políticas para as mulheres, hoje não se tem mais o acesso detalhado de como os planos e os pactos estão sendo implementados. O foco do atual ministério é a família e as ações e campanhas de voluntariado. 

6 Existe uma diferenciação entre rede de enfrentamento e rede de atendimento. A primeira é composta por agentes governamentais e não-governamentais formuladores, fiscalizadores e executores de políticas; organismos de políticas para as mulheres; ONGs feministas; movimento de mulheres; conselhos dos direitos das mulheres etc. A rede de atendimento, que faz parte da rede de enfrentamento, é mais restrita e específica, refere-se apenas aos serviços destinados à mulher em situação de violência se dividindo nas áreas de saúde, justiça, segurança pública e assistência social (BRASIL, 2011b). 

7 Antes da Lei Maria da Penha (LMP), o Brasil foi signatário de alguns tratados e convenções referente à eliminação da violência contra mulher. Todavia, por conta de seu não cumprimento e da denúncia realizada por Maria da Penha Fernandes, que necessitou recorrer às vias internacionais para que o autor da violência fosse punido, o Brasil é responsabilizado e em 2006, sanciona a Lei 11.340/2006, denominada em sua homenagem de Lei Maria da Penha (LMP). Os crimes de violência contra as mulheres eram tratados pela Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais (Lei 9.099/95), que responsabilizava o homem apenas por meio do pagamento de cestas básicas e trabalho voluntário, não gerando antecedentes criminais, abertura de inquérito policial e o cumprimento da pena privativa de liberdade. Com a LMP esse tipo de ação é proibido e a violência passa a ser compreendida como crime passível de punição por meio do cumprimento de pena.

8 Disponível em:< https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres>”.

9 Informações completas em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/junho/orcamento-destinado-a-casa-da-mulher-brasileira-cresce-mais-de-200-em-2020>”.

10 A casa da mulher brasileira faz parte do programa Mulher, viver sem violência, lançado em 13 de março de 2013, por meio do Decreto nº. 8.086, de 30 de agosto de 2013 Tinha por objetivo ampliar os serviços de enfrentamento às situações de violência. Para tal, propunha a articulação dos atendimentos de saúde, justiça, segurança pública, atendimento socioassistencial e promoção da autonomia financeira. A SPM coordenaria o programa e a implementação se daria em conjunto com o Ministério da Justiça, Ministério da Saúde, Ministério do Desenvolvimento Social e combate à fome e Ministério do Trabalho e Emprego. Nos anos de 2013-2014 18 unidades da federação assinaram o termo de adesão. Os principais eixos do programa englobam: implementação da Casa da Mulher Brasileira; ampliação da Central de Atendimento à Mulher – Ligue 180; organização e humanização do atendimento às vítimas de violência sexual;   implantação e Manutenção dos Centros de Atendimento às Mulheres nas regiões de fronteira seca; campanhas continuadas de conscientização; unidades Móveis para atendimento a mulheres em situação de violência no campo e na floresta. Mais informações em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/arquivo/assuntos/violencia/programa-mulher-viver-sem-violencia>. 

11 As informações completas em: < http://www.observatoriodegenero.gov.br/eixo/politicas-publicas/publicacoes>  

12 A Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB- organização política não partidária) e o Centro Feminista de Estudos e Assessoria (Cfemea- organização não governamental brasileira) monitoraram as primeiras e principais ações do Estado no Brasil no que se refere ao enfrentamento às desigualdades de gênero/sexo. Os relatórios e as pesquisas da AMB e do CFEMEA analisam os principais direitos e as políticas para as mulheres brasileiras. A CFEMEA dedica-se a pesquisa e monitoramento do orçamento e financiamento das políticas para as mulheres no Brasil desde 1989.

13 A Plataforma Política Feminista (PPF) foi aprovada na Conferência de Mulheres Brasileiras realizada em 2002, em Brasília, afirmando a importância e necessidade das políticas públicas afirmativas para a geração de renda e emprego, “a superação da pobreza e a garantia de bem-estar, bem como a interrupção das privatizações, a promoção da reforma fiscal, de debates e mecanismos para prestação de contas sobre a dívida pública e de transparência. A PPF aponta também para o caráter patriarcal, racista e elitista do Estado brasileiro reivindicando sua democratização e a promoção da justiça social” (AMB, 2011, p. 15).

14 Matéria completa em: < https://www.cfemea.org.br/index.php/colecao-femea/410-numero-176-outubro-de-2014/4497-execucao-das-politicas-publicas-ainda-e-insuficiente-para-garantia-de-direitos>. 

15 Informações completas disponíveis em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2016/Mpv/mpv726.htm> 

16 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Mpv/mpv870.htm#:~:text=MEDIDA%20PROVIS%C3%93RIA%20N%C2%BA%20870%2C%20DE%201%C2%BA%20DE%20JANEIRO%20DE%202019&text=Estabelece%20a%20organiza%C3%A7%C3%A3o%20b%C3%A1sica%20dos,da%20Rep%C3%BAblica%20e%20dos%20Minist%C3%A9rios.>  

17 Informações em: <https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/familia/institucional>. 

18 Para sinalizar uma definição, temos que família se define como: “[...] um conjunto de pessoas, não uma soma de indivíduos, [...] conjunto vivo, “contraditório e cambiante de pessoas com sua própria individualidade e personalidade. A sexualidade, a reprodução, a socialização são esferas potencialmente geradoras tanto de relações prazerosas como conflitivas. A divisão interna dos papéis pode ser expressão de importantes relações de dominação e submissão, na medida em que configura uma distribuição de privilégios, direitos e deveres dentro do grupo. Não há completa harmonia e unidade interna na família. Esta é o seio de lutas pela individualização de seus membros, que entram em conflito com os esforços do grupo para manter a unidade coletiva [...] é na vida familiar também que surge novas ideias, hábitos elementos através dos quais os membros do grupo questionam a ideologia dominante [...] é um espaço possível de mudanças” (BRUSCHINI, 2009, p. 85).

19 Entre os anos de 2018 a 2019, 11% das denúncias registradas pelo Disque 100, são de crianças e/ou adolescentes vítimas de violência sexual, em que 82% são meninas, 73% dos abusos acontecem na casa da vítima ou do agressor, 40%  são pais e padrastos  e 46% das vítimas são adolescentes. Em nível mundial, uma pesquisa realizada no ano de 2017, em 28 países pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), aponta que 90% das adolescentes vítimas disseram que o autor da primeira violação era alguém próximo ou conhecido. Ver mais em: 1) Familiar Face: Violence in the lives of children and adolescents. Disponível em: https://www.unicef.org/publications/files/Violenceinthelivesofchildrenandadolescents.pdf. 2) Relatório Disque 100 2019. Disponível em: https://crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/mmfdh/disque_100_relatorio_mmfdh2019.pdf. 

20 Disponível em:< https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/familia/familias-fortes>. 

21 Disponível em:< https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/familia/familias-fortes>. 

22 Disponível em;< https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/politicas-para-mulheres/maes-unidas>. 

23 Política Nacional de Assistência Social: <http://www.mds.gov.br/webarquivos/publicacao/assistencia_social/Normativas/PNAS2004.pdf>. E Lei Orgânica da Assistência Social: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1>. 

Afirmamos que caso seja infringido qualquer direito autoral, imediatamente, retiraremos a obra da internet. Reafirmamos que é vedada a comercialização deste produto.
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“Nao creio no inferno, pois estou nele”, escreveu Rimbaud. Talvez porisso,
talvez por ja acordarmos diariamente em chamas, muitos de nés acaba-
mos impelidos, por bem ou por mal, e quase sempre por mal, a naturalizar
o mortifero novo normal. Se para nés infernal, este nao deixa de servir de
palco para a valorizacdo do valor, e os bilionarios brasileiros aumentam
enquanto a fome retorna e torna indisfarcavel o horror. “Pois a quem tem,
mais se |lhe dara, e tera em abundancia; mas, ao que quase nao tem, até o
gue tem lhe sera tirado”, sentenciou as escrituras, e hoje é essa a histéria
gue esta sendo escrita aos nossos olhos. Como que em transe, em meio as
notas dessa “harmonia universal dos infernos”, tal qual nas palavras de
Paulo Autran na classica pelicula de Glauber Rocha, parecemos todos,
mais ou menos passivamente, assistir ao cadtico fim de um pais que nao
foi, ou que ao menos nao foi, do ponto de vista da dignhidade e dos direitos,
para a ampla maioria de seu povo, para os trabalhadores, pobres, negros,
mulheres, indigenas, explorados e oprimidos de todo o tipo. Agora, por-
tanto, tudo aquilo que por aqui nunca foi sélido se desmancha no ar. As
genocidas combinac¢des entre o ultraneoliberalismo e o neofascismo,
entre arapinagem financeira do orgamento e a militarizacao da vida, entre
a inclemente destruicao de direitos e o negacionismo viral, entre o fim da
politica social e a opressao aberta do capital exigem uma resposta urgente
e radical. Indo a raiz dos problemas, esta coletanea tem por principal fito
contribuir para tal. Tomando partido, o partido da vida, seus autores nos
oferecem o relampago do pensamento e a chama prometéica da verdade-
ira ciéncia, na esperanca de que consigamos fazer histéria antes que esta
se limite a ser, definitivamente, uma mera sucessao diaria de dor, cadave-
res e famintos rangeres de dentes. Se no principio era o verbo, agora é a

acdo, e estelivroajuda a prepara-la.

Felipe Demier
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